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I ntrodução
No início de 1995, a situação dos setores de telecomunicações, energia
e transportes era crítica. As telecomunicações padeciam de atraso
tecnológico e cia para1isaç,ão dos investimentos para expansão da oferta.
Nos transportes, vivia-se unia situação de avançada degradação da
malhas rodoviária e ferroviãria, saturação de importantes ligações ro-
doviárias e ineficiência dos portos. No setor elétrico, as tarifas estavam
defasadas e eram insuficientes para cobrir custos e financiar novos
investimentos. Cinqüenta e seis obras de geração hidrelétrica encon-
travam-se paralisadas em todo o Pais. A premente necessidade de ex-
pansão e modernização da infra-estrutura económica exigia uma capa-
cidade gerencial e de investimento muito além daquilo que o Estado
brasileiro poderia mobilizar. Uni novo modelo institucional era neces-
sário para permitir a participação do capital privado.

A extinção dos monopólios estatais nos setores de telecomunica-
ções, petróleo e energia elétrica, assim como a )rivatização das
ferrovias e a concessão de serviços em rodovias e portos, ganhou
amparo legal com a aprovação da Lei n° 8.987. de 1995. que dispõe
sobre a outorga de concessões de serviços públicos e regulamenta o
artigo 175 cia Constituição, e de três emendas ao capitulo da Ordem
Econômica da Constituição (Emendas Constitucionais n°s 7. 8 e 9.
de 1995).

Em que pesem diferenças setoriais, o novo marco institucional na
área de infra-estrutura caracteriza-se pelo estimulo à competição
e pela proteção ao consumidor. Tal preocupação se traduziu na cri-
ação de estruturas industriais não monopolistas, com o
desmembramento vertical e/ou horizontal das empresas estatais,
antes de sua privatização. Exemplos de separação horizontal ocor-
reram nos setores ferroviário, elétrico e de telecomunicações. Nes-
ses dois últimos, aconteceram também separações verticais. Cabe
notar ainda que se impuseram limites à participação de investido-
res individuais nos diversos mercados de telecomunicações e ener-
gia elétrica.

Outro traço comum ao novo marco institucional está na criação
das agências reguladoras.

A criação de ag'ncias reguladoras insere-se num processo amplo de
reÍbrmas económicas e do aparelho de Estado. A transferência à inicia-
tiva privada cia produção de bens e da prestação de serviços que não são
típicos cio Estado, inclusive na área de infra-estrutura econômica, per-
mitiu os investimentos necessários para a modernização e expansão
desses setores. Tornou possível, também, que o Governo concentrasse
seus recursos na prestação de serviços que lhe são típicos, principal-
mente na área social. Ao mesmo tempo, a transferência para a inicia-
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tiva privada da prestação de serviços públicos exigiu o fortalecimento do
papel regulador do Estado, de modo a assegurar a adequada prestação
desses serviços.

As primeiras diretrizes relativas às agências reguladoras foram traçadas
genericamente no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, apro-
vado pela Câmara da Reforma do Estado, em setembro de 1995, no início
deste Governo. O Plano previa, como objetivos da reforma, a continuida-
de do processo de privatizações das atividades de produção e a reorgani-
zação e o fortalecimento dos órgãos de regulação dos monopólios natu-
rais que fossem privatizados.

Em essência, o que as agências reguladoras têm de novo é o exercício
de um amplo poder normativo, liscalizaclor e de solução de conflitos, que
se estende a três campos: a regulação dos monopólios, a regulação para
a competição e a regulação social com vistas à universalização dos ser-
viços. Outra característica marcante é o fato de agirem com relativa
autonomia em relação ao Executivo e ao Legislativo, aumentando a
confiança quanto à estabilidade das regras, o que contribui para a con-
solidação de um ambiente favorável à realização de investimentos pe-
los agentes econômicos privados.

Telecomunicações
Durante décadas, os serviços de telecomunicações foram providos, no
mundo todo, por operadores monopolistas, empresas públicas na maio-
ria dos países, ou monopolistas privados regulados, em outros. A ausên-
cia de competição era motivada pela existência de elevados custos fixos
na exploração das redes de telefonia, cuja duplicação não era conside-
racia lucrativa, do ponto de vista dos investimentos privados, tampouco
socialmente desejada. As telecomunicações eram classificadas como
um monopólio natural. A regulação exercida sobre os operadores
monopolistas, baseada na taxa de retorno, não estimulava a redução de
custos e, obviamente, a eficiência econômica era sacrificada.

A rápida evolução tecnológica nas telecomunicações, entretanto, aba-
lou a estrutura desses mercados. A inovação tecnológica e a
reestnituração industrial promoveram a competição no setor, forçando
duas importantes transformações de cunho econômico. Primeiro. os
antigos operadores monopolistas foram privatizados e os novos operado-
res foram estimulados a minimizar custos e a recompor tarifas de acor-
do com princípios comerciais. Segundo, os mercados de telecomunica-
ções foram largamente desregulados e liberalizados. O Brasil não pode-
ria ficar à margem dessas transformações.

O processo de implementação do novo modelo institucional para o setor
de telecomunicações no Brasil iniciou-se com a aprovação cia Emenda
Constitucional n° 8, de agosto de 1995. que retirou a exclusividade das
empresas estatais na prestação dos serviços telefônicos, telegráficos e
de transmissão de dados e estabeleceu a necessidade de um novo mo-
delo institucional para o setor, a ser aprovado posteriormente por uma
nova lei.
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O passo seguinte foi editar uma legislação específica que possibili-
tou à iniciativa privada começar a atuar nos segmentos mais atra-
tivos do mercado. Neste sentido, foi sancionada, em julho de 1996,
a Lei n° 9.295, conhecida como Lei Específica ou Lei Mínima, dis-
pondo sobre a competição na exploração dos serviços de telefonia
móvel celular, serviços de transmissão de sinais de telecomunica-
ções via satélite, redes privativas e serviços de valor adicionado.
Teve inicio, assim, o processo de abertura do mercado para o servi-
ço móvel celular.

Em novembro de 1996, foi aprovada a Norma Geral de Telecomuni-
cações n° 20 (Portaria n° 1.533. de 1996), que dividiu o território
nacional em dez áreas de concessão para prestação do serviço mó-
vel celular. estabelecendo as regras. os prazos e os critérios de
interconexão entre as redes do serviço móvel celular e as redes do
serviço telefônico público. Em janeiro de 1997. foi publicado o edital
de licitação para as dez áreas de concessão cia telefonia móvel celu-
lar da Banda B.

O grande marco na abertura do mercado, entretanto, foi a sanção
cia Lei Geral de Telecomunicações (Lei n° 9.472), em julho de 1997,
que definiu o novo modelo institucional do setor, criou a Anatel e
estabeleceu as linhas gerais do processo de privatização das em-
presas federais de telecomunicações que operavam o serviço, o
chamado Sistema Telebrás.

A Anatel foi instalada em novembro de 1997 com a função de regu-
lamentar o setor e redefinir o modelo institucional das telecomuni-
cações brasileiras. A universalização com metas obrigatórias de
expansão e de qualidade é o primeiro pilar da nova fase das teleco-
municações brasileiras. O segundo pilar de sustentação cio novo
modelo é a competição entre empresas prestadoras de serviços de
telecomunicações, também em beneficio do consumidor. Para que
isso tudo se tornasse realidade, foram definidas regras claras no
Plano Geral de Outorgas, aprovado pelo Decreto n° 2.534, de abril de
1998.

O processo de desestatização do sistema Telebrás, com base na Lei
Geral das Telecomunicações, começou com a cisão da Telebrás em
holdings regionais para o serviço fixo comutado e o serviço móvel
celular. Em julho de 1998, o processo foi concluído com a efetivação
da venda das ações de propriedade da União nas holdings, em leilão
realizado na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. Todas as ações
foram vendidas, encerrando a prestação de serviços de telefonia
por empresas sob controle estatal.

Em 1999. um ano após a privatização do Sistema Telebrás, o Gover-
no começou a licitar autorizações para a prestação do serviço de
telefonia fixa pelas chamadas empresas-espelho. Do mesmo modo
que na telefonia móvel, o modelo utilizado foi o de duopólio. Em se-
guida, foram licitadas novas autorizações para prestação de serviço

Em 1997, a Lei Geral de
Telecomunicações definiu o
novo modelo institucional
do setor, estabelecendo as
linhas gerais do processo de
privatização.

O modelo brasileiro de
privatização enfatizou a
competitividade, com
metas de expansão e
qualidade.
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telefônico fixo nas áreas onde as empresas-espelho não tinham
previsão de atendimento, com o objetivo de aumentar a competi-
ção. As novas empresas, conhecidas como espelhinhos, podem vir
a atender aproximadamente 1.400 localidades não cobertas pelas
empresas-espelho. Como incentivo, além da autorização para a pres-
tação do serviço local, essas empresas passaram a ter o direito de
prestar o serviço de longa distância nacional e internacional a par-
tir de 10 de janeiro de 2002.

A reestruturação das telecomunicações brasileiras requer, ainda,
alguns passos importantes. Até 2005. entretanto, deverão ser atin-
gidas as metas finais do Plano de Universalização, compreendendo
a instalação de acessos individuais em localidades com trezentos
habitantes: a instalação de telefones de uso público em localidades
com cem habitantes e o prazo limite de uma semana para a insta-
lação de linhas de telefonia fixa. O acelerado processo de moderni-
zação dos serviços de telecomunicações foi acompanhado de um
crescimento exponencial da oferta de serviços, com substanciais
ganhos de qualidade. A densidade telefónica, representada pelo
número de acessos fixos instalados por cem habitantes, experimen-
tou um grande crescimento a partir do ano de 1998. Os gráficos a
seguir mostram o crescimento da oferta de serviços de telefonia
fixa e da densidade telefônica com relação a esses serviços.
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Fonte: Anatel (no ano de 2001 não foi computado o mês de dezembro)

Evolução
da densidade
telefônica serviço
fixo comutado
(acessos instalados
por 100 habitantes)

Foi também significativo o aumento da oferta de telefones de USO As prestadoras de serviço
público para atendimento da população de baixa renda. Acatando as fixo têm proporcionado
exigências dos contratos de concessão, as prestadoras de serviço aumento significativo na
telefônico fixo têm proporcionado um aumento significativo na quan- oferta de telefones públicos
[idade de acessos a esse serviço. O gráfico a seguir mostra essa para a população
evolução, abrangendo o período 1995 a 2001. 	 de baixa renda.

1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: ANATEL (no ano de 2007 não foi incluido o mês de dezembro)

Evolução
dos telefones de
uso público - Brasil
(milhares de
telefones instalados)
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O serviço móvel celular O crescimento do serviço móvel celular foi vertiginoso em todo o
teve um crescimento Pais, principalmente após o início da competição. corno pode ser

vertiginoso em todo o País.	 visto no próximo gráfico.

Evolução
da densidade

do telefone de
uso público
no período

1994/1999/2005
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1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: Anatel (o valor no ano de 2001 não inclui o mês de dezembro)

A densidade do serviço móvel celular deu um salto de 1.7 acesso por
cem habitantes no ano de 1996 para 16.7 em novembro de 2001.

Evolução do serviço
móvel celular -
Brasil
(milhões de acessos)

A densidade do serviço
móvel celular apresentou
grande crescimento.

1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: Anatel (no valor do ano de 2001 não foi computado o mês de dezembro)

Pouco antes da criação da Anatel, urna linha telefônica residencial cus-
tava perto de USS 1 mil, sem garantia de entrega no prazo. Hoje, na
maioria dos estados. uma linha pode ser obtida por cerca de R$ 50.00 e,
em alguns casos, por até R$ 15.00, pagos depois que o telefone entra em
operação. Foi essa redução de custos que criou condições para que am-
plas faixas da população, de menor poder aquisitivo, tivessem acesso a
unia linha telefônica.

A Lei Geral de Telecomunicações classificou os serviços de telecomu-
nicações, quanto ao regime jurídico de sua prestação. em públicos e
privados, de forma que o Governo pudesse edgir das operadoras dos
serviços em regime público, obrigações de universalização  e continui-
dade. Além disso, a Lei n° 9.998. de 2000. criou um fundo especifico,
denominado Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunica-
ções - FUST, tendo por finalidade proporcionar os recursos necessários
aos objetivos da universalização e a continuidade cia prestação dos ser-
viços de telecomunicações.

Evolução
da densidade
telefônica
serviço móvel
celular - Brasil
(acessos p1100 habitantes)

A redução de custos criou
condições para que amplas
faixas da população
tivessem acesso a
uma linha telefônica.

A Lei n° 9.998, de 2000,
criou o Fundo de
Universalização dos
Serviços de
Telecomunicações.
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Os recursos do FUST serão aplicados em programas, projetos e ati-
vidades que estejam cm consonância com o Plano Geral de Metas
para Universalização de Serviço de Telecomunicações, contemplan-
do. entre outros, os seguintes objetivos:
1) atendimento a localidades com menos de cem habitantes:
2) complementação de metas estabelecidas no Plano Geral para

atendimento de comunidades de baixo poder aquisitivo:
3) implantação de acessos individuais para prestação de serviço

telefônico e redes digitais de informações, em condições
favorecidas, a estabelecimentos de ensino, bibliotecas e insti-
tuições de saúde:

4) atendimento a áreas remotas e de fronteira de interesse estra-
tégico:

5) implantação de acessos individuais para órgãos de segurança
pública:

6) fornecimento de acessos individuais e equipamentos de interface
a deficientes carentes:

7) implantação de telefonia rural.

O conceito de O conceito de universalização adotado no Brasil foi o de possibilitar
universalização adotado foi o acesso de qualquer pessoa ou instituição de interesse público a
o de possibilitar o acesso de serviços de telecomunicações, independentemente de sua locali-

qualquer pessoa ou zação e condição socioeconõmica. bem como a utilização das (ele-
instituição de interesse comunicações em serviços essenciais de interesse público.

público a serviços de
telecomunicações. Radiodifusão

Em 2001, a população
beneficiada por redes de TV

a cabo ou por assinatura
chegou a 126,2 milhões de

habitantes, 79,3% da
população do País.

Na área de radiodifusão, os avanços tecnológicos e a necessidade
de modernização do setor para atender à realidade socioeconõmica
do Pais reforçaram a exigência de um novo disciplinamento legal
da utilização dos meios de comunicação de massa. Por outro lado,
entre 1989 a 1995. não houve concessão para novos serviços de
radiodifusão, o que trouxe efeitos negativos para o acesso do público
a informações, entretenimento e cultura, assim como para a gera-
ção de empregos e a produção industrial voltada para o setor.

A partir de 1995, foi iniciada uma reforma estrutural no serviço.
visando a participação competitiva entre as empresas operadoras,
à democratização do acesso às concessões e a efetiva cobertura do
território nacional por emissoras de rádio e televisão. O Programa
Universalização dos Serviços de Radiodifusão foi incluído no Pla-
no Plurianual 2000-2003 com o objetivo de proniover a maior
abrangência e disponibilidade da radiodifusão. A principal meta do
programa é elevar de 22% para 50%, até final do Plano Plurianual,
em 2003, o índice de municípios com serviços de radiodifusão.

Para garantir que as permissões e concessões fossem realizadas de
forma transparente, em processo licitatório. o Decreto n° 2.108, de 1996,
alterou o Decreto n <'52.795, de 1963. e aprovou o Regulamento dos Ser-
viços de Radiodifusão, estabelecendo as regras necessárias para a ela-
boração dos editais de concorrência, do tipo técnica e preço.
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No período de 1995 a 2001, foram liberadas 5.114 outorgas de rádio,
de retransmissão de televisão e de televisão. No ano de 2001, a
população beneficiada por redes de TV a cabo ou por assinatura che-
gou a 126.2 milhões de habitantes, 79,3% da população do País. A
quantidade de domicílios urbanos atendidos por TV por assinatura
atingiu a cifra de 30.5 milhões no ano de 2001.

Serviços postais
Desde 1995, o setor postal brasileiro vem passando por grandes trans-
formações. acompanhando a tendência mundial de crescimento do
tráfego postal. No caso do Brasil, o tráfego postal saltou de uma mé-
dia anual de 3.8 bilhões de objetos postados, no período 1990-1994.
para 6.9 bilhões no período 1995-2000, atingindo até novembro de
2001 a significativa marca de 8,6 bilhões de objetos.

Desde janeiro de 2001, todos os 5.561 municípios brasileiros con-
tam com atendimento postal, o que se refletiu no aumento do nú-
mero de objetos enviados por habitante. Em 1991, cada brasileiro
respondia por 23 envios de objetos postais/ano. Em 2001. até o mês
de novembro, esse número foi elevado para 51, representando um
incremento de 122%.

O aumento no nível de investimentos realizados pela Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos - ECT nos últimos anos foi
determinante para a modernização das suas operações (mecaniza-
ção da triagem, automação de agências, instalação de equipamen-
tos de auto-atendimento e de rastrearnento eletrônico de objetos.
dentre outros) e melhoria dos serviços prestados à população. O grá-
fico a seguir apresenta a evolução dos recursos destinados a inves-
timento no período, com valores atualizados pelo IGPM. Os dados de
2001 estão consolidados até o mês de novembro.

Fonte: £CT - * Previsão

Os investimentos realizados
pela ECT nos últimos anos
foram determinantes para a
melhoria dos serviços
prestados à população.

Evolução
dos investimentos
da ECT
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O Sedex passou de 22,5 O Sedex, maior e mais conhecido serviço de encomendas expres-
milhões de remessas, em sas do País, passou de 22.5 milhões de remessas, em 1990, para

1990, para 90,2 milhões em 90.2 milhões até novembro de 2001 - um crescimento de 30 1%. O
2001. gráfico que se segue registra as posições do Sedex nos períodos con-

siderados.

Evolução do sedex
(milhões de Unidades)
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A ET entregou, em 2001, Em parceria com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa-
110 milhões e 600 mil ção - FNDE. a ECT desenvolveu uma megaoperação de logística para

livros a cerca de 33 milhões distribuir livros didáticos a todas as escolas públicas do País. No
de alunos em todo o País. período de 1994 a 2001 foram adquiridos mais de 700 milhões de

livros didáticos. Considerado o maior programa do mundo na área, o
Programa Nacional do Livro Didático entregou, no ano de 2001, 110
milhões e 600 mil livros a cerca de 33 milhões de alunos. Pela pri-
meira vez, os livros foram recebidos nas escolas, em todo o Pais, no
ano anterior ao período letivo a que se destinavam.

Atuando como agente do governo, a ECT lançou no Estado do Ceará.
em 1995, o projeto Carteiro Amigo para incentivo ao aleitamento
materno por meio de divulgação de informações educativas pelos
carteiros. Em 1999, a experiência foi estendida a todos os estados
do Nordeste, mobilizando 3.264 carteiros que distribuíram folhetos
a cerca de 315 mil famílias. Diante do êxito obtido, no ano 2000 o
projeto foi expandido para as Regiões Norte e Centro-Oeste e a par-
tir de outubro de 2001 foi ampliado para todo o Brasil.

Mais de 45 milhões de Com o intuito de atingir as cidades que não possuem agências ban-
brasileiros das classes C, D e cánas e contemplar, principalmente, a população de baixa renda e

E serão beneficiados pelo das áreas rurais, em setembro de 2001 foi concluído o processo de
Banco Postal. seleção de parceria com uma instituição bancária para a formação

do Banco Postal. Inicialmente o projeto previa abrir unidades ape-
nas nos 1.800 municípios brasileiros sem agência bancária. Com a
nova configuração, deve beneficiar uma larga faixa dos 45 milhões
de brasileiros das classes C, D e E. hoje excluídos do sistema finan-
ceiro, reforçando o conceito de cidadania e inclusão social.
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Outro caso de sucesso foi a parceria com o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária - Incra para a distribuição, pela ECT.
de Títulos de Domínio da Reforma Agrária, com mais de 10 mil cio-
cumentos entregues aos beneficiários do Programa. Para conferir
maior rapidez e transparência ao processo de liberação de lotes de
terra, em novembro de 2000 foi firmado novo convênio para o rece-
bimento. nas agências dos correios, de formulários de pré-cadastro
de candidatos ao Programa de Acesso Direto à Terra. Até o presente
momento, já foram recebidos mais de 900 mil formulários.

Além disso, com o objetivo de alavancar as exportações das peque-
nas e médias empresas, foi instituído, em novembro de 2000, o ser-
viço Exporte Fácil Brasil - Correios. Este serviço facilita os proces-
sos operacionais e alfandegários, mediante a remessa de pacotes
de até trinta quilos para mais de duzentos países, no valor máximo
de USS 10 mil. Em 2001, foram efetuadas 6.745 remessas para o
exterior, no valor total de R$ 8,7 milhões.

Energia

Petróleo e gás natural
A Emenda Constitucional n° 9, de 1995. flexibilizou o monopólio
estatal na área de petróleo e gás. Posteriormente, a Lei n° 9.478, de
1997. chamada Lei cio Petróleo, regulamentou a Emenda Constitu-
cional. permitindo a qualquer empresa, independentemente da ori-
gem de seu capital, realizar atividades de exploração, produção,
transporte, refino,  importação e exportação de petróleo. O fim do
monopólio estatal tem permitido a ampliação dos investimentos no
setor. Estima-se que, até 2005, o Brasil se torne auto-suficiente no
abastecimento de petróleo.

As atividades relacionadas à produção e à prestação de serviços são
reguladas pela Agência Nacional de Petróleo - ANP. que atua no
sentido de proteger os interesses do consumidor quanto ao preço, à
oferta e à qualidade do combustível. Como órgão regulador. a ANP
tem como uma de suas tarefas centrais, o desenvolvimento da in-
dústria de petróleo e gás no Brasil. por meio do estímulo ao ingresso
cio agentes privados.

Para tanto, a Agência vem consolidando um novo marco legal, que
compreende um modelo para o contrato de concessão e a promoção
de rodadas de licitação de áreas para a exploração e produção de
petróleo e gás natural: normas e procedimentos para autorização
de importação e exportação de petróleo, derivados e gás natural:
normas e regulamentos para a autorização de levantamento de da-
dos geofisicos não exclusivos (spec surveys): regras para a arrecada-
ção e distribuição das participações governamentais: e a regula-
mentação do livre acesso a dutos e gasodutos, bem como a outras
instalações de transporte e armazenarneto de petróleo e gás natu-
ral. No segmento de produção, a partir de junho de 1999, realiza-
ram-se três rodadas de licitação de áreas para a exploração de pe-

Com o objetivo de
alavancar as exportações
das pequenas e médias
empresas foi instituído, em
novembro de 2000, o
serviço Exporte Fácil
Brasil - Correios.

o fim do monopólio estatal
tem permitido a ampliação
dos investimentos no setor.
Estima-se que, até 2005, o
Brasil se torne
auto-suficiente no
abastecimento de petróleo.
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tróleo e gás. Ante isso, a Petrobras devolveu à ANP 26 blocos
exploratórios e, por meio da formação de parcerias, realizou a ces-
são dos seus direitos de exploração em dezesseis blocos a dez ou-
tras empresas.

Fornecedores locais de bens No julgamento das propostas, por determinação da ANP, leva-se em
e serviços têm-se consideração, além cio bônus de assinatura, o compromisso das com-

beneficiado das panhias de adquirir bens e serviços no Brasil. Essa modalidade de
encomendas decorrentes avaliação das propostas tem trazido grande incentivo aos fornece-

dos investimentos em dores nacionais de bens e serviços que, cada vez mais, mobilizam-
exploração e se e equipam-se para responder ao crescente nível de investirnen-

desenvolvimento das novas	 tos no setor.
áreas licitadas.

Na primeira rodada de licitações de áreas para exploração de
petróleo e gás natural no País, realizada em junho de 1999, con-
cederam-se doze blocos offshore para exploração e produção de
petróleo e gás natural à Petrobras e a dez novas empresas, ge-
rando uma receita total de R$ 321,6 milhões com o pagamento
dos bônus de assinatura e US$ 9,79 milhões com as taxas de
participação.

A segunda rodada, realizada em junho de 2000. teve 21 áreas arre-
matadas de um total de 23 ofertadas, somando urna arrecadação de
R$ 468.25 milhões em bônus de assinatura e US$ 9 milhões em
taxas de participação. Os índices médios de conteúdo local desta
rodada foram de 41,4% na fase de exploração e 47.8% na fase de
desenvolvimento da )rod1çáo, ao passo que, na primeira rodada,
atingiram respectivamente 25% e 26%.

Na terceira rodada de licitações, em junho de 2001. de um total de
53 ofertadas. 34 áreas foram arrematadas por 22 empresas de doze
países, que conquistaram as concessões sozinhas ou em consórcio.
As novas áreas exploratórias estão localizadas em dez bacias
sedimentares do Pais, nos Estados do Pará, Maranhão, Ceará, Rio
Grande do Norte, Bahia, Espírito Santo. Rio de Janeiro. São Paulo e
Santa Catarina. Os lances dados pelas empresas vencedoras - bô-
nus de assinatura - somaram uma arrecadação total de R$ 594.9
milhões, valor recorde em relação às receitas obtidas nas rodadas
anteriores. Entre as empresas vencedoras da terceira rodada, seis
estão investindo no mercado brasileiro de exploração de petróleo e
gás pela primeira vez.

Concluídas três rodadas de Com as três rodadas de licitações já realizadas, um total de 67 áre-
licitação, um total de 67 as foram arrematadas por 33 empresas. sendo seis brasileiras e 27

áreas foram arrematadas, estrangeiras, de doze diferentes países, gerando urna arrecadação
por 33 empresas, sendo seis total de R$ 1,4 bilhão, com o pagamento dos bônus de assinatura e
brasileiras e 27 estrangeiras. 	 das taxas de participação.

Em outubro de 2001, em Salvador, na Bahia. a ANP lançou a quarta
rodada de licitações de áreas para exploração de petróleo e gás na-
tural no Brasil, que será realizada em junho de 2002, com a oferta
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de 55 blocos exploratórios. As áreas estão localizadas cm dezenove
bacias sedimentares do Pais - Pelotas, Santos, Campos, Espírito
Santo, São Francisco, Cumuruxatiba, Jequitinhonha. Camamu -
Almada. Sergipe-Alagoas. Recôncavo, Pernambuco-Paraíba. Potiguar.
Parnaiba, Barreirinhas, São Luís, Amazonas, Solimõcs, Pará-
Maranhão e Foz do Amazonas - sendo quinze áreas cm terra e (lua-
renta áreas no mar.

A quarta rodada propiciará oportunidades de investimentos para
empresas petrolileras de diferentes portes e perfis, pois as áreas
oferecidas possuem variado grau de dificuldade de exploração, em
função da sua localização e do conhecimento geológico prévio. Das
quinze áreas terrestres, nove estão situadas cm bacias maduras.
onde já há campos produtivos e maior conhecimento cio subsolo.
Das quarenta áreas marítimas, 22 estão em águas rasas, com pro-
fundidade inferior a quatrocentos metros, onde é mais fácil a ativi-
dade exploratória.

A ANP também okrecerá, na quarta rodada, áreas de maior dificuldade
exploratória, como dezoito blocos marítimos localizados em águas pro-
fundas e ultraprohindas, alguns a mais de dois mil metros de proliindi-
clacle, onde a produção de petróleo ainda é um desafio tecnológico. Des-
taca-se, também, nesta rodada, a presença de seis áreas terrestres e
duas áreas marítimas situadas em bacias sedimentares de novas fron-
teiras, das quais se tem menor nível de conhecimento geológico. Do
total de áreas olertaclas na quarta rodada. 21 estão localizadas nas três
bacias que lbrmam a maior região produtora e exploratória cio País -
Santos. Campos e Espírito Santo.

Nos demais segmentos, a abertura e a reorganização do setor de
petróleo desenvolveram-se também em ritmo acelerado, a partir de
1998. Naquele ano, foram regulamentados. por portarias cia ANP, a
importação de petróleo. gás natural, gás liquefeito de petróleo e que-
rosene de aviação: a construção, ampliação e operação de instala-
ções de transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, assim
como o livre acesso a instalações de transporte de gás natural, exis-
tentes ou a (onslriiir, mediante remuneração adequada ao titular.

Em 1999, a ANP regulamentou, entre outras atividades, a constru-
ção. ampliação e operação de refinarias: a distribuição de combus-
tíveis líquidos derivados de petróleo: a importação de óleo combustí-
vel. e a exportação de petróleo. Esse esforço prosseguiu cm 2000,
com a regulamentação do livre acesso aos dutos de transporte de
petróleo e derivados: cia importação de nafta pelroquímica e cio trans-
porte de petróleo e derivados por meio de navegação de cabotagem,
culminando em 2001. com a liberação da exportação de derivados
de petróleo e da importação de gasolinas automotivas e diesel.

ij
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A Petrobras vem A Petrobras vem respondendo positivamente ao ambiente de com-
respondendo positivamente petição criado a partir do fim do monopólio estatal. É o que demons-
ao ambiente de competição Ira a evolução dos indicadores mais relevantes do setor de petróleo

criado a partir do fim do e gás, no correr dos últimos anos.
monopólio.

Em 1995, as reservas totais de petróleo no Brasil somavam 9,2 bi-
lhões de barris, localizando-se 12% em terra e 88% no mar. Deste
total. 6,3 bilhões de barris representavam reservas provadas e en-
contravam-se distribuídas na mesma relação das reservas totais.
No decorrer dos últimos cinco anos, houve um incremento de 41%
no volume das reservas totais nacionais, que alcançaram treze bi-
lhões de barris no ano de 2000. Nove por cento dessas reservas
estão em terra e 91% no mar, confirmando o potencial marítimo da
indústria petrolífera brasileira. Com o volume atualmente regis-
trado, as reservas provadas brasileiras ocupam a 16a posição no
ranking mundial.
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• Mar • Terra
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Quanto ao gás natural, suas reservas totais no ano de 2000 regis-
traram o volume de 360,8 bilhões de m3, sendo as reservas prova-
das correspondentes a 221 bilhões de m3 . Estes valores são superi-
ores em 5% e 6%, respectivamente, aos valores registrados em
1995. Do volume atual das reservas provadas de gás natural, 36%
estão localizadas em terra e 64% no mar. Em 1995, as reservas em
terra representavam 44% e as no mar 56% do total.

A produção média de barris, As ações voltadas para uma maior oferta de petróleo e gás natural
em 2001, foi 92% superior ao mercado, integrantes do Programa Oferta de Petróleo e Gás

à registrada em 1994. Natural, permitiram que a produção interna atingisse a média de
1,3 milhão de barris por dia em 2001, um crescimento de 92% em
relação à média registrada em 1994. Esse crescimento se deve,
principalmente, à entrada em produção de sete novos poços na Ba-
cia de Campos. em Marlim e Marlim Sul, e ao aumento da eficiên-
cia operacional de todos os sistemas. Em 2002, a previsão de produ-
ção de óleo é de 1,5 milhão de barris por dia Os investimentos dire-
tos da Petrobras, em exploração e produção perfizeram R$ 15.2 bi-
lhões no período considerado.
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Houve mudança importante na origem das importações de petró-
leo. Em 1995. 50% das importações de petróleo provinham do Ori-
ente Médio, principalmente da Arábia Saudita. Em 2001. a Améri-
ca do Sul, com a Argentina à frente, respondeu por 41% das com-
pras externas de petróleo. Essa mudança reflete a constituição do
Mercosul como União Aduaneira e a política brasileira de fortalecer
a integração regional.

1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001	 2002*

• Petrobras
* Estimativa

Produção
de óleo
(mil bpd)

Por sua vez, a produção de gás natural aumentou 78% no período
1994-2001, atingindo uma média diária de 38 bilhões de m 3 . Esti-
ma-se que esse número se eleve para 44.6 bilhões de m 3 em 2002.

44,6

38,0

Produção
de gás natural

2002*	 (bilhões de m1/dia)

Para ampliar c otimizar o parque de refino de petróleo, adequando-
o às novas exigências ambientais, à oferta de petróleo e às exigên-
cias de qualidade cio mercado. investiram-se RS 4.5 bilhões, entre
1995 e 2001. No ano passado, o processamento nas retinw as da
Petrobras atingiu a média de 1.6 milhão de barris por (lia, OU seja.
27% a mais do que a média diária registrada em 1994. Vêm sendo
cumpridlos, assim, os objetivos do Programa Refino de Petróleo.
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A capacidade nominal Estima-se para 2002 o processamento de 1.6 milhão de barris de
instalada de refino no Brasil petróleo por dia e investimentos diretos da ordem de RS 2,1 bilhões
chega hoje a cerca de dois no programa. A capacidade nominal instalada de refino alcança.

milhões de barris/dia, hoje, aproximadamente dois milhões de barris/dia, contra 1.5 mi-
representando um lhão de barris/dia cm 1995, um crescimento de 28% em cinco anos.

crescimento de 28% em
cinco anos. A ampliação da infra-estrutura de transporte dutoviário de petrõ-

leo, derivados e gás natural é o objetivo do Programa Transporte
Dutoviário de Petróleo, Derivados e Gás Natural. Em 2001, trans-
portaram-se 27.3 milhões de m 3 /km de petróleo e derivados em
dutos. um volume 39% superior ao verificado em 1994. No mesmo
período, registrou-se um acréscimo de 75% na malha dutoviária do
Pais. Prevê-se para 2002, o transporte de 29 milhões m 3 /km de
petróleo e derivados em dutos.

A malha de dutos cresceu A entrada em operação em 1999 do Gasocluto Bolívia-Brasil provo-
75% entre 1995 e 2001, cou o crescimento acentuado do volume de gás natural transporta-

com investimentos do nos gasodutos brasileiros. No ano de 2001. transportaram-se 8.000
superiores a R$ 2 bilhões, bilhões de m. . km e a estimativa para 2002 é que esse número

alcance 11.000 bilhões de m 3 . .km. Desse montante, 70% serão
transportados pelo Gasoduto Bolívia-Brasil.

No período 1995-2001, os investimentos em transporte dutoviário
atingiram R$ 2,4 bilhões. Para o exercício de 2002 estão previstos
investimentos diretos de R$ 1.9 bilhão. Além do gasoduto Bolívia-
Brasil. entraram em operação, entre 1995 e 2001, os polidutos
Paraná-Santa Catarina (Opasc). Recôncavo Baiano-Sul da Bahia
(Orsub) e São Paulo-Brasília (Oshra); o oleoduto Urucu-Coari. na
Bacia Amazônica: e o gasoduto Guamaré-Pecém (Gasfor), que pos-
sibilita o transporte do gás natural até o mercado consumidor da
Grande Fortaleza.

De 1995 a 2001. foram feitos investimentos diretos de cerca de R$
670 milhões no Programa Distribuição de Derivados, Gás Natural
e Álcool, com o objetivo de oferecer melhor infra-estrutura de pro-
dutos e serviços ao cliente na distribuição.

A Petrobras Distribuidora S.A. - BR, que atua como moderadora do
mercado, mantém sua liderança na distribuição e revenda de deri-
vados de petróleo. Em 2001, esse mercado alcançou o patamar de
215,6 mil m3/dia. volume 15,2% superior ao consumo de 1994. Os
investimentos diretos em distribuição, previstos para 2002. são de
R$ 316 milhões.

O Programa Atuação Internacional na Área de Petróleo é voltado
para as atividades nos segmentos upstrearn (exploração e produção
- E&P) e downstream (refino, marketing e comercialização), em mer-
cados externos, nos quais são desenvolvidas e aplicadas tecnologias
de ponta da indústria petrolífera mundial.
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Durante o período 1995 a 2001. a Petrobras Internacional S.A. -
I3raspctro desenvolveu atividades no segmento E&P em quatorze
Pa i SeS (Angola, Argentina, Bolívia, Casaquistão, Colômbia. Cuba.
Equador. Estados Unidos, Guiné Equatorial, Libia, Nigéria, Peru,
Reino Unido e Trinidad & Tobago).

Decorrente do sucesso dos programas exploratórios, foi registrado
ao final de 2000 uma reserva provada de 717.2 milhões de barris de
óleo equivalente. 413% acima das reservas registradas em 1994.

Os investimentos diretos da Braspetro foram da ordem de R$ 5.6
bilhões, ai incluídos R$ 2,5 bilhões aplicados em projetos de moder-
nização e melhorias de plataformas marítimas e de conversão de
navios e plataformas em unidades flutuantes de produção, destina-
dos ao sistema de produção de petróleo e gás no Brasil. A produção
total do período de 1994 a 2001 foi de 154.7 milhões de barris de óleo
equivalentes - boe. encerrando o ano de 2001 com uma produção
média de 69.8 mil boe, equivalentes por dia (25.5 milhões no ano),
155% superior à produção registrada em 1994. Para 2002. estima-
se seja alcançada a produção de 128 mil boe por dia, ou 39.5 mi-
lhões boe-ano, sendo previstos investimentos diretos de R$ 1.4 bi-
lhão, objetivando a incorporação de novas reservas, de forma a au-
mentar a participação brasileira no mercado externo de pctrólco,
derivados e gás natural.

A ampliação cia presença internacional da Petrobras é exemplar-
iUCflt(' evidenciada pelos seguintes eventos. entre outros:
• a aquisição de reservas no Reino Unido. em 1996, aumentando

as reservas de óleo em doze milhões de barris e a produção em
cerca de 5,2 mil barris por dia:

• a apropriação de reservas cli' 38,9 milhões de hoe. em 1997, prin-
cipalmente em campos da Colómbia e dos Estados Unidos.

• a aquisição da Lasmo Oil Colômbia Ltd.. em 1998, triplicando as
dimensões da empresa na Colõmibia com a incorporação de re-
servas de 48 milhões de boe:

• a aquisição das duas principais refinarias cia Bolívia, por meio
de um consórcio formado pela PcI robras Bolívia (com 70%) e pela
Perez Companc International (com 30%). por USS 102 milhões,
em 1999:

• a amnl)liaçào da atuação em Angola. por meio da participação no
Bloco 34. de excelente potencial exploratório, em 2000:

• a descoberta de petróleo na Nigéria. Bloco OPL- 246, com reser-
vas estimadas da ordem de 480 milhões de barris de óleo (77
milhões de barris parcela cia Petrobras), também em 2000:

• no mesmo ano, o inicio das negociações entre a Petrobras e a
Repsol/YPF, objetivando a troca de ativos entre as duas empre-
sas, que contribuirá para uma substancial ampliação das ativi-
dades cia companhia na Argentina:

• o ingresso em dois novos blocos de exploração de gás natural na
Bolívia em 2001: o Rio Hondo, como operadora em parceria com a
Total Fina Elf. para a exploração para óleo: e o Ingre, como opera-

No período 1995-2001,
a Petrobras Internacional
desenvolveu atividades em
quatorze países.
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dora com 100% dos direitos, para a exploração para gás, de forma
a ampliar a base de reservas naquele país, para atendimento ao
mercado brasileiro:
o ingresso na atividade de distribuição de derivados na Bolívia.
com cerca de 21% do mercado, também em 2001.

Os investimentos da Os investimentos no Programa Pesquisa e Desenvolvimento
Petrobras em pesquisa e Tecnológico. no período de 1995-2001, foram da ordem de R$ 1.25

tecnologia foram da ordem bilhão. resultando em soluções tecnológicas que atendem a todo
de R$ 1,25 bilhão entre setor de petróleo e de gás natural. Para 2002. estão previstos inves-

1995 e 2001. timentos diretos de R$ 277 milhões no desenvolvimento de
tecnologias para:
• viabilizar a produção de petróleo em águas ultraprofundas:
• reduzir os custos de exploração em águas profundas:
• refino de óleos pesados e para conversão de resíduos;
• reduzir os custos de refino:
• viabilizar o aumento do consumo de gás natural.

Energia Elétrica
A reforma do setor elétrico No início de 1995. o setor elétrico brasileiro encontrava-se em pro-

teve como objetivos: finda crise estrutural, com obras paralisadas, tarifas defasadas e
assegurar o aumento da falta de incentivos a novos investimentos, somada à incapacidade
oferta, da eficiência, da de investir cio Estado devido à crise fiscal. A reestruturação do setor

qualidade dos serviços e a era inadiável e foi empreendida com os objetivos de aumentar a
diversificação da matriz oferta de energia mediante o incentivo a novos investimentos, so-

energética. bretudo privados: aumentar a competição e garantir a eficiência do
sistema: assegurar a melhoria da qualidade dos serviços, com pre-
ços mais justos ao consumidor; e implementar a diversificação da
matriz geradora de energia, altamente baseada na geração hidre-
létrica. Para alcançar esses objetivos, foram adotados os seguintes
princípios básicos, à semelhança do processo de reforma do setor
elétrico em outros países:
• competição nos segmentos de geração e comercialização:
• monopólios regulados nas atividades de transmissão e distribui-

ção; e
• independência do órgão regulador.

O novo desenho do setor exigia, ao mesmo tempo, a criação de no-
vos marcos regulatórios e de um ente estatal para regular as con-
cessões e os monopólios naturais, estimulando a eficiência e asse-
gurando a qualidade dos serviços e a modicidade das tarifas.

As Leis n.° 9.427 de 1996 e A consolidação do marco regulatório se deu com a promulgação da
n°9.648 de 1998 definiram Lei no 9.427 de 1996, que instituiu a Agência Nacional de Energia

novo marco regulatório e Elétrica - Aneel e disciplinou o regime de concessões de serviço de
operacional para o setor energia elétrica. A Lei n o 9.648 de 1998 definiu, entre outras dispo-
elétrico, estabelecendo a sições. o Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE. em que se

ANEEL e o ONS. realizam as transações de compra e venda de energia elétrica do
Sistema Interligado Brasileiro, e a figura do Operador Nacional do
Sistema Elétrico - ONS, responsável pelo planejamento e progra-
mação da operação, pelo despacho centralizado da geração e pela
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contratação e administração dos serviços de transmissão de ener-
gia cI'trica. Ao Comité Coordenador cio Planejamento da Expansão
(CCPE) cabe elaborar o planejamento de longo prazo do setor elétri-
co. manter atualizado o Sistema de Informações Técnicas do plane-
jamento setorial, orientar as ações do Governo para assegurar o
fornecimento de energia elétrica em conformidade com a Política
Energética Nacional definida Pelo Conselho Nacional cia Política
Energética - CNPE.

A crise de energia ocorrida ao longo cio ano de 2001, mostrou a exis-
téncia de lacunas e imperfeições no modelo do setor elétrico. Um
comité criado no âmbito da Câmara de Gestão da Crise de Energia
Ektrica, foi incumbido de encaminhar propostas para corrigir
disfuncionalidades e propor aperfeiçoamentos. No entanto, os obje-
tivos e princípios básicos do modelo estarão resguardados: aumento
da oferta de energia assegurado por investimentos privados: com-
petição onde ela é possível (geração e comercialização): regulação
onde ela é necessária (distribuição e transmissão): existência de
um õrgão regulador independente: e diversificação da matriz
energética.

No que se refere às questões ambientais. no período 1995-2001 fo-
ram criados vários instrumentos juridicos. com  reflexos diretos nos
empreendimentos do Setor Elétrico Brasileiro. Destacam-se: a Po-
lítica Nacional de Recursos 1-lidricos. a Resolução do Conselho Naci-
onal cio Meio Ambiente revisando os procedimentos e critérios uti-
lizaclos no licenciamento ambiental de empreendimentos, a Lei dos
Crimes Ambientais e a Criação da Agência Nacional de Águas.
Dessa forma, os empreendimentos de geração e transmissão im-
plantados no período passaram a considerar as alterações previstas
naqueles e em outros instrumentos legais, o que trouxe como con-
seqüência. em muitos casos, o alongamento do prazo para a conclu-
são dos investimentos previstos.

Embora esteja sendo aperfeiçoado, o novo marco para o setor elétri-
co permitiu a realização de vultosos investimentos no setor no pe-
nodo 1995-2001.

Das 23 obras que se encontravam paralisadas no início de 1995,
quinze foram concluídas até 2000 (8.4 mil MW). No total, entre 1995
e 2001 foram acrescidos cerca de 16.4 mil M\V à capacidade gerado-
ra. De 1996 a 2001, houve aumento anual médio da oferta de ener-
gia no País de 2.830 MW/ano, mais que o dobro do registrado entre
1986e 1995.

Os investimentos no setor elétrico no quinqüênio 1995-2001 foram
cia ordem de R$ 23.7 bilhões, parte significativa dos quais oriundos
(lo setor privado.

A crise de energia ocorrida
ao longo de 2001
demonstrou a necessidade
de aperfeiçoar o modelo
do setor elétrico, mantidos
seus objetivos e princípios
básicos.

Foram criados vários
instrumentos legais para
permitir um controle do
impacto ambiental dos
empreendimentos de
geração e transmissão.

Entre 1995 e 2001 foram
acrescidos cerca de 16,4
mil MW à capacidade de
geração de energia elétrica,
com investimentos
estimados em R$ 23,7
bilhões.
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As metas de Capacidade Instalada Nacional de geração para os exer-
cícios 2001 e 2002 são respectivamente de 74.886 MW e 81.615
MW, correspondendo a um acréscimo de 42.08% em relação a 1994,
conforme quadro a seguir:

90.000

80.000

70.000

60.000

50.000

40.000

30.000

Capacidade 20.000

instalada 10.000

nacional
(MW) 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001	 2002

(previsto)

No Programa de Abastecimento de Energia Elétrica, destacam-se
as atividades de ampliação da oferta nas seguintes áreas: 1) hidre-
létrica: 2) termelétrica; 3) expansão da transmissão; 4) importação
de energia elétrica: 5) aumento cia eficiência energética; e 6) de-
senvolvimento de fontes alternativas.

Assim, a ampliação da oferta de energia hidrelétrica desenvolveu-
se com a execução de ações voltadas para o equacionamento de
obras até então paralisadas ou não-iniciadas, bem como para o pro-
grama de licitação de novos empreendimentos e repotenciação ou
recapacitação do parque gerador existente.

Quanto à alternativa termelétrica. o Programa Prioritário de
Termelétricas - PPT, lançado em 1999, é fundamental para o objetivo
de diversificação da matriz energética nacional, devendo acrescer cer-
ca de 10.8 mil M\V ao parque gerador nacional até 2003. Ao final de
2001, o PVT incluía 32 térmicas, a serem abastecidas principalmente
com o gás natural proveniente do gasoduto Bolívia-Brasil.

Entre 1995 e 2001, a rede A ampliação da rede de transmissão é item fundamental para a
de transmissão de energia expansão da oferta. Ela atinge todas as regiões do Brasil, inclu-

elétrica nacional foi indo as mais remotas. Sua característica principal é servir de
expandida em mais de dez elo neutro na cadeia de produção de energia elétrica, garantin-

mil quilômetros, do livre acesso e assegurando a competição nos segmentos de
geração e comercialização. No período 1995-200 1, a rede de trans-
missão de energia elétrica nacional expapandiu-se em 10.5 mil
km. Para 2002 está prevista a ampliação para 71,3 mil km con-
forme gráfico a seguir:



80,0

70,0

60,0

50,0

40,0

30.0

20,0

10,0

1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001	 2002W
* Previsão

Extensão do
sistema de
transmissão
(km mil)

Modernização da Iri[ra-esnttura

A interligação elétrica Norte/Sul uniu as malhas responsáveis por
98% do consumo de energia elétrica no País e permite um melhor
aproveitamento do sistema baseado na geração hidrelétrica com a
presença de grandes reservatórios de água.

A interligação energética e a importação de energia transforma- A interligação energética é
rani-se em novo fator de integração do Brasil com seus vizinhos. Os o novo fator de integração
sistemas elétricos, antes circunscritos a cada país, passaram a na América do Sul.
interligar-se. Hoje o Brasil conta com interligações com a Argenti-
na. Paraguai, Bolívia. Uruguai e Venezuela.

As fontes alternativas, embora estejam destinadas a função comple-
mentar, têm como características importantes o fato de serem regio-
nais. ambientalmente limpas e renováveis. Procura-se estimular in-
vestimentos voltados ao aproveitamento eólico, solar e de biomassa.

No Programa Qualidade do Serviço de Energia Elétrica, desta-
cam-se as atividades de: fiscalização das concessionárias de gera-
cão. de transmissão e de distribuição, regulamentação relativa à
qualidade dos serviços, implantação do sistema de ouvidoria e im-
plantação de registradores automáticos para medição cia qualidade
do serviço.

Pela primeira vez, todas as
empresas geradoras,
transmissoras e
distribuidoras foram
fiscalizadas.

Pela primeira vez no Brasil. num período de três anos. foi fiscaliza-
do o universo das empresas geradoras, transmissoras e distribui-
doras. identificando aspectos de ordem técnica, como filhas no abas-
tecimento, manutenção inadequada, níveis de tensão incorretos.
índices de qualidade foi-a dos padrões estabelecidos e, especialmen-
te, questões relacionadas ao consumidor.

Editou-se legislação criando novos indicadores para aferição da qua-
lidade e estabelecendo padrões e metas a serem cumpridos pelas
concessionárias, penalidades e outras obrigações. Com  a criação
cia figura cio Ouvidor, prioriza-se o cidadão-consumidor, cumprindo
a finalidade de receber, apurar e solucionar as reclamações dos
usuários em relação aos concessionários. pernissionários. produ-
tores independentes e à própria autoridade reguladora.
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A segunda etapa de Tucuruí Os destaques do Programa Integração Elétrica Norte-Sul no período
elevará a potência final da	 1995-2001 foram a ampliação cia capacidade da Usina Hidrelétrica de

usina para 8.370 MW. Tucunii - 2 etapa. que elevará sua potência final de 4.245 MW para
8.370 MW: a implantação da UHE Luiz Eduardo Magalhães, que agregou
170 MW ao sistema interligado e chegará a 850 MW em 2002: e a entra-
da em operação comercial de três máquinas da UHE Corumbá (375 MW)
e de três máquinas cia UHE Serra da Mesa (1.275 MW).

No biênio 2001/2002. estão previstos recursos orçamentários no
montante de R$ 1,3 bilhão, com ênfase na obra de ampliação da
Usina Hidrelétrica de Tucuruí - 2 etapa, com investimentos da
ordem de R$ 1 bilhão.

Na transmissão, concluiu-se a 1° etapa da interligação elétrica
Norte-Sul, com o acréscimo de mil MW para o Sistema Sul/Sudes-
te/Centro Oeste. Até 2002. será ampliada em 300 MW a capacidade
de transmissão entre as Regiões Norte e Sudeste mediante ampli-
ação das Subestações de Samambaia (DF) e Bandeirantes (GO).

o Programa Energia no Eixo No Programa Energia no Eixo Madeira-Amazonas, destacam-se os
Madeira-Amazonas estudos de viabilidade técnico-econômica e ambiental cia UHE Belo

ampliou a capacidade Monte, com previsão de potência instalada de 11 mil MW, situada no rio
instalada de geração na Xingu. no Estado do Pará, obra de porte equivalente a Itaipu. Ampliou-se

região em 283,8 MW. a capacidade da UHE de Coaracy Nunes, com a implantação da 3a unida-
de geradora de 30 MW. Além disso, foram incorporadas duas unidades
geradoras à UHE Samuel (86,4 MW). duas unidades geradoras à UTE
Aparecida (70 MW), uma unidade à UTE Rio Madeira (35 MW) e quatro
unidades à UTE Santana (62,4 MW), perfazendo o total de 283.8 MW.
Com relação ao sistema de transmissão, foram implementados cerca
de 1.4 mil km de linhas de transmissão nos Estados do Amazonas.
Amapá, Pará, Rondõnia. Roraima e Maranhão. Nos mesmos esta-
dos foram construídas subestações com acréscimo de potência de
3.124 MVA.

Concluiu-se o trecho brasileiro da interligação Brasil-Venezuela,
com capacidade de transferência de 200 MW, que virá suprir a ne-
cessidade do Estado de Roraima até o ano 2018 e substituir
gradativamente as unidades de geração a diesel.

No biênio 2001/2002, destacam-se a implantação da UTE Barro
Vermelho em Rio Branco (AC), com potência de 40.6 MW. e a
recapacitação das unidades 1 e 2 da UHE Coaracy Nunes. Serão
implementados 1.4 mil km de linhas de transmissão, com amplia-
ção ou construção de 2.3 mil MVA de potência instalada em
subestações. Estão previstas a entrada em operação do terceiro banco
de autotransformadores da subestação de Vila do Conde, com acrés-
cimo de potência de 750 MVA: a interligação de Porto Velho-Rio Bran-
co, com energização das linhas de transmissão Porto Velho Itabuna-
Rio Branco e Abunã-Guajará Mirim; a construção e ampliação das
respectivas subestações. visando a substituição de geração térmi-
ca a diesel: a entrada em operação da Interligação Brasil-Venezuela

o
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pela Linha de Transmissão Santa Elena-Boa Vista, com 230 kV e
211 km de extensão: e a construção da Subestação de Boa Vista
com 200 MVA de potência instalada.

No Programa Energia nos Eixos do Centro-Oeste, três empreen-
(limentos de geração tiveram suas operações iniciadas. São eles: 1)
UIIE Manso, com capacidade de 210 MW e quatro unidades de 52.5
MW, tendo a primeira entrado em operação comercial em dezembro
de 2000: 2) UTE William AlIona, de 120 MW: e 3) UTE Cuiabã 1. de
480 MW.

No Estado de Mato Grosso, foram concluídas a instalação de 656 km
de linhas de transmissão de 230 kV, rios trechos Coxipó/Nova
Mutiim/Sorriso/Sinop, e a linha de transmissão Barra do Peixe!
Rondonópolis, além de dez subestações, com destaque para a de Sinop,
agregando ao Estado cerca de 160 MVA.

Iniciaram-se, além de dezoito obras de transmissão, quatro empre-
endimentos hidrelétricos, que agregarão ao sistema 436 M\V até
2003, com a operação das usinas de Guaporé. de 120 MW, Jauru, de
110 M\V. Ponte de Pedra!, de 30 M\V e Ponte de Pedra II. de 176 MW.
No biênio 2001-2002, serão implementados diversos empreendimen-
tos, a exemplo da Linha de Transmissão Coxipó-Jauru, em circuito du-
plo de 230 kV com 360 kni de extensão, da Subestação de Jauru. com
400 MVA de potência instalada, e da instalação do segundo banco de
transiormadores 230/138/138 kV, na subestação Rio Verde, com au-
mento cia capacidade de transformação em 100 MVA.

No Programa Energia nos Eixos do Nordeste, ressalte-se a eleva-
ção da capacidade instalada de geração, concretizada com a entra-
da em operação das cinco últimas unidades geradoras da Usina de
Xingõ. de um total de seis, representando um acréscimo de capaci-
dade de 2.5 mil MW, ou de 30% relativamente a 1994. Além disso,
foram realizadas melhorias nas demais usinas do parque gerador
da Chesf, com investimentos totais de R$ 518 milhões em geração
de energia elétrica no período 1995 a 2000.

Os principais empreendimentos de transmissão do periocio, nos oito
estados atendidos pela Chesf, podem ser agrupados em quatro gran-
des eixos, com investimentos diretos de R$ 1,5 bilhão:
• Eixo Xingõ-Maceiô-Recife - (AL/PE) - Com 395 km de extensão,

interligando a Usina de Xirigó à subestação Senador Teotõnio
Vilela em Alagoas, e a Subestação Recife II em Pernambuco,
aumentando em mil M\V a oferta de energia:

• Eixo Recife-Campina Grande-Natal - (PB/RN) - Implantada a
transmissão com 385 km de extensão e ampliadas oito
subestações nesses três Estados:

• Eixo Xingó -Aracaj u -Salvador - (SE/BA) - Com 409 km de exten-
são, interliga a Usina de Xingó à Subestação de Jardim, em
Aracatu, e à Subestação de Camaçari. na Bahia, beneficiando
as Regiões Metropolitanas de Aracaju e Salvador, além do Pólo

A geração nos Eixos do
Centro-Oeste foi expandida
em 890 MW.

O investimento em geração
nos Eixos do Nordeste foi
de 1,5 bilhão no período
1995-2000.
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Industrial de Camaçari e diversas outras localidades do interior
da Bahia:
Eixo Presidente Dutra-Teresina-Sobral-Fortaleza - (PI/CE) - Com
753 km de extensão, constituiu-se no segundo eixo que interli-
gou os sistemas elétricos do Norte e Nordeste cio País, ampliando
a capacidade para 1,3 mil MW. A entrada em operação proporcio-
nou. juntamente com a Linha de Interligação Norte-Sul, trocas
energéticas entre as Regiões Norte, Nordeste. Sul e Sudeste do
Brasil.

No biénio 2001/2002, será investido R$ 1.4 bilhão nos seguintes
empreendimentos:
1) conversão para gás natural, com recapacitação e modernização

das usinas terinelétricas de Camaçari e Bongi, acrescentando
25 MW:

2) implantação cia Linha de Transmissão Presidente Dutra-Peritoró,
com 120 km. e ampliação das respectivas subestações:

3) linha de transmissão Luiz Gonzaga-Fortaleza - (PE/CE) - com
620 km. transformação dos atuais circuitos de 230 kV para 500
kV e reforço da capacidade de transporte de energia para os Es-
tados do Ceará, Paraiba e Rio Grande do Norte em 500 MW.

No Eixo Sul, o Complexo No Programa Energia no Eixo Sul, entraram em operação, no peri-
Termelétrico Jorge Lacerda odo 1995 a 2001, a Usina Hidrelétrica de Machaclinho, com capaci-

é o maior da dade de 1.040 MW. a Usina Hidrelétrica de Itá, que agregou 1.450
América do Sul. MW, e a Usina Termelétrica de Jorge Lacerda IV. que aumentou

para 832 MW a capacidade instalada do Complexo Termelétrico Jor-
ge Lacerda. consolidando-o Corno O maior complexo termelétrico da
América cio Sul.

Quanto á melhoria e ampliação da capacidade do sistema de trans-
missão, destacam-se:
• A energização da linha de transmissão ltaherá-lvaiporã, parte

do terceiro circuito de Itaipu (LT Foz-Ivaiporã III), com 603 km.
num total de 910 km de extensão, aumentando o nível de
confiabilidade de todo o Sistema de Transmissão de Itaipu e per-
mitindo a melhoria cio escoamento da energia importada da
interconexão Brasil-Argentina:

• Construção da subestação Santo Ãngelo-RS, ciue secciona a li-
nha de transmissão Garabi-Itá em 525 kV, pertencente ao sis-
tema de importação de mil MW da Argentina:

• Incremento da capacidade de transformação (1.5 mil MVA) e com-
pensação capacitiva (200 MVAr) na subestação Tijuco Preto-SP.
associada ao Sistema de Itaipu.

Para o biênio 2001/2002, estão previstos investimentos da ordem
de RS 600 milhões, destacando-se:
• Linha de transmissão Livramento-Rivera, possibilitando a ope-

ração de importação de 70 MW de energia do Uruguai:
• Linha de transmissão Blumenau-Itajaí. em 230 kV. com 36 km

e Subestação de Itajai:

o
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Linha de transmissão Caxias-Itá, em 525 kV. com 270 kni e
Subestações Caxias e Londrina, aumentando a capacidade de
transmissão em 300 MW;
Energizaçâo do trecho da linha de transmissão Itaberá-Tijuco
Preto III. em 765 kV. com 313 km. aumentando a confiabilidade
(10 sistema de intercâmbio das Regiões Sul e Sudeste.

No Programa Energia na Rede Sudeste. foi concluída a Usina Nuclear
de Angra 2. agregando-se 1.350 M\V de capacidade instalada ao sistema
cia região e aumentando para 2.007 MW a capacidade da Central Nucle-
ar Almirante Álvaro Alberto, que passou a ser o maior complexo
enuonuclear cio hemisfério sul. Foram investidos, no período 1995-2000.

R$ 2.8 bilhões, permitindo que a entrada em operação de Angra 2 con-
tribuísse significativamente para o aumento cia conílabilidade do siste-
ma, particularmente nos Estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo.
Deu-se continuidade aos estudos para subsidiar decisão final quanto à
construção de Usina Nuclear Angra 3 e concluiu-se a UHE de Igarapava.
com 210 M\V. em Minas Gerais.

Quanto ao sistema de transmissão, foram contemplados os seguin-
tes 1)rojetos
• ampliação da subestação de Campos (RJ). com o incremento de

225 MVA. e a construção da linha de transmissão São José-Magé
(trecho II):

• aumento da compensação capacitiva nas subestações de Cam-
pos (Ri). Adrianópolis (Ri). São José (Ri). Cachoeira Paulista (SP)
e Itutinga (MG):

• linhas de transmissão Angra-São José e Angra-Grajaú. com  288
km de extensão total e de alta relevãncia no escoamento da po-
tência cia UTN Angra 2. agregando capacidade de transmissão de
duzentos MW:

No período 2001 a 2002. os investimentos previstos no programa
são de cerca de R8 2,1 bilhões. destacando-se:
• Como parte do Programa Prioritário de Termeletricidade - PPT,

a ampliação da Usina Termelétrica de Campos, ciuc acrescenta-
rá oitenta MW, e a reativação (ia Usina de São Gonçalo. com  193
MW, ambas através cia implantação de ciclo combinado: e a am-
pliação da Usina de Santa Cruz - Fase 1, que agregará 320 MW:

• Linha de transmissão Bateias - lbiúna. em 500 kV. em circuito
duplo, com 328 km de extensão e ampliação das subestações
terminais. Este empreendimento reveste-se de especial impor-
tância por permitir um aumento de cerca de 2 mil MW na capa-
cidade cie interligação Sul/Sudeste:

• Construção da linha de transmissão Cachoeira Paulista-
Adrianõpolis III. em 500 kV, com 178 km de extensão. Este em-
preendimento permitirá o escoamento de energia para os Esta-
dos do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, em situações de exce-
cientes na Região Sul e/ou déficit de produção térmica na área
(Ri/ ES):

• Construção da linha de transmissão Ouro Preto 2-Vitória. em

Na Rede Sudeste, a
capacidade da Central
Nuclear Almirante Álvaro
Alberto -Angra 2 foi
ampliada para 2.007 MW.
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345 kV. com 370 km de extensão. Este empreendimento permi-
tirá o escoamento de energia para o mercado do Espírito Santo, a
partir da área Minas:
Aumento da capacidade de transformação na subestação Água
Vermelha, com 750 MVA, na subestação de Vitória, com 225 MVA,
e na subestação de Adrianópolis, com aumento de transforma-
ção de 785 MVA: ainda em 2001. foram instalados 220 MVAr na
subestação de Campos. 933,2 MVA na subestação de Angra dos
Reis e 100 MVA na subestação de Campinas.

No Programa Reassentamento de Itaparica, no período 1995-2000,
l'oram implementadas ações de capacitação e treinamento dos agri-
cultores na produção agrícola auto-sustentável, a partir da explora-
ção de culturas irrigadas de valor agregado suficiente para a obten-
ção de renda familiar adequada, tendo sido investidos R$ 506 mi-
lhões. Com a intensificação do programa. foram incorporados ao
processo produtivo mais 11.200 ha. representando um incremento
de cerca de 200% em relação a 1994. com 3.800 ha em operação.

O Programa Nacional de Eletrificação Rural Luz no Campo tem o
objetivo de levar energia elétrica a um milhão de propriedades e
domicílios rurais, num horizonte de três anos, beneficiando mais
de cinco milhões de brasileiros. Está sendo financiado com recur-
sos governamentais da Reserva Global de Reversão - RGR, até o
limite máximo de 75% dos investimentos totais do programa,
correspondendo a R$ 2 bilhões sobre o total de R$ 2.7 bilhões.

Fontes de energia O Programa de Energia nas Pequenas Comunidades visa atender
renováveis abastecem comunidades cai-entes isoladas, não supridas de energia elétrica

escolas e postos de saúde pela rede convencional, utilizando fontes renováveis locais, em base
em pequenas auto-sustentável, de modo a promover o desenvolvimento social e

comunidades carentes, econômico dessas localidades. A ação é direcionada para a
energização de escolas, postos de saúde, centros comunitários e
bombeamento d'água, sendo parte do Projeto Alvorada, instituído
pelo Governo Federal com vistas à melhoria do índice de Desenvol-
vimento Humano - IDH das regiões mais pobres do Pais.

O público-alvo é de cerca de vinte milhões de brasileiros, distribuí-
dos em aproximadamente cem mil comunidades, 2.5 milhões de
domicílios rurais, 56 mil escolas públicas e três mil comunidades
indígenas. Até o ano 2000. foram atendidas 2.600 comunidades,
contemplando 604 mil pessoas, tendo sido instalados 3.050 siste-
mas fotovoltaicos.

O Programa Nacional de Conservação de Energia - Procel foi cri-
ado em 1985. com o objetivo de combater o desperdício e fomentar o
uso eficiente da energia elétrica. A atuação do Procel nesses anos
tem sido direcionada à realização de ações de eficiência energética
no uso final da energia, notadamente nas áreas industrial,
residencial, comercial e da administração pública. Numa segunda
vertente, atua-se também no desenvolvimento do Programa Nacio-
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na! de Iluminação Pública Eficiente - Reluz e no Programa Procel
nas Escolas, levando aos estudantes do ensino fundamental e mé-
dio os conceitos de conservação de energia, ações na área de pes-
quisa e desenvolvimento, capacitação e markctiiig. A principal mar-
ca do programa é o Selo Procel de Economia de Energia, conferindo
aos produtos e equipamentos um atestado de eficiência energética,
orientando a população para seu desempenho.

Gestão da crise de energia elétrica e perspectivas
para 2002
Embora a capacidade média de geração de energia agregada ao setor
elétrico no período 1995 a 2001 tenha sido mais do que o dobro da média
dos dez anos anteriores e a capacidade instalada de geração de energia
elétrica total em 2001, da ordem de 74 mil MW. superasse em 32% a
média de consumo de energia do sistema interligado nos horários de
pico. as condições hidrológícas desfavoráveis ocorridas no verão de 2001
levaram o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS a demandar,
em fins de abril de 2001, uma redução emergencial no consumo de
energia da ordem de 20 %, sob pena de colocar-se em risco a capacidade
de suprimento do sistema.

A oferta de energia elétrica no Brasil depende. em cerca de 90%, da
geração hidrelétrica, o que confere papel crucial ao regime de chu-
vas. Em condições hidrológicas em torno da média histórica de lon-
go prazo, as medidas adotadas nos últimos anos e a entrada de no-
vos investimentos no setor permitiriam o pleno atendimento do
mercado em 2001, mesmo considerando o aumento de consumo de
eletroeletrônicos a partir do Plano Real. No entanto, a quantidade
de chuvas nos primeiros meses de 2001 ficou 29% abaixo da média
histórica no Sudeste e Centro-Oeste, e 53% abaixo da média histó-
rica no Nordeste. No caso do Nordeste, tratou-se da pior afluência
registrada nos últimos setenta anos. Esse quadro fez com que o
armazenamento de água nos reservatórios do Sudeste e Centro-
Oeste atingisse níveis preocupantes.

A hidrologia desfavorável no início de 2001 precipitou a crise de
energia elétrica, chamando atenção para disfuncionalidades e im-
perfeições do novo modelo do setor elétrico, que contribuíram para
provocar um desequilíbrio do sistema interligado, o qual foi privado
de sua característica plurianual, passando a depender do regime de
chuvas de um único ano. Essas disfuncionalidades decorrem da pró-
pria transição para o novo modelo, da falta de complementação dos
marcos regulatórios estabelecidos e de certo atraso no cronograma
de implementação dos empreendimentos em termelétricas, como
delineado no Programa Prioritário de Termelétricas, lançado em
1999.

As condições hidrológicas
desfavoráveis ocorridas no
verão de 2001 levaram o
ONS a demandar uma
redução emergencial no
consumo de energia da
ordem de 20°i.

A oferta de energia elétrica
no Brasil depende em cerca
de 90% da geração
hidrelétrica, o que confere
papel crucial ao regime de
chuvas.
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As causas da crise foram Em resposta à crise, o Governo adotou duas providências irnedia-
analisadas e apontadas em tas. Foi criada a Comissão de Análise do Sistema Hidrotérmico de

Relatório preparado por Energia Elétrica, com o objetivo de avaliar a política de produção
Comissão Independente energética, bem corno identificar as causas estruturais e

nomeada pelo Presidente da conjunturais do desequilíbrio entre a demanda e a oferta de ener-
República. gia. Para assegurar a independência da Comissão, foram nomea-

dos integrantes de fora do Governo. Criou-se também, em maio de
2001, a Câmara de Gestão de Crise de Energia Elétrica - CGE, dire-
tamente vinculada à Presidência da República, com vistas a admi-
nistrar os programas de redução da demanda e coordenar os esfor-
ços para o aumento da oferta de energia elétrica.

A Câmara de Gestão da A CGE reuniu todos os órgãos envolvidos com o planejamento e a
Crise de Energia Elétrica operação do setor elétrico no Pais, tendo realizado, ao longo de 2001.

(CGE), diretamente seis reuniões sob a coordenação do Presidente da República e 28
vinculada à Presidência da reuniões de seu Núcleo Executivo, totalizando cerca de 230 horas

República, foi criada em de trabalho. Além disso, foram criados treze outros órgãos colegiados
maio de 2001, para para conduzir ou ajudar a conduzir as questões inerentes ao proble-

administrar o programa de ma da carência temporária de energia elétrica:
redução da demanda e 1) Comité Técnico de Atendimento às Áreas Essenciais, com a

	

coordenar os esforços para 	 finalidade de articular com os órgãos da Administração Pública

	

o aumento da oferta de 	 Federal, demais entes federados e setores prestadores de ser-
energia elétrica. viços essenciais ações para mitigar os impactos negativos de

eventual interrupção do suprimento de energia elétrica às áre-
as consideradas essenciais pelo Comitê:

2) Comitê de Assessoramento Técnico-Tributário cia Câmara, com
o objetivo de sugerir alterações de tributos e tarifas sobre bens
e equipamentos que produzem ou consomem energia:

3) Comitê de Assessoramento Juriclico, com a finalidade de exer-
cer as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos à
Cãmara:

4) Grupo de Preparação do Programa de Corte de Carga, com o ob-
jetivo de determinar as diretrizes gerais para a implantação do
corte compulsório de carga:

5) Comité de Acompanhamento e Controle do Programa
Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica:

6) Comité Técnico do Mercado Atacadista de Energia Elétrica, com
a finalidade de analisar e revisar as regras de funcionamento
do Mercado Atacadista de Energia Elétrica;

7) Comitê Técnico do Meio Ambiente, com a finalidade de anali-
sar e revisar procedimentos para licenciamento ambiental de
empreendimentos que resultem no aumento da oferta de ener-
gia:

8) Comité Técnico de Aumento da Oferta de Energia a Curto Pra-
zo, com a finalidade de analisar propostas e medidas para
viabilizar o aumento da geração e da oferta de energia de qual-
quer fonte em curto prazo:

9) Comitê de Revitalização do Modelo de Setor Elétrico, com a mis-
são de encaminhar propostas para corrigir disfuncionalidades
correntes e propor aperfeiçoamentos para o referido modelo, de-
vendo, na realização de seus trabalhos, levar em conta: a ne-
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cessidade de preservar os princípios básicos do Modelo, funda-
dos na existência de competição, prevalência do investimento
privado, oferta de energia compatível com as necessidades de
desenvolvimento do Pais e de qualidade dos serviços: e o resul-
tado dos trabalhos da Comissão de Análise do Sistema
1-lidrotérmico de Energia Elétrica:

10) Comitê de Eficientização do Uso de Energia Elétrica, com a fi-
nalidade de estudar e propor medidas para aumentar a eficiên-
cia no uso da energia:

11) Grupo de Execução do Aumento da Oferta de curto prazo, com a
finalidade de implementar o programa emergencial de aumen-
to cia oferta:

12) Grupo de avaliação da energia assegurada:
13) Grupo de Gerenciamento do Programa Energia Brasil para

micro, pequenas e médias empresas.

A COE trabalhou com base num plano de ação estruturado em
cinco eixos:
• Programa de redução da demanda:
• Programa estrutural para aumentar a oferta de energia:
• Programa emergencial para aumentar temporariamente a ofer-

ta de energia:
• Revitalização do modelo do setor elétrico:
• Conservação e racionalização.

A exti-aordinária colaboração das famílias e empresas brasileiras e
dos governos em todos os seus níveis permitiu que se alcançasse a
principal meta da COE em 2001: manter o controle do sistema elé-
trico interligado e evitar os "apagões". Ao mesmo tempo, ao final de
2001. todas as condições indicavam o pleno andamento das metas
para os próximos dois anos: em 2002, garantir que a necessidade
de redução do consumo de energia não supere 5%, mesmo na repe-
tição do pior cenário hiclrológico: em 2003. assegurar a completa
normalidade na oferta de energia. com  medidas a serem tomadas
até o final de 2002.

A mobilização da sociedade brasileira em torno do Programa de
Racionamento de Energia Elétrica, com a substituição de lãmpa-
das incandescentes p01' lâmpadas fluorescentes mais económicas.
a reposição de aparelhos domésticos por aqueles de tecnologia mais
eficiente e a mudança dos próprios hábitos, foi fundamental para
que o programa de redução da demanda alcançasse ao longo de 2001
a meta de economia de 20% do consumo energia em relação à mé-
dia de maio-junho-julho de 2000, o que significou economia muito
superiores em relação aos meses imediatamente anteriores à cri-
se. Inicialmente restrito às regiões Sudeste e Centro-Oeste, o ra-
cionamento contou posteriormente com a colaboração da Região
Norte (Maranhão, Pará e Tocantins), o que foi fundamental para a
manutenção do suprimento de energia para a Região Nordeste, onde
a situação dos reservatórios era mais critica.

o plano de trabalho da CGE
incluiu não somente
objetivos emergenciais de
redução da demanda e
aumento da oferta de
energia, mas também ações
estruturais para
aperfeiçoamento do
modelo e conservação
de energia.

A extraordinária
contribuição da sociedade
brasileira ao programa de
redução da demanda
permitiu manter o controle
do sistema em 2001, sem
necessidade de recorrer
aos apagões'.

[4^07'



Mensaqetn ao Congesso Nacional 2002

O programa de redução da demanda atendeu plenamente seus ob-
jetivos em 2001: evitou-se impor sacrificios desnecessários à popu-
lação: não se colocou em risco a capacidade de abastecimento do
sistema: e garantiu-se um nível mínimo de segurança nos reser-
vatórios. Na realidade, os "apagões" de que se falava no início da
crise nunca chegaram a ocorrer.

o plano estrutural para O plano estrutural para o aumento da oferta de energia (Programa
aumentar a oferta de Estratégico para a Ampliação da Oferta) buscou priorizar e acom-

energia adicionará mais panhar obras em construção e viabilizar aquelas obras fundamen-
24.000 MW à capacidade tais para assegurar o equilíbrio entre oferta e demanda de energia

de geração até 2003. no médio e longo prazos nas áreas ele geração hidrelétrica e térmi-
ca, importações, co-geração, energia solar e eólica, além da expan-
são da rede de transmissão. Criou-se um escritório de
gerenciamento de projetos no Ministério das Minas e Energia para
garantir o acompanhamento permanente das obras incluídas no
programa e evitar atrasos em seus cronogramas. Além disso, ao
longo de 2002. o Ministério sofrerá uma reestruturação para refor-
çar sua capacidade de coordenação e gerenciamento.

O cronograma do programa estrutural prevê a entrada em operação
das seguintes obras em construção. até 2003:

Entrada em
operação de usinas

e obras do
programa estrutral

para aumentar a
oferta de energia

elétrica 2001 a 2003
(MW)

Hidrelétrica (22)
	

1.377	 3.102
	

3.358	 7.837

Térmica (32)
	

1.630	 3.768
	

5.409	 10.807

Importação (6)
	

1.048	 992
	

800	 2.840

Peq. centrais Hidrelétricas
	

47	 400
	

400	 847

Co-geração
	

160	 300
	

500	 960

Eólica	 50	 500
	

500	 1.050

u 4 . de Tra nsrnssao (km) (13)
	

605	 i.0$3
	

4,678	 4 226

Subestações (MVA) (4)
	

2.847
	

2.400	 5.247

Subestações MVAr (4)
	

842
	

2.432	 3.274

obs: Eventuais discrepâncias em relação aos gráficos "Capacidade Instalada Nacional" e "Extensão do
Sistema de Transmissão" devem-se ao fato de o quadro acima incluir somente as obras prioritárias, que
recebem acompanhamento permanente do Ministério das Minas e Energia no ãmbito do Programa
Estratégico de Ampliação da Oferta (2001-2003).

No que se refere aos empreendimentos previstos para entrar em
operação em 2001, houve cumprimento de 101.5% da meta da ge-
ração hidrelétrica e 79% da de geração térmica, totalizando uma
média ele 89%. Na importação, o cumprimento da meta ficou em
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9%, mas, até abril de 2002. deverão entrar no sistema .mais 500
MW, provenientes de Garabi, na Argentina. As metas de transmis-
são foram cumpridas em 100%.

Os empreendimentos do Programa Estratégico de Ampliação da
Oferta correspondem a investimentos da ordem de R$ 38,5 bilhões,
dos quais mais de 70% oriundos do setor privado, conforme o quadro
seguinte:

Sobretudo Petrobras em associação com empresas privadas
Co-geração (AS 1,4 milhão), eólica (AS 2,6 milhões), solar (AS 480 milhões) e Pequenas Centrais

Hidrelétricas - PCHs (RS 1,7 milhão).

O programa emergencial para o aumento da oferta de energia foi
criado para assegurar que a redução necessária do consumo de
energia em 2002 seja de no máximo 5%. mesmo na repetição do
pior cenário hidrológico. A contratação emergencial de oferta de
energia para funcionar como um "seguro", até que as obras do pro-
grama estrutural assegurem a completa normalidade do suprimento
de energia, foi viabilizada por meio da criação de uma sociedade de
propósito especifico, a Comercializadora Brasileira de Energia Elé-
trica - CBEE, vinculada ao Ministério das Minas e Energia e desti-
nada a contratar capacidade de geração de energia a ser acionada
quando necessário. A CBEE será automaticamente extinta ao final
dos contratos, em 2006. A GCE autorizou a contratação de uma po-
tência total de 2.1 mil MW em 2002 e 2003, de geração termelétrica
a gás e óleo combustível, capaz de garantir a meta de redução máxi-
ma do consumo.

O Comité de Revitalização do Modelo cio Setor Elétrico tinha como
missão encaminhar propostas para corrigir disfuncionalidades cor-
rentes e propor aperfeiçoamentos para o modelo. Ao longo de 2001,
trabalhou em cerca de três vertentes principais, a serem detalha-
das e implementadas em 2002: Acordo Geral cio Setor, permitindo
solucionar pendências entre cerca de oitenta empresas geradoras
e distribuidoras que estariam dificultando novos investimentos; re-
visão do modelo, corrigindo e preenchendo lacunas regulatórias e

Os investimentos estimados
no setor elétrico para o
período 2001-2003, de
cerca de R$ 38,5 bilhões,
virão sobretudo do setor
privado.

Investimentos
estimados em
energia elétrica
(2001 a 2003)
R$ Milhões

O programa emergencial
para aumentar a oferta de
energia visa a assegurar que
a redução necessária do
consumo de energia em
2002 seja de no máximo
5%, mesmo na repetição do
pior cenário hidrológico.

A revitalização do modelo
do setor elétrico permitirá
corrigir disfuncionalidades
e imperfeições e atrair
novos investimentos.
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do funcionamento do mercado de energia elétrica no Pais: e a
reestruturação do Ministério das Minas e Energia, adequando-o ao
fortalecimento de suas atribuições.

Em reunião plena da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica,
em janeiro de 2002. foi apresentado o primeiro Relatório de Progresso
do Comitê de Revitalização do Modelo do Setor Elétrico. Os dezoito temas
que compõem o relatório tratam de questões como despacho físico do
sistema e formação de preços, sinais para expansão e contratação co-
mercial e suprimento físico. As propostas apresentadas, que serão deta-
lhadas num documento completo, a ser apresentado em consulta públi-
ca no final de janeiro de 2002, resultaram de mais de seis meses de
reuniões com os agentes públicos e privados, nacionais e estrangeiros.
que participam da geração, distribuição, transmissão e comercialização
de energia elétrica no País. Trata-se de uma revisão pormenorizada cio
modelo do setor elétrico em vigor no Brasil, a qual será implementada
ao longo de 2002 e permitirá que, a partir de 2003, todas as pendências
que estiveram por trás da crise de energia elétrica no ano de 2001
estejam resolvidas.

A Lei n.° 10.295 O eixo da conservação e racionalização de energia permitiu apro-
estabeleceu a Política veitar a oportunidade da crise para conscientizar famílias e empre-

Nacional de Conservação e sas sobre a necessidade de evitar o desperdício, não só pelos bene-
Uso Racional de Energia fícios econômicos, mas também ambientais. Aprovou-se em 2001 a

Elétrica. Lei n.° 10.295. sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Raci-
onal de Energia Elétrica. Sua regulamentação estabelecerá níveis
mínimos de eficiência económica e níveis máximos de consumo de
energia para aparelhos elétricos. Ao mesmo tempo. um programa
de Conservação e racionalização de energia prevê investimentos
de RS 2.3 bilhões para fomentar a economia de energia de cerca de
4 mil GWh por ano.

Também como resultado Finalmente, ainda corno resultado dos trabalhos da CGE. uma série
dos trabalhos da GCE, uma de medidas para aumentar a segurança e a confiabilidacie do siste-

série de medidas para ma interligado estarão sendo introduzidas no modelo. Curvas de
aumentar a segurança e a segurança com horizonte bianual para os níveis dos reservatórios
confiabilidade do sistema serão utilizadas como balizadoras do risco de racionamento em cada

interligado serão adotadas, região. Caso os reservatórios desçam a nível inferior ao da curva de
como a utilização de curvas segurança, duas providências serão automaticamente adotadas:

de segurança com todas as usinas térmicas disponíveis serão acionadas: e o Ministé-
horizonte bianual para os rio das Minas e Energia deverá vir a público anunciar as medidas

níveis dos reservatórios, adotadas para eliminar a possibilidade de que. no horizonte da cur-
va de segurança, haja riscos ao suprimento de energia elétrica no
volume necessário ao bem-estar das famílias e ao desenvolvirnen-
todo Pais.

Ao encerrar-se janeiro de Ao encerrar-se janeiro de 2002, são cada vez maiores as chances
2002, são cada vez maiores de que o racionamento de energia elétrica seja encerrado proxima-

as chances de que o mente e de que os aperfeiçoamentos a serem introduzidos no mo-
racionamento de energia delo do setor elétrico permitam que o Pais continue atraindo os in-

elétrica seja encerrado vestimentos necessários para garantir o suprimento de energia
proximamente.
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necessário ao bem-estar das famílias brasileiras e ao pleno desen-
volvimento cia produção das empresas.

Mineração
As políticas para a mineração brasileira têm por objetivo, no desen-
volvimento dessa atividade, a indução de investimentos privados
capazes de provocar novo ciclo dinámico da produção mineral e con-
seqüentes resultados sociais com a geração de empregos e renda
para a população. Assim, considerando a característica especifica
dos recursos minerais de não serem renováveis, estabeleceu-se as
seguintes principais diretrizes governamentais para o setor de
mineração: 1) a soberania sobre os recursos minerais: 2) o desen-
volvimento sustentável: 3) a competitividade econômica: 4) o de-
senvolviniento regional.

O Programa Desenvolvimento da Produção Mineral, instrumen-
to de planejamento das ações cia política mineral, concentrou suas
ações na geração e difusão do conhecimento geológico básico e na
concessão e fiscalização dos direitos minerários.

Vêm sendo executadas ações para atrair os investimentos priva-
dos, estimados em US$ 35 bilhões, para o cumprimento da meta de
triplicar a produção da indústria extrativa mineral até 2010. Os
resultados esperados indicam que o valor da produção atingido em
2000. de R$ 15 bilhões, poderá alcançar R$ 17 bilhões em 2001 e R$
45 bilhões no horizonte de projeção, trazendo como conseqüência a
criação de cerca de quinhentos mil novos empregos diretos na ati-
vidade e aproximadamente cinco milhões de empregos indiretos
na indústria de transformação mineral e nos setores fornecedores
de máquinas, equipamentos, insumos e serviços à mineração.

O fim da discriminação ao capital estrangeiro, que havia sido im-
posto pela Constituição de 1988, materializou-se pela Emenda Cons-
titucional n° 6, de agosto de 1995. primeiro passo para a recupera-
ção da competitividade dos recursos minerais, trazendo à minera-
ção maior disponibilidade de recursos financeiros para a realização
de projetos de pesquisa, produção mineral, agregação tecnológica e
ampliação cio acesso aos mercados internacionais.

A ampliação do conhecimento geológico ganhou impulso com a
reestruturação cia Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais -
CPRM que, submetida a profundo processo de revisão estratégica e
de reorganização institucional, deverá transformar-se definitiva-
mente no Serviço Geológico cio Brasil, entidade dedicada exclusiva-
mente à geração e difusão cio conhecimento geológico básico do Pais.
Paralelamente, dedica-se grande esforço na elaboração e conclu-
são de proposta de reestruturação institucional para o Setor Mine-
ral Brasileiro, envolvendo mudanças nos arcabouços legal e admi-
nistrativo. visando assegurar a continuidade das condições neces-
sárias ao desenvolvimento cios recursos minerais e a compe-
titividade da mineração brasileira no cenário internacional.

O valor da produção
mineral poderá alcançar R$
45 bilhões, criando a
possibilidade de quinhentos
mil novos empregos diretos
e cinco milhões indiretos.

A reestruturação da
Companhia de Pesquisa de
Recursos Minerais deu novo
impulso à ampliação do
conhecimento geológico.
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Foram empreendidos esforços para a ampliação de informações so-
bre as áreas de maior potencialidade mineral, com ênfase na utili-
zação de métodos avançados de aerogeofisica, os quais permitem
obter mais rápida e eficazmente as informações e os dados neces-
sários à redução de parte substancial dos riscos envolvidos na pes-
quisa mineral. Foram realizados levantamentos dirigidos na Ama-
zônia, cobrindo tradicionais províncias minerais, tais como as de
Alta Floresta (MT). do Tapajós (PA). da Reserva Nacional de Cobre e
Associados (PA/AP) e Parima - Uraricoera (RR) e Carajás (PA), todas
notabilizadas pela abundância de ocorrência de depósitos minerais
e de garimpos, porém virtualmente desconhecidas do ponto de vista
técnico-científico da geologia.

Leste de Minas, Bacia do Fora da Amazônia, outras áreas de potencialidade relevante vêm
São Francisco e Projeto sendo estudadas, muitas em parceria com os governos estaduais.

Para mirim, na Bahia, são Merecem destaque, nesse contexto, os projetos Leste de Minas e
áreas de potencial Bacia do São Francisco, ambos em Minas Gerais e o Projeto

relevante. Paramirim. na Bahia, os quais permitiram a identificação de áre-
as-alvo para pesquisa mineral de ouro, metais não ferrosos. fertili-
zantes, diamantes e hidrocarbonetos (petróleo e gás).

As atividades de cartografia geológica sistemática do Brasil, indis-
pensáveis para o conhecimento e gestão do território nacional,
totalizaram, no período, 1.975 mil kmn 2 de área mapeada. em esca-
las variando desde 1:1.000.000 a até 1:100.000.

Merecem destaque os levantamentos aerogeofisicos da Amazônia,
que têm como meta cobrir, até 2002, com levantamentos magnéti-
cos e radiométricos de alta resolução, 1,6 milhão de km 2 da Região
Amazônica.

Como interação do Programa Desenvolvimento da Produção Mi-
neral com outros programas multissetoriais nas ações desenvolvi-
das relativas aos recursos hídricos, sobressai o Levantamento de
Águas Subterrâneas para a Região Nordeste, cujos resultados no
Ceará. Pernambuco e Piauí, principalmente, têm um relevante sig-
nificado para as populações locais e uma enorme importância para
o conhecimento dos aqüíferos subterrâneos da região.

Um importante marco nesse segmento foi a disponibilização via
internet da Base Nacional de Dados Hidrogeológicos, utilizando-se
o Sistema de Informação das Águas Subterrâneas - Siagas, por meio
do cadastramento de pontos de água (incluindo poços tubulares de
captação de água subterrãnea). O sistema já contém 67.4 mil poços
e está sendo ampliado com o trabalho, de cadastrarnento integral e
atualizado para os Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e norte de Minas Gerais, de-
vendo ser concluído em 2002.

Z412
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Ainda, as ações neste programa têm fornecido subsídios para as
atividades relacionadas à Gestão Territorial, destacando-se os pro-
jetos de Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE das regiões de fron-
teira internacional com Venezuela, Colômbia, Peru e Bolívia, exe-
cutados em parceria com a Organização dos Estados Americanos -
OEA, assim como os projetos de estudos geoambientais e de orien-
tação de uso e ocupação do território nas regiões metropolitanas de
Curitiba e Porto Alegre.

Ações na Area da Gestão dos Recursos Minerais
Com a quase totalidade das áreas com potencial mineral interes-
sante em poder de particulares (pessoas fisicas e jurídicas), o de-
senvolvimento da pesquisa mineral no Brasil ficou prejudicado pela
dificuldade de acesso das empresas e dos investidores às áreas com
algum potencial mineral atraente, as quais estavam em poder de
grandes grupos ou em mãos de especuladores.

Ao final de 1999, as áreas bloqueadas por pedidos de pesquisa so-
mavam cerca de 70 milhões de hectares e o prazo para a obtenção
dessas autorizações exigia, em média, quatro anos (chegando, em
alguns casos, a até trinta anos). Na origem desses problemas iden-
tificaram-se tanto causas de natureza gerencial-administrativa
quanto de origem legal, as quais levaram à acumulação de proces-
sos que, em dezembro de 1999, somavam mais de 75 mil pedidos
de pesquisa mineral aguardando análise e expedição de alvarás.

Por meio de medidas simples de desburocratização de regras e pro-
cedimentos e de informatização de sistemas de controle e informa-
ção, iniciadas a partir do segundo semestre de 1999, foi possível
elevar a emissão de alvarás de pesquisa de uma média histórica da
ordem de 3,7 mil alvarás por ano até 1998, para 7,6 mil, em 1999.
Em 2000 e 2001 foram expedidos, respectivamente 22 mil e 11 mil,
esperando-se que em 2002 esse número seja da ordem de 12 mil
alvarás.

A partir de 1999, tornou-se mais ágil a oferta dessas áreas libera-
das oriundas de empresas que desistiram de sua exploração ou da-
quelas retomadas em virtude de problemas legais, universo que
engloba 52.343 áreas em todo o Brasil, algo próximo a sessenta
milhões de hectares, que estão sendo oferecidos aos investidores
do setor de mineração.

Como resultado das ações nas áreas de outorga e fiscalização, esti-
ma-se que serão emitidos onze mil alvarás de pesquisa em 2002. A
arrecadação do pagamento devido pelo direito da exclusividade de
se desenvolver pesquisas minerais em áreas autorizadas por alvarás
de pesquisa cresceu 50,5%, passando de R$ 10,7 milhões em 2000,
para R$ 16,1 milhões em 2001. Espera-se, para o período de 2002,
uma arrecadação da ordem de R$ 17,5 milhões.

Projetos de zoneamento
ecológico-econômico e
estudos geoambientais
fornecem subsídios à
Gestão Territorial.

Estima-se que serão
emitidos onze mil alvarás
de pesquisa em 2002.
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Na fase de lavra, o grande problema era a sonegação da Compensa-
ção Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM, mo-
tivada pela precariedade das ações de arrecadação, fiscalização e
controle, que acarretaram, além da baixa arrecadação, a formação
de um expressivo passivo. A CFEM é uma compensação paga ao
Poder Público em razão da produção de minerais, tendo caráter
indenizatório, já que o objeto da concessão (a jazida mineral) se
esgota pela ação do concessionário.

A desburocratização e o uso mais racional da informática permitiu
também crescimento no desempenho relativo à outorga de conces-
sões de lavra (portarias de lavra), que em 2001 deverá registrar um
aumento de iO% relativamente ao ano anterior, alcançando 330
portarias.

Com a nova dinâmica das ações de concessão e fiscalização, várias
empresas internacionais têm apresentado novos projetos de inves-
timento no Brasil, visando minerais metálicos e não metálicos (ouro,
cobre, platina, níquel, diamantes, mármores, granitos etc.) demons-
trando o retorno da confiança na mineração brasileira. Esta atitude
dos investidores permitiu a elevação dos investimentos em pesqui-
sa mineral realizados no Brasil no ano 2001 para US$ 150 milhões,
um valor 10,3% superior ao realizado em 2000.

Na fase subseqüente da produção mineral, os investimentos alcança-
ram uma média de US$ 632 milhões por ano no período 1995-2000.
Como esses investimentos decorrem das descobertas de depósitos eco-
nômicos evidenciados na fase de pesquisa mineral e esses apresen-
tam tendência favorável ao crescimento, a conseqüência deverá ser,
também, o aumento das inversões na fase de implantação dos projetos
produtivos. A expectativa é de que os investimentos na fase de pesquisa
alcancem urna média de US$ 400 milhões por ano até 2003, provocando
o aumento das inversões em novos projetos de produção para urna mé-
dia de US$ 3 bilhões por ano.

Transportes
Era grave a situação do setor de transportes no início deste Gover-
no. O estado de avançada degradação de grande parte da malha fer-
roviária, a saturação de importantes ligações rodoviárias e a inefici-
ência dos portos eram aspectos salientes da dura realidade do
setor e contribuíam para aumentar o chamado "custo Brasil". A
cabotagem e a navegação interior inexpressivas, elevando custos e
riscos, completavam o cenário desfavorável.

Deu-se ênfase aos projetos Diante desse quadro, já no Programa Brasil em Ação, lançado em
capazes de multiplicar 1996, no contexto do Plano Plurianual 1996-1999, o Governo Fede-

oportunidades de ral deu prioridade a projetos estratégicos, capazes de viabilizar grande
investimento, integrar as numero de outros investimentos públicos e privados, integrar as

regiões e aumentar a regiões do País e elevar a competitividade da economia. Seguiu-se
competitividade da O mesmo enfoque na definição dos programas que compõem o PPA -

economia. 2000/2003.
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Dentro cia lógica dos Eixos de Integração e Desenvolvimento, que
tem na matriz de transportes um de seus elementos constitutivos,
os projetos selecionados envolveram, de forma integrada, a cons-
trução ou recuperação de rodovias, ferrovias, hidrovias, portos e
aeroportos, para permitir a eliminação de gargalos e o fortaleci-
mento de corredores multimodais. O montante dos investimentos
requeridos para a modernização do setor impunha a conjugação de
esforços entre o poder público federal, a iniciativa privada, os gover-
nos estaduais e municipais, além de demandar mudanças consti-
tucionais e alterações na legislação ordinária.

As iniciativas de parceria tém-se estruturado em torno de nove
corredores multimodais de transportes: Araguaia-Tocantins, Fron-
teira Norte, Leste, Mercosul. Nordeste, São Francisco, Oeste-Norte,
Sudoeste e Transmetropolitano.

As principais realizações cio Governo na área de transporte, em cada
um dos corredores multimodais, estão destacadas a seguir.
Corredor Araguaia-Tocantins

No âmbito do Programa Corredor Araguaia-Tocantins foi realizado
o balizamento de 2.600 km nos rios Araguaia. Tocantins e Guamã/
Capim. Para a implantação da Hidrovia Araguaia-Tocantins, que
futuramente se estenderá por mais de três mil km, estão sendo
realizados grandes investimentos na construção das eclusas de
Tucunií e Lageado, ambas no Rio Tocantins. A primeira delas esta-
va paralisada desde 1989 e teve suas obras retomadas em 1998,
devendo ser concluída até 2003.

A ferrovia Norte-Sul já dispõe de 230 km em operação no trecho
entre Açailândia e Estreito (MA). Em prosseguimento às obras da
ferrovia, está sendo construido o trecho de 38 km entre Aguiarnõpolis
e Darcinópolis (TO). com 70% da infra-estrutura já executada, e a
ponte sobre o rio Tocantins. com 1.3 km de extensão, cuja conclu-
são está prevista para o ano 2002. Essa obra exibe o maior vão cen-
tral em área livre - 154 metros - da América do Sul.

No Programa Corredor Fronteira Norte foi concluída a pavimenta-
ção de aproximadamente 1.000 km da rodovia BR- 174. entre Manaus
e a fronteira com a Venezuela. em 1998. O projeto foi completado
em 2001, com o término das duas últimas pontes, do total de 73,
inclusive a ponte sobre o rio Branco, com 700 m de extensão. Estão
em andamento a implantação das rodovias BR-401, ligando Boa Vista
(RR) à fronteira da República cia Guiana. e BR-156. entre Ferreira
Gomes e Calçoene, que integra o Amapá à Guiana Francesa.

No Programa Corredor Nordeste os investimentos públicos na área
portuária tiveram como destaque as obras dos portos de Suape e
Pecém, com resultados positivos já observados na geração de em-
pregos e na indução do desenvolvimento nas respectivas áreas de
influência. Encontram-se em execução obras de duplicação e res-

O montante dos
investimentos para a
modernização do setor
impunha a conjugação de
esforços entre o poder
público federal, a iniciativa
privada, os governos
estaduais e municipais.

Estão sendo realizados
grandes investimentos na
construção das eclusas de
Tucurui e Lageado, para a
implantação da Hidrovia
Araguaia-Tocantins.

A Ferrovia Norte-Sul já
dispõe de 230 km em
operação, entre Açailândia
e Estreito, no Maranhão.

Foram concluídos cerca de
1.000 km da rodovia BR-
174, entre Manaus e a
fronteira com a Venezuela.

Os portos de Suape e Pecém
geram empregos e
promovem o
desenvolvimento no
Corredor Nordeste.
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tauração de trechos das rodovias BR- 116. entre Fortaleza e Pacajus
(CE). e BR-230, que liga João Pessoa a Campina Grande (PB), ambas
com previsão de conclusão para dezembro de 2002.

A recuperação de rodovias No Programa Corredor Oeste-Norte, as recuperações da BR-174. no
no Corredor Oeste-Norte Estado de Mato Grosso, da BR-364. nos Estados de Rondônia e Acre, e da

vem permitindo a redução BR- 163. nos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul estão progres-
de custos no escoamento sivamente possibilitando o escoamento de grãos do extremo oeste a

da safra agrícola, menores custos. As obras incluem o restabelecimento de condições
adequadas de tráfego em segmentos estratégicos destas rodovias. A BR-
174. em Mato Grosso, foi totalmente restaurada e a BR-364, em Rondônia
e no Acre. apresenta obras concluídas em 196 km de sua extensão. Na
BR-230. no Estado do Pará. estão sendo executados serviços de pavi-
mentação em 580 km do total de 1.132 km da rodovia, que liga Marabá-
Altamira-Itaituba. A BR- 163. no trecho entre a Divisa com o Estado de
Mato Grosso e Santarém. com 1.029 km de extensão, já conta com obras
de pavimentação contratadas em 915 km. Estão sendo pavimentados
cerca de 370 krn da BR-364, no Estado de Mato Grosso, ligando as cida-
des de Diamantino. Sapezal e Comocioro, o que permitirá o escoamento
da safra da fronteira agrícola do estado através do porto de Porto Velho.

Em 2001, foram A implantação cia hicirovia do Madeira. que vem garantindo navega-
transportadas na hidrovia ção segura, eficiente e a custos competitivos, tem resultado em

do Madeira mais de um incrementos de carga verificados a cada ano. Foram transportadas
milhão de toneladas de soja em 2001 mais de um milhão de tonelada de soja para exportação,

para exportação. representando um crescimento de 9% em relação ao desempenho
registrado em 2000. e de 47% em relação a 1999.

A Ferronorte alcança o No Programa Corredor Sudoeste merece destaque a construção da
Estado do Mato Grosso, Ferronorte. iniciada em 1992, cuja primeira etapa esta concluída. São

beneficiando vasta região 410 km que ligam Aparecida do Taboado (MS) aos terminais de Chapadão
produtora de grãos, com do Sul (MS) e de Alto Taquari (MI). garantindo alternativa eficaz para o

redução de até 30% do transporte da produção agrícola. Esse trecho, interligado aos 900 km da
custo de transporte. Ferrovia Bandeirantes S.A. - Ferroban, por meio da maior ponte

rodolérroviária do mundo, com 2.600 rn de extensão sobre o rio Paraná,
alcança o porto de Santos, permitindo urna redução mínima de 30% no
custo do transporte da produção da região servida pela ferrovia. A segun-
da fase cio projeto, iniciada em 1999, prevê a expansão da Iérrovia em
mais 290 km. até o entroncamento com a BR-163 em Mato Grosso,
próximo a Rondonópolis, completando um corredor ferroviário de cerca
de 1.600 km até o porto.

Objetivando promover a ligação rodoviária com a Bolívia e
interiorizar o comércio no Mercosul, está sendo concluída a cons-
trução da BR-070 em Mato Grosso, no trecho de 84.7 km, entre
Cáceres e a fronteira com aquele país. Outro projeto em fase de
conclusão, a pavimentação de 202 km da rodovia BR-267 entre Jar-
dim e Porto Murtinho (MS). já conta com 188 km concluídos. Essa
obra permitirá o acesso rodoviário permanente ao porto fluvial de
Porto Murtinho, possibilitando escoar parte da produção do Estado
pela hidrovia do rio Paraguai.
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Foram realizadas, também no Corredor Sudoeste, as rotineiras
desobstruções de passagens criticas no canal de navegação do rio
Paraguai, na extensão de 680 km entre Cáceres e Corumbá. A
movimentação total de cargas pela hidrovia Paraguai-Paraná atin-
giu 1.6 milhão de toneladas em 2001.

No Programa Corredor São Francisco, os serviços de dragagem,
balizamento e sinalização executados nos 1.371 km de extensão do
canal de navegação entre Pirapora (MG) e Juazeiro (BA).
disponibilizaram uma infra-estrutura capaz de absorver a deman-
da potencial de transporte hidroviário no rio São Francisco.

Numa visão integrada dos Programas Corredores Leste,
Transmetropolitano e Mercosul. destaca-se a ligação rodoviária
entre Belo Horizonte (MG) e Osório (RS). Trata-se da Rodovia do
Mercosul, maior obra de duplicação de rodovias em andamento no
mundo, de importãncia estratégica para o processo de integração
regional e fundamental para a integração do País com o Mercosul.
Seu primeiro trecho, a duplicação da rodovia Fernão Dias (BR-381).
que liga Belo Horizonte a São Paulo, envolvendo recursos de aproxi-
madamente USS 1.2 bilhão, encontra-se com 95% das obras execu-
tadas. No trecho paulista, dos 90 km a serem duplicados e restau-
rados, foram concluídos 76 km. representando 85% do total. No lado
mineiro, os serviços de duplicação e restauração previstos em 473
km encontram-se com 80% já executados, sendo que o trecho en-
tre Belo Horizonte e Nepomuceno, com 217 km, está totalmente
duplicado e com as obras finalizadas. O trecho Nepomuceno -Divisa
MG/SP (256 km) está com 71% de avanço físico.

No segmento seguinte da Rodovia do Mercosul, entre São Paulo,
Curitiba e Florianópolis (BR-1 16. BR-101 e BR-376), com custo esti-
mado em USS 1.7 bilhão, cerca de 80% dos serviços de duplicação e
recuperação já foram executados. Para viabilizar a duplicação do
trecho entre Florianópolis e Osório, encontra-se em fase adiantada
a negociação de financiamento com instituições internacionais.
estando o projeto executivo da obra já em fase final de elaboração.

A construção do trecho oeste do Rodoanel de São Paulo, com 32 km
de extensão. atingiu cerca de 80% de execução física, com a entre-
ga ao tráfego da primeira etapa em dezembro de 2001. São 7,2 km
ligando as rodovias Anhangüera. Bandeirantes e Avenida Raimundo
Pereira de Magalhães (antiga Estrada Velha de Campinas). O tre-
cho oeste do Rodoanel deve estar totalmente concluído ainda no
primeiro semestre de 2002, ligando as rodovias Régis Bittencourt,
Raposo Tavares, Castelo Branco. Anhangüera e Bandeirantes.

A eclusa de Jupiá. no rio Paraná, concluída em 1999, possibilitou o
transporte hidroviário, sem interrupção, desde as proxirnidadesda
região metropolitana de São Paulo, até a barragem de Itaipu, num
trajeto de 1.400 km de extensão. A hidrovia Tietê-Paraná serve,
além de São Paulo, os Estados de Goiás, Minas Gerais. Mato Grosso
do Sul e Paraná.

Foram realizados serviços
de dragagem, balizamento e
sinalização nos 1.371 km de
extensão da hidrovia do São
Francisco, entre Pirapora -
MG e Juazeiro - BA.

A Rodovia do Mercosul é a
maior obra de duplicação
em andamento no mundo.

o trecho oeste do Rodoanel
de São Paulo, com 32 km
de extensão, ligará as
rodovias Régis Bittencourt,
Raposo Tavares, Castelo
Branco e Anhangüera e
Bandeirantes.
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Transporte rodoviário
Além da implantação de projetos prioritários, o Governo promoveu a
modernização dos instrumentos normativos relacionados ao setor
de transporte, viabilizando novos mecanismos para a concretização
de parcerias público-privadas capazes de assegurar o aporte dos re-
cursos necessários à recuperação e ampliação da infra-estrutura e
dos serviços de transporte.

O transporte multimodalde As Leis n°8.987 e n°9.074. de 1995. disciplinaram as concessões
cargas foi regulamentado de serviços públicos em geral. No tocante aos transportes. a Lei n°

pela Lei n° 9.611, de 1998, 9.277. de 1996. autorizou a União a delegar aos Estados, ao Distrito
e pelo Decreto n° 3.411. de Federal e aos Municípios a administração e exploração de rodovias

2000. e portos federais. A promulgação desses diplomas legais assinalou
o início efetivo cia implementação de uma nova política para o setor
de transportes. Adicionalmente, o transporte multimodal de car-
gas, caracterizado por utilizar duas ou mais modalidades de trans-
porte desde a origem até o destino, sob um único contrato, foi regu-
lamentado pela Lei n° 9.611, de 1998. e pelo Decreto n° 3.411. de
2000.

O processo de concessões rodoviárias tivera inicio em 1993, com a
publicação de editais pelo Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem -DNER. Selecionaram-se cinco trechos rodoviários fede-
rais, que já tinham sido objeto de cobrança de pedágio no passado,
para testar o modelo, visando a deflagração, no futuro, de um pro-
grama mais ambicioso.

Com a sanção da Lei de Apesar do grande interesse despertado no setor privado, esse pro-
Concessões, em 1995, cesso se arrastou sem solução por cerca de três anos, notadamente

tomaram impulso as por não haver um ambiente institucional e regulatório bem defini-
concessões de rodovias do que desse confiabilidade ao modelo.

federais.
Com o estabelecimento das regras gerais para ordenar as relações
entre o poder concedente e as concessionárias de serviços públi-
cos, as concessões federais tomaram impulso, tendo sido firmados
os primeiros contratos em fins de 1995 e iniciada a cobrança de
pedágio no segundo semestre de 1996.

Desde então, foram concedidas ao setor privado cinco rodovias da
rede federal: Presidente Dutra (Rio-São Paulo). Rio-Teresõpolis-
Além Paraíba (BR 116), Rio-Juiz de Fora (BR-040). Ponte Rio-Niterói
e Rodovia Osório-Porto Alegre (BR 290). além dos pólos de Pelotas e
Santa Maria, no Rio Grande do Sul, totalizando 1.680 km. O passo
seguinte foi a formalização de convênios com estados para a dele-
gação de trechos de rodovias federais, que passaram a integrar pro-
gramas estaduais de concessão.

Investimentos em O Programa de Concessões de Rodovias Federais gerou, além do
concessões pode chegar a reaparelhamento e da manutenção da infra-estrutura existente, a

R$ 7,5 bilhões, até 2004. ampliação e a modernização do complexo viário, incluindo duplica-
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ções, trechos novos, terceiras faixas, faixas adicionais /marginais
e entroncamentos. Sob o ponto de vista do investimento, estima-se
a aplicação de R$ 7.5 bilhões, até 2004. em projetos apoiados pelo
BNDES (29 concessões).

Além do aporte de recursos para novos investimentos no setor, a
iniciativa privada vem organizando empresas especializadas na
prestação do serviço de operação de infra-estrutura viária pública.
Esses serviços de apoio aos usuários distinguem as rodovias conce-
didas das demais, proporcionando maior conforto e segurança.

A geração de empregos, tanto na construção. como na operação e
administração dos empreendimentos, tem sido outro aspecto im-
portante do programa. Cerca de 13 mil empregos diretos foram ge-
rados pelos programas federal e estaduais de concessão de rodovi-
as. Registraram-se também impactos positivos na cadeia de insumos
para a produção do serviço, tais como a construção de defensas,
equipamentos rodoviários. material para sinalização, equipamen-
tos eletrônicos de controle e comunicação etc.

Novos passos deverão ser dados, ainda, no aperfeiçoamento
institucional cia operação de rodovias pelo setor privado. Para tanto.
sei-ia importante a criação de estruturas diferenciadas de crédito,
com a abertura de capital das concessionárias e/ou o lançamento
de títulos lastreados na receita dos empreendimentos.

O Governo tem priorizado. ainda, as ações do Programa Manuten-
ção da Malha Rodoviária Federal, que tem corno objetivos a con-
servação e a restauração de rodovias e o controle do excesso de
carga e de velocidade dos veículos. Com o apoio de financiamentos
externos, os investimentos se intensificaram em 2000 e 2001, per-
mitindo a restauração de um total de 3.811 km de rodovias.

Por meio cio Programa Manutenção de Rodovias em Regime de
Gestão Terceirizada, nova fórmula adotada para recuperar e man-
ter em bom estado trechos de rodovias federais sob gestão do setor
privado, foram assinados, em 2001, os contratos para recuperação
dos cinco primeiros lotes de rodovias incluídas no programa. Essas
rodovias estão localizadas no Distrito Federal e nos Estados de Goiás.
Tocantins, Minas Gerais e Maranhão, perfazendo a extensão de
2.039 km. No total, o programa abrange cerca de 22 mil km de rodo-
vias, a ser executado em quatro etapas, sendo que as duas primei-
ras, totalizando 11. 155 km, já estão com recursos assegurados,
oriundos de financiamentos do BIRD e BID, de US$ 500 milhões.

Complementam as ações em curso no transporte rodoviário a exe-
cução de programas que objetivam reduzir os acidentes nas estra-
das como o PARE, que vem promovendo atividades permanentes de
cunho educativo, mediante ações conjuntas de diferentes esferas
do governo e setores da sociedade civil, a eliminação de pontos crí-
ticos e manutenção das sinalizações horizontal e vertical, ao lado
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de iniciativa que visa a exploração das faixas de domínio por con-
cessionárias de serviço público.

Transporte ferroviário
O processo de transferência da malha ferroviária brasileira para o
setor privado iniciou-se em 1996, com a concessão do sistema da -
Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, e foi concluído em 1999,
com a concessão da Ferrovia Paulista S.A. - Fepasa. A privatização
do setor gerou uma arrecadação de US$ 1.7 bilhão.

A malha da RFFSA foi privatizada em seis lotes (Sul, Sudeste. Cen-
tro-Leste, Oeste, Nordeste e Tereza Cristina), enquanto a malha da
Fepasa foi licitada em lote único. Nos contratos de concessão da
RFFSA. foram estabelecidas metas de desempenho operacional se-
gundo a evolução esperada do sistema, depois de concluído o pro-
cesso de transferência.

Os concessionários das malhas Sul, Sudeste e Tereza Cristina já
superaram dificuldades iniciais e se encontram em rota de expan-
são. O Sistema Companhia Vale do Rio Doce - CVRD opera com
eficiência um mercado de carga cativa. Algumas concessionárias
se encontram com boas perspectivas, após processos de
reestruturação, ou ainda enfrentam dificuldades cuja solução de-
manda maior prazo.

O desempenho do sistema RFFSA. no período 1996-1999, revela a
recuperação do nível de produção ocorrido em 1993 e o atendimento
da demanda reprimida no transporte de cargas tradicionais
(insumos e produtos siderúrgicos, grãos, cimento e derivados de
petróleo). Houve grande redução do número de empregados diretos
(de 28,3 mil para 13.4 mil) e aumento de produtividade no período.
A tonelagem útil transportada no sistema RFFSA cresceu entre 1999
e 2001, de 111,5 milhões para 140,5 milhões de toneladas. No sis-
tema CVRD, o crescimento foi de 147,1 milhões para 165,6 milhões
de toneladas.

Em conjunto, o setor ferroviário registra a seguinte movimentação
geral de cargas:

350.000

300.000

250.000

200.000

150.000

Transporte 100.000
ferroviário

de carga 50.000

-1994a2001
(milhares de

toneladas útil)
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Novas ferrovias estão sendo implementadas, trazendo maior
competitividade para a produção de regiões antes desassistidas,
como a Ferronorte, no Corredor Sudoeste, e a ferrovia Norte-Sul, im
Corrector Aragtiaia - Tocantins.

A ferrovia Norte-Sul, construída e administrada pela Valec, teve a sua
implantação reativada a partir de 1995. após seis anos de paralisação. A
retomada das obras ocorreu após a inclusão do projeto no Programa
Brasil em Ação. em 1996, e, posteriormente. no Avança Brasil, propici-
ando a conclusão elo trecho maranhense da ferrovia, com 230 km. Esse
evento resultou na instalação de empresas de fertilizantes e de cimen-
to no pátio IclToviárk) cm Imperatriz e de empresas do setor agrícola no
primeiro pátio multimodal da ferrovia, localizado em Porto Franco. A
11 iovimentação de cargas evoluiu de 450 mil toneladas no período de
1989 a 1994, para 2.5 milhões de toneladas no período 1995 a 2001.

Após a privatizaçâo das malhas fexToviárias, as ações do Governo
Federal. estruturadas no programa Serviços de Transporte Ferrovi-
ário de Carga, concentraram-se na fiscalização e controle dos ser-
viços concedidos, na adequação de normas vigentes e na concepção
de normas complementares para regular questões referentes a aci-
cIentes, desativação de trechos e ramais antieconômicos, opera-
ções de tráfego mútuo e de transporte de cargas perigosas, segu-
rança e qualidade dos serviços oferecidos, entre outras.

O Programa de Investimentos dos Concessionários afetou positi-
vanlente a indústria de equipamentos ferroviários. O período 1998-
2000 foi de recuperação cia produção de vagões, com 2.685 unidades
novas, sendo 50 vagões para exportação. Esse nível de produção não
ocorria desde 1986. Registraram-se investimentos da ordem de R$
2,5 bilhões em iiiaterial rodante e em serviços realizados na super
e infra-estrutura das vias privatizadas. Houve crescimento de 24%
na produção de transporte, redução do índice de acidentes em torno
de 27% e incremento de 24% na velocidade média de percurso. no
período compreendido entre os anos de 1996 e 200 1.

Sistemas de trens urbanos
A atuação cio governo Rcleral no segmento de trens urbanos está
organizada no Programa Transporte Ferroviário Urbano de Passa-
geiros, que objetiva implantar, melhorar. modernizar e operar sis-
temas de transporte ferroviário de passageiros em oito capitais, até
suas transferências aos respectivos estados ou municípios. Atuam
nesse sentido a Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU e
a Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre - Trensurb.

Foram realizadas as estadualizações dos sistemas de trens urba-
nos cio Rio de Janeiro e de São Paulo, o primeiro dos quais opera sob
concessão privada. Ao final do ano de 200 1, ocorreu a conclusão das
obras civis do metró de Belo Horizonte e o recebimento da frota de
25 trens elétricos. Estão previstos para o final de 2002 o término da
implantação dos sistemas de sinalização e eletrificação e a entre-

Movimentação de cargas na
Norte-Sul evoluiu de 450
mil toneladas no período
1989-1994, para 2,5
milhões de toneladas entre
1995 e2001.

Entre 1998 e 2000, os
investimentos em ferrovias
concedidas chegaram a R$
2.5 bilhões.

Belo Horizonte contará com
sistema de trens urbanos
com 30 km de extensão e
capacidade para transportar
400 mil passageiros/dia.
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ga à população de um sistema com 30 km de extensão, até Venda
Nova, capacitado para transportar 400 mil passageiros /dia.

Em Recife, o segundo maior Em Recife, está em fase de conclusão a extensão da Linha Centro
metrô em extensão no País até Timbi e a eletrificação da Linha Sul até Cajueiro Seco, o que

transportará 300 mil possibilitará o atendimento de mais 30 mil passageiros/dia. Con-
passageiros/dia. cluidas as obras ora em andamento, o metrõ de Recife será o se-

gundo em extensão no Pais, com 40 km de linhas, podendo trans-
portar 300 mil passageiros /dia.

Prosseguem as obras dos metrôs de Salvador e Fortaleza, que deve-
rão transportar 200 mil e 300 mil passageiros/dia, respectivamen-
te. No primeiro deles, estão previstas a reabilitação do trecho Cal-
çada-Paripe e a construção do trecho Lapa-Pirajá e, no segundo, a
execução de obras da Variante de Carga, que possibilitará a im-
plantação do Metrofor. e do trecho subtelTâneo da região central de
Fortaleza.

Nos sistemas de Natal. João Pessoa e Maceió. que complementam
o conjunto de unidades vinculadas à CBTU. foram realizados estu-
dos de transporte e intervenções rotineiras e emergenciais, visan-
do assegurar a continuidade do transporte nessas vias.

Investimento de US$ 2 O desafio de atender ao transporte das populações das regiões me-
bilhões duplicará a tropolitanas de Belo Horizonte, Recife, Salvador e Fortaleza deman-

capacidade de transporte dará a aplicação de recursos equivalentes a US$ 1.4 bilhão nos pro-
ferroviário urbano em gramas em andamento nessas capitais, até o ano de 2003. Adicio-

quatro capitais. nando a essa previsão os US$ 608,3 milhões despendidos nos siste-
mas do Rio de Janeiro e de São Paulo, já estaclualizados, os investi-
mentos realizados e previstos ultrapassarão a cifra de USS 2 bi-
lhões. até 2003. resultando na duplicação cia capacidade total de
transporte de passageiros nos metrõs citados.

A transferéncia dos serviços de transporte ferroviário urbano de
Porto Alegre. de responsabilidade da Trensurh, encontra-se em ne-
gociação com o governo estadual. Após o término do trecho de 3.9
km da expansão norte do sistema, entre Sapucaia cio Sul e Urjisinos,
em dezembro de 1997. atendendo dezoito mil usuários/dia, foram
concluídos, em novembro de 2000, os restantes 2,45 km, corres-
pondentes ao segmento Unisinos-São Leopoldo, com uma movimen-
tação adicional da ordem de vinte mil usuários/dia. Para a conti-
nuidade cio metrõ até Novo Hamburgo, numa extensão de 9.3 km.
em via dupla elevada, com quatro novas estações, foram concluídos
o Projeto Básico de Engenharia e o Estudo de Impacto Ambiental -
EIA, já tendo sido iniciados os processos de licitação para a
contratação dos serviços.

Em relação à Linha 2 Trecho Assis Brasil-Centro-Azenha), já foi
concluído o EIA e o Relatório de Impacto Ambiental - Rima da obra,
bem assim o projeto básico de engenharia da mesma.

A estatística de passageiros transportados apresentou um cresci-
mento de 99,2 para 122,5 milhões, no período de 1994-2001. exclu-
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idas as movimentações relativas aos sistemas de São Paulo e do
Rio de Janeiro, transferidos para os respectivos estados em 1994.

Obs.: Exclusive os sistemas do Rio de Janeiro e São Paulo, estadualizados em 1994.
2001 projetado (mês de dezembro)

Transporte aquaviário e portos
Em fevereiro (te 1993 foi promulgada a Lei de Modernização dos Por-
tos. cine define um modelo de sistema portuário no qual a titularidade
do porto continua com a União, a Autoridade Portuária é pública e a
operação é privada. Este modelo é o mais utilizado nos principais
portos do inundo. Entre os principais objetivos da lei estão a
descentralização do setor, com a estadualizaçüo e municipalização
de portos, a geração de investimentos cm superestrutura, a moder-
nização da operação, a redução do tempo de espera e de permanên-
cia dos navios, a exploração de cargas de terceiros em terminais de
uso privativo e, principalmente, o estimulo à concorrência.

Em abril de 1995, foi criado o Grupo Executivo para a Modernização
dos Portos - Gempo. com a finalidade de coordenar as providências
necessárias à modernização do Sistema Portuário Brasileiro, em
especial o cumprimento das disposições da Lei n° 8.630. de 1993.
Em outubro do mesmo ano, foi lançado o Programa de Desestatização
nos Portos, envolvendo a participação da iniciativa privada na ope-
ração, nos investimentos em instalações e no reaparelhamento
porti.iário, bem assim no arrendamento de áreas e instalações.

Com base na nova legislação. foi introduzida uma série de mudan-
ças na gestão e operação do sistema portuário brasileiro, destacan-
do-se a definição do papel da Autoridade Portuária e a criação das
figuras do Operador Portuário, do Conselho de Autoridade Portuária
e do órgão Gestor de Mão-de-Obra.

Como resultado dessa política, foi descentralizada para estados e
municípios a administração de dezenove portos fluviais e maríti-
mos. antes sob jurisdição federal. dentre os quais se incluem os

Transporte
ferroviário urbano
de passageiros
1994-2001
(mdhócs de passageiros)

A 'Lei de Modernização dos
Portos" define um modelo
de sistema portuário
visando a geração de
investimentos, a
modernização da operação
e, principalmente, o
estímulo á concorrência.

Areas portuárias arrendadas
tiveram um acréscimo de
478%, promovendo
investimento
de R$ 1,6 bilhão.
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portos de Porto Alegre, Rio Grande, Manaus, Itajai, Cabedelo. Itaqui
e Recife. Foram celebrados 99 contratos de adesão, regulando a ex-
ploração de terminais de uso privativo, 89 dos quais já em vigor. A
par disso, as áreas portuárias arrendadas ao setor privado passa-
ram de 1,4 milhão de m2. em 1996. para cerca de 8.1 milhões de m2,
em 2001, um acréscimo de 478%.

O processo de arrendamento das instalações portuárias promoveu
a geração de investimento em superestrutura num montante esti-
mado em R$ 1,6 bilhão, até dezembro de 2001. A movimentação
portuária é hoje majoritariamente privada (acima de 97%) e há
perspectivas de crescimento cia participação dos terminais privati-
vos nas operações de carga geral.

A produtividade nos portos 1-louve grande aumento de produtividade, de duas a três vezes, em fun-
aumentou de duas a três ção das mudanças nos processos de produção e da introdução de novas

vezes, em função das tecnologias, somadas às políticas de redução tarifária, com expressiva
mudanças nos processos de redução do tempo de espera para atracação e permanência dos navios

produção e da introdução no porto e ao programa de arrendamento de instalações portuárias, even-
de novas tecnologias. (os esses que carrearam importantes investimentos privados para o

setor, que vem apresentando queda significativa dos custos de movi-
mentação em vários segmentos de carga.

Entre os anos de 1995 e 2001. a União investiu R$ 1,5 bilhão no
setor portuário, direcionados, principalmente, para a execução de
obras de ampliação, recuperação e melhoramentos da infra-estru-
tura e de dragagens de aprofundamento cio calado dos portos. Desta-
cam-se, nesse particular: a construção cio porto de Pecém (CE): e as
ampliações dos portos de Suape (PE). Sepeliba (Ri), Santos - Tecon
2 (SP) e Rio Grande (RS).

Movimentação de cargas A movimentação geral de cargas nos portos brasileiros registrou
nos portos brasileiros em expressivos aumentos no período 1996 a 2000, estimando-se uma

2001 chegou a 510 milhões movimentação, no ano de 2001, de 510 milhões de toneladas.
de toneladas.
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Importante indicador da modernização cio setor portuário, a movi-
mentação de cargas em contêinercs evoluiu dc 1, 1 milhão de uni-
dades. em 1994. para 1.6 milhão (estimado) em 2001. representan-
cio um crescimento de 51%.

Fonte: Ministério dos Transportes.

Marinha mercante
A modernização cio setor ele marinha mercante teve inicio com a
Emenda Constitucional n"6, de 1995, que eliminou a distinção entre
empresas brasileiras de capital nacional e de capital estrangeiro,
seguida pela Emenda Constitucional n° 7. de 1995, que deu nova
redação ao artigo n 178 da Constituição, atribuindo à legislação
ordinária a tarefa de promover a ordenação do transporte aquaviário.

Em continuidade a essa política governamental, foi promulgada a
Lei n.° 9.432. de 1997, que redefiniu o conceito de empresa brasi-
leira de navegação e reduziu exigências relativas ao arvoramento
de bandeira brasileira nas embarcações, além de dar OS primeiros
sinais de incentivo à indústria de construção naval e â marinha
mercante no País, ao criar o Registro Especial Brasileiro - RE13.

No que se refere ao financiamento de embarcações com recursos
cio Fundo cia Marinha Mercante - FMM. no ãmbito cio Programa
Qualidade e Fomento ao Transporte Aquaviárlo. o período 1995-
2001 registra incremento na construção de embarcações de menor
porte e o lançamento de bases para o desenvolvimento dos segmen-
tos que demandam embarcações maiores.

No segmento de navegação interior e portuária, foram assinados
contratos para a construção de 164 embarcações, correspondendo a
financiamentos da ordem de US$ 144 milhões. Tais projetos, já con-
cluídos, proporcionaram maior racionalização dos modos de trans-
porte, contribuindo para a redução dos custos e do desgaste das ro-
dovias. importantes para o aumento da competitividade cia produ-
ção nacional no mercado externo.

No segmento de apoio portuário, foram contratadas vinte embarca-
ções para rebocar e manobrar navios em portos e terminais, cnvol-

Movimentação
de contêineres
(mil unidades)

Construção de 164 novas
embarcações de navegação
interior e portuária
contribui para o aumento
da competitividade da
produção nacional.
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vendo financiamentos correspondentes a US$ 87 milhões. Tais
embarcações. com característicascaracterísticas técnicas avançadas, trouxeram
maior segurança nas manobras dos modernos navios que passa-
ram a freqüentar os portos nacionais.

Estão em construção seis Ainda no período 1995-2001. foram construídas três embarcações
embarcações especializadas, com financiamento total de USS 54 milhões. estan-

especializadas, envolvendo do em construção outras seis embarcações, com financiamento [o
tecnologia de última tal de USS 98 milhões, envolvendo tecnologia de última geração.

geração. Desse total, quatro são destinadas ao transporte de gás e produtos
químicos, na cabotagem, e cinco destinadas à navegação de apoio a
estruturas marítimas de exploração e produção de petrôleo. Ope-
ram nas navegações de cabotagem e longo curso dezessete embar-
cações construídas entre 1995 e 2001 com financiamentos de USS
381 milhões, evitando assim o afretamento de unidades similares
estrangeiras.

Corno forma de viabilizar o aumento da participação de navios de
registro brasileiro na navegação de longo curso, estimulando a ge-
ração de empregos nos estaleiros nacionais, o Governo Federal lan-
çou, no final de 2000. o Programa Navega Brasil. que busca dar
maior competitividade aos navios construídos no País, frente aos
similares importados.

Hidrovias
Na área do transporte hidroviário, o Governo Federal implantou, a
partir de 1995, 1.100 km de novas hidrovias no Pais, iniciou a im-
plantação de outros 4 mil km, além de manter a navegabilidade em
cerca de 8 mil krn de hidrovias interiores.

A par do desenvolvimento da infra-estrutura hidroviária interior, a
iniciativa privada vem sendo estimulada a investir em terminais
hidroviários e no transporte de cabotagem. Em decorrência dessas
ações, o transporte aquaviário interior cresceu 48% entre os anos
de 1994 e 2001. quando atingiu a produção de cerca de 30 bilhões
de ton/km anuais. Atualmente. 25 milhões de toneladas de carga
são movimentadas pela navegação interior, proporcionando econo-
mia de fretes da ordem de R$ 120 milhões anuais.



Meio Ambiente

Meio Ambiente

A Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Na-
ções Uniclas, ocorrida no Rio de Janeiro em 1992, representou, so-
bretudo para os países em desenvolvimento, um ponto de inflexão.
Suas conclusões apontaram na direção das condições necessárias
ao desenvolvimento sustentado, entre as quais as de natureza
ambiental, vistas na sua interação com as condições sociais e eco-
nômicas.

O Brasil foi o primeiro entre os 175 países signatários da Agenda
21. Não obstante, até meados da década passada, a questão
ambiental ocupou lugar relativamente modesto na agenda de prio-
ridades do Estado Brasileiro. O combate à inflação sobrepunha-se a
todas as demais. Além disso, o processo inflacionário dificultava o
enfrentamento de desafios que, por sua própria natureza, exigem
coordenação de esforços e planejamento de longo prazo.

Neste Governo, o quadro mudou. Externamente, para ficar apenas
em um exemplo, o Brasil tem vocalizado firme apoio à Convenção
do Clima e ao Protocolo de Kyoto. Internamente, várias ações de-
monstram a importância crescente que se tem atribuído à questão
ambiental nos últimos sete anos. Em primeiro lugar, houve mu-
danças importantes na legislação pertinente. Merecem destaque a
Lei dos Crimes Ambientais (Lei n° 9.065. de 1998) e o Decreto
Presidencial n° 3. 179. de 1999. que consolidam, atualizam e ampli-
am os dispositivos legais sobre o meio ambiente, reforçando a pro-
teção aos recursos naturais, bem corno a nova Lei das Águas. de
1997. que organiza o planejamento e a gestão sustentável dos re-
cursos hídricos. Em segundo lugar. ocorreu substantivo aumento
dos recursos federais destinados à área do meio ambiente. Entre
1994 e 2002. os recursos previstos na Lei Orçamentária Anual para
os programas do Ministério de Meio Ambiente cresceram 4.6 vezes,
passando de RS 286 milhões para R$ 1.6 bilhão. Em terceiro lugar,
ao invés de refratário, o Governo Federal promoveu o diálogo e a
cooperação com as representações da sociedade civil, na sua
pluralidade, em torno da questão ambiental. Nada é mais eloqüen-
te a esse respeito do que o processo de construção da Agenda 21
brasileira.

A Agenda 21 brasileira
A elaboração da Agenda 21 Brasileira vem sendo conduzida pela
Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e Agenda
21 - CIDS. com base em critérios e premissas que privilegiam a
abordagem multissetorial e o planejamento de longo prazo. De ini-
cio. foram selecionadas áreas temáticas que refletem de modo
abrangente a nossa problemática sócio-ambiental. Estabeleceu-se,
ainda, a necessidade de propor novos instrumentos de coordenação
e acompanhamento de políticas públicas, com vistas ao desenvolvi-
mento sustentável.
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As áreas selecionadas incluem o campo (Tema Agricultura Sus-
tentável): o meio urbano (Cidades Sustentáveis): os setores de trans-
portes, energia e comunicações (Infra-estrutura e Integração Regi-
onal): a proteção e o uso sustentável dos recursos naturais (Gestão
dos Recursos Naturais): o desenvolvimento social (Redução das De-
sigualdades Sociais): e a informação e o conhecimento (Ciência e
Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável).

Para permitir ampla participação dos diversos setores da sociedade
na construção cia Agenda 21. a CPDS produziu um documento bási-
co. Esse documento serviu de subsídio para uma rodada de debates
estaduais, deflagrada em setembro de 2000. Denominado "Bases
para Discussão", ele foi publicado e distribuído pelas Secretarias
Estaduais de Meio Ambiente às entidades e instituições governa-
mentais, da sociedade civil e cio setor empresarial, nas 27 Unida-
des da Federação.

No período de setembro de 2000 a maio de 2001, foram promovidos
26 debates estaduais, durante os quais foram apresentadas e deba-
tidas 5.839 propostas referentes aos seis eixos temáticos da Agen-
da. Participaram dos debates 3.880 representantes de instituições
e entidades dos mais diferentes setores.

Após a conclusão cia rodada dos debates estaduais, ocorreram cinco
Encontros Regionais da Agenda 21 Brasileira, realizados no período
de junho a outubro de 2001, com a finalidade de identificar as ten-
dências dominantes entre as propostas apresentadas nos estados
de cada região.

O seminário nacional da Agenda acontecerá em abril de 2002, em
Brasília. A elaboração da Agenda 21 deverá estar concluída até ju-
nho de 2002. O documento final refletirão pensamento médio da
sociedade brasileira sobre o desenvolvimento sustentável, apontando
os rumos que o País pretende seguir.

O PPA 2000 - 2003 O Plano Plurianual 2000-2003 incorporou cerca de vinte programas
incorpora cerca de vinte de cunho ambiental, que contemplam as principais questões le-

programas de cunho varitadas nas discussões sobre a Agenda 21. Do mesmo modo, os
ambiental. Ministérios têm, de maneira crescente, incluído a vertente

ambiental no planejamento estratégico de seus programas.

A agenda ambiental no Plano Plurianual
Ao fixar as Orientações Estratégicas para o Plano Plurianual 2000-
2003, o Presidente da República destacou a melhoria da gestão
ambiental como um dos macroobjetivos do Governo e estabeleceu
uma agenda, com os desafios que deveriam mobilizar toda a admi-
nistração pública e balizar a elaboração dos programas em todas as
áreas.
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A Agenda Ambiental do Governo para o período 2000-2003 recomen-
da a concentração de esforços na qualidade de vida nas cidades, na
ecoeficiência do setor produtivo, no gerenciarnento dos recursos
hídricos, nas florestas e na biodiversidade. Ao mesmo tempo, adota
unia abordagem inovadora, ao assinalar que a questão da conser-
vação e preservação do meio ambiente deve ser tratada como uma
grande oportunidade para alavancar o desenvolvimento em áreas
corno o ecoturismo, o manejo racional de recursos florestais, a
biotecnologia. a geração de energia limpa, entre outras.

Agenda verde: florestas e biodiversidade
O Brasil possui a maior extensão de floresta tropical do mundo, apro-
ximadamente 5.5 milhões de kin 2 , ou 65% da área territorial brasi-
leira. Dois terços dessa área são formados pela Floresta Amazôni-
ca, a Mata Atlântica. a Caatinga. os Cerrados e ecossistemas asso-
ciados. Além disso, o Brasil é. também. o maior produtor e o maior
consumidor mundial de madeira tropical.

As florestas brasileiras nem sempre foram tratadas segundo mode-
los compatíveis com a manutenção do equilíbrio ecológico e os prin-
cípios da sustentabilidade. A Mata Atlântica, por exemplo, original-
mente um maciço florestal de 1,2 milhão de quilômetros quadrados
dotado de notável biodiversidade. está reduzida a algo em torno de
12,2% da sua área original. Enquanto isso, a devastação avança
sobre três outros grandes biomas: a Floresta Amazônica, a Caatin-
ga e os Cerrados.

A valorização das florestas enquanto produtoras de bens e serviços
ambientais constitui uma forma apropriada de promoção do desen-
volvimento sustentável. A incontestável vocação do Pais nesse se-
tor e as vantagens comparativas de que dispõe, haja vista as exten-
sas áreas de matas nativas e o domínio da tecnologia da formação e
manejo de florestas de rápido crescimento, asseguram
competitividade e podem garantir a liderança da indústria brasilei-
ra no mercado internacional.

Proteção das Florestas
A formulação de políticas florestais, com suas metas. prioridades.
meios e mecanismos institucionais e comunitários, tem sido rea-
lizada de forma participativa, acolhendo sugestões da sociedade bra-
sileira. Mais de seiscentas instituições, num total de 1.200 pesso-
as do setor florestal, movimentos sociais, organizações
anibientalistas, acadêmicos, profissionais liberais, empresários.
pesquisadores e representantes dos governos participaram da sua
elaboração.

Com investimentos previstos de RS 208 milhões, três grandes li-
nhas de ação estão contempladas no Plano Plurianual 2000-2003
para o setor florestal:
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1) o Programa Florestas Sustentáveis, que pretende aumentar a
oferta de produtos florestais oriundos de áreas plantadas:

2) o Programa Florestar, que tem por finalidade a promoção do uso
sustentável dos recursos florestais. conciliando os interesses da
exploração comercial com a necessidade de preservação: e

3) o Programa Prevenção e Combate a Desmatamentos, Queima-
das e Incêndios Florestais - Florescer, que se destina a garan-
tir a integridade das florestas, buscando não apenas aperfeiçoar
os mecanismos de monitorarnento dessas ocorrências, como tam-
bém se antecipar às queimadas sem controle e aos incêndios e
desmatamentos ilegais.

As metas de superação do déficit de matéria-prima florestal prevê-
em a inplantação de 160 mil ha/ano de florestas com espécies
exóticas e o aumento do manejo de florestas nativas em doze mi-
lhões de ha/ano.

Na Floresta Amazônica, os desmatamentos foram estimados pelo
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INIE, em 1997, em tre-
ze mil km 2 por ano. Para enfrentar essa situação, o Programa Pre-
venção e Combate a Desmatamentos. Queimadas e Incêndios
Florestais - Florescer vem realizando, de forma descentralizada e
simultânea. ações de combate direto a queimadas e incêndios, de
prevenção e recuperação de áreas degradadas e de educação e
capacitação de produtores e comunidades rurais na utilização de
novos equipamentos e tecnologias. Com essas ações. pretende-se
reduzir os desmatamentos e diminuir os focos de calor de cerca
cem mil para, no máximo, cinqüenta mil por ano.

Em 2001, o programa executou diversas ações de combate a incên-
dios florestais, com o envio de equipamentos, pessoal e recursos
financeiros a mais de dezesseis estados. Realizou, também. ativi-
dades de fiscalização dos recursos florestais (desmatamenlos, quei-
madas, planos de manejo, unidades de conservação, macieiras e
transporte), vistorias técnicas, cursos e treinamentos, além de di-
versas operações especiais de fiscalização da flora. Entre essas ope-
rações. destacaram-se: a Operação Cachimbo. em área de extração
irregular de madeira de Guarantã, no Mato Grosso, até Novo Pro-
gresso, no Pará: a Operação Amazônia Fique Legal, que se esten-
deu por nove estados da região: e a Operação de Combate à Extração
de Palmito, no parque Nacional de Itatiaia. no Estado do Rio de Ja-
neiro.

O programa vem desenvolvendo. também, atividades de
monitoramento de queimadas, com elaboração de ampla carto-
grafia (1.440 mapas de regiões de risco): monitoramento de fo-
cos de calor: e produção de relatórios diários da quantidade e
localização de focos de calor, que permitem mapear o risco de
incêndios florestais, discriminando diversos níveis de alerta.
Esses relatórios são acessíveis pela internet. no endereço
www2.ibama .gov . br/ proarco/relatório.
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Em 2001. o programa ofereceu CSOS de queima controlada em
assentamentos do mera e áreas indígenas: cursos de formação de
brigadas de combate a incéndios florestais: cursos de investigação
de origem e causas de incêndios florestais e de elaboração de pia-
nos de manejo (Id' logo em unidades (i(' ('onServacão.

O Florescer incorpora o Programa de Controle e Prevenção de
Queimadas e Incêndios Florestais no Arco do Desmatamento -
Proarco. Esse programa, que d'olha ('(>111 recursos de empréstimo cio
Banco Mundial, tem como finalidade prevenir e combater a ocor-
rência de incêndios florestais cm larga escala na Amazónia Legal,
nas áreas onde maior é a incidência cio problema. Sua meta princi-
pal é reduzir em pelos menos 30% OS acidentes com o uso de fogo.
Para tanto, ele financia a capaeitação de pessoal das organizações
especializadas, a ciist ribuição de equipamentos de combate a in-
cénclios e a produção de material educativo nos municípios partici-
pantes. O Proarco é operado com o apoio cio Sistema Nacional de
Prevenção e Combate a Incêndios Florestais - Prcvlbgo.

O programa tem produzido resultados expressivos. De 1999 para
2000. verificou-se redução cia ordem de 84% no número de alertas
verdes. De 2000 para 200 1, ocorreu nova reciução, desta vez de 4 1%.

Florescer oferece cursos de
queima controlada em
assentamentos do Incra e
áreas indígenas.
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Ao mesmo tempo. observou-se redução cia ordem de 20% no núme-
ro de alertas amarelos, de 2000 para 2001.
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na amazônia:
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A redução dos danos causados por incêndios em Unidades de Con-
servação é o objetivo cio Projeto Manejo de Fogo. Esse projeto re-
sultou na reformulação ou elaboração de Planos de Manejo de Fogo
nos Parques Nacionais de Aparados da Serra, Serra Geral. Emas,
Itatiaia. Brasília. Chapada dos Veadeiros. Grande Sertão Veredas e
Monte Pascoal. Também foram realizados 28 Cursos de Queimada
Controlada para Produtores Rurais de Assentamentos cio mera e o
planejamento de prevenção e combate a incêndios florestais em
Unidades de Conservação cio Rio de Janeiro.

O conjunto das ações de Governo que respondem pela preservação da
AmazÕnia foi consolidado, para o período 2000-2003. no Programa Ama-
zônia Sustentável. Um montante da ordem de R$ 120 milhões foi pre-
visto para a execução de atividades de fomento a projetos de gestão de
recursos naturais. capacitação de recursos humanos para o desenvol-
vimento sustentãvel, proteção das florestas, consolidação de áreas pro-
tegidas e apoio às comunidades extrativistas, entre outros.

O cumprimento das metas do programa requer a consolidação das
Unidades de Conservação existentes e o acréscimo de 35 milhões
de hectares às florestas protegidas, nos próximos dez anos (2001-
20 10). Requer também a participação de estados, rnunicipios, orga-
nizações não-governamentais e comunidades locais, sob a coorde-
nação do Ministério do Meio Ambiente.

Expansão das unidades de conservação ambiental
Um dos principais instrumentos para a conservação e o manejo cia
hiodiversidade é o estabelecimento de áreas protegidas. No Brasil.
as Unidades de Conservação - UC são um conceito legal que se
diferencia em duas categorias de manejo: Unidades de Proteção
Integral e Unidades de Uso Sustentável. O objetivo básico das pri-
meiras é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso mcli-
reto dos seus recursos naturais. No caso das Unidades de Uso Sus-
tentável, o objetivo é compatibilizar a conservação da natureza com
o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais.
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O Programa Parques do Brasil foi criado com o objetivo de facilitar
a coordenação e a integração dos esforços de gestão nos níveis fede-
ral, estadual e municipal. pelo Sistema Nacional de Unidades de
Conservação -- SNUC. A meta do programa é atingir a proteção de
10% de cada um dos biomas brasileiros, tendo em vista garantir a
proteção da biodiversidade, a geração de emprego e renda, por in-
termédio de práticas econômicas sustentáveis, e a melhoria da
qualidade de vida da população brasileira.

Existem. hoje. no Brasil. 546 Unidades de Conservação Federais,
somando uma área de cerca de 43,2 milhões de hectares ou 5,07%
da área total do Pais. Dessas unidades, 445 (40,3% da área total das
Unidades de Conservação Federais) pertencem ao grupo de prote-
ção integral e as demais 101 (59.7%), ao grupo de uso sustentável.
Além disso. todas as 27 Unidades da Federação possuem, em maior
ou menor medida. Unidades de Conservação Estaduais. O Estado do
Amazonas. por exemplo, detém 2.3 milhões de hectares protegidos
sob a forma de unidades de proteção integral e 5.9 milhões de hec-
tares de unidades de conservação de uso sustentável (direto).

O Ministério do Meio Ambiente, por intermédio do Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama,
está interligando as unidades de conservação de todos os
ecossistemas em grandes corredores ecológicos que permitem o
trânsito seguro da fauna e da flora, necessário à recolonização dos
animais e à recomposição de áreas degradadas.

Iniciado em 1993. o Projeto Corredores Ecológicos do Brasil é financiado
pelo Programa de Proteção das Florestas Tropicais - PPG-7. Banco Mim-
dial e diversas ONGs. abrangendo os principais biomas brasileiros:
Amazônia, Mata Atiántica. Cerrado, Pantanal. Caatinga e Costeiro.

Dos quinze corredores ecológicos. metade está em fase de implementação.
Eles conectam 247 unidades de conservação (119 de proteção integral e
128 de uso sustentável), garantindo a melhoria da qualidade genética
dos animais silvestres e contribuindo para a preservação de espécies
cia flora e da fauna sob risco de extinção, em mais de três milhões de
quilômetros quadrados. área que abrange 24 estados das Regiões Norte,
Nordeste, Sudeste. Sul e Centro-Oeste.

Em 2001, foram criadas cinco novas unidades de conservação nas áre-
as de três corredores e outras dez estão em estudo, no lhama.

Na implementação dos corredores. o Ibama prepara previamen-
te os moradores das áreas inseridas. envolvendo-os diretamen-
te como co-gestores e co-executores dos respectivos projetos.
São parceiros no Projeto Corredores Ecológicos do Brasil. o Mi-
nistério do Meio Ambiente, por intermédio do Ibama, e o Minis-
tério da Justiça. por intermédio da Fundação Nacional do Índio
- Funai. além de órgãos estaduais e municipais de meio ambi-
ente. prefeituras. ONGs. associações e movimentos sociais.
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A lei que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza, prevê a constituição de conselhos consultivos de áre-
as protegidas, com o objetivo de promover a gestão participativa,
contribuir para a manutenção da qualidade ambiental e melhorar
as condições de vida das comunidades do entorno. Nos conselhos
consultivos, Governo e sociedade participam do processo de elabo-
ração do plano de manejo para a respectiva unidade de conserva-
ção. Debatem ainda as iniciativas apropriadas para o desenvolvi-
mento socloeconômico cia região, entre elas o ecoturismo (nos lo-
cais onde a visitação pública é permitida), as pesquisas cientificas
e a educação ambiental.

Em 2001. foram criados os conselhos consultivos do Parque Nacio-
nal de Brasilia e das áreas de proteção ambiental de Ibirapuitã. no
Rio Grande do Sul, Petrópolis. Guapimirim e Cainiçu, no Rio de
Janeiro. Os conselhos consultivos do Parque Nacional cio Iguaçu,
no Paraná, da Chapada dos Veacleiros, em Goiás, e da Estação Eco-
lógica Carijós. em Santa Catarina, já estão funcionando. Até o final
de 2002 serão criados os conselhos consultivos dos parques nacio-
nais: Marinho de Fernando de Noronha, naquela ilha, pertencente
ao Estado de Pernambuco: Chapada Diamantina. na Bahia: Apara-
dos da Serra, no Rio Grande do Sul: Caparaõ, nos Estados de Minas
Gerais e Espirito Santo: e Serra da Capivara, no Piauí.

Além disso, cm 2001. o Ibama reconheceu 53 Reservas Particula-
res do Patrimônio Natural - RPPN. Atingiu-se assim o total de 345
reservas federais nos onze anos de vigência do programa de incen-
tivo à transformação de propriedades privadas em áreas de preser-
vação da natureza. Graças ao programa. estão protegidos 412,7 mil
hectares dos biomas Floresta Amazônica, Mata Atlãntica, Panta-
nal, Caatinga, Cerrado, Manguezal, Restinga. Campos de Altitude.
Campos do Sul. Mata Araucária e Região dos Pinheirais. A meta
para 2002 é reconhecer pelo menos outras cinqüenta RPPNs, man-
tendo o ritmo de crescimento dos últimos cinco anos.

Em 2001, o Programa Parques do Brasil contribuiu para a expan-
são da infra-estrutura de visitação pública em sete parques: Apara-
dos da Serra, no Rio Grande do Sul: Itatiaia e Serra dos Órgãos. no
Estado do Rio de Janeiro: Serra do Caparaõ, nos Estados de Minas
Gerais e Espírito Santo: Chapada dos Veadeiros. em Goiás: Iguaçu,
no Paraná: e Brasília, no Distrito Federal. Realizou também a con-
solidação de três outros, a saber: Parque Nacional Monte Pascoal,
na Bahia: Parque Municipal de Timbiras. no Maranhão: e Parque
da Área de Proteção Ambiental da Baleia Franca, em Santa
Catarina. Estão em execução estudos para a criação de treze novas
unidades de conservação federais e em fase de conclusão a regula-
rização fundiária de cinco mil ha em unidades de conservação fe-
derais. A regularização inclui a aquisição de terras, pagamento de
beneficios a posseiros e demarcação dos limites da unidade.
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Uso sustentável da biodiversidade
Em novembro de 1997. foi iniciada a implantação do Centro de
Biotecno1oia da Amazônia. que é parte-chave do Programa Brasileiro
de Ecologia Molecular para Uso Sustentável da Biodiversidade da
Amazônia - Probem da Amazônia. Com recursos estimados em RS 55
milhões. a serem aplicados em cinco anos. o Centro irá concentrar-se
no aproveitamento industrial de recursos biológicos insuficientemente
explorados na Região Amazônica. principalmente nas áreas de
germoplasma. biologia molecular, fitoquimica, venenos animais,
interação inseto-inseto e inseto-planta.

O Probem da Amazônia prevê a participação das comunidades tra-
dicionais locais, especialmente as extrativistas e indígenas, medi-
ante contratos nas atividades de identificação e coleta de produtos
da fauna e da flora regionais. Deverá contar ainda com o apoio de
instituições governamentais e não-governamentais brasileiras e
do exterior, podendo contar com a colaboração tanto de pesquisado-
res nacionais corno estrangeiros.

O programa, que é de iniciativa do Ministério do Meio Ambiente,
conta com o apoio da Superintendência da Zona Franca de Manaus
- Sufrarna. vinculada ao Ministério do Desenvolvimento. Indústria
e Comércio. e do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia -
INPA. do Ministério da Ciência e Tecnologia. Estão também associ-
adas a esse programa as Universidades Federais do Amazonas. Pará,
Ceará, Pernambuco. Rio de Janeiro. Viçosa, São Carlos, Rio Grande
do Sul: Caxias e Brasília, além da Universidade de São Paulo. da
Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz e da Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária - Embrapa.

Criado em 1995. o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade - Funbio
é urna sociedade civil sem fins lucrativos. Ela foi concebida para
responder à demanda por um mecanismo ágil, transparente e du-
radouro, que assegurasse, em cornplementaçào ao esforço gover-
namental, recursos a projetos prioritários de conservação e utiliza-
ção cia biocliversidade no Brasil.

1997

1998

1999

2000

2001

Total de Recursos Desembolsados
até 2001

Fonte: Funbio

10	 77070

10	 953.307

13	 431.853

28	 915.750

26	 1.631.495

4.009.475

Funbio:
projetos aprovados,
por ano e valor
desembolsado,
em US$
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O Funbio prospecta, capta, alavanca e distribui recursos financei-
ros e materiais para o incremento das atividades de conservação e
uso sustentável da biodiversidade no Brasil. Em suas iniciativas,
busca favorecer a cooperação entre agências de Governo, organiza-
ções não-governamentais, instituições acadêmicas e empresas
privadas. As empresas privadas respondem por mais da metade dos
recursos financeiros alocados no Programa Fundos de Parceria, a
principal fonte de recursos do Funbio. Em seguida vêm, pela ordem,
as fundações e institutos, as organizações não-governamentais e
as entidades do poder público.

Agenda Marrom: controle da qualidade ambiental
As questões ambientais reunidas na Agenda Marrom dizem respei-
to à manutenção e à melhoria da qualidade do meio ambiente, com
prioridade para o controle da poluição. A execução dos programas e
projetos incluídos na Agencia Marrom está apoiada em estratégia
gerencial que visa possibilitar o fortalecimento da gestão ambiental,
a ampla oferta de informação ambiental à sociedade e a inserção
da temática do meio ambiente na formulação e implementação de
políticas públicas, em particular nos setores de petróleo, energia
elétrica, transportes, saúde e reforma agrária.

Os programas e ações que integram essa Agenda foram concebidos
à luz de problemas ambientais críticos, resultantes do uso inade-
quado de recursos naturais. A identificação dos problemas
prioritários relativos à poluição e às suas causas deu-se com base
em duas premissas: a magnitude dos danos gerados, principalmen-
te sociais (impactos sobre o ser humano), econômicos (perda de pro-
dutividade) e ambientais (degradação de recursos): e a necessidade
de cumprimento de acordos internacionais que definem normas
específicas e comuns para problemas ambientais globais.

As principais ações destacadas na Agenda Marrom estão distribuí-
das em quatro programas: Qualidade Ainbiental, Brasil Joga Lim-
po, Recursos Pesqueiros Sustentáveis e Zoneamento Ecológico-
Econômico. Os investimentos destinados aos programas da Agen-
da Marrom somam R$ 378 milhões no PPA 2000/2003.

Programa Qualidade Ambiental
As ações do Governo Federal e dos governos estaduais para o con-
trole da qualidade do ar contemplam o controle das emissões proce-
dentes das indústrias (fontes fixas) e dos veículos automotores (fon-
tes móveis).

Atualmente, o monitoramento da qualidade do anã é realizado em
dez estados, nas principais cidades e regiões metropolitanas. Seis
dessas regiões contam com redes automatizadas. O Ministério do
Meio Ambiente está apoiando técnica e financeiramente estados e
municípios para a melhoria de sua capacidade instalada. São exem-
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plos dessas iniciativas o Plano de Gestão da Qualidade do Ar para a
região metropolitana do Rio de Janeiro e a implantação da Rede de
Monitoramento da Qualidade do Ar de Curitiba. Além disso, encon-
tra-se em negociação o projeto do Sistema Nacional de Medição e
Monitoramento da Qualidade do Ar, destinado a ampliar a capacida-
de de monitoramento em todos os estados brasileiros, com priorida-
de para aqueles com maior densidade urbana e industrial.

O monitoramento ambiental no Brasil é realizado por um con-
junto de instituições federais, estaduais, universitárias, insti-
tutos de pesquisas e organizações não-governamentais. O Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE e o Centro de
Sensoriamento Remoto do Ibama são responsáveis pelo acom-
panhamento da cobertura vegetal da Região Amazônica. O Sis-
tema de Vigilância da Amazônia - Sivam permitirá aprimorar e
ampliar o alcance do monitoramento do meio ambiente da re-
gião. O Sivamn fornecerá, entre outros produtos, mapas e relató-
rios sobre cobertura vegetal da região, uso do solo, distribuição
da fauna identificada e atividades de impacto ambiental por
categoria de Unidades de Conservação.

Outra iniciativa importante é o acompanhamento da situação da
cobertura florestal dos estados onde se encontram os remanescen-
tes da Mata Atlãntica, realizado pela Fundação SOS Mata Atlântica,
uma organização não-governamental.

Programa Brasil Joga Limpo
Os resíduos constituem uma espécie particular de desperdício. Re-
duzir a geração. aumentar a reciclagem e o reaproveitamento e,
finalmente, assegurar a disposição ambientalmente adequada dos
resíduos são os objetivos do Programa Brasil Joga Limpo. Para tanto.
o programa apóia ações de ordenamento cia coleta, racionalização
do tratamento e disposição final de resíduos sólidos, incluindo a
capacitação de técnicos e dirigentes municipais em implementação
de Planos de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Urba-
nos e operacionalização de aterros sanitários. O programa já bene-
ficiou. até aqui. 99 municípios. onde vivem 24 milhões de pessoas.

O Programa de Revitalização da Baía da Guanabara envolve vári-
os projetos de melhoria dos sistemas de destinação final de resídu-
os, no Estado do Rio de Janeiro. Em seu ãmbito, celebraram-se con-
vénios com treze municípios que integram a Bacia da Baía da
Guanabara e com o Instituto Brasileiro de Administração Munici-
pal - IBAM, responsável pelo acompanhamento técnico cia execu-
ção desses projetos. Em parceria com a Fundação Getúlio Vargas,
foi realizado um seminário internacional. "Gestão Sustentável da
Baía de Guanabara", criado um grupo de acompanhamento do pro-
grama e realizados estudos complementares para a macrolocalização
dos aterros sanitários dos municípios integrantes da Bacia.
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Em 2001, foi firmado um convênio no valor de R$ 294 mil, com a
Fundação Movimento Ondazul, para implementação de projetos na
Costa dos Coqueiros, no norte da Bahia. envolvendo um conjunto de
ações dirigidas para o desenvolvimento de bases de um Modelo de
Sustentabilidade Ambiental para Assentamentos Humanos. Tam-
bém para a realização de investimentos no Estado da Bahia, dois
outros convênios foram firmados: um, com o governo daquela Uni-
dade da Federação, a ser executado pela Superintendência de Re-
cursos Hídricos do estado, para a adequada disposição dos resíduos
sólidos nos municípios situados na área do Sitio do Descobrimento:
e outro com o Instituto Brasileiro de Administração Municipal -
IBAM, para a execução do projeto Estratégias de Gestão Ambiental
Urbana, parte na citada região cio Sítio do Descobrimento, parte no
Estado do Espírito Santo.

Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico
A zona costeira brasileira compreende uma faixa de 8,7 mil km de
extensão e compõe um conjunto de ecossistemas contíguos sobre
uma área de aproximadamente 388 mil km 2 . Abrange uma parte
terrestre, com cerca de quatrocentos municípios, e uma área ma-
rinha, com largura de doze milhas náuticas, a contar da linha de
costa. A faixa litorânea concentra quase um quarto da população do
Pais, em torno de 36,5 milhões de pessoas (segundo a Contagem da
População de 1996), com uma densidade média de 88 hab/km 2 , qua-
se cinco vezes superior à média nacional (18 hab/kml.

A zona costeira é um dos quatro ecossistemas brasileiros declara-
dos como patrimônio nacional pela Constituição de 1988. Nessa
região, existem quadros críticos OU potencialmente críticos de de-
gradação ambiental, que demandam ações de caráter corretivo, de
mediação de conflitos quanto aos usos dos espaços e dos recursos
naturais aí presentes, bem como ações de controle de impactos pro-
vocados por atividades terrestres sobre o ambiente marinho. Por
outro lado, esses espaços são permeados por áreas de baixa densi-
dade de ocupação e ocorrência de ecossistemas estratégicos, que
vêm sendo ameaçadas por acelerado processo de ocupação, deman-
dando ações preventivas.

Por meio do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, o Gover-
no Federal vem atuando em conjunto com os estados a fim de pro-
mover o planejamento e a gestão ambientais dos espaços litorâne-
os. Aos estados cabe o ordenamento territorial e a assistência téc-
nica aos municípios litorâneos. A assistência visa a capacitar os
municípios na gestão ambiental do uso do solo. No nível local, as
iniciativas buscam institucionalizar o diálogo e a cooperação entre
os órgãos de governo e grupos e entidades da sociedade civil.

O Gerenciamento Costeiro - Gerco tem sua ação orientada para
quatro grandes linhas de trabalho:
• implementação do Programa Global de Proteção do Ambiente Ma-
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rinho das Atividades Baseadas em Terra - PGA:
controle da poluição derivada das atividades marítimas e portuá
rias, mediante ações de proteção da orla marítima. consolidadas
no Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima - Projeto Orla:
Programa Global de Observação elos Oceanos - GOOS/Brasil, cujo
objetivo é implementar, sistematizar e tornar operacional a co-
leta, análise e a transmissão de dados referentes às áreas occa-
nicas e costeiras, gerando produtos de piicação socioeconõinica
para o Pais: e
Programa Train-Sea-Coast Brasil. ligado à rede de capacitaçâo
TRAIN-X da ONU, cujo propósito é a capacitação de recursos hu-
manos, especialmente gerentes e tomadores de decisão, que
atuam nas regiões costeiras e oceânicas.

As principais fontes de poluição marinha são a degradação de esgo-
tos sanitários, poluentes orgânicos persistentes, radioatividade,
metais pesados, nutrientes, óleos, movimentação de sedimentos e
lixo. Daí a importãncia cio inventário das principais fontes poluicloras
cia zona costeira, realizado com o concurso dos dezessete estados
litorâneos, que fornecerá os subsídios para as medidas de gestão a
serem adotadas.

Para o controle cia poluição derivada das atividades marítimas e
portuárias, o Ministério do Meio Ambiente estabeleceu com o Mi-
nistério dos Transportes a agencia ambiental portIlril, desenvolvi-
da no âmbito cio Plano de Ação Federal imrn a Zona Costeira e do
Programa Nacional de Capacitação Ambiental Portuária, com o
objetivo cie inserir a dimensão ambiental no l)O(SS() de moderni-
zação e gestão portuária no Brasil. A agenda ambiental portuária
contempla os portos de Vila cio Conde. Itaqtii, Maceió. Rio de Janei-
ro. Santos. Paranaguá, e Rio Grande. Inclui também a inserção da
diretriz ambiental no processo cie modernização de 36 portos e qui-
nhentos terminais portuários. Ainda no campo das atividades ma-
rítimas. o Ministério cio Meio Ambiente, coordena o Projeto Controle
e Gerenciamento da Transferência Indesejável de Espécies Exóti-
cas e/ou Organismos Patogênicos por Meio da Água de Lastro de
Navios, como parte do Programa Global para Controle cia Água de
Lastro, da Organização Marítima Internacional - IMO. das Nações
Unidas.

As ações de proteção cia orla marítima, consolidadas no Projeto Orla,
são resultado de parceria entre o Ministério cio Meio Ambiente e a
Secretaria do Patrimônio da União - SPU, cio Ministério do Planeja-
mento. Essas ações contam com a participação cio lhama. cia Mari-
nha cio Brasil e de outros órgãos federais, além dos estados e muni-
cipios. Seu objetivo é Ironlover a gestão integrada cia orla marítima
nas áreas de Património cia União, visando à sua conservação, à
ocupação ordenada dos seus espaços e ao uso stistenlãvel cios seus
recursos ambientais, mediante parceria entre OS três níveis de
governo e a sociedade.
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Além disso, o Ministério do Meio Ambiente preparou o Programa
Nacional de Ação para Proteção do Ambiente Marinho frente às Ati-
vidades Baseadas em Terra na Porção Brasileira do Atlântico Sudo-
este Superior - PNA, que faz parte de uma iniciativa regional da
qual participam também a Argentina e o Uruguai (Programa de Ação
para o Atlântico Sudoeste Superior - PASO). A iniciativa vincula-se
ao Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA. O
Ministério participa ainda de outros programas internacionais re-
lacionados às questões ambientais costeiras e marinhas, a exem-
plo do Programa Global de Observação dos Oceanos - GOOS/Brasil)
e do Programa Train-Sea-Coast Brasil.

Recursos pesqueiros sustentáveis
A Zona Econômica Exclusiva Marinha Brasileira - ZEE compreende
uma faixa que se estende das 12 às 200 milhas marítimas (3,5
milhões de km 2), contadas a partir (ias linhas de base que servem
para medir a largura do mar territorial. Nessa Zona, o Brasil tem
direitos de soberania para fins de exploração e aproveitamento, con-
servação e gestão dos recursos naturais, vivos ou não-vivos, das
águas sobrejacentes ao leito do mar e seu subsolo. Tem também
direitos de soberania para a produção de energia proveniente dos
ventos, correntes, marés e gradientes térmicos.

O Programa de Avaliação do Potencial Sustentável de Recursos
na Zona Econômica Exclusiva - Revizee resulta dos compromis-
sos assumidos pelo Brasil ao ratificar. em 1988. a Convenção das
Nações Unidas sobre o Direito do Mar e incorporar os seus concei-
tos à legislação brasileira, tanto por intermédio da Constituição
Federal de 1988, como da Lei n 8.617. de 1993. O programa tem
como objetivo proceder ao levantamento dos potenciais sustentá-
veis de recursos da Zona Econômica Exclusiva, visando a inventariar
os recursos vivos e as características ambientais de sua ocorrên-
cia, determinar a sua biomassa e estabelecer os potenciais de cap-
tura sustentável.

O Revizee está sendo implementado de acordo com as seguintes
etapas: determinação das distribuições, sazonalidade, aburiclânci-
as e potenciais sustentáveis de recursos vivos na zona, utilizando
técnicas de prospecção pesqueira e avaliação de estoques: obten-
ção de um quadro referencial climatolõgico e de uma visão oceano-
gráfica de caráter abrangente, para as áreas fisica, química, geoló-
gica e biológica, que subsidiem a compreensão da dinâmica dos
recursos vivos na zona: e análise dos potenciais sustentáveis e suas
perspectivas de explotação, a partir da integração das informações
de abundância e características ambientais.

O programa, ao longo de sua existência, confirmou a soberania bra-
sileira sobre a Zona Econômica Exclusiva e permitiu a realização
de operações oceanográficas, de campanhas de prospecção pesquei-
ra, de estudo da dinâmica das populações e de avaliação dos esto-
ques, nas quatro regiões cio Pais. Propiciou, assim, a ampliação do
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conhecimento sobre os recursos vivos marinhos nacionais, tanto
em termos de compreensão da dinâmica dos recursos tradicionais,
como também da descoberta de novos recursos.

Nos últimos anos, vários Planos de Ordenamento Pesqueiro foram
formulados e postos em execução, em regiões litorâneas e bacias
hidrográficas. Cabe destaque para os da pesca da lagosta, no litoral
nordestino; da sardinha e do camarão, no litoral das Regiões Sudes-
te e Sul; e da pesca em geral, nas bacias hidrográficas dos rios
Amazonas, São Francisco, Araguaia-Tocantins e Paraná-Paraguai.

Para a conservação do Pantanal Mato-Grossense, o Governo Fede-
ral, em parceria com os governos estaduais do Mato Grosso e do
Mato Grosso do Sul, desenvolve o Programa de Desenvolvimento
Sustentável da Bacia do Alto Paraguai - BAP, envolvendo o controle
dos principais problemas ambientais que afetam o Pantanal.

O programa prevê duas fases, com a duração de quatro anos cada
uma. Conta com recursos de US$ 400 milhões, provenientes do
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (US$ 200 milhões)
e do Banco Japonês de Cooperação Internacional - JBIC (US$ 100
milhões), além da contrapartida da União e dos Estados beneficia-
dos (US$ 100 milhões).

Agenda Azul: recursos hídricos
Nos últimos cem anos, a população do mundo se multiplicou por
três e o consumo de água, por seis. A partir de meados do século XX,
começaram a surgir os primeiros sinais de que o uso irracional da
água poderia acarretar o comprometimento dos meios de subsis-
tência e levar ao colapso os sistemas produtivos. Desde então, a
questão do gerenciamento responsável dos recursos hídricos vem
adquirindo importância crescente em todo o mundo.

O Brasil tem situação privilegiada em relação à disponibilidade de
recursos hídricos. Estima-se que o Pais possua 14% dos recursos
hídricos do planeta. Esses recursos, entretanto, estão distribuídos
de forma bastante diferenciada por bacia e por região demandante,
o que torna estratégica a gestão dos recursos hídricos, seja do ponto
de vista ambiental, seja das atividades económicas e sociais.

Apesar cia abundância de águas, a Região Norte é habitada por me-
nos de 12% da população brasileira. No Centro-Oeste, que abriga
grande parte do bioma do Cerrado brasileiro, o recurso é relativa-
mente abundante, mas a região transformou-se em importante fron-
teira agrícola do Pais e passou a ser ameaçada por um processo de
ocupação acelerado. O quadro da Região Nordeste é de insuficiên-
cia quantitativa, com escassez no Semi-Árido. Nas Regiões Sudes-
te e Sul, onde se encontram as maiores concentrações urbanas e
industriais do Pais, as deficiências são, sobretudo, de qualidade das
águas.

L4,^'1



Mensagem ao Congresso Nacional 2002 	 -	 -	 -

No que se refere à gestão sustentada dos recursos hídricos, o Go-
verno Federal tem-se empenhado na montagem e operação do Sis-
tema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - com todos
os seus instrumentos normativos, técnicos e organizacionais - e
na implementação de ações de conservação e melhoria da qualida-
de da água, além da ampliação da oferta desse recurso natural, onde
sua escassez constitui um problema para o desenvolvimento eco-
nômico e social.

Um novo marco regulatórlo
Em 1996, a Secretaria de A criação da Secretaria de Recursos Hídricos - SRH, na estrutura

Recursos Hídricos assumiu do Ministério do Meio Ambiente, em 1996, representou uma impor-
o papel de articuladora das tarite mudança institucional para o aperfeiçoamento da gestão dos

discussões em torno do recursos hídricos. A SRH assumiu, então, o papel de articuladora
projeto de Lei das Águas. das discussões em torno do Projeto de Lei das Águas, em tramitação

no Congresso Nacional. Sancionada em janeiro de 1997, a Lei n°
9.433 criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos e instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, no
Brasil.

Àquela época, o Governo já colocava em prática o princípio de ges-
tão descentralizada e participativa dos recursos hídricos, apoiando
a elaboração de leis estaduais e, principalmente, a criação dos Co-
mitês de Bacia Hidrográfica, organismos incumbidos da tomada de
decisões no âmbito de cada bacia. Criado antes da nova Lei das
Águas, o Comité para Integração da Bacia do Paraíba do Sul - Ceivap
surgiu de amplo processo de discussão entre os três níveis de go-
verno, os usuários e entidades da sociedade civil.

O Plano de Ação Nacional Neste Governo, o Ministério do Meio Ambiente, por meio da SRH, coor-
de Combate à denou a elaboração de 38 Planos de Recursos Hídricos para várias regi-

Desertificação pretende ões do Pais, bem como o processo de planejamento participativo que
atender a uma população resultará no Plano Nacional de Recursos Hídricos - PNRH, referência
estimada em oito milhões para o gerenciamento do uso da água. Da mesma forma, está sendo

de pessoas no sertão Semi- desenvolvido o Plano de Ação Nacional de Combate à Desertificação -
Árido nordestino. PAN, que pretende atender a uma população estimada em oito milhões

de pessoas no sertão semi-árido nordestino. Também merece destaque
a coordenação, pelo Brasil, do Projeto Aqüífero Guarani, cujo objetivo é a
gestão das águas subterrâneas comuns à Argentina, Brasil, Paraguai e
Uruguai. O Aqüífero Guarani se estende por uma área de 1,2 milhão de

2, dos quais 71% estão no Brasil, 19% na Argentina, 6% no Paraguai
e 4% no Uruguai.

A Agência Nacional de Águas - ANA foi criada em 2001, com a mis-
são de organizar o uso da água em todo o País. Trata-se de uma
autarquia, constituída sob regime especial, com autonomia admi-
nistrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente.
O objetivo da Agência é disciplinar a utilização dos rios, de forma a
evitar a poluição e o desperdício, e garantir água de boa qualidade
às gerações futuras, conforme prevê a nova Lei das Águas.
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O modelo desenhado pela Lei das Águas adapta-se ao sistema fede-
rativo brasileiro em que os rios tanto podem ser de domínio da União,
como dos estados. O modelo atende também à Constituição de 1988,
pie assegurou a existência de um Sistema Nacional de
Gcrcnciamento de Recursos Hídricos. A instância decisória máxi-
ina (lesse Sistema é o Conselho Nacional de Recursos Hídricos -
CNRI-l. Composto por 49 membros, representantes dos setores usu-
ários (te água. do poder público, e da sociedade civil, o CNRFI regula-
menta os outros entes do Sistema e OS instrumentos da Política
Nacional de Recursos Hídricos, l)re\niStOS na Lei das Águas.

Com a implementação dos mecanismos definidos na Lei, o Brasil
terá nos próximos anos, dezenas (te comitês de bacias, como unida-
des básicas de tomada de decisão, reunindo os usuários (indústri-
as, agricultores e consumidores), o poder público (União. Estados e
Municípios) e organizações não-governamentais.

Os programas Nossos Rios, em seu conjunto, envolvem ações ori-
entadas para a aplicação do conceito de gestão integrada em três
grandes bacias hidrográficas brasileiras - São Francisco. Paraíba
do Sul e Araguaia-Tocantins. Em relação às demais bacias, a res-
ponsabilidade é do Programa Águas do Brasil. Essas ações compre-
endem: campanhas de mobilização para o gerenciamento da bacia:
elaboração ou atualização dos Planos Diretores de Recursos Hidrícos:
implantação de redes de monitoramento: desenvolvimento de ob-
servatórios das águas e sistemas preventivos de eventos críticos:
implantação de Comités e de Agências de Agua das Bacias: e recu-
peração e preservação de nascentes e mananciais das bacias.

Aproximadamente sessenta comitês já estão em funcionamento no País.
Em sua maior parte, são estaduais. Em rios de domínio da União. desta-
cam-se os Comités do Vale do Paraíba e os Comitês dos rios São Fran-
cisco, Doce e Piracicaba, incluídos seus tributários Jundiai e Capivari.

Atualmente, a ANA tem como prioridade enfrentar dois graves proble-
mas: as secas prolongadas, especialmente no Nordeste, e a poluição dos
rios. A ação da Agência parte do princípio de que conviver com a seca
não depende só do aumento da oferta de água. mas, também, do
gerenciamento da demanda, que inclui desde medidas de prevenção e
economia até a adoção de regras de racionamento e de indenização de
usuários. No combate à poluição. a Agência terá um papel especial-
mente relevante sempre que as ações e providências envolverem baci-
as hidrográficas em mais de um estado.

O Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas - Prodes, inclu-
ido no Plano Plurianual em 2001. além de reduzir os níveis de polui-
ção, tem o objetivo de induzir a implantação de sistemas de

gerenciamento de recursos hidricos, mediante a constituição de
comités (te bacias hidrográficas. de agências de bacia e cia cobran-
ça pelo uso da água.
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O programa adota um mecanismo inédito: o pagamento pelo esgoto
tratado. O estímulo financeiro é concedido aos prestadores de ser-
viço que investirem na construção e operação de Estações de Tra-
tamento de Esgotos - ETE em bacias hidrográficas com elevado grau
de poluição hídrica. Com base em contrato firmado diretamente com
a ANA. o prestador do serviço, seja entidade pública ou privada, re-
cebe uma contribuição financeira por período determinado, a con-
tar da entrada em operação da estação de tratamento. O valor pago
representa até 50% do custo cio investimento.

Dezessete empreendimentos foram contratados no Prodes em 2001,
dos quais oito estão na bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí:
cinco na bacia do rio Paraíba do Sul: três nas bacias do Alto Iguaçu
e Alto Ribeira, e um na bacia cio rio Tieté. O custo total dos investi-
mentos atingiu a cifra de R$ 130 milhões. Assim que começarem a
funcionar, os prestadores de serviço receberão da ANA R$ 14 mi-
lhões. Outros onze empreendimentos estão em fase de contratação
e 36 em análise para habilitação.

Com a crise energética ocorrida em 2001, a Agência foi acionada
para mediar conflitos sobre o uso da água entre a geração de ener-
gia e a navegação fluvial (fechamento do Canal de Pereira Barreto,
na hidrovia Tietê-Paraná), a irrigação (reservatório de Sobradinho,
no rio São Francisco) e o abastecimento humano (bacia do rio Paraíba
do Sul).

Programas prioritários na área do Semi-Árido
No Nordeste, a água tem importância estratégica, uma vez que a
seca representa o grande obstáculo para o desenvolvimento cia re-
gião. Embora ali a média dos índices pluviométricos seja equiva-
lente a da Alemanha ou da França, a água se distribui de forma
desigual no espaço e irregularmente no tempo. O regime de chu-
vas, aliado ao alto índice de evaporação, além da crõnica insufici-
ência de infra-estrutura e do gerenciamento inadequado de recur-
sos hídricos, tem comprometido historicamente a garantia de con-
tinuidade no abastecimento tanto para o consumo humano quanto
para a produção.

O enfrentamento deste desafio exigiu a retomada de projetos
inacabados, cujas obras vinham se arrastando há décadas, assim
como a implantação de novos empreendimentos. O Programa
Proágua Infra-Estrutura, no âmbito cio Ministério da Integração
Nacional, tem assegurado a ampliação da oferta de água por meio
cia conclusão de obras estruturantes e prioritárias, tais como
adutoras, canais, barragens, transposição de bacias e extração de
água subterrânea. Papel fundamental desempenha, também, o Pro-
grama Irrigação e Drenagem, por sua importância estratégica para
a economia regional.
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O Programa Proágua Infra-Estrutura vem atuando em duas di-
ferentes vertentes: concluindo obras já iniciadas e contribuiu-
cio na concepção dos planos diretores estaduais de recursos hídricos.
Em Pernambuco, o programa contribuiu para a implementação
das adutoras: Oeste, Jucazinho, Pajeú, Moxotó e Carpina. Da
mesma forma, no Rio Grande do Norte, apoiou a construção cios
sistemas Apodi-Mossorô. Piranhas-Açu, Potengi, Trairi e Cea-
rá-Mirim. São apenas alguns exemplos de empreendimentos que
se distribuem por todos os estados da região e contam com o
apoio desse programa.

Resultados alcançados
Em 1996, houve aumento (Ia capacidade de acumulação de água
em cerca de 109 milhões de in na região cio vale do São Francisco,
e em 760 milhões de m3 nos Estados de Minas Gerais, Piauí, Ceará
e Rio Grande do Norte. Foram concluídos os perímetros de irrigação
de Mirorós (BA), Baixo Açu (RN) e Platõ de Neópolis (SE).

Eni 1997. acresceram-se 57 milhões de m 3 à capacidade de acumii-
lacãc) de água e concluíram-se os perímetros de irrigação de Nilo
Coelho (PE). Jaiba (MC) e o canal de Pataxós (RN). Já em 1998. pros-
seguiram as obras das adutoras do Agreste e Pão de Açúcar-Olho
D'Água das Flores (AL). Sertão Central-Cabugi e Trairi (RN) e cio
Oeste (PE). Também foi concluída a barragem do Zabumbão (BA).

Em 1999. foram concluídas dezessete barragens. retomadas no pe-
ríodo entre 1996 e 1999. totalizando 6,6 bilhões de m 3 acumuláveis/
ano. Implantaram-se os perímetros de irrigação de Formoso, Bar-
reiras e Nupeba, todos na Bahia, e iniciou-se a construção de onze
novas barragens - para ampliação da capacidade em 8.5 bilhões de
metros cúbicos.

No ano de 2000, a construção de 59 barragens permitiu uma oferta
adicional de 773 milhões de m 3 para o consumo de dois milhões de
habitantes. Destaca-se a conclusão das adutoras Tauá e Cascavel.
ambas no Ceará: Amélia Rodrigues e Feijão, ambas na Bahia: e
Mossorõ, no Rio Grande do Norte.

Por fim, em 2001 foram concluídos os Projetos Estratégicos Santa
Terezinha (MS). Salangõ (MA): parte dos Projetos Baixo Acaraú (CE).
Pinciorama (AL). Luis Alves cio Araguaia (GO); e a barragem do Proje-
to Flores de Goiás (GO). com capacidade de acumulação de 172 mi-
lhões de m3 de água. Esses projetos incorporarão ao processo Produ-
livo uma área de dez mil hectares, beneficiando cerca de quarenta
mil habitantes e gerando 22 mil novos empregos, com recursos da
ordem de R$ 60 milhões.

Entre 1995 e 2000 foram incorporados ao processo produtivo em
todo o País, mais 535 mil hectares de área irrigada. Somente na
Região Nordeste e no norte do Estado de Minas Gerais, nos últimos
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sete anos, houve um aumento da capacidade de acumulação de
água de cerca de 10.6 bilhões de m 3. Ao todo, foram implantados
dezesseis perímetros de irrigação, beneficiando um total de 77.931
hectares de áreas irrigadas. Construíram-se também 1.517,6 km
de adutoras, além de 1.489 poços artesianos.

Até dezembro de 2002, deverá ser atingido o total de dois mil quilô-
metros de adutoras construídas neste Governo, beneficiando uma
população de 3,5 milhões de habitantes em todos os estados do Nor-
deste e na região norte de Minas Gerais. Obras de grande impor-
tância estarão em andamento. tais como a duplicação cia Adutora
Italuis, destinada ao abastecimento de água de São Luis (MA): a
barragem Castelo (P1): as adutoras de Acauã (PB) e Pajeú (PE): além
das barragens de Congonhas (MG) e São Bento (SC). Também serão
implementadas ações estratégicas, como o Canal do Sertão Alagoano
e o projeto Propertins, de perenização das águas das bacias
hidrográficas do sudeste do Estado do Tocantins.

Com as obras de irrigação dos projetos do Baixo Acaraú (CE), Platôs
de Guadalupe (P1). Tabuleiros de São Bernardo (MA), Jacaré-Curituba
(SE), Pinclorama (AL). Tabuleiros de Russas (CE). Várzeas de Sousa
(PB), Luis Alves do Araguaia (GO). Marituba (AL). Baixio de Irecé
(BA). Pontal - Área Sul (BA) e Salitre (BA) está prevista a incorpora-
ção de mais 32 mil hectares de áreas irrigadas, destinadas ã produ-
ção de grãos, hortifrutigranjeiros e matérias-primas, que levarão
beneflcios a uma população estimada em 120 mil habitantes, ge-
rando 65 mil novos empregos diretos e indiretos.

No âmbito do Proágua Semi-Árido está prevista a conclusão de
quatorze obras de infra-estrutura de recursos hídricos, que visam à
ampliação da oferta de água em 2.100 litros por segundo, para as
pequenas localidades cio semi-árido nordestino e no norte de Minas
Gerais, atendendo a uma população de 654 mil pessoas. Entre es-
tas obras. destacam-se: a adutora Piriliba-Mundo Novo (BA), a adutora
de Iguatu (CE), a recuperação e modernização da adutora de Acarape
(CE), a adutora de São Gonçalo do Amarante-Umarituba (CE) e o
sistema adutor do Agreste (SE).

As ações de revitalização do rio São Francisco são de fundamental
importância no contexto da Região Nordeste e do Estado de Minas
Gerais, devido aos múltiplos usos de suas águas - navegação, abas-
tecimento. irrigação e geração de energia. O assoreamento, a re-
du'ção da vegetação nas margens e a poluição terminaram por re-
duzir a capacidade de vazão do rio, além de diminuir a fauna e com-
prometer a qualidade da água.

Diante da redução da vazão média do rio e dos demais problemas
ambientais associados, tornou-se necessária a adoção de um con-
junto articulado de medidas a fim de assegurar a recuperação da
bacia do rio São Francisco. Com esse propósito criou-se o Comitê
Gestor da Bacia do São Francisco, do qual participam representan-
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tes de vários órgãos ligados à gestão (te águas: Ibama, ANA e Secre-
taria de Recursos Hídricos, cio Ministério do Meio Ambiente. Secre-
taria de Infra-Estrutura Ilícirica. do Ministério da Integração Nacio-
nal, além de representantes de diversos estados (MC. BA. GO, PE,
AL,, SEeDE).

As principais ações previstas no projeto dizem respeito à clespoluicão,
com um aporte de RS 19 milhões para obras de esgotamento sanitário,
tratamento de efluentes e das calhas principal e tributarias. Para a
conservação de solos serão investidos R$ 6 milhões. A convivência com
a seca conta com RS 25 milhões, destinados ao manejo e fiscalização cia
pesca. aumento da produção de alevinos e do petxarnento de rios, lagoas
marginais e reservatórios: apoio à aqüicultura e infra-estrutura de abas-
tecimento de água em núcleos rurais e urbanos.

Também estão previstas ações (te reflorestamento e recomposição das
niatas ciliares, com recursos da ordem de R$ 10 milhões. A gestão e
monitoramento do projeto conta com investimentos de R$ 12 milhões
para monitoramento e controle de desmatamentos, planejamento e
gestão integrada dos recursos naturais, controle de agrotóxicos e emba-
lagens, e fiscalização de desmatamentos e queimadas. A gestão mie-
grada cios resíduos sólidos prevê investimentos de R$ 3,3 milhões: en-
quanto que a educação ambiental. R$ 2,5 milhões. Para as i.mnidades de
conservação e preservação da hiodiversiciade Ibram previstos R$ 6.5
milhões.

Parte significativa dos recursos para o projeto de revitalização foi
rernanejacia do Programa Transposição das Águas do Rio São Francis-
co. Em 2002, serão priorizados. no ãmbito deste programa, projetos de
esgotamento, estudos de planejamento de obras e ações na bacia cio rio
São Francisco. O objetivo consiste em contribuir para a despoluição cio
rio e apoiar projetos futuros de novas obras de controle cia poluição e
rcgt ilarização.

('aix' destacar ainda o Programa de Desenvolvimento Sustentável de
Recursos Hidricos para o Semi-Árido Brasileiro - Proágua Gestão,
criado em 1998 para fortalecer a cooperação entre as esferas 1dcrai,
estadual e municipal. O programa promove a estruturação dos órgãos
gestores de recursos hídricos dos estados nordestinos e prioriza obras
cine apresentem adequada sustentabilidacle ambiental. com investi -
mentos previstos de US$ 330 milhões.

Rede hidrometeorológica básica nacional
Gerem iciar os recursos hidrícos disponíveis no Pais e otimizar Seus po-
tenciais hidráulicos exige uma rede hidrometeorológica conflável, que
permita conhecer o comportamento dos rios, as sazonalidades e vazões,
os regimes pluviométricos das diversas bacias, e sua distribuição espa-
cial e temporal.



Mensagem ao Congresso Nacional 2002

A Rede Hidrorneteorológica Básica Nacional, em transição do âmbi-
to da Aneel para a ANA, dispõe de 1.874 estações fluviométricas,
que coletam informações de nível d'água e vazão, e 2.234 estações
pluviométricas, medindo a quantidade de chuva em pontos deter-
minados do território nacional.

Estão em andamento negociações com os órgãos e estados interes-
sados, além da Organização Meteorológica Mundial - OMM e o Ban-
co Mundial, com vistas ao desenvolvimento do Programa de Moder-
nização Tecnológica dos Sistemas de Monitoramento e
Georreferenciarnento Hidrológico e Capacitação Técnica para fins
de Gerenciamento de Recursos Hídricos. O programa. orçado em
US$ 2.1 milhões na primeira fase, permitirá modernizar a opera-
ção da Rede Hidrometeorológica Básica Nacional, além de capaci-
tar técnicos, no Brasil e no exterior.
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Eixos Nacionais de Integração e
Desenvolvimento

Nos últimos seis anos, o Brasil vem realizando um trabalho de aper-
feiçoamento do processo de identificação e seleção de projetos
prioritários para o desenvolvimento, buscando utilizar, para esse
fim, as melhores práticas adotadas internacionalmente.

Com esse objetivo, o Governo brasileiro contratou, em 1997, um
estudo de grande porte, realizado pelo consórcio de empresas de
consultoria liderado pela Booz-AlIen & Harniton. Bechtel e ABN-
Amro Bank.

Esse estudo foi baseado no conceito de Eixos Nacionais de Integração
e Desenvolvimento, que considera o território nacional como um
espaço geocconômico aberto, rompendo com a visão tradicional de
pais fragmentado segundo suas fronteiras geopoliticas formais, com
macrorregiões e estados. Em lugar disso, a definição dos Eixos dá
ênfase à análise dos fluxos reais de bens e serviços e à identifica-
ção das demandas dos cidadãos no ambiente em que vivem. Assim.
os Eixos representam espaços territoriais delimitados, para fins de
planejamento, segundo a dinâmica sócio-econômica e ambiental
que os caracteriza.

Os Eixos representam
espaços territoriais
delimitados segundo a
dinâmica socioeconômica e
ambiental.

NO
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A delimitação dos Eixos foi
definida a partir de quatro
variáveis: a malha
multimodal de transportes,
a hierarquia funcional das
cidades, os centros
dinâmicos e os
ecossistemas.

O levantamento das realidades regionais e a identificação de
potencialidades e obstáculos em todo o território nacional toma-
ram possível compreender melhor o Brasil e definir os caminhos
para o desenvolvimento econômico e social.
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Critérios de delimitação dos Eixos
Os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento foram origi-
nalmente definidos a partir de quatro variáveis: a malha multimodal
de transportes, a hierarquia funcional das cidades, a identificação
dos centros dinâmicos e os ecossistemas.

A malha multiniocki1 de transportes é a representação cia infra-es-
trutura viária existe e no País, incluindo todos os meios disponí-
veis - rodovia, ferrovv, hidrovia interior, cabotagem. transporte
marítimo, terminais ck t ransbordo. portos marítimos e fluviais. Neste
aspecto foram conside dos OS "fluxos origem-destino" de produtos
relevantes para o transporte, em todos os setores da produção.
A hierarquia funcional cias cidades foi definida de acordo com o po-
der de influência e atração dos diversos centros urbanos em virtu-
de dos serviços oferecidos. Esse padrão de polarização foi traduzido
em níveis hierárquicos, estabelecidos segundo a intensidade e a
direção dos fluxos de pessoas. em busca de bens e serviços. Os re-
sultados indicam que a rede urbana brasileira reproduz os padrões
de concentração da economia.

Os centros dinâmicos são espaços que apresentam potencial de
expansão econômica. Esses espaços são dotados de estruturas eco-
nômicas capazes de promover o desenvolvimento. Estão distribuí-
dos de forma desigual pelo território brasileiro. Na porção sul-su-
deste. por exemplo, são de difícil caracterização, pois compõem um
conjunto produtivo denso e complexo. No restante do País, sua dis-
tribuição é dispersa, formando núcleos produtivos distintos.

Por fim, os ecossistemas existentes no Pais foram mapeados e ana-
lisados, segundo suas restrições e potencialidades. Também as
unidades de conservação federais e terras indígenas foram anali-
sadas, de forma que as delimitações dos Eixos não as fragmentas-
sem. Também foi estudada a disponibilidade dos recursos hídricos
das principais bacias.

Portfolio de oportunidades de investimento
Identificou-se um portfolio Os objetivos do estudo dos Eixos, embora sustentados em funda-

de oportunidades de mentos teóricos consistentes, tiveram um caráter absolutamente
investimentos públicos e pragmático: a identificação de um portfólio de oportunidades de in-

privados, vestimentos contribuísse para a redução de custos de produção de
no valor de R$ 317 bilhões bens e serviços, para o fortalecimento da competitividade sistémica

nas áreas deenergia, da economia e para a redução das desigualdades sociais e regio-
transportes, nais. Também foi levada em consideração a contribuição de cada

telecomunicações, empreendimento para a multiplicação das oportunidades de inves-

	

desenvolvimento social,	 timentos privados e para a integração do País internamente, com
meio ambiente e seus vizinhos e os mercados internacionais.
informação e-

conhecimento Como resultado, foram detectados investimentos públicos e priva-
dos no valor de R$ 317 bilhões - planificados para implantação no
período 2000-2007. São projetos integrados nas áreas de energia,
transportes, telecomunicações, desenvolvimento social, meio am-
biente, informação e conhecimento, considerados essenciais para
o crescimento e a modernização de todas as regiões.

o



112.8 • Infra-estrutura Económica
86,1	 • Desenvolvimento Social

• Meio Ambiente
E] Informação e Conhecimeto

2.4
1	 -,

Oportunidades
de investimentos
públicos e privados
2000-2007
por setor

-	 ELvos Nacionais de Integração e DCSL'nroliiincnto

O impacto dos investimentos ultrapassa os limites dos estados, das
regiões e até cio Pais. Os efeitos positivos de um determinado grupo
de projetos transbordam os limites da economia estadual e acabam
beneficiando toda uma região e o território nacional como inu todo.
O resultado é o aumento da produtividade dos investimentos, com
maior retorno econômico e social para cada real investido.

Os valores dos projetos de investimentos estão distribuídos da se-
guinte forma: infra-estrutura econômica (transportes. energia, te-
lecomunicações e recursos hídricos), 59%: desenvolvimento social
(saúde, educação, saneamento e habitação), 36%: meio ambiente,
4%: e informação e conhecimento. 1%.

Investimento Total: R$ 317,0 bilhões
Fonte: Estudo dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento - MPBNDES

O estudo dos Eixos resultou em 952 projetos, muitos dos quais vêm
sendo realizados pelo Governo, iniciativa privada ou em parcerias.
Destes projetos. 494 são de infra-estrutura econômica, sendo que
227 são oportunidades na área de transportes. 105 na de energia.
71 em telecomunicações e 91 cm infra-esti-utura hídrica do Nor-
deste do Brasil. Na área de Desenvolvimento Social, são 117 proje-
tos de educação. 45 de habitação. 81 de saúde e 63 de saneamento
básico, num total de 306. Finalmente. os projetos de Informação e
Conhecimento são 60 e os de Meio Ambiente. 92.

Esses projetos estão distribuídos em nove Eixos Nacionais de
Integração e Desenvolvimento: Arco Norte, Madeira-Amazonas,
Araguaia-Tocantins, Oeste, Transnorciest ino. São Francisco. Rede
Sudeste. Sudoeste e Sul.

Eixos da Amazônia

Na mais extensa região do País. o imenso acervo de recursos natu-
rais e o uso de tecnologias limpas abrem um amplo conjunto de
novas oportunidades para o investimento. A exploração sustentável
de produtos cia floresta, o ecoturismo e a biotecnologia somam-se à
agropecuária. agroindústria, exploração mineral e aos serviços,
constituindo a base do desenvolvimento dos Eixos Arco Norte e Ma-
deira-Amazonas.

Os investimentos em

informação e
conhecimento devem
crescer progressivamente
para agregar valor aos
produtos da Região Norte.

4̂5 1]
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O desenvolvimento sustentável da região demanda infra-estrutu-
ras modernas, que se integrem à natureza amazônica, viabilizando
a aproximação com os países vizinhos. É o caso das hidrovias, meio
natural de organização do sistema de transporte, da energia limpa
produzida a partir do gás natural e dos sistemas avançados de tele-
comunicações.

Os investimentos em informação e conhecimento devem crescer
progressivamente para agregar valor aos produtos da região, supe-
rar problemas sociais, conservar a diversidade biológica e cultural
e, sobretudo, garantir a valorização do patrimônio ambiental cm
beneficio do desenvolvimento da Amazônia e do Pais.

8,6

Oportunidades
de investimentos

públicos e privados
2000-2007

Eixos da Amazônia

0,1
1,4

• Infra-estrutura Económica
• Desenvolvimento Social
• Meio Ambiente
o Informação e Conhecimeto
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Investimento Total: 11$ 24,1 bilhões
Fonte: Estudo dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento - MP/BNDES

Do conjunto de investimentos previstos para os Eixos Arco Norte e
Madeira-Amazonas, que compreende os Estados do Amazonas, Acre,
Amapá, Roraima e Rondônia. encontram-se implantados ou em
implantação: a hidrovia do lio Madeira: os gasodutos Coari-Manaus
e Urucu-Porto Velho, a geração termelétrica em Rondônia: linhas
de transmissão de energia para o Acre e Mato Grosso: o aeroporto
internacional de Porto Velho: a pavimentação das rodovias BR364 e
BR3 17 nos estados de Mato Grosso e Acre: a pavimentação das rodo-
vias BR 156 e BR 401 ligando o Brasil à Guiana Francesa e à Repú-
blica da Guiaria: a ligação rodoviária Manaus-Boa Vista-Caracas e
• linha de transmissão de energia elétrica Guri-Boa Vista, que faz
• integração energética do País com a Venezuela.

E ainda, projetos de zoneamento ecológico e econômico em Rondônia
e de desenvolvimento sustentável no Acre: projetos nas áreas de
educação, saúde, saneamento e habitação de acordo com os progra-
mas federais e estaduais: além de projetos de pesquisa tecnológica
ambiental e em agropecuãria.
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Eixos do Centro-Oeste
Os Eixos Araguaia-Tocantins e Oeste constroem laços económicos
entre as regiões, viabilizados pela expansão da agropecuária e da
agroindústria. O cerrado, que se tornou fértil graças à pesquisa
tecnológica brasileira, é a base dessa expansão, que gera oportuni-
dades, empregos e renda para os brasileiros de todas as regiões. Os
investimentos cm curso e os flOVOS )rOjC'tOS, especialmente nos
setores de transportes, energia e telecomunicações, reduzirão os
custos e ficili1arào o acesso dos produtos cia região aos mercados
interno e externo.

Com mais tecnologia e conhecimento é possível aproveitar melhor
os recursos naturais e adicionar valor à produção. A região abriga
um ecossistema único no mundo: o Pantanal. Ele precisa ser pre-
servado e utilizado de forma sustentável. Os projetos de desenvolvi-
mento social melhoram os padrões de educação, saúde, habitação e
saneamento básico para a população do Centro-Oeste.

0,4

O cerrado é a base da
expansão da agropecuária e
da agroindústria no
Centro-Oeste, gerando
oportunidades, empregos e
renda para brasileiros de
todas as regiões.

16,1

31,5

Oportunidades
de investimentos
públicos e privados
2000-2007
Eixos do Centro-Oeste

• Infra-estrutura Econômica
• Desenvolvimento Social
• Meio Ambiente
LII Informação e Conhecimeto

Investimento Total: RS 49,8 bilhóes
Fonte: Estudo dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento - MP/BNDES

Nos Eixos Araguaia-Tocantins e Oeste, que reúnem os estados do
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul. Goiás. Tocantins e Distrito Fede-
ral, as oportunidades de investimentos previstas no port,folio con-
templam variadas demandas da infra-estrutura económica cia re-
gião. Encontram-se em implantação a modernização dos aeroportos
de Brasília e Palmas: a duplicação das rodovias BR 060, BR 153 e 13R
050 ligando Brasília a Goiânia e à divisa entre Minas Gerais e São
Paulo, e a pavimentação das rodovias HR 267 e BR 070. que ampli-
am a vertebi-açâo da hidrovia Paraguai-Paraná, nos estados de Mato
Grosso e Mato Grosso cio Sul.

No setor ferroviário. a FelTonorte atingirá Roncionópolis em 2003. a
Partir da fronteira de São Paulo, estendendo em 650 km a ligação
ferroviãria com o porto de Santos. Na ferrovia Norte-Sul, está em
implantação o trecho de 280 km compreendido entre Açailánclia
(MA) e Palmeiras de Tocantins (TO). incluindo a ponte de 1.300 m
sobre o Tocantins, com mais de 94% cia construção realizada até
dezembro de 2001.

Z45
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No setor de energia estão previstas oportunidades que, através dos
programas introduzidos no Plano Avança Brasil, resultaram em
2001 na entrada em operação antecipada da primeira turbina cia
hidrelétrica de Lajeado, bem como de suas linhas de transmissão
associadas. Em dezembro de 1998, foi inaugurada a Interligação
Norte-Sul, com 1.277 km de extensão, entre imperatriz (MA) e Sa-
mambaia (DF). Uma segunda ligação, com o mesmo traçado já está
sendo iniciada.

Nos Eixos do Centro-Oeste também estão em execução ações que,
através dos programas cio Avança Brasil, contemplam demandas de
desenvolvimento social e de meio ambiente, como o Programa Pan-
tanal, que pretende, até 2003, elevar para 70% o percentual de fa-
mílias atendidas com saneamento básico na região. e elevar de
0.6% para 4% a taxa de conservação do ecossisteilia l)afltalleiio.

Eixos do Nordeste

O turismo, a moderna O grande desafio da Região Nordeste é o CO1fll)ate à pobreza. Os mcli-
agricultura de grãos e a cadores sociais desfavoráveis e o grave problema da falta de água

fruticultura irrigada, assim exigem um esforço redobrado para superar as desigualdades regio-
como a indústria de nais. Ainda assim. a região vem crescendo a taxas que demons-

transformação e os serviços tram o grande potencial de desenvolvimento dos Eixos
avançados são os caminhos Transnordestino e São Francisco. O turismo, a moderna agricultu-

para o desenvolvimento ra de grãos e a fruticultura irrigada, a indústria de transformação,
sustentável da Região assim como os serviços avançados, vêm estimulando a economia

Nordeste. da região. Existe, entretanto, grande potencial a ser explorado tam-
bém nos setores cluimico, petroquimico, siderúrgico e de papel e
celulose. A produção de autonvcis abrirá espaço para a implanta-
ção de indústrias de autopeças, que vão dinamizar várias outras
indústrias.

Por sua localização geográfica. o Nordeste pode integrar-se mais
facilmente à economia internacional. Assim, são de fundamental
importância obras de infra-estrutura, tais como a implantação dos
complexos portuários de Suape (PE). Pecém (CE) e Aratu (BA), que
tornam mais competitivas as exportações nordestinas.

Oportunidades
de investimentos

públicos e privados
2000-2007

Eixos do Nordeste

2.3	
0,4

30,4	 • Infra-estrutura Econômica
• Desenvolvimento Social
• Meio Ambiente
o Informação e conhecimeto

Investimento Total: R5 66,1 bilhões
Fonte: Estudo dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento MP/BNDES

^4
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Por seu impacto para o desenvolvimento da região, destaca-se a
duplicação da BR 101, entre os estados do Rio Grande do Norte.
Paraíba. Pernambuco. Alagoas e Sergipe. com 410 km de extensão:
cia BR-232 (PE), entre Recife e Caruaru: da BR- 116 (CE). entre For-
taleza e Pacajus. e da BR-230 (PB) entre João Pessoa e Campina
Grande. Estão sendo realizados, ainda, investimentos relevantes
no transporte ferroviário urbano de passageiros: na modernização
dos aeroportos de Salvador e Recife e no desenvolvimento da hidrovia
do rio São Francisco.

No Nordeste, um conjunto de obras selecionadas reforça a infra-
estrutura turística e amplia a oferta de água para abastecimento
humano e uso econômico. No meio ambiente, estão previstas opor-
tunidades de investimentos públicos e privados que, no âmbito do
Plano Avança Brasil. se traduzem em programas de combate à
desertiÍkação, consenação e manejo sustentável de áreas de pro-
teção ambiental. e a intensificação de pólos de difusão de práticas
sustentáveis.

Eixos do Sudeste
A Rede Sudeste articula-se com todo o Brasil. Maior pólo de serviços
cio Pais. a região concentra a educação superior e as pesquisas ci-
entificas e tecnológicas, interagindo com todo o território nacional.
É também um centro de referência em saúde, administração públi-
ca, . cultura e finanças. Os ganhos de eficiência e competitividade
conquistados nessa região difundem-se para todos os espaços bra-
sileiros.

A reestruturação produtiva é o principal desafio cio Sudeste, região
que cresceu rapidamente, levando à concentração exagerada de
indústrias poluentes e ao congestionamento de tráfego e dos siste-
mas de comunicação. Nessa região busca-se a modernização da
infra-estrutura de transportes. da energia e das telecomunicações.
além do aproveitamento das oportunidades que se abrem à
integração internacional. em especial com o Mercosul.

O desemprego estrutural, provocado pelos ganhos de eficiência e
desconcentração econômica, agride a região. As novas oportunida-
des proporcionadas pelo crescimento econômico, em especial no
setor de serviços, a requalificação profissional e o desenvolvimento
de pequenos e microempreendedores são estratégias aí requeridas.

Os ganhos de eficiência e
competitividade
conquistados na Região
Sudeste difundem-se para
todos os espaços
brasileiros.
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• Infra-estrutura Económica
• Desenvolvimento Social
• Meio Ambiente
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Investimento Total: R$ 107,9 bilhões
Fonte: Estudo dos Eixos Nacionais de integração e Desenvolvimento - MP/BNDES

O portf'ouo de investimentos previstos para o Eixo Rede Sudeste,
conta com importantes obras de infra-estrutura em execução, como
o Rocloanel de São l'aulo, que articula os principais corredores de
transporte do País, e as obras de duplicação das rodovias Fernão
Dias e Regis Bittencourt.

No setor de energia, importantes empreendimentos integram o
esforço de expansão cia capacidade instalada e das linhas de trans-
missão: destaca-se aí a hidrelétrica de Porto Primavera, as
termelétricas de Duke e Angra II. e os trechos das linhas de trans-
missão: Itaipu-São Paulo, Tijuco Preto-Cachoeira Paulista e
Curitiba-São Paulo.

O apoio às micro, pequenas e médias empresas, bem como a quali-
ficação profissional do trabalhador, figuram entre as metas de de-
senvolvimento social - e também de informação e conhecimento,
previstas no portfolio de oportunidades para a Região Sudeste.

Eixos do Sul
O processo de integração Os desafios dos Eixos Sudoeste e Sul se concentram na melhor forma de

internacional abre aproveitar a proximidade com grandes mercados. mediante o aumento
excelentes possibilidades do valor agregado da produção, a elevação da competitividade de setores

de atração de investimentos industriais e agroindustriais, e a difusão do desenvolvimento para a faixa
para os setores de infra- de fronteira. O processo de integração internacional abre excelentes pos-

estrutura econômica e para sibilidades de atracão de investimentos para os setores de infra-estrutu-
novas unidades fabris na rã económica e para novas unidades fabris, que se traduzirão numa eco-

Região Sul. nomia mais vigorosa, com reflexos positivos sobre o mercado de trabalho.

A região reúne centros avançados de educação e pesquisa. capazes
de oferecer a informação e o conhecimento necessários aos avan-
ços requeridos pelo crescimento econômico.

Na Região Sul, está cni execução a ampliação do sistema logístico
do Mercosul: a duplicação da ligação rodoviária entre São Paulo,
Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre e fronteiras com Argentina e
Uruguai: a ampliação e modernização do aeroporto Salgado Filho e
do porto de Rio Grande.

o
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No setor energético, oportunidades de investimentos previstas no
portfolio se traduzem em obras que representam um marco na mu-
dança da matriz energética da região. Destaca-se aí a entrada em
operação da termelétrica de Uruguaiana, com gás argentino, e o
trecho sul do gasocluto Bolívia-Brasil. ligando São Paulo à Refinaria
Alberto Pasqualini. em Canoas (RS).

Também estão sendo realizados investimentos em desenvolvimento
social e meio ambiente que vão contribuir para reduzir os proble-
mas típicos das regiões metropolitanas, como o desemprego e a po-
luição, assim como as carências nas áreas de saúde, educação e
moradia.

19.8

os

Oportunidades
de investimentos
públicos e privados
2000-2007
Eixos do Sul

• Infra-estrutura Econômica
• Desenvolvimento Social
• Meio Ambiente
D Informação e Conhecimeto

Investimento Total: R5 61.4 bilhões
Fonte: Estudo dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento - MP/BNDES

Os empreendimentos identificados nos Eixos Nacionais de
Integração e Desenvolvimento foram concebidos para ter um efeito
multiplicador e desencadear a realização de outros investimentos,
gerando um círculo que resulta em desenvolvimento e crescimen-
to econômico.

Cada grupo de projetos foi pensado de forma integrada. A constru-
ção de uma ferrovia estará associada a rodovias, hidrovias, portos.
energia elétrica e telecomunicações, que, por sua Vez, estão liga-
dos a investimentos voltados para o desenvolvimento social. para a
capacitação tecnológica e para a conservação do meio ambiente.
Desta forma. está sendo possível aumentar o impacto sobre o de-
senvolvimento como um todo e estimular o setor privado a partici-
par de parcerias com o Estado e demais instituições.

As propostas, entretanto, não são imperativas, são indicações do
caminho a seguir. Os governos estaduais e municipais e a socieda-
de civil organizada podem alterar e aperfeiçoar os projetos a partir
de sua visão dos problemas regionais e nacionais. Abre-se espaço
para um novo modelo de planejamento indicativo, interativo e que
se molda às demandas da sociedade.

Empreendimentos
concebidos para ter um
efeito multiplicador e
desencadear a realização de
outros investimentos, geram
um círculo virtuoso de
desenvolvimento e
crescimento econômico.





fnegraçào da América do Sul

Integração da América do Sul

Assistimos, nos anos de 1980 e 1990. a uma reorcienaçào dos espa-
ços políticos e econômicos em todo o mundo. Os blocos regionais
vêm ganhando cada vez maior representatividade no comércio e
nas relações internacionais. A União Européia acolhe novos par-
ceiros e negocia sua ampliação na direção do leste europeu. O acordo
de Livre Comércio Norte Americano - Nafta estimula. desde de 1992.
a integração comercial entre os Estados Unidos, o Canadá e o Méxi-
co. Essa reordenação de espaços realiza-se em torno de interesses
comuns dos países participantes, ampliando mercados e estimu-
lando a inovação e a competitividade.

Foi com esse espírito que nasceu a iniciativa de modernização e
desenvolvimento da infra-estrutura regional da América do Sul, no
encontro de presidentes realizado em Brasília, nos dias 30 de agos-
to e l de setembro de 2000, a convite do Presidente Fernando
Henrique Cardoso. Entre os principais itens da agenda da reunião
presidencial estava a criação de instrumentos para estimular a
organização dos espaços sul-americanos, a partir da continuidade
geogrática, da identidade cultural e dos valores compartilhados pe-
los países vizinhos.

Numa decisão histórica, os presidentes da América do Sul reco-
mendaram ações destinadas a consolidar, estruturar e aprofundar
a grande diversidade de iniciativas de aproximação entre os países
da região. Tratava-se de dar destaque, na agenda política e diplo-
mática dos países do continente. às realidades que se foram dese-
nhando no decorrer da década de 1990. Em 1992-1993, o então
Chanceler Fernando Henrique Cardoso já se referia à meta da
ganização do espaço sul-americano".

A Iniciativa de Integração da Infra-estrutura Regional da Amé-
rica do Sul - uRSA, como passou a ser chamada, é uma ação
multinacional que envolve, pela primeira vez na história, os
doze países soberanos da América do Sul. A exemplo dos Eixos
Nacionais de Integração e Desenvolvimento, que orientam os
projetos de desenvolvimento para o Brasil, a idéia central da
iniciativa é a identificação e implementação dos eixos de integração
cia América do Sul. com o objetivo de construir um espaço co-
mum de prosperidade na região, em uma perspectiva de desen-
volvimento sustentável.

O comunicado conjunto dos presidentes ressaltou a importân-
cia de se desenvolver uma visão regional, que incorporasse e
ampliasse as visões estritamente nacionais, na elaboração de
planos para a área de infra-estrutura. Esse enfoque regional
criará sinergias para o desenvolvimento da infra-estrutura fí-
sica da América do Sul. O comunicado fixou também um enten-
dimento em torno do conceito de eixos regionais de desenvolvi-
mento. A noção de eixos favorece a implementação de projetos

A iniciativa de
modernização e
desenvolvimento da infra-
estrutura regional da
América do Sul nasceu no
encontro de presidentes
realizado em Brasília.

A idéia central da iniciativa é
a identificação e
implementação dos eixos de
integração da América
do Sul.
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O Plano de Ação para a
Integração da Infra-

estrutura Sul-americana
contém propostas para a

ampliação da infra-
estrutura regional em um

horizonte de dez anos.
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de infra-estrutura voltados para o desenvolvimento econômico
e social sustentável das regiões envolvidas, além de promover
urna visão integrada nas áreas de energia, transportes e tele-
comunicações.

O Plano de Ação para a Integração da Infra-estrutura Sul-america-
na, que contém propostas e sugestões para a ampliaçáo e moderni-
zação da infra-estrutura regional em um horizonte de 10 anos.

No encontro de Brasilia, foi apresentado aos presidentes. por inici-
ativa do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e da
Corporación Andina de Fomento - CAF. o Plano de Ação para a
Integração da Infra-estrutura Sul-americana, com propostas e su-
gestões para a ampliação e modernização cia infra-estrutura regio-
nal em um horizonte de dez anos.

O Plano de Ação sugere a institucionalização de um mecanismo de
coordenação multilateral para o setor de infra-estrutura e identifi-
ca como áreas prioritárias de trabalho: a coordenação dos planos
nacionais de investimentos: a compatibilização e harmonização dos
aspectos regulatórios e institucionais e a identificação de formas
inovadoras de financiamento público e privado. O Plano inclui dois
componentes principais: um quadro programático e os mecanis-
mos para a implantação e acompanhamento. Um conjunto de prin-
cípios básicos servirá de referência para a formulação e
implementação da iniciativa.

Em primeiro lugar, é preciso elaborar uma visão mais integral da
infra-estrutura, que abranja todos os seus componentes e sinergias.
Além cio transporte, da energia e das telecomunicações, essa visão
contemplará as demandas sociais, as questões ambientais e a in-
corporação de tecnologias da informação baseadas no conhecimen-
to, procurando aproveitar as sinergias resultantes.

O objetivo do Um segundo aspecto fundamental é o enquadramento dos projetos
enquadramento dos dentro de um planejamento estratégico, organizado a partir cia iden-

projetos numa lógica de tificação de eixos de integração e desenvolvimento regionais. O
eixos é a maior eficiência objetivo, neste caso, é a maior eficiência nos investimentos, com a
nos investimentos, com a coordenação dos planos de obras dos diversos países sob a perspectl-

coordenação dos planos de va de uma visão estratégica da integração que atribua prioridade
obras dos diversos países às ações estruturantes dos grandes eixos de integração e desenvol-
sob a perspectiva de uma vimento regional.

visão estratégica
da integração. Outra referência a ser estabelecida é a necessidade de reformar e

atualizar os sistemas normativos e institucionais que regulamen-
tam o uso das infra-estruturas nacionais. Esses aspectos, com muita
freqüência, não permitem que se utilize adequadamente a infra-
estrutura existente. Também é preciso avançar na harmonização
de normas e regulamentos para favorecer novos investimentos e a
otimização do uso dos existentes.



Integração da América do Sul

Com o propósito de consolidar uma visão compartilhada sobre as
linhas de ação para o desenvolvimento da infra-estrutura, os presi-
dentes reunidos em Brasília convocaram uma reunião ministerial
para o final do ano 2000. A reunião se realizou nos dias 4 e 5 de
dezembro. em Montevidéu, no Uruguai, com a participação dos Mi-
nistros de Energia, Telecoumnicações e Transportes e, em alguns
casos, cio Planejamento ou Desenvolvimento Econômico dos países
da América do Sul, com o apoio de representantes dos ministérios
de relações exteriores desses países.

Na reunião de Montevidéu, o comitê de coordenação formado pelo
131D, CAF' e F'onplata apresentou uma versão enriquecida do Plano
de Ação para Integração cia Infra-estrutura da América do Sul, que
identifica doze Eixos de Integração e Desenvolvimento e seis pro-
cessos setoriais necessários para otimizar a competitividade e
sustentabilidacie cia cadeia logística. Outro resultado importante foi
a aprovação cia estrutura de coordenação do Plano.

Os primeiros eixos a serem implantados, conforme se definiu nes-
se encontro, seriam:
• Mercosul-Chile
• Andino
• Brasil -Bolívia- Paraguai- Peru -Chile
• M u Itimodal -Orei ioco-Amazonas-Prata
• Venezuela-Brasil-Guiana-Suriname
• Multimodal do Amazonas

Em l)aralelo, seriam acionados Processos Setoriais de Integração,
cobrindo as áreas de:
• sistemas operativos de transporte multimodal:
• sistemas operativos de transporte aéreo:
• passagens (k' fronteira;
• harmonização de políticas regulatórias de interconexão, de es-

pectro, de padrões técnicos e de universalização da Internet:
• instrumentos para o financiamento de projetos de integração

fisica e regional: e
• marcos normativos de mercados energéticos regionais.

Pelo lado operacional, li aprovado. em Montevidéu. o esquema ge-
ral de implementação e monitoramento do Plano de Ação, que terá
como núcleo um Comité de Direção Executiva - CDE, um Comitê de
Coordenação Técnica -CCT e Grupos Técnicos Executivos -GTE. Este
últimos, compostos por funcionários e especialistas designados pe-
los Governos, por um assistente técnico e um Gerente contratado
pelo BID. CAF e Fonplata, terão a responsabilidade de desenvolver
todas as atividades relativas aos eixos e processos setoriais.

Nos dias 26 e 27 de abril de 2001, foi realizada. em Santa Cruz de La
Sierra. na Bolívia, a primeira reunião cio Comitê de Direção Execu-
tiva. Nessa reunião foram aprovados os procedimentos de funcio-
namento do próprio Comitê e dos Grupos Técnicos Executivos, as-

Foram identificados doze
Eixos de Integração e
Desenvolvimento e seis
processos setoriais para
otimizar cadeias logísticas.

Aprovado em Montevidéu
o esquema geral de
implementação e
monitora mento do
Plano de Ação.
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sim como o cronograma para a instalação dos oito primeiros Grupos
Técnicos Executivos.

Foi criada, por Decreto do Já foram instalados e estão com seus gerentes contratados os GTE
Presidente da República, a do Eixo Andino, cio Eixo Brasil-Bolívia-Paraguai-Chile-Peru, do Eixo
Comissão Interministerial Mercosul-Chile e cio Processo Setorial de Integração: marcos

para a Integração da Infra- normativos de mercados energéticos regionais.
estrutura Regional da

América do Sul. Com o objetivo de articular as ações brasileiras na iniciativa, foi
criada, por Decreto do Presidente da República de 17 de setembro
de 2001, a Comissão Interministerial para a Integração da Infra-
estrutura Regional da América do Sul, composta por representan-
tes dos Ministérios do Planejamento. das Relações Exteriores, de
Minas e Energia. Comunicações e dos Transportes.

A segunda reunião do Comité de Direção Executiva foi realizada
em 9 e 10 de dezembro de 2001, em Buenos Aires, com a presença,
em nível ministerial, dos representantes dos governos da América
do Sul.

No encontro foram identificados os primeiros projetos dos Eixos
Mercosul-Chile e Interoceãnico (Brasil-Bolívia-Paraguai-Peru-Chi-
le). No primeiro, são 77 empreendimentos no valor de USS 27 bi-
lhões, sendo 85% de investimentos da iniciativa privada. 12% pú-
blicos e 3% mistos. No lnteroceànico. são 46 projetos somando USS
14.1 bilhões, sendo 93.5% de investimentos da iniciativa privada e
6,5% do setor público.

Até 31 de março de 2002, Até 31 de março de 2002, os gerentes apresentarão uma proposta
os gerentes apresentarão para a formação da primeira geração de projetos, elaborando um

propostas para a formação programa de trabalho com metas e cronograma. Um segundo grupo
da primeira geração de será definido durante o primeiro semestre de 2002, à medida que
projetos de integração os trabalhos em cada Eixo se desenvolverem.

regional.
No primeiro semestre de 2002 serão instalados novos GTE, em pros-
seguimento às decisões tomadas na reunião de Montevidéu, para
os seguintes eixos e processos setoriais:
• Eixo Brasil-Guiana-Suriname-Venezuela:
• Eixo Porto Alegre-Assunção-Jujuy-Antofagasta:
• Eixo Peru-Brasil (Bolívia solicitou sua inclusão: sugestão aceita

pelo Brasil e em análise pelo Peru):
• Eixo Multimodal do Amazonas:
• Processo Setorial Sistemas Operativos de Transporte Multimodal:
• Processo Setorial Sistemas Operativos de Transporte Aéreo:
• Processo Setorial Harmonização de Políticas Regulatórias. de

Interconexão, de Espectro, de Padrões Técnicos e de
Universalização da internet.

o
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Desenvolvimento Regional

Financiamento do desenvolvimento
Os Fundos Constitucionais de Financiamento, criados pela Cons-
tituição Federal de 1988, com o objetivo de promover o desenvolvi-
mento econômico e social das Regiões Centro-Oeste. Norte e Nor-
deste do País, por intermédio de programas de financiamento aos
setores produtivos, vêm representando, até hoje, valioso instrumento
de política de desenvolvimento regional, financiando as atividades
agropecuárias. industriais. agroindustriais e de turismo daquelas
regiões. Esse leque de setores beneficiados tem sido aumentado.
Admitiu-se, primeiramente. o atendimento de empreendimentos
não-governamentais de infra-estrutura econômica em qualquer
parte das três regiões (anteriormente a assistência ficava restrita
a áreas pioneiras e de expansão agrícola das Regiões Norte e Cen-
tro-Oeste). Admitiu-se, também, mais recentemente, a abertura
de financiamento a empreendimentos comerciais e de serviços.

Em 1995. os repasses de recursos para os Fundos apresentaram o
extraordinário crescimento de 106,11% em relação ao ano anteri-
or. Nos demais exercícios, tal crescimento apresentou uma varia-
ção positiva entre 11% e 23%. Para o exercício de 2002. a Lei Orça-
mentária prevê. Para OS Fundos Constitucionais de Financiamen-
to, o montante de repasses da ordem de R$ 2,8 bilhões. sendo R$ 1.6
bilhão para o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - FNE e R$ 0.6
bilhão para cada um dos demais fundos, quais sejam. Fundos de
Desenvolvimento cia Região Norte - FNO e da Região Centro-Oeste
- ECO. Tal valor representa um incremento de 15% sobre os repas-
ses verificados no ano de 2001. Essa importante injeção de recur-
sos nas economias das Regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste pro-
piciou, e deverá continuar propiciando, a geração de inúmeros pos-
tos de trabalho e uma melhor distribuição de renda, e, conseqüen-
temente. condições mais prósperas de vicia para suas populações.

Os Fundos Constitucionais
de Financiamento injetam
recursos nas economias das
Regiões Centro-Oeste, Norte
e Nordeste, gerando postos
de trabalho e melhorando a
distribuição de renda.
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Repasses anuais
da Secretaria

do Tesouro
Nacional - STN

valores nominais
1994/2001

Fontes: STN/ME e SPOA/M!
* de janeiro a junho: valores da época (cruzeiros reais) convertidos para reais.

O quadro demonstrativo, a seguir, apresenta os números e os valo-
res dos financiamentos contratados pelos três Fundos Constitucio-
nais no período de 1994 a 2001.

Observa-se que as operações realizadas nesse intervalo de tempo
atingiram o montante de RS 11,5 bilhões e propiciaram a contratação
de 825 mil operações de crédito com os mais variados segmentos da
economia considerados de relevante interesse para o desenvolvi-
mento. A magnitude desses números revela o importante papel que
os Fundos Constitucionais de Financiamento desempenharam e
continuam desempenhando na sustentação das atividades produti-
vas dessas regiões, com todos os beneficios econômicos e sociais
decorrentes.

As variações, negativas e positivas, que se verificaram na quanti-
dade de operações e no volume dos financiamentos realizados de
ano para ano decorreram, em grande parte, de oscilações dos
parâmetros estabelecidos para os encargos financeiros. Esse pro-
blema foi superado, no ano de 2000, com a adoção de taxas de juros
prefixadas.

Entre 1994 e 2001, as Estima-se que, no período de 1994 a junho de 2001, as aplicações
aplicações dos recursos dos dos recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento tenham
Fundos Constitucionais de propiciado a criação de. aproximadamente, dois milhões de empre-

Financiamento deram gos diretos e indiretos, sendo: 380 mil na Região Centro-Oeste, 1,38
origem a dois milhões de milhão na Região Nordeste e 316 mil na Região Norte.

empregos diretos
e indiretos.

o



Operações
e valores
contratados
pelos fundos
constitucionais de
financiamento

Desenvolvimento Regional

Fonte: Relatórios do Banco do Brasil. Banco da Amazónia e Banco do Nordeste
Valores atualizados pelo BTN e pela TR, a preços de dezembro de 2001.
OP - Números de operações
VC - Valores contratados
janeiro a novembro12001

Estima-se que o volume de recursos aplicados tenha resultado na
geração de 2,1 milhões de empregos diretos e indiretos, sendo 380
mil na Região Centro-Oeste. 375 mil na Região Norte e 1.4 milhão
na Região Nordeste.

A carteira de financiamento dos Fundos Constitucionais, compre-
endendo a totalidade das operações contratadas desde o inicio de
suas atividades, registrava saldo global cia ordem de RS 13.9 bilhões.
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constitucionais
de financiamento

saldo das aplicações por
porte de tomador

Fundos

Fonte: Informações Gerenciais - FCO (fornecidas pelo Banco do Brasil), FNE (fornecidas pelo Banco do
Nordeste) e FAIO (fornecidas pelo Banco da Amazõnia),
1)Saldo das aplicações em 30.11.2001
2) Saldo das aplicações em 31. 10.2001

Deve-se destacar que 54,2% desse valor referem-se a operações
realizadas com pequenos e miniprodutores rurais, pequenas e
microempresas, suas associações e cooperativas, segmentos que,
de um modo geral, enfrentam maiores dificuldades para obtenção
de recursos financeiros na rede bancária a custos compatíveis com
a rentabilidade de suas atividades produtivas. O saldo das opera-
ções contratadas com tomadores de médio porte se expressou em
R$ 2.2 bilhões, correspondentes a 15,6% cio total. Os mutuários de
grande porte. por si vez, respondiam por 30.2% cio saldo das aplica-
ções dos Fundos.

Os Incentivos Fiscais para a Amazônia e o Nordeste têm constitu-
ído instrumento de estímulo ao desenvolvimento dessas regiões,
por meio de investimentos públicos e privados nos setores produti-
vos. Em 2002001. o Governo tomou medidas que visam a aprimorar a
mecânica desses incentivos fiscais, tornando-os mais eficazes,
como instrumento de redução das desigualdades regionais.

Para dar mais transparência à aplicação e fiscalização dos re-
cursos e corrigir as deficiências até então existentes, foram
editadas as Medidas Provisórias n° 2.156-5 e n° 2.157-5. Esses
diplomas legais promoveram a criação da Agência de Desenvol-
vimento do Nordeste - Adene e da Agência de Desenvolvimento
da Amazõnia - ADA, em lugar da Superintendência para o De-
senvolvimento do Nordeste - Sudene e da Superintendência para
o Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, respectivamente:
extinguiram novas opções para o Fundo de Investimento cio Nordeste
- Finor, Fundo de Investimento da Amazônia - Finam e Fundo
de Recuperação Económica do Estado do Espírito Santo - Funres:
instituíram os Planos de Desenvolvimento do Nordeste e da
Amazônia; criaram o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste e
o Fundo de Desenvolvimento da Amazônia; e estabeleceram
condições de funcionamento dos novos Fundos.



Desenvolvimento Regional

Todas essas mudanças foram promovidas sem ferir os direitos ad-
quiridos dos optantes do Artigo 9° da Lei n° 8.167 e sem prejudicar
os projetos em andamento. que continuarão sendo incentivados
pelos antigos Finor. Finam e Funres.

A revogação do Artigo 9° decorreu do diagnóstico de que, historica-
mente. os mecanismos de incentivo a projetos próprios dos optantes
causaram distorções (entre elas a corretagem ilegal de incentivos
fiscais) e elevados índices de insucesso dos projetos incentivados
pelos Fundos de Investimento. O diagnóstico apontou ainda que o
sistema apresentava deficiências nos mecanismos de liberação de
recursos. na análise e aprovação dos projetos, no acompanhamen-
to. na fiscalização do uso dos recursos e na avaliação de resultados.
Daí a decisão de extinguir as Superintendências Regionais anteri-
ormente existentes.

Em 2002. serão destinados R$ 1.1 bilhão ao financiamento de in-
vestimentos produtivos nessas regiões. Esse total representa um
aumento real de 84% em relação à média anual dos repasses
efetuados nos últimos sete exercícios, por intermédio dos Fundos
de Investimento (Finor/Fu rires /Finam). Está legalmente prevista
a atualização desse valor nos exercícios subseqüentes, até o ano de
2013, conforme a variação da receita liquida da União.

No tocante aos demais incentivos fiscais para o desenvolvimento
regional, também foram feitas mudanças, por meio da Medida Pro-
visória n° 2.128. Essas mudanças promoveram o aumento da re-
núncia fiscal ao longo do período de 2004 a 2013. Manteve-se, ao
longo de todo o período, o percentual de 75% de redução do imposto
sobre a renda e adicionais não restituíveis para as pessoas jurídi-
cas que tenham projeto aprovado para instalação, ampliação, mo-
dernização ou diversificação enquadrado em setores da economia
considerados prioritários para o desenvolvimento regional. Além
disso, manteve-se o beneficio fiscal de redução de 37.5% do imposto
sobre a renda e adicionais não restituíveis para empreendimentos
dos setores da economia considerados, pelo Poder Executivo,
prioritários para o desenvolvimento regional e para os que têm sede
na Zona Franca de Manaus.

A ação operacional do Fundo de Investimento da Amazônia - Fi-
nam, no período de 1995 a 2001. envolveu a aprovação de 423 proje-
tos. sendo 152 agropecuários. 108 agroindustriais, 140 industriais
e 23 de serviços, com localização nos Estados de Mato Grosso (131).
Pará (145). Amazonas (29). Tocantins (47). Maranhão (28). Rondónia
(11). Roraima (5). Acre (6) e Amapá (21).

As liberações de recursos. no período, atingiram o montante de R$
2 bilhões, dos quais 17% foram alocados na agropecuária, 14% na
agroindústria. 56% na indústria e 13% na área de serviços. Quanto
à distribuição espacial, destacam-se os Estados do Pará, com 32%,
Mato Grosso. com 27%. Tocantins, com 14% e Amazonas, com 11%
do total liberado.

Em 2001, os mecanismos
de incentivo fiscal ao
desenvolvimento regional
passaram por modificações.
Além de mais transparência,
assegurou-se maior volume
de recursos para os
próximos anos.



Ações de
defesa civil
1995-2001
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Além do atendimento
às populações atingidas

pela seca, o Governo
Federal carreou, para

situações emergenciais,
recursos da ordem de RS
1,1 bilhão, beneficiando
mais de seis milhões de

pessoas, em
3.426 municípios.
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No que tange ao Fundo de Investimento do Nordeste - Finor. fo-
ram liberados, no período 1995-2001, recursos no montante de R$
2.2 bilhões. Do total de 645 empresas beneficiadas. 40% São do se-
tor industrial. Em termos de localização. Pernambuco (22%), Ceará
(17%) e Bahia (12%) foram os estados que absorveram os maiores
montantes de benefícios.

No âmbito do Fundo de Recuperação do Estado cio Espirito Santo -
Funres, foram aprovados 54 projetos no período de 1995 a 2001. A
liberação de recursos atingiu o montante de R$ 57,4 milhões, sen-
do 7% para o setor agroindustrial. 6% para o agropecuário, 58% para
o industrial. 13% para o turismo e 15% para infra-estrutura.

Defesa Civil
Entre 1995 e 2001. o Governo Federal carreou, para ações de
defesa civil, recursos orçamentários e extraordinários da or-
dem de R$ 1,1 bilhão destinados ao atendimento das populações
afetadas por calamidades e à realização de obras de prevenção
e recuperação, beneficiando mais de seis milhões de pessoas.
em 3.426 flfllfliCij)iOS.

M,n.opio.	 ?0'/	 3$	 .	 .3$	 3$	 03$	 $30

.t.ndIds	 i	 1

Fonte: SEDECIMI- DAG- (') inclui os recursos empenhados

Além disso, o Governo Federal prestou assistência às populações
vitimadas pela seca, sobretudo na Região Nordeste.

Entre 1998 e 2000. verificou-se uma prolongada estiagem na re-
gião, que se estendeu também ao norte de Minas Gerais e Espírito
Santo. No combate aos efeitos dessa seca, adotou-se um novo mo-
delo de atuação, caracterizado pela intensa articulação entre os
governos federal, estaduais e municipais e a participação de repre-
sentantes da sociedade civil. Essa articulação foi grandemente fa-
cilitada pela adoção de um moderno sistema de transmissão de da-
dos e informações.

Até então, o Governo Federal, sediado a uma distância média de 2
mil km da Região Nordeste, ressentia-se da falta de informações
ágeis para viabilizar, de forma integrada, a implementação de ações
tempestivas de combate aos efeitos das recorrentes secas na Re-
gião. Para suprir essa lacuna, desenvolveu-se um sistema de infor-
mações gerenciais, em tempo real, capaz de monitorar, por meio de
GPS (Global PosiUon Satelit), a situação de mais de 1.200 municípi-
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os, em nove estados que integram o polígono das secas, área que
ocupa 1,1 milhão de quilômetros quadrados, com uma população
rural estimada em 9.6 milhões de pessoas. Nasceu, assim, o Proje-
to Asa Branca, dentro do Programa Emergencial de Combate aos
Efeitos da Seca.

Transmitidas via satélite, por meio ele equipamento de comunica-
ção (processador, antena e terminal) instalado em automóveis, as
informações chegavam à central cio sistema, em Brasilia, de onde
se coordenou a implementação das medidas de combate aos efeitos
da seca. Para a coleta das informações nos municípios foram mobi-
lizados indivíduos que Participavam cio Programa Agentes de De-
senvolvimento, do Banco do Nordeste. Sessenta Agentes de Desen-
volvimento tinham a responsabilidade de visitar, duas vezes por
semana, vinte municípios cada um, o que garantia unia presença
constante do Governo Federal na totalidade da área atingida. Rela-
tórios padronizados foram utilizados para agilizar a coleta, trans-
missão e processamento das informações.

Essas informações permitiram monitorar a execução dos planos de
trabalho municipais e estaduais e avaliar, em tempo real, a
efetividade das ações do Governo Federal. Todavia, de P0'O teria
valido a tecnologia do sistema de gerenciamento de informações
não tivessem as ações de combate aos efeitos da seca contado com
formas de controle social organizadas nas próprias comunidades.
em torno de instituições corno os comités de emprego. A esses co-
mités foi atribuída a função de fazer o alistamento para as Frentes
Produtivas. miiinimnizando os riscos de (lientelismo político no pro-
cesso.

De maio de 1998 até maio de 2000. mais de 40 milhões de cestas
foram entregues pela Companhia Nacional de Abastecimento -
Conab. em 1.429 municípios, desde o Piauí até o norte de Minas
Gerais e do Espirito Santo. Desse total, 528 municípios foram aten-
diclos por meio cio Programa de Distribuição de Alimentos - Prodea
e 901 pelo Programa Emergencial de Combate aos Efeitos da Seca,
que distribuiu 25,7 milhões de cestas básicas no período em refe-
rência.

As Frentes Produtivas chegaram a contar com 1,2 milhão de traba-
lhadores alistados. Elas foram organizadas em 1.235 municípios
considerados em situação crítica. Os integrantes das Frentes Pro-
dutivas receberam uma renda mínima mensal de RS 80,00. em
troca de 27 horas semanais de serviços ou participação em cursos
de capacitação profissional. Esse valor vigorou até abril de 1999,
sendo reduzido de maio até setembro de 1999, para R$ 60.00 e, a
partir de outubro. para R$ 56,00. A contrapartida estadual repre-
sentou 20 1 34o cio valor mensal pago a cada alistado. No mesmo peno-
cio, foram contratados 9.878 carros-pipa, atendendo a cerca de 6.4
milhões de pessoas.

Foi concebido um sistema
de informações gerenciais,
em tempo real, capaz de
monitorar, por meio de
satélite, a situação de mais
de 1.200 municípios, em
nove estados que integram
o polígono das secas.
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Programa federal
de combate aos

efeitos da seca
recursos federais alocados

para execução
período de 1998 a 2000

1nstrüm~ ~I	 Vaiar 7l;

M.P. n°1.666/98, de 05106/98 	 824.000000	 Junho a Dezembro/1998
- Frentes Produtivas/SUDENE	 600.000.000
- Distrib. Alimentos/CONAS	 153.000.000
- Prog. Perfuração de Poços(*)	 71.000.000

M.P. no 1.808199, de 09102199	 183.000.000(1) 	 Janeiro eFeverer'1999

M.P. n°1.822/99, de 22104199	 120.142.089	 MarçoeAbriV1999

M.P. no 1.826199, de 21105199	 165.000.000	 Maioaiulho'1999

M.P. n° 1.919199. de 31108199	 110.000.000	 Agosto e Setembro/1999

M.P. no 1.927199, de 28110199	 240.000.000	 Outubro a
Dezembro/1999

M.P. no 2.016-1100. de 03102/00	 28.000.000	 Janeiro a Maio/2000

Subtotal	 1.670.142.089	 Junho/1998 a Maio /2000

Crédito Especial-BN	 450.000.000	 Junho a Dezembro/1998

Total Alocado	 2.120.142.08

(') Recursos alocados diretamente ao MMA, DNOCS e Codevasf.

O Proclima monitora a A implantação do Sistema de Monitoramento do Nordeste em Tem-
pluviometria, o déficit po Real - Proclima, já concluída, permitirá oferecer informações sobre
hídrico e estoque dos pluviometria, déficit hídrico e estoque dos principais reservatórios

principais reservatórios de de água da região. O Proclima. viabilizado através de convénio com
água da região Nordeste. o Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos - CPTEC, do

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, tem por objetivo o
rnonitorarnento da estação úmida do Nordeste, disponibilizando da-
dos básicos e serviços relevantes para o planejamento e tomada de
decisões dos órgãos públicos e privados, notadamente em períodos
de estiagem prolongada. O Sistema foi fundamental para a
desmobilização ordenada do Programa Emergencial de Combate
aos Efeitos da Seca de 1998/2000.

No ano de 2001, mais uma vez, embora em grau muito menor do
que nos anos imediatamente anteriores, a Região Nordeste e o norte
do Estado de Minas Gerais foram atingidas pela seca. Criou-se, en-
tão, a Comissão Setorial de Convívio com o Semi-Árido e Inclusão
Social no Nordeste e norte do Estado de Minas Gerais, além da ado-
ção de medidas de assistência imediata às populações atingidas.
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Bolsa-Renda

Bolsa-Renda/Alimentos

Carros-Pipa

Total

Fonte; SEDECMI

	

1. 211	 1.018.654

	

737	 800.000

	

1.040	 -

	

-	 1.818.654

5.000.000

	

4.000.000 1	 383.000.000

	

4.000.000	 57.500.000

440.500.000
Ações do
Governo Federal
seca 2001

Em 2001. além da seca na Região Nordeste, houve inundações gra-
duais nas Regiões Norte e Sudeste. Também foram significativas
as inundações em Minas Gerais, São Paulo. Rio de Janeiro. Santa
Catarina e a estiagem no Rio Grande do Sul. Com exceção da Re-
gião Norte, as demais regiões foram intensamente afetadas pelas
precipitações pluviométricas, o que justificou ações emergenciais
em vários estados.

Além das secas e inundações, os incêndios florestais em larga es-
cala têm sido objeto de atenção da Defesa Civil. Em 1998, o Governo
Federal criou o Programa de Prevenção e Controle de Queimadas
e Incêndios Florestais na Amazônia Legal - Proarco, em uma área
que abrange os Estados do Acre, Rondônia, Mato Grosso, Amazonas,
Pará, Maranhão. Tocantins e Roraima. Em decorrência, tem-se
verificado sensível redução dos focos de calor, das queimadas e dos
incêndios florestais na região. Desde 2000 não ocorre nenhum in-
cêndio florestal de grandes proporções que necessite o emprego da
Força-Tarefa prevista no Proarco.

O Governo Federal alocou recursos também para a ampliação e a
modernização do Sistema de Alerta e Alarme, para proteção da po-
pulação residente no entorno da Usina Nuclear Angra 1, em Angra
dos Reis (RJ). Em 2001, concluiu-se a implantação do Sistema, que
está em pleno funcionamento. Sua manutenção passará para a
Nuclebrás e a operacionalização, para a Secretaria Estadual de
Defesa Civil do Rio de Janeiro, mediante convênio, no início de
2002.

o Proarco foi criado para
prevenir incêndios na área
que abrange os Estados do
Acre, Rondônia, Mato
Grosso, Amazonas, Pará,
Maranhão,Tocantins e
Roraima.
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- Mudanças com Participação, Estabilidade e Segurança Jurídica

Mudanças com Participação, Estabilidade
e Segurança Jurídica

No começo da década de 1990, o Estado brasileiro, além de financeira-
mente exaurido, mostrava-se politicamente obsoleto. A Constituição de
1988 deu aos brasileiros uma ampla carta de direitos e meios para lutar
por estes. Mas os longos anos de regime autoritário anteriores à Cons-
tituição não haviam preparado o Estado, nem para priorizar, nem para
ouvir adequadamente as demandas da sociedade.

Abrir realmente o Estado para as demandas de uma sociedade com-
plexa, dinâmica e profundamente desigual como a brasileira não
era e não é uma tarefa simples. Para as instituições políticas, tra-
ta-se de conciliar a plenitude das liberdades democráticas com a
estabilidade, transparência e responsabilidade que sedimentam a
confiança da sociedade na democracia. Para a máquina estatal, o
desafio é substituir a cultura burocrática tradicional, auto-centrada,
formalista mas permeável ao clientelismo e à corrupção, por uma
cultura gerencial comprometida com a ética republicana e com re-
sultados - não quaisquer resultados, mas resultados que signifi-
quem a inclusão das maiorias excluídas.

Nos últimos sete anos, o Brasil teve êxitos importantes, tanto na conso-
lidação das instituições democráticas como na transformação da má-
quina estatal para atender às demandas da sociedade. O compromisso
com a democracia - a disposição de respeitar suas regras e contribuir
para a sua consolidação e aperfeiçoamento - foi, sem sombra de dúvida,
um denominador comum das atitudes dos Poderes constituídos, dos par-
tidos de situação e oposição, da opinião pública e dos setores organiza-
dos da sociedade. Isso tem proporcionado aos brasileiros uma tranqüili-
dade desejável em quaisquer circunstâncias e representou uma imen-
sa vantagem nas crises externas que o Pais atravessou. O Brasil conse-
guiu avançar nas águas turbulentas da economia globalizada porque as
instituições democráticas foram capazes de manter o rumo apontado
pela maioria.

As próximas páginas mostram como o compromisso com a demo-
cracia, além de definir os objetivos últimos e os resultados das re-
formas estruturais empreendidas pelo País, pautou a forma de en-
caminhamento das reformas e foi também o fio condutor das mu-
danças na face externa do Estado brasileiro, nos campos da diplo-
macia e da defesa nacional.

Praticando e aperfeiçoando o sistema representativo
A vitalidade da democracia brasileira mede-se, primeiro, pela
pulsação eleitoral. Desde que a Constituição de 1988 restabele-
ceu eleições diretas em todos os níveis, o Brasil tem ido às ur-
nas regularmente e em massa. Éramos um grande País. Hoje
somos uma das grandes democracias representativas do mun

Abrir o Estado para as
demandas dessa nova
sociedade implica conciliar
liberdade, pluralismo e
participação ampliada com
a estabilidade, a
transparência e a
responsabilidade.

O Brasil consolidou a
democracia política e
transformou a máquina
estatal em instrumento de
democratização da
sociedade.

Nas quatro ultimas eleições
compareceram entre 79% e
85% dos eleitores.
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do. Em 2000, o número de eleitores inscritos chegou a 108 mi-
lhões, ou 93% da população de dezesseis anos e mais. Votaram
efetivamente para prefeito 92 milhões, ou 85% dos eleitores.
Esta é uma taxa de participação eleitoral elevadíssima por qualquer
termo de comparação no mundo.

A Justiça Eleitoral, com apoio do Executivo e do Congresso Nacio-
nal, completou o ambicioso projeto de automação das eleições. Em
1998, cerca de 58% dos eleitores tiveram acesso à urna eletrônica.
No ano 2000, ela chegou a praticamente 100% dos eleitores. Os
sistemas de votação e apuração, desenvolvidos por técnicos brasi-
leiros, têm características de facilidade, rapidez e segurança que
põem o Brasil na dianteira das democracias mais avançadas.

O Governo estimulou a discussão de propostas de aprimoramento
do sistema eleitoral e partidário. Há um amplo reconhecimento de
que o nosso sistema de eleições proporcionais, em especial, preci-
sa de mudanças que fortaleçam ao mesmo tempo os partidos e o
vínculo do eleitor com seus representantes. Ainda não se chegou
ao consenso necessário para a adoção de mudanças mais ambicio-
sas, como um sistema eleitoral misto » proporcional e distrital, para
os cargos legislativos. Um conjunto de projetos de lei aprovados pelo
Senado Federal, atualmente em discussão na Câmara dos Deputa-
dos, introduz mudanças mais pontuais mas, do ponto de vista do
Governo, positivas nessa matéria.

Propostas de
reforma eleitoral

e partidária

*PLS no
 242, de 2000 Estabelece que a representatividade de cada partido na câmara dos

**PL n o 5.308, de	
Deputados, para efeito das prerrogativas regimentais, será determinada

2001	
pelo resultado eleitoral, não levando em conta as mudanças de partido
dos deputados depois da eleição.

PLS no 353, de 1999	 Dispõe sobre o financiamento público exclusivo das campanhas eleitorais
PL n° 4.593. de 2001	 e estabelece critérios objetivos de distribuição dos recursos no âmbito

dos partidos.

PI-5 no 300, de 1999
Introduz um sistema de listas partidárias abertas e fechadas nas eleiçõesPL n°3.428, de 2000
proporcionais.

PLS n°187. de 1999
P1 n° 4.592. de 2001	

Amplia o prazo de filiação partidária, dificultando a troca de partido
entre eleições.

PLS n° 180, de 1999
Veda o acesso aos recursos do fundo partidário e ao tempo de radio ePi- n°2.220. de 1999
televisão aos partidos que não tenham abrangênca nacional.

P15 n° 178, de 1999
i no 1.562, de 1999	 Proíbe coligações entre partidos nas eleições proporcionais.

P15 n° 28, de 2000	
Estabelece que não será considerada propaganda eleitoral a manifestação

P1 n° 3.383, de 2000	
pública de qualquer pessoa, a qualquer tempo, por qualquer meio,
ainda que mediante material impresso, sobre assuntos políticos,
candidatos ou candidaturas.

* P13: Projeto de Lei aprovado no Senado.
• PL: O mesmo projeto em tramitação na Câmara dos Deputados.
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Novas leis para um País em transformação

Eleições limpas e com participação ampla, que espelhem inequivo-
camente a vontade da maioria, são uma condição essencial mas
não suficiente para a plena vigência da democracia. O modo demo-
erático de governar requer instituições capazes de traduzir a maio-
ria eleitoral em maioria política. O Executivo precisa do respaldo do
Congresso às suas iniciativas. Cabe ao Presidente da República
buscar esse respaldo, respeitando os princípios da independência e
harmonia dos Poderes. A falta de sintonia entre Executivo e
Legislativo está na origem de crises institucionais vividas por ou-
tros países e, no passado. pelo próprio Brasil. Felizmente, os termos
cio relacionamento entre o Executivo e o Congresso Nacional nos
últimos sete anos deixam esse passado cada vez mais distante.

As eleições de 1994 e 1998 deram ao Presidente da República um
claro mandato para conduzir as reformas propostas em seu progra-
ma de governo. Ao mesmo tempo, as eleições reafirmaram um tra-
ço marcante (10 retrato político do País, que é o multipartidarismo.
Existem hoje dezessete partidos com representação na Câmara dos
Deputados. Nenhum deles tem mais de 20% dos assentos. Nessas
condições, a formação da maioria parlamentar necessária para a
aprovar as iniciativas do Executivo depende necessariamente de
alianças amplas, incluindo vários partidos.

O Brasil contou, nestes sete anos, com um Presidente cia República
e com uma maioria no Congresso Nacional que têm a compreensão
clara de suas responsabilidades para com o País. Mais do que com-
precIsào, tem havido empenho e competência, de parte a parte,
paia negociar os consensos necessários à tomada de decisões, sem
preuizo das prerrogativas e responsabilidades de cada Poder. Hoje o
Brasil, além de regras democráticas, tem lideranças políticas com-
prometidas com a governabilidade. Isso não exclui manifestações
de dissenso, até contundentes, mas vacina a democracia brasilei-
ra contra a paralisia.

O detalhismo cia Constituição de 1988 fez com que a implementação
das reformas dependesse, cm larga medida, de Emendas à Consti-
tuição. Desde 1995 foram promulgadas 31 Emendas à Constituição.
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EC n°5. de 1995

EC no 6, de 1995

EC n o 7, de 1995

EC n°8. de 1995

EC no 9, de 1995

Abole o monopólio estatal dos serviços locais de gás canalizado. § 21 do
art. 25 da Constituição Federal.

Suprime restrições à atuação de empresas de capital estrangeiro no País.
Inciso IXdoart. 17O;1°doart. 176.

Permite, nos casos previstos em lei, a participação de embarcações
estrangeiras na avegação de cabotagem. Au. 178

Abole o monopólio estatal dos serviços de telecomunicações. Inciso Xl e
alínea "a" do inciso X11 doart. 21.

Flexibiliza o monopólio estatal do petróleo, pernitindo a contratação. pela
União, de empresas privadas para a pesquisa, lavra, refino, importação e
exportação e transporte. Art. 177

Prorroga e modifica o Fundo Social de Emergência, introduzido pela

ECn°1O,de1996
Emenda Constitucional e Revisão n° 1, de 1994, como instrumento de

-ajuste fiscal do Plano Real. Arts. 71 e 72 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.

Permite a admissão de professores, técnicos e dentistas estrangeiros pelas
EC no li, de 1996	 universidades rasileiras e concede autonomia às instituições de pesquisa

cientifica. Art. 207

Autoriza a União a instituir, pelo prazo de dois anos, contribuição

EC n° 12 de 1996 
provisória sobre ovimentação financeira - CPMF e vincula o produto da
arrecadação ao financiamento das çôes e serviços de saúde. Art. 74 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

EC n° 13, de 1996	
Abole o monopólio estatal das operações de resseguro. Inciso II do art.

Institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundef. com recursos dos

EC no 14, de 1996	 estados e municípios, complementados pela União. Arts. 34, 208, 211 e
212 cia Constituição e art. 60 do Ato das Disposições onstituoOnais
Transitórias.

Restringe a criação de novos Municípios, condicionando-a a estudos de
viabilidade. §4°doart. 18.

Permite a reeleição, por um período consecutivo, do Presidente da
República, Governadores e Prefeitos. § 51 do art. 14; caput do art. 28;
inciso II do art. 29; caput do art. 77; art. 82.

EC no 15, de 1996

EC n°16, de 1997

Prorroga e modifica o Fundo Social de Emergência, introduzido pela
Emenda Constitucional e Revisão n° 1. de 1994 e modificado pela

EC n o 17, de 1997	 Emenda Coristitudonal n° 10. de 1996, como nstrumento de ajuste fiscal
e estabilização econômica. Anis. 71 e 72 do Ato das Disposições
onstitudonais Transitórias.

EC n o 18, de 1998
Dispõe sobre o regime constitucional dos militares, desvinculando-os dos
servidores civis da União. Inciso XV do art. 37. art. 42, inciso II d
o 1°doart. 61, §3°doart. 142.

Reforma administrativa - modifica princípios e normas da administração
pública, servidores e agentes políticos, controle de despesas e finanças
públicas. Incisos XIV e XXII do art. 21; inciso XXVII do art. 22; § 20 do art.
27; § 21 do art. 28; incisos V e Vi do art. 29; caput, incisos 1, II, V, Vil. X,
Xl, XIII, XIV, XV, XVI, XV1I e XIX e § 31, 71 e 91 do art. 37; caput do art. 38;
art. 39; art. 41; inciso XV do art. 48; incisos Vil e VIII do art. 49; inciso IV
do art. 51; inciso XIII do art. 52; § 7° do art. 57: parágrafo único do art.
70; inciso V do art. 93; inciso III do art. 95; alínea 'b' do inciso II do art.
96; §2° do art. 127; alínea 'c' do inciso Ido 50 doart. 128; art. 132; art.
135; § 1 0 e seu inciso III e § 20, 30 e 90 do art. 144; inciso X do art. 167;
art. 247.

Emendas	 EC no 19, de 1998

Constitucionais
promulgadas

desde 1995
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Reforma da Previdência Social. Incisos XII e XXXIII do art. 70; § 10 do art.
37; art. 40; §510 e 20 do art. 42; § 30 do art. 73; inciso VI do art. 93; § 30

EC n°20 de 1998 doart. 100; §3°doart. 114; inciso lXdo53°doart 142; revogação do
inciso II do § 20 do art. 153; inciso Xl do art. 167; inciso VII do parágrafo
único do art. 184; incisos leite §58° a 11 do art. 195; art. 201; arts. 248
e 249 das Disposições Constitucionais Gerais

Prorroga por três anos a vigência e altera a aliquota da contribuição

EC no 21 de 1999	
provisória sobre movimentação financeira, vinculada ao custeio da saúde
e, na parte decorrente de alteração de 3líquota, da previdência social.
Ai-t. 75 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Prevõ a criação de juizados especiais e modifica as regras de apreciação de
EC no 22, de 1999	 habeas corpus no âmbito da Justiça Federal. Parágrafo único do art. 98;

alínea 'i' do inciso Ido art. 102; alínea "c do inciso Ido art. 105

Adapta o texto constitucional à criação do Ministério da Defesa. Inciso VII

EC n o
 23. de 1999 do53°doart. 12; inciso ldoart. 52; inciso XIII doart. 84; incisos VeVlll

doart. 91; alínea 'e' do inciso l doart. 102; alíneas "b" e"c' do inciso 1 do
art. 105

EC n°24, de 1999

EC n° 25, de 2000

EC n° 26, de 2000

Extingue a função de juiz dassista na Justiça do Trabalho. Inciso III e §5 1°
e2°doart.111;arts.112,113,115e 116

Estabelece limitas máximos para o valor dos subsídios dos vereadores e
para o total das despesas das Câmaras Municipais. Inciso VI cio art. 29;
art. 29-&

Inclui a moradia entre os direitos sociais garantidos pela Constituição. Art.
6°.

1 Desvincula de órgão, fundo ou despesa, de 2000 a 2003, vinte por cento

EC no 27, de 2000	
da arrecadação dos impostos e contribuições federais, preservando as
transferências constitucionais a estados e municípios. Art. 76 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

Uniformiza os prazos de prescrição de ações trabalhistas para
EC no 28. de 2000	 trabalhadores urbanos rurais. Inciso XXIX do art. 7 1; revogação do art.

233.

Vincula receitas da União, Estados e Municípios ao financiamento das
ações e serviços de saúde. Alínea "e" do inciso VII do art. 34; inciso III do

EC n° 29. de 2000	 art 35; § 1 0 do art. 156; parágrafo único do art. 160; inciso IV do art.
167; §52° e 30 do art. 198; art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

EC n o 30. de 2000	
Disciplina o pagamento de precatórios judiciários. §5 1 0 a 50 do art. 100;
art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Cria o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza para financiar ações
suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, reforço de renda

EC no 31, de 2000 familiar e outros programas sociais, com recursos de aliquota adicional da
CPMF e do Imposto sobre Produtos Industrializados. Arts. 79 a 83 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias.

Modifica a disciplina de edição de Medidas Provisórias pelo Poder
Executivo. Incisos X e XI do art. 48; 557° e 8 1 do art. 57; alínea "e' do

EC n° 32. de 2001 inciso ildo5 1°doart. 61; art. 62; §2°doart. 64; §6°doart. 66; inciso
Vi do art. 84; art. 88; art. 246.

1 Cria contribuição de intervenção no domínio econômico sobre a

EC n o 33. de 2001	
importação de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e

1 álcool combustível. § 20 do art. 149; alínea "a" do inciso IX e alíneas "h" e
Ido inciso XII doS 20 e553°a 50 doart. 155; §4° doart. 177.

1

1 Estende aos profissionais da saúde em geral a permissão para acumular
EC n° 34. de 2001 dois cargos ou empregos públicos. Alínea "e' do inciso Xvi do art. 37.

EC n° 35, de 2001	
Restringe a imunidade civil e penal dos Senadores e Deputados Federais.
Art. 53.
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As Emendas à Constituição se destacam pelo amplo alcance de suas
disposições e pela dificuldade de se obter, para cada uma delas, o
quórum especial de 3/5 da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral, em dois turnos de votação em cada Casa. Independentemen-
te de serem de iniciativa do Executivo ou do Legislativo, todas as
Emendas foram fruto da convergência dos pontos de vista dos dois
Poderes, apôs exaustivas negociações em que as propostas origi-
nais foram extensamente modificadas.

As Emendas representam, contudo, apenas a uma parte relativa-
mente pequena cia produção legislativa do período. As cerca de seis-
centas leis complementares e ordinárias editadas desde 1995 dão
uma idéia mais completa da extensão e profundidade das reformas.
A afirmativa de que o Brasil virou urna página da sua história ga-
nha plena concretucle: uma nova forma de Estado e um novo modelo
de desenvolvimento emergem nitidamente do conjunto de mudan-
ças introduzidas no marco normativo do País.

Desde a Proclamação da República, o Brasil conheceu um, ou talvez
dois períodos de tantas mudanças institucionais, tão concentradas
no tempo: o Estado Novo, de Getúlio Vargas, de 1937 a 1945: e, em
menor escala, o governo Castelo Branco, de 1964 a 1967. Dois perí-
odos marcados pelo autoritarismo, com o Congresso Nacional fe-
chado ou intimidado e as demandas sociais reprimidas. Nunca na
história do Brasil, e muito poucas vezes em qualquer país, mudan-
ças de tamanho vulto foram conduzidas na plenitude da democra-
cia. E uma democracia, como é o caso da brasileira, em que as
decisões dependem, antes, do consenso de quase todos do que de
uma maioria monolítica.

O instrumento constitucional das Medidas Provisórias foi intensa-
mente utilizado no processo de estabilização da economia e na con-
dução das reformas estruturais. O teor especifico das medidas con-
tou, de um modo geral, com apoio da maioria do Congresso Nacio-
nal. Houve, no entanto, questionamentos sobre as sucessivas
reedições de medidas não apreciadas pelo Congresso, que poderi-
am representar, por um lado, uma invasão da esfera de competên-
cia específica do Legislativo e, por outro lado, um prejuízo à estabi-
lidade e previsibilidade das relações jurídicas. O Governo, embora
convicto da relevância e urgência das medidas editadas, optou pela
via da negociação também nessa matéria, buscando o consenso
que afinal permitiu a aprovação da Emenda Constitucional n° 32,
de 2001. Esta parece conciliar adequadamente a responsabilidade
precípua do Congresso Nacional pela elaboração das leis e a rapidez
de decisões, imprescindível ao bom funcionamento do sistema
presidencialista de governo no mundo contemporâneo.

Às medidas estritamente normativas, é preciso acrescentar a ma-
téria orçamentária: Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orça-
mentárias, orçamentos anuais e créditos suplementares e extra-
ordinário. Como já foi notado, o fim do expediente de "ajuste" infla-
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cionário cio gasto público trouxe a discussão e votação de toda essa
matéria do plano da ficção para o da realidade, ocupando um espaço
crescente na agencia política cio Executivo, do Congresso Nacional e
da própria sociedade.

O trabalho de fzer novas leis é complementado pelo de ordenar
adequadamente as leis velhas. A cooperação entre a Casa Civil da
Presidência cia República. Ministérios e Congresso Nacional para
consolidação das leis possibilitou que, nos últimos quatro anos, 28
mil leis fossem identificadas e mais de dez mil leis análogas fos-
sem relacionadas, que serão transformadas em apenas quinhen-
tas e levadas à apreciação do Legislativo até o final de 2002. Foram
revogadas 540 leis. 68 foram consolidadas e enviadas ao Congresso
Nacional e vinte estão no processo de consulta pública. A área da
Previdência Social tem o maior número de leis examinadas. Dos
mais de setecentos decretos-lei e leis e analisados nessa área,
270 frain revogados integralmente e 57, consolidados. O número
de nonuas sobre arrecadação da Previdência Social passou de 206
para 17. unia redução de 90%.

Federalismo e responsabilidade fiscal
O mililtiparticlarismo é um traço marcante do Brasil também no pla-
no da Federação. Nada menos de sete partidos elegeram governado-
res em 1998 e 24 partidos elegeram prefeitos em 2000. O grande
desafio das reformas, do ponto de vista das relações federativas,
tem sido harmonizar esse mosaico político e conseguir o grau de
cooperação necessário para o controle do gasto agregado dos três
níveis de governo e para a boa execução das políticas públicas.

Existem poucas Iéderaçôcs no mundo - pouco mais de trinta. Um nú-
mero ainda menor constitui federações de direito e de fato, democráti-
cas e descentralizadas. O Brasil é um dos poucos países no mundo que
reúne todas essas características. Análises internacionais apontam
cada vez mais o Brasil como um exemplo de Federação que deu certo,
com um celeiro amplo e diversificado de experiências bem sucedidas
nos diferentes campos da administração pública.

A Federação brasileira é um caso de sucesso, antes de tudo, porque tem
servido para preservar a unidade de um País de dimensões continen-
tais. Um Pais com mais de duas dezenas de estados e mais de cinco mil
prefeituras e, o que é mais critico, com grandes disparidades econômi-
cas e sociais e mesmo algumas diferenças culturais entre suas regi-
ões. Ao contrário da maioria das outras federações continentais, no
Brasil não há movimentos separatistas.

Soldar interesses tão dispares, numa democracia, requer antes de tudo
regras claras. O detalhismo da Constituição de 1988 pode, nesse caso,
ter sido uma vantagem. Ao definir o sistema tributário, a Constituição
chega ao ponto de especificar, entre outros detalhes, os percentuais de
partilha dos impostos da União e dos Estados em favor dos outros níveis
de governo, e veda que tais transferências sejam condicionadas.

O Brasil é uma Federação
que deu certo porque é
capaz de preservar sua
unidade política mesmo
sendo um Pais de
dimensões continentais.
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A Constituição promoveu, de fato, uma reforma tributária que des-
centralizou e desconcentrou fortemente os recursos tributários.
Alguns números básicos, baseados no exercício fiscal de 2000. evi-
denciam esse fato:
• A União responde por 67% da arrecadação direta de impostos dos

três níveis de governo mas, após repassar as transferõncias cons-
titucionais, fica só com 57% da receita. dos quais 43% vincula-
dos às ações cia seguridade social. Para se ter idéia cio quanto
diminuiu o peso fiscal da União, sua fatia na receita disponível
era de 62% em 1988 e 69% em 1980.

• Os estados também cedem recursos, embora em menor escala:
têm 28% da arrecadação e 26% da receita disponível.

• Os municípios são os grandes ganhadores da partilha. Eles arre-
cadam diretamente 5% dos tributos mas ficam com 17% da re-
ceita disponivel, após receberem transferências federais e esta-
duais.

• Poucos outros países no mundo têm mais de 40% dos recursos
tributários administrados direta e autonomamente pelos cha-
mados governos subnacionais - no nosso caso, estados e muni-
cípios.

• A desconcentração também é marcante em termos regionais.
Somadas todas as receitas tributárias dos Estados e Municípios
e dispostas por macrorregiões, verifica-se o seguinte:

• de um lado, o Sudeste perde participação: gera 63% da arrecada-
ção direta mas, após as transferéncias federais. dispõe de ape-
nas 52% da receita nacional; e

• de outro lado. na mesma proporção, o Nordeste arrecada 12% e
fica com 20% da receita nacional.

A repartição de receitas permite que estados menos desenvolvidos dis-
ponham de um orçamento próprio maior que sua participação na gera-
ção do PIB nacional. Isso é uma virtude e não um defeito. Graças à
repartição das receitas, o sistema tributário funciona efetivamente como
cimento do pacto federativo brasileiro. Por essa razão a reforma tributá-
ria é um problema complexo: porque não envolve apenas considerações
técnicas e econômicas, mas também um condicionante político, que é
a necessidade de respeitar a divisão federativa da receita.

Para fomentara A principal mudança em matéria tributária, nestes sete anos,
desoneração das consubstanciou-se na lei complementar (conhecida como Lei Kandir)

exportações e dos que promoveu uma ampla modernização cio principal imposto cobrado
investimentos fixos, o no Pais, o ICMS estadual. que incide sobre todas mercadorias, comuni-

Governo Federal aceitou cações e transportes. A tributação das exportações pelos estados era
compensar transitoriamente uma distorção que remontava ao período colonial. Para eliminá-la e

governos estaduais e fomentar as exportações e os investimentos fixos, o Governo apoiou o
municipais, projeto de lei complementar de iniciativa do Legislativo e aceitou compen-

sai- transitoriamente estados e municípios, mesmo sem receber os re-
cursos que seriam eventualmente perdidos pelos fiscos estaduais. Tais
transferências montam, até hoje, a R$ 3 bilhões por ano. A arrecadação
nacional do ICMS fechou o ano de 2001 com um montante superior a
RS 90 bilhões. o que comprova que, mesmo em médio prazo, as finanças
estaduais foram preservadas.
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Pelo lado da despesa. o Governo teve a iniciativa de avanços impor-
tantes no sentido cia descentralização de responsabilidades e en-
cargos. A área social, como visto anteriormente, foi o foco das mu-
danças. Especialmente fl() ensino fundamental, tendo como instru-
mento principal o Funclef, e na saúde, envolvendo uma ampla
reformulação dos critérios e mecanismos de transferência de re-
cursos da União para os estados e municípios.

Ao promover tais avanços, o Governo Federal assumiu um papel
que estava implícito, se não expresso, na Constituição: o de coorde-
nador de polilicas i)1l)licas. Não retirou recursos dos outros níveis
de governo - ao contrário, aumentou as transferências. ainda que
á custa cia criação de contribuições sociais cumulativas, como a
Cofins e a CPMF. Trilhou o caminho da negociação, em vez da im-
posição. Descentralizou, não só recursos, mas poder de decisão,
buscando parcerias com os estados, municípios e com a sociedade
civil, sem abrir mão da responsabilidade pelos critérios gerais c
pela eficácia das políticas. A evolução dos principais indicadores
sociais, retratada na primeira parte desta Mensagem, diz do êxito
dessa estratégia.

Avanços importantes também foram conseguidos na outra frente do
processo de descentralização, a da estabilidade fiscal. Esse é um proces-
so longo, que vem desde as medidas preparatórias do Plano Real. Ele
ixissoii por negociações exaustivas sobre o refinanciamento das dívidas
estaduais e Iminicipais, a desestatização, inclusive com a redução do
número e cio tamanho dos bancos estaduais, a geração de superávits
primários crescentes, para culminar na institucionalização de um novo
e moderno regime fscal,  marcada pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
Ë impossível sul)estinlar a enorme vantagem que representa para o
Brasil. tanto do Ponto de vista doméstico como no contexto internacio-
nal, o fato de havermos conseguido conciliar estabilidade económica e
equilíbrio político federativo.

Reformas do Judiciário
Urna das razões do êxito cio Plano Real foi ter evitado as lesões de
direitos que levaram outras tentativas de estabilização a naufragar
num mar de demandas judiciais. A condução das reformas tem sido
pautada pela mesma atitude de respeito aos direitos e garantias
fundamentais e. em qualquer hipótese. de irrestrita obediência às
decisões da Justiça.

Mais cio que simplesmente acatar o Judiciário como um elemento
essencial cio equilíbrio dos Poderes, o Governo concorreu para faci-
litar e tornar mais rápido o acesso à Justiça, patrocinando ou apoi-
ando várias iniciativas:

A criação dos Juizados Especiais Civis e Criminais, pela Lei n°
9.099. de 1995. representou uma verdadeira evolução no siste-
ma processual brasileiro, com soluções profundamente inovado-
ras, tanto na área criminal como na civil. 0 modelo tradicional

A descentralização das
ações sociais resultou em
retumbante sucesso: todos
os indicadores sociais do
País melhoraram,
especialmente na educação
e na saúde, com
reconhecimento
internacional.

A Lei de Responsabilidade
Fiscal proibiu que um
governo assuma ou
renegocie dívidas de outros
governos e que um
governante passe contas a
descoberto para seu
sucessor.
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deu lugar a um procedimento rápido, beneficiando as partes mais
carentes da sociedade e o próprio Poder Judiciário, que pôde dar
celeridade a um número considerável de processos.
Analogamente, a criação dos Juizados Especiais Federais, pela
Lei n° 10.259. de 2001, teve um profundo sentido democratizador
no que diz respeito ao acesso à Justiça. A lei estendeu a compe-
tência dos Juizados Especiais a causas em que figuram corno
rês a União, suas autarquias e fundações ou as empresas públi-
cas federais, providência que há muito era reclamada pela soci-
edade e pelo próprio Poder Judiciário.
Vários aperfeiçoamentos no Código de Processo Civil foram pro-
movidos. Destacam-se a introdução da ação monitória (Lei n°
9.079, de 1995): alterações no agravo de instrumento (Lei n°
9.139, de 1995): a regulamentação da arbitragem (Lei n° 9.307,
de 1996): aperfeiçoamentos no processamento de recursos no
âmbito dos tribunais (Lei n° 9.756. de 1998): a limitação das ques-
tões relacionadas com o duplo grau de jurisdição e a alteração de
procedimentos recursais (Lei n° 10.352. de 2001): a alteração de
dispositivos do processo de conhecimento (Lei n° 10.358, de 2001).
O processo e julgamento cia ação direta de inconstitucionalidade
e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supre-
mo Tribunal Federal foram disciplinados pela Lei n° 9.868. de
1999.
A Lei n° 9.882, de 1999, dispõe sobre o processo e julgamento da
argüição de descumprimento de preceito fundamental, regula-
mentando o § 1° do art. 102 da Constituição Federal. Ela também
contribuirá para desafogar o Poder Judiciário, na medida em que
a decisão do STF terá eficácia contra todos e efeito vinculante
relativamente aos demais órgãos do Poder Público.

Também foram significativos os avanços no âmbito da Justiça
Trabalhista:
• Foi expurgada da composição da Justiça do Trabalho a represen-

tação classista, uma providência insistentemente reclamada pela
opinião pública e pelo próprio Poder Judiciário. As Juntas de Con-
ciliação e Julgamento foram transformadas em Varas do Traba-
lho, cuja jurisdição é agora exercida exclusivamente por juízes
de carreira.

• A Lei n° 9.957, de 2000, instituiu o procedimento sumaríssimo
no processo trabalhista, contribuindo para dar maior celeridade
aos dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes
o salário mínimo. As demandas sujeitas ao rito sumaríssimo são
instruídas e julgadas em audiência única, simplificando-se os
recursos interpostos contra as respectivas decisões.

• A Lei n° 9.958. de 2000 criou as Comissões de Conciliação Pré-
via e permitiu a execução de título executivo extrajudicial na
Justiça do Trabalho. A finalidade de tais Comissões, instituídas
por empresas e sindicatos, com representantes dos empregados
e dos empregadores, é a de tentar conciliar os conflitos individu-
ais do trabalho, limitando o número de demandas reclamatórias.
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Em defesa do interesse público
A Advocacia-Geral da União - AGU leve um reforço notável. desde
1995, em sua missão de defesa cio interesse, público na representa-
ção judicial e extrajudicial cia União e de consultoria jurídica ao
Poder Executivo. O número de servidores dobrou, chegando a 1.801
ciii 2001 com o provimento de cargos e o aumento de quadros por
concursos públicos, para atender à expansão da atividade
contenciosa e à implantação da Consultoria-Geral da União. So-
niam-se a esse quadro. 2.410 procuradores federais que atuam na
defesa das autarquias e fundações públicas.

O orçamento da AGU também foi reforçado para se ajustar ao cres-
cimento das demandas processuais e permitir a modernização dos
métodos de trabalho. Passou de R$ 13.6 milhões em 1995 para R$
62 milhões em 2000 e chega a R$ 117 milhões no exercício de 2002.
Foi implantado em todo o Pais o Sistema de Controle de Ações Judi-
ciais cia União - Sicau. primeiro passo cio projeto de controle de
resultados e acompanhamento estratégico de processos.

A criação cia Consultoria-Geral da União, em 2001, reforçou a capa-
cidade da AGU de cumprir sua missão constitucional de assessoria
jurídica ao Poder Executivo. sobretudo no controle prévio da legali-
ciade de atos normativos e na defesa das políticas públicas.

Também a partir de 2001. a Coordenacloria de Recomposição cio
Património da União assumiu o papel de coordenar as ações judlici-
ais para a recomposição do património cia União, deteriorado em
casos de improbidade administrativa. Foi a atuação da Coordenadoria
que permitiu a localização e recuperação. no exterior, de bens de
envolvidos no caso cia construção (Id) fórum cio Tribunal Regional do
Trabalho de São Paulo.

O Núcleo de Acompanhamento de Feitos no STF, implantado cm
2000. encarrega-se da elaboração de teses jurídicas em defesa dos
interesses da União.

À Coorcienadoria dos órgãos Vinculados, cio mesmo ano, cabe acom-
panhar a atuação dos órgãos jurídicos de 171 instituições da admi-
nistração autárquica e funciaciorial, 101 das quais representadas
diretamente em juízo pela AGU.

Aperfeiçoou-se, assim, a atuação judicial da AGU. com a racionali-
zação da relação número de processos/procurador. a redução do valor

' precatórios em ações envolvendo aquelas instituições, e a reali-
zação de procedimentos disciplinares e correições naqueles órgãos.
Com base em critérios técnicos, 424 procuradores federais foram
redistribuídos, de órgãos com menor volume processual para aque-
les de grande demanda, como o INSS.

^48^5



Mensagem ao Congresso Nacional 2002

O Departamento de Cálculos e Perícias, criado em 1995 e reestruturado
em 2001, é responsável pela impugnação de precatórios superfaturados.
Desde sua criação, já foram impugnados precatórios no valor de R$ 17
bilhões. Apenas em 2001. os valores contestados por excesso de execu-
ção montaram a R$ 3,6 bilhões.

Essa medidas de reforço institucional traduziram-se em expressi-
vas vitórias no Judiciário, em matérias de grande alcance para toda
a sociedade brasileira. Foi o caso do assessoramento prestado pela
AGU á Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica e a propositura
da Ação Direta de Constitucionalidade n° 9, na qual o Supremo Tri-
bunal Federal reconheceu a constitucionalidade da medida provi-
sória que disciplina o Programa Emergencial do Consumo de Ener-
gia Elétrica, assegurando a viabilidade e o sucesso da gestão da
crise de energia.

Em agosto de 2000. a AGU conseguiu reverter, junto ao STF o índice
da correção do FGTS em razão dos Planos Verão e Collor 1, de 120%
para 68%, o que representou uma economia de mais de RS 40 bi-
lhões para o erário público. O Governo decidiu estender adminis-
trativamente aquela decisão, contribuindo significativamente para
desonerar o Judiciário de um sem número de ações repetitivas,
considerados os trinta milhões de correntistas do FGTS.

Em outras no STF, a AGU obteve o reconhecimento da
constitucionalidade do fator previdenciário no cálculo das aposen-
tadorias, com economia de valor incalculável para o Pais: da fixação
de limites à despesa com pessoal pela Lei de Responsabilidade Fis-
cal: da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2002: da transferên-
cia dos depósitos judiciais e extrajudiciais da Caixa Económica Fe-
deral para a Conta Única do Tesouro Nacional: e da contribuição
social do salário-educação.

De grande importância foi a solução para a chamada "guerra de
liminares", no caso da privatização do Banespa, por meio da conso-
lidação. junto ao STF, do instituto processual da "dupla suspensão"
de liminares, assim como a rejeição, por aquele Tribunal, da imu-
nidade tributária dos fundos de pensão e da imunidade tributária
prevista no art. 150. VI, a, § 2°, da Constituição, pleiteada pelo BNDES.

Os esforços de sistematização de estratégias processuais permiti-
ram à União alcançar importantes vitórias judiciais também nos
demais tribunais superiores, cruciais para a manutenção de políti-
cas públicas e a defesa do patrimônio público. Destacam-se várias
ações nas quais a AGU procurou coibir a verdadeira indústria de
mega-indenizações em prejuízo da União.

A própria cultura jurídica do Poder Executivo sofreu substancial
inflexão desde 1995. O marco que assinala essa inflexão foi a revo-
gação do Decreto n° 73.529, de 1974, que vedava terminantemente
a extensão administrativa dos efeitos de decisões judiciais contrã-
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rias à orientação estabelecida para a Administração direta e
autárquica cm aios (te caráter normativo ou ordinatório.

Em agosto de 1995, com a edição do Decreto n° 1.601, a Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional ficou autorizada a não interpor re-
cursos em ações judiciais relativas a determinados tributos, em
vista da jurisprudência firmada pelo STF e pelo STJ.

Com o Decreto n"2.346, de 1997, buscou-se também a conformação
dos atos cio Poder Executivo à orientação firmada pelo Poder Judici-
ário, por meio da consolidação das normas de procedimentos a se-
rem observadas Pela Administração Federal em relação às deci-
sões judiciais.

A AGU tem contribuído com medidas que visem desonerar o poder
Judiciário de recursos procrastinatórios e de ações consideradas
perdidas. Com essa finalidade o Advogado-Geral tem editado súmulas
administrativas. desde 1997. especificando condições em que fica
autorizada a não interposição de recursos das decisões do Judiciá-
rio. Milhares de recursos deixaram de ser interpostos, acelerando-
se a resolução desses contenciosos e desonerando-se o Judiciário.
Ainda como contribuição para a melhoria da organização e eficiên-
cia da atuação dos poderes da União, devem ser ressaltadas as pro-
postas normativas que se converteram:
• na Lei Complementar n° 98. de 1999, que determina a celebra-

ção de convénios entre a Defensoria Pública da União e as dos
Estados e do Distrito Federal, para atuação junto aos órgãos de
primeira e segunda instâncias;

• na Lei 9.790. de 1999, que dispõe sobre a qualificação de pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organiza-
ções cia Sociedade Civil de Interesse Público, institui e discipli-
na o Termo de Parceria, e dá outras providências: e

• na Lei Complementar n° 103, de 2000, que autoriza os Estados e
o Distrito Federal a instituírem o piso salarial a que se refere o
inciso V do art. 70 cia Constituição, por delegação federal prevista
no parágralb único do seu art. 22.
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Fortalecendo a Cidadania

O cidadão é o grande protagonista do processo de democratização. O
avanço da democracia no Brasil envolve o fortalecimento tanto das
instituições como da cidadania. O Governo orientou suas ações
específicas voltadas para o fortalecimento da cidadania por três ei-
xos estratégicos: a melhoria dos serviços de segurança pública, em
parceria com os estados: a defesa dos direitos humanos: e o aper-
feiçoamento de instrumentos de proteção dos direitos e garantias
fundamentais na esfera da administração federal e em parcerias
com a sociedade civil.

Segurança pública
O engajamento efetivo da União, lado a lado com os estados, no com-
bate à criminalidade e à violência, marcou desde o inicio as ações
deste Governo.

Já em março de 1995 foi sancionada a Lei n° 9.017. que estabelece
normas de controle e fiscalização sobre produtos e insurnos químicos
c' ic possam ser destinados à produção de cocaína e outras substâncias
entorpecentes ou que determinem dependência fisica ou psíquica.

Em 1996. o Governo implementou um plano emergencial de combate à
criminalidade no Estado do Rio de Janeiro, reabriu a Academia Nacio-
nal de Polícia e reativou as operações de repressão a entorpecentes e
combate ao crime organizado em todo o território nacional, com resul-
taclos expressivos na apreensão de drogas e na desativação de laborató-
rios clandestinos utilizados no seu processamento.

Infoseg
Ainda em 1995. teve início a implantação do Sistema de Integração
Nacional das Informações de Justiça e Segurança Pública - lnfoseg,
um instrumento findamental para o combate ao crime em geral e
ao crime organizado em especial. O Infoseg é um banco de dados
nacionais e estaduais de informações criminais, mandados de pri-
são, população carcerária, armas de fogo, condutores de veículos,
veículos furtados e roubados. Ele pode ser acessado eletronicamen-
te em todo o território nacional pelas autoridades ligadas à área de
segurança pública. Em 2001, o sistema foi redefinido e aprimorado
tecnologicamente e recebeu investimentos de R$ 1.3 milhão.

Conportos
Também em 1995, o Brasil tornou-se membro efetivo da Comissão
de Entorpecentes das Nações Unidas, que, dentre outras atribui-
ções, cuida do combate à lavagem de dinheiro. No mesmo ano, foi
criada a Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, Ter-
ininais e Vias Navegáveis - Conportos, com a finalidade de elabo-
rar, implementar e supervisionar o sistema de prevenção e repres-
são a atos ilícitos nessas áreas.

o lnfoseg é um banco de
dados de informações
criminais que pode ser
acessado eletronicamente
em todo o território
nacional.
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Ações da Polícia Federal
Para dar apoio à repressão da criminalidade, foram desenvolvidos.
no âmbito do Departamento de Policia Federal, os seguintes proje-
tos:
• Polícia Federal na Amazônia - Pró-Amazônia, destinado a criar

condições para o controle das fronteiras, prevenir e reprimir o
narcotrâfico, o contrabando, os crimes contra bens, serviços e
interesses da União e contra a ordem política e social, bem como
os de natureza ambiental:

• Ampliação e Modernização das Unidades Operacionais e do Seg-
mento Técnico-Cientilico da Polícia Federal - Prornotec, com a
finalidade ampliar e aprimorar a presença da Policia Federal nas
áreas do território nacional não abrangidas pelo Pró-Amazônia e
promover a modernização do segmento técnico-operacional do
Departamento de Polícia Federal:

• Modernização da Academia Nacional de Polícia: e
• Projeto Técnico de Integração das Informações Criminais.

Foram realizadas diversas operações conjuntas entre a Polícia Fe-
deral. a Policia Rodoviária Federal, as polícias estaduais e as Forças
Armadas. Destacam-se as seguintes:
• Operação Impacto, desenvolvida no Estado do Maranhão no perí-

odo de julho e agosto de 1996, que culminou com a recuperação
de carros roubados ou furtados, apreensão de armas de fogo de
diversos calibres, grande quantidade de drogas e o cumprimento
de mandados de prisão.

• Operação Alagoas, implementacla a partir do início de 1998.
• Operação Porteira Fechada Norte, Operação Centopéia, Opera-

ção Sul do Pará. Operação Mandacaru, Operação Porto Belo, que
tiveram como objetivo coibir atos ilícitos e crimes contra a vida.

Plano Nacional de Segurança Pública
Um novo patamar da participação do Governo Federal nessa área
foi atingido a partir cio lançamento. em junho de 2000. do Plano
Nacional de Segurança Pública - PNSP, que promove a articula-
ção de diferentes órgãos federais, estaduais e municipais, de enti-
dades privadas e da sociedade no combate ao crime.

o Plano Nacional de Para a implementação cio PNSP, foi criado o Fundo Nacional de Se-
Segurança Pública conta gurança Pública, com recursos federais de R$ 1.3 bilhão para o pe-
com recursos do Tesouro rodo 2000-2002. Esses recursos destinam-se prioritariamente ao

Nacional no valor de Programa Segurança do Cidadão. para projetos de reaparelhamento
R$ 1,3 bilhão para o e treinamento das policias estaduais, policiamento ostensivo. im-
período 2000-2002. plantação de sistema de acompanhamento de polícias e policia co-

munitária. Foram aplicados R$ 252 milhões em 2000 e R$ 397 mi-
lhões em 2001 na aquisição de armamento, munição, viaturas,
equipamentos de informática e comunicação, na reforma, amplia-
ção e construção de instalações policiais e prisionais e no treina-
mento de policiais, com o objetivo de redução da criminalidade e
aumento da segurança da população brasileira.
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Tanto o Programa Modernização da Policia Federal quanto o Pro-
grama Segurança do Cidadão incluem-se entre os programas es-
tratégicos. para os quais os fluxos de recursos orçamentários estão
assegurados, o que denota a prioridade atribuída pelo Governo ao
enfrentamento da violência e da criminalidade.

Programa penitenciário

O Programa Reestruturação do Sistema Penitenciário traz a con-
tribuição do Governo Federal aos objetivos de reduzir o déficit de
vagas nas penitenciárias e promover a reintegração do preso à so-
ciedade, por meio da profissionalização de detentos e diversas ações
de assistência ao preso e ao egresso do sistema penitenciário. O
programa envolve parcerias com os estados e entidades cia socieda-
de civil, mediante convénios. Como resultado, foram criadas 34.756
vagas em penitenciárias no período de 1995-2000 e 25.504 vagas
em 2001. No período de 1995-2001 foram aplicados R$ 669 milhões
na melhoria do sistema penitenciário. sendo RS 258.1 milhões ape-
nas em 2001.

Mutirão penal - outra iniciativa federal na área penitenciária foi a
criação, em 1995. cio Mutirão da Execução Penal, realizado em lodo
o território nacional, a partir da publicação das Regras Mínimas
para o Tratamento cio Preso no Brasil. em consonância com a deter-
minação das Nações Unidas sobre prevenção cio delito e tratamento
de delinqüentes.

Segurança nas ruas e estradas

O novo Código de 'l'rãnsito Brasileiro. que entrou em vigor em 1995,
tornou-se um instrumento de humanização do trânsito, de civilida-
de de motoristas e pedestres.

Renavam/Renach - Além disso, o Registro Nacional de Veículos
Automotores - Renavam e o Registro Nacional de Carteiras de Ha-
bilitação - Renach. desde 1999, interligam iodos os 27 estados. No
final de 2001. o Renach contava com 21.5 milhões de condutores
cadastrados.

Carnaval/verão - Em parceria com os estados, a partir de 1996 foram
implantadas as operações de carnaval e de verão para intensificar a
fiscalização e reduzir o número de acidentes nas estradas. Com  isso,
tem havido uma diminuição constante e significativa no número de
acidentes automobilísticos e de vítimas nas estradas brasileiras.

A Polícia Rodoviária Federal também intensificou a repressão a
outros tipos de crimes no âmbito das rodovias federais. Desde 1999,
essas ações têm resultado na apreensão de quantidades importan-
tes de drogas ilícitas, cigarros e armas de fogo e na recuperação de
veículos roubados.

No período de 1995-2001
foram aplicados R$ 669,3
milhões na melhoria do
sistema penitenciário,
sendo R$ 258,1 milhões
apenas em 2001.
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Combate ao crime organizado
O Governo encaminhou ao Congresso Nacional projetos de lei sobre
lavagem de dinheiro, para combater o crime organizado, e sobre o
Sistema Nacional de Controle de Armas, objetivando limitar o porte
de armas, bem como controlar a sua entrada no Brasil.

Uma das principais frentes de combate ao crime organizado, inclu-
indo o narcotrâfico, é a prevenção e repressão da lavagem de di-
nheiro. As iniciativas tomadas desde 1998, quando assinou a Con-
venção de Viena, colocam o Brasil na linha de frente internacional
nessa área.

	

Em 1998, a legislação	 Ainda em 1998, a entrada em vigor da Lei n° 9.613, que atualizou a

	

nacional foi atualizada em	 legislação nacional em conformidade com os compromissos inter-

	

conformidade com os	 nacionais em relação à lavagem de dinheiro. A nova lei:

	

compromissos	 • definiu como crimes antecedentes à lavagem de dinheiro, o ter-

	

internacionais em relação à	 rorismo, o contrabando ou tráfico de armas, munições ou mate-
lavagem de dinheiro. rial destinado à sua produção, a extorsão mediante seqüestro, os

crimes contra a administração pública, inclusive a corrupção,
os crimes contra o sistema financeiro nacional e os praticados
por organização criminosa, além do narcotráfico;
obrigou bancos e outras empresas que possam ser utilizados na
lavagem de dinheiro a: identificar e manter atualizado o cadas-
tro de clientes: registrar toda transação que ultrapasse limites
fixados por ramo de atividade: comunicar a tentativa ou realiza-
ção de transação suspeita:

• criou o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF,
como urna Unidade de Inteligência Financeira nos moldes defi-
nidos pelo Grupo de Egmont, que congrega entidades similares
de 53 países, ao qual o Brasil se filiou em 1999: e

• vinculou ao COAF todos os órgãos públicos com papel relevante
no combate à lavagem de dinheiro, incluindo Polícia Federal,
Banco Central, Receita Federal, Agência Brasileira de Inteligên-
cia, Ministério das Relações Exteriores, Procuradoria da Fazen-
da Nacional, Comissão de Valores Mobiliários e Superintendên-
cia de Seguros Privados.

A intensa divulgação da nova lei e da atuação do conselho tem esti-
mulado o engajamento dos agentes econômicos no combate à lava-
gem de dinheiro. O número de comunicações de operações suspei-
tas recebidas pelo COAF aumentou de 824, em 1999, para 6.654,
em 2000. Todas as comunicações são analisadas com a colabora-
ção, quando necessário, dos órgãos vinculados ao conselho, e os
indícios de crime encaminhados às autoridades policiais e judici-
ais competentes.

O Brasil, através do COAF e do Ministério das Relações Exteriores.
participa ativamente dos mecanismos internacionais e regionais
de cooperação no combate à lavagem de dinheiro.
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Defesa dos direitos humanos
Um estudo intitulado 'A Proteção dos Direitos Humanos no Brasil e
seu Tratamento pelo Poder Público", destinado a subsidiar reforma
estrutural do Ministério da Justiça em 1996, foi o marco referencial
das ações do Governo nessa área. Desse trabalho decorreu a elabo-
ração do Plano Nacional de Direitos 1 lumanos, atualmente em
reelaboração. A partir daí, a mobilização cio Governo e da sociedade
tem dado frutos importantes para o Brasil. A criação da Secretaria
de Estado de Direitos Humanos e o Programa Direitos Humanos,
Direitos de Todos, colocam o Brasil numa posição de vanguarda no
inundo na lula em defesa dos direitos humanos.

Desaparecidos políticos - Um fato de grande significado histórico e
simbólico na política de direitos humanos foi o reconhecimento,
pelo Estado Brasileiro, da morte de pessoas desaparecidas no perío-
do de 1961 a 1979. acusadas ou envolvidas em atividades políticas.
A Lei n° 9.140. de 1995, proporcionou a moldurajurídica para o res-
gate dessa dívida do País para com seus cidadãos e a sua própria
memória. Os fàmiliares dos desaparecidos foram indenizados e o
acerto de contas com o passado foi feito, sem ferir a essência conci-
liadora da Lei da Anistia de 1979.

Prémio Direitos Humanos - O Prémio Nacional de Direitos Huma-
nos tem despertado crescente apoio e participação da sociedade. A
inserção do tema direitos humanos e sua legislação nos currículos
de ensino fundamental, que objetiva criar nas crianças e jovens
estudantes a consciência crítica para este assunto. é uma con-
quista a ser celebrada.

Proteção a vitimas - Outro marco referencial na defesa dos direitos
humanos está na criação do Programa Assistência a Vítimas e a
Testemunhas .Ameaçadas, que objetiva a proteção do cidadão, prin-
cipalmente dos mais humildes de nossa sociedade, contra aqueles
que procuram intimidar os que possuem a coragem de denunciar
atos criminosos. Até o final de 2002, cerca de 680 brasileiros deve-
rão contar com essa assistência.

Defesa dos direitos das minorias

O fortalecimento da cidadania requer ações que defendam as mi-
norias da "ditadura das maiorias", respeitando o livre arbítrio e a
individualidade de cada cidadão e cidadã. A criação de casas de abrigo
para mulheres vitimas de violência, cio disque-denúncia contra os
que discriminam negros, idosos e homossexuais e de balcões de
cidadania são ii uportanteS sinais do amadurecimento democrático
da sociedade brasileira.

Na defesa dos direitos dos homossexuais, o Ministério cia Justiça
apoiou a publicação de informativos aos homossexuais sobre seus
direitos e os respectivos instrumentos legais de garantia.

A criação da Secretaria de
Estado de Direitos Humanos
e o Programa Direitos
Humanos. Direitos de
Todos, colocam o Brasil em
posição de vanguarda na
luta em defesa dos direitos
humanos.

Até o final de 2002, 680
pessoas deverão ser
assistidas pelo Programa
Assistência a Vitimas e a
Testemunhas Ameaçadas.

Casas-abrigo para mulheres
vitimas de violência,
disque-denúncia contra os
que discriminam negros,
idosos e homossexuais e
balcões de cidadania são
importantes sinais
do amadurecimento
democrático da
sociedade brasileira.
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Para a população negra, foi desenvolvido importante programa de
assistência legal, de orientação e de encaminhamento psicossocial
de mulheres de baixa renda, vítimas de violência doméstica e se-
xual, em parceria com a organização não-governamental Geledés.
Destaca-se, também, a titulação de terras remanescentes de
quilombos, tratada em outra parte desta Mensagem.

A Lei n° 9.315. de 1996. inscreveu o nome de Zumbi dos Palmares
no Livro dos Heróis cia Pátria. A realização cio Seminário Internaci-
onal "Multiculturalismo e Racismo: o Papei da Ação Afirmativa nos
Estados Democráticos Contemporâneos" foi um marco da política
de combate à intolerância.

A implementação, a partir de 1997. da Política Nacional para
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência objetivou viabilizar o
efetivo exercício dos direitos constitucionalmente assegurados.
Foram desenvolvidas ações de atenção à pessoa portadora de defici-
ência, tais como a remoção de barreiras arquitetônicas e a qualifi-
cação profissional e reabilitação para atiic1ades produtivas, benefi-
ciando 128 mil pessoas entre portadores de deficiência e profissio-
nais da área, tendo sido investidos R$ 3 milhões em 2001. A partir
de 1997, ganharam maior relevo, graças aos esforços de
normatização. a melhoria das condições de acessibilidade ao espa-
ço urbano e a produção e disseminação de informações sobre os
cidadãos que fazem parte desse grupo.

A elimina ção de barreiras Ainda nessa área, foram encaminhados ao Congresso Nacional dois
arquitetônicas que importantes projetos de lei: o primeiro, instituindo a Política Naci-

impedem a livre onal de Reabilitação para Pessoas Portadoras de Deficiência: o se-
movimentação das pessoas gundo. a Política Nacional de Acessibilidade, que trata da elimina-

com dificuldade de ção de barreiras arquitetônicas que impedem a livre movimenta-
locomoção é tema de ção das pessoas com dificuldade de locomoção.

projeto de lei encaminhado
ao Congresso Nacional. A Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Defici-

ência recebeu do Governo Federal significativos recursos no perío-
do de 1995 a 2001. A execução desses recursos ocorreu de forma
direta. com a cooperação de organismos internacionais, e indireta,
por meio de parcerias com entidades governamentais e não-gover-
namentais representativas dos movimentos de pessoas portadoras
de deficiência.

O Projeto Cidade para Todos, executado em parceria com prefeitu-
ras, organizações não-governamentais e organismos de coopera-
ção internacional, beneficiou cerca de 410 mil cidadãos. Várias
dessas parcerias contemplam ações de reabilitação profissional para
portadores de deficiência e instalações urbanas que permitem sua
movimentação.

Além disso, foram colocados à disposição de profissionais e de insti-
tuições governamentais e não-governamentais que atuam na área
de apoio aos portadores de deficiência setenta mil exemplares de



Fortalecendo a Cidadania

livros em braile. Foram implantados quatro postos regionais do Sis-
tema de Informações da Coordenadoria Nacional para Integração
cia Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, em Florianópolis. Porto
Alegre. Natal e Curitiba, por meio de convênios com governos lo-
cais e com vinte organizações não-governamentais.

Em 1999, foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Por-
tadora de Deficiência - Conade, com representação da sociedade
civil, para o planejamento, acompanhamento e avaliação das políti-
cas públicas voltadas para os portadores de deficiência. Destaca-se
também. dentre os atos normativos importantes nessa área, a re-
gulamentação da Lei n° 7.853. de 1989, pelo Decreto n° 3.298. de
1999. que estabeleceu, entre outras medidas, a promoção da saú-
de, da educação e do trabalho voltadas para a inclusão social das
pessoas portadoras de deficiência.

Ações afirmativas - Em dezembro de 2001. o Ministério cia Justiça
emitiu uma portaria que estabelece quotas para afrodescentes (20%),
mulheres (20%) e portadores de deficiência (5%) no preenchimento
de cargos de Direção e Assessoramento Superior - DAS e na
contratação de empresas prestadoras de serviço e de técnicos e con-
sultores no âmbito de projetos desenvolvidos em parceria com orga-
nismos internacionais. Outras áreas da administração federal têm
adotado ou planejam adotar iniciativas semelhantes.

Combate à tortura

A criação, em 2001. do Programa de Combate à Tortura demons-
tra a consolidação das políticas implementadas pelo Governo Fede-
ral rio sentido de fortalecer os direitos do cidadão. Dentro dessa
mobilização, o Ministério da Justiça participou do Debate Geral da
III Conferência Mundial contra o Racismo. Discriminação Racial.
Xenofobia e Intolerância Correlata, em agosto de 2001, em Durban.
Ãfrica do Sul. Ali, o Brasil reafirmou sua posição contra todas as
formas de discriminação e reforçou o compromisso de trabalhar para
que o mundo acabe por banir o racismo, a discriminação racial, a
xenofobia e a intolerância.

Defesa dos direitos da criança

Visando a defesa dos direitos da criança e do adolescente. o Gover-
no Federal promoveu também diversas ações. Destacam-se a Cam-
panha Nacional de Combate à Exploração Sexual Infanto-Juvenil.
Com a implantação em 1997. nos 27 estados da Federação. da Polí-
tica Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Crian ça e Ado-
lescente. o Ministério da Justiça formalizou a cooperação técnico-
financeira com o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de
Rua, formando multiplicadores e conselheiros-tutelares.

As ações em andamento para erradicar o trabalho infantil, que já
beneficiaram 43 mil crianças e adolescentes, são relatadas em outra
parte desta Mensagem.

o Ministério da Justiça
estabeleceu quotas para
afrodescendentes (20%),
mulheres (20%) e
portadores de deficiência
(5%) no preenchimento de
cargos de DAS.

43 mil crianças
beneficiadas com a
erradicação do trabalho
infantil.
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Defesa dos direitos da mulher

O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - CNDM preparou o docu-
mento "Estratégias da igualdade", em parceria com os Conselhos Esta-
duais e entidades ligadas ao movimento feminino, contendo propostas
para a implementação cia Plataforma de Pequim, subscrita pelo Brasil
durante a IV Conferência da Mulher, em setembro de 1995. na China.
No ano de 1997. o Conselho assinou protocolo com governos estaduais e
prefeituras municipais para a implantação de polillcas públicas de p'-
moção da igualdade de gênero.

Além das múltiplas ações organizadas pelo Conselho Nacional dos
Direitos da Mulher, cabe destacar outras medidas adotadas pelo
Governo Federal, a exemplo do atendimento jurídico, apoio emocio-
nal e encaminhamento social de mulheres de baixa renda vítimas
de violência, tarefa que o Governo realiza com o apoio de organiza-
ções não-governamentais. Todas as mulheres atendidas são esti-
muladas a participar de oficinas de trabalho terapêutico, com o ob-
jetivo de aliviar as seqüelas emocionais produzidas pela violência.
Considerando os altos índices de violência doméstica e sexual con-
tra mulheres, foi impleinentado o Programa Prevenção e Combate
à Violência Doméstica e Sexual. que inclui ações como o fortaleci-
mento das Delegacias Especiais de Atendimento à Mulher, a cria-
ção de programas de atendimento jurídico para mulheres em situ-
ação de violência e a criação de varas especializadas.

Casas-abrigo - O Programa Combate à Violência Contra a Mulher
tem como principal instrumento de proteção às vítimas os Centros In-
tegrados de Assistência às Mulheres sob o Risco de Violência Domésti-
ca e Sexual, também conhecidos como casas-abrigo, construídos e man-
tidos em parceria com os estados, municípios e Distrito Federal. As
casas-abrigo, situadas em locais seguros. protegem as mulheres em
situação iminente de risco de morte em razão de violência doméstica.
Trata-se de serviço de caráter sigiloso e temporário, onde as usuárias
podem permanecer por período determinado, após o qual devem estar
preparadas para retomar o curso de suas vidas. Seu objetivo principal é
garantir a integridade fisica e psicológica das mulheres e de seus filhos
menores, favorecendo o acesso aos meios de promoção de sua condição
de cidadãs e fortalecendo sua capacidade de tomar decisões.

Defesa dos direitos e garantias fundamentais
Os Balcões de Direitos, implantados mediante parcerias com orga-
nismos internacionais de cooperação, governos estaduais e orga-
nizações não-governamentais, objetivam facilitar o acesso da po-
pulação de baixa renda à documentação civil básica e à assistência
jurídica gratuita. Os resultados alcançados mostram que foram aten-
didas aproximadamente duzentas mil pessoas na região da Zona da
Mata e Sertão pernambucanos, em cinco favelas do Rio de Janeiro,
em cidades-satélites do Distrito Federal, na região metropolitana
de Porto Alegre. no Rio Grande do Norte e na Bahia e em áreas
ribeirinhas cio Amazonas e cio Acre.
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Foram realizadas diversas campanhas de conscientização da soci-
edade. oficinas de trabalho e seminários para discussão e apresen-
tação de soluções contra a violência e em busca da garantia dos
direitos fundamentais no Brasil. Vale destacar a assinatura do Pacto
Comunitário Contra a Violência Intrafamiliar Contra o Idoso; a reu-
nião técnica com Procuradores da República e Promotores de Justi-
ça de todo o País, com vistas a elaborar documento de orientação a
todos os Ministérios Públicos para a garantia dos direitos da pessoa
idosa e da pessoa portadora de deficiência; a assinatura do Protoco-
lo de Cooperação Técnica entre a Secretaria de Estado dos Direitos
Humanos e o Ministério da Saúde. objetivando capacitar os agen-
tes comunitários de saúde e a equipe de saúde da família em direi-
tos humanos. para que possam divulgar às comunidades por eles
assistidas noções de cidadania e direitos humanos.

Defensoria

Um importante marco na defesa da cidadania foi a realização do
primeiro concurso para Defensores Públicos da União. Os novos 86
defensores empossados terão importante papel na defesa da cida-
dania no âmbito dos tribunais federais e na disseminação da assis-
tência jurídica em outras esferas.

Capacitação

Mediante parcerias com a Anistia Internacional, a Cruz Vermelha,
outras esferas de governo e organizações não-governamentais. o
Ministério da Justiça ofereceu cursos de direitos humanos a poli-
ciais civis, militares e federais. identificou e capacitou lideranças
comunitárias como interlocutores na defesa de seus direitos pe-
rante as instituições competentes, oferecendo-lhes cursos básicos
de formação política, cidadania, democracia e direitos humanos.

Serviço civil voluntário

Com vistas à construção de medidas mais eficazes, políticas mais
próximas da realidade e. principalmente, de uma cultura de acom-
panhamento, a partir de indicadores específicos de resultados na
área dos direitos humanos. foi criado o Serviço Civil Voluntário,
que tem como objetivo engajar jovens de ambos os sexos, que se
apresentam como voluntários quando completam dezoito anos, em
ações de promoção e defesa dos direitos humanos e da cidadania.
capacitando-os e criando oportunidades de ação junto à comunida-
de com a qual convivem.

Respeitando as peculiaridades de cada experiência-piloto. o Servi-
ço Civil Voluntário proporcionou aulas de informática, gestão de
pequenos negócios e o desenvolvimento de habilidades básicas nos
jovens, melhorando sua qualificação e visando o ingresso no mer-
cado de trabalho. Além disso, proporcionou ao Governo um núcleo
estratégico para o Programa de Ações Comunitárias.
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Cartórios

A publicação do Cadastro de Cartórios do Brasil constitui-se impor-
tante instrumento de consulta para órgãos governamentais fede-
rais, estaduais e municipais, bem como para a sociedade civil, pos-
sibilitando a democratização de informações com a divulgação dos
dados de todos os órgãos de registro de atos públicos do País. Em
2001, foram produzidos 32,1 milhões de discos compactos do Cadas-
tro, além de coletânea e programas de documentos.

Direitos do consumidor

O Governo atuou intensamente na definição das regras das men-
saudades escolares, assinou convénios com o objetivo de melhorar
a fiscalização da qualidade de bens e serviços, viabilizou o fluxo de
informações sobre atos de concentração de companhias abertas e
definiu suporte à infra-estrutura dos Procons e ao Sistema Nacio-
nal de Proteção do Consumidor, os quais serão objeto de apoio in-
tensivo. visando sua ampliação e consolidação..

Foi instalada a Comissão Nacional Permanente de Defesa do Con-
sumidor e criado o Registro Nacional das Associações Civis de Enti-
dades Privadas de Defesa do Consumidor, com o objetivo de adotar
medidas contra os aumentos injustificáveis de preços.

A descentralização do A descentralização cio sistema de fiscalização das relações.de  consumo
sistema de fiscalização das e a aplicação de penalidades foram medidas importantes adotadas pelo

relações de consumo e a Decreto n° 2.181, de 1997. o que vem permitindo maior agilidade na
aplicação de penalidades solução dos conflitos. Ao mesmo tempo, deu-se ênfase ao Programa de

foram medidas importantes Municipalização e Implementação das Associações Civis de Defesa do
adotadas pelo Decreto n° Consumidor, com incentivo à criação de Procons nos municípios, com o

2.181, de 1997, para a fim de consolidar o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.
defesa do consumidor.

O código de auto-regulamentação das empresas distribuidoras de
gás permitiu reclassificar cerca de três milhões de botijões de gás,
para garantir maior segurança ao consumidor.

Em 1998, foi implantado o Projeto Formando Hoje o Consumidor de
Amanhã, que atingiu 52 mil estabelecimentos escolares, com pú-
blico-alvo de 25 milhões de alunos na faixa de 5 a 12 anos. O projeto
foi feito em parceria com o Ministério da Educação. franqueando o
acesso à TV Escola e ao Programa de Informatização para edição e
distribuição de material interativo.

CADE

O Conselho Administrativo de Defesa Económica - CADE vem con-
solidando seu papel na defesa da concorrência, num ambiente de
profundas transformações na atuação do Estado na esfera econõmi-
ca, que transita de um modelo intervencionista para um modelo
mais regulador. A atuação cio CADE é relatada em mais detalhe em
outra parte desta Mensagem.
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Legislação

O Governo Federal instituiu comissões de juristas para avaliar,
acompanhar e apresentar propostas que visem à atualização do
Código Penal. do Código de Processo Penal e da Lei de Execuções
Penais. bem como propostas pontuais com vistas a agilizar e otimizar
a prestação jurisdicional.

Em conseqüéncia, vãrios projetos de lei foram enviados ao Con-
gresso Nacional, destacando-se o que pune com maior gravidade os
crimes contra a administração pública, criando tipos novos para
coibir condutas até então não criminalizadas. Ainda no campo pe-
nal, foram sancionadas importantes leis que tiveram origem no
Ministério da Justiça, dentre elas a alteração do Código Penal, no
que tange aos crimes contra a saúde pública - falsificação de medi-
camentos - e a ampliação da aplicação das penas alternativas.
Já foram destacados anteriormente, os avanços alcançados em
matéria processual. Além disso, foram remetidas propostas de
emenda à Constituição dispondo sobre habeas coipus e sobre os cri-
mes contra os direitos humanos.

Política indigenista
A população indígena no Brasil vem aumentando de forma continua, a
uma taxa de 3.5% ao ano. A média de crescimento da população brasi-
leira no período de 1996 a 2000 foi de 1.6 0/6. Um dos fatores para esse
aumento é a queda dos índices de mortalidade, em razão da melhora na
prestação dos serviços de saúde aos povos indígenas. Os 350 mil índios
representam 0,2% da população brasileira.

Demarcação de terras - O Brasil conta com 584 terras indígenas. A
extensão dessas terras soma mais de um milhão de quilômetros
quadrados, o que representa 12,2% do território nacional. A maior
parte das terras indígenas se situa na Amazônia, onde ocupam 21%
do território.

De 1995 a 2001. foram declaradas 104 terras indígenas, somando
32 milhões de hectares, e homologadas 144 terras indígenas. so-
mando 41 milhões de hectares. Este Governo se coloca, assim, como
o responsável pelo maior número e a maior extensão de terras indí-
genas demarcadas na história.

O Governo tem inovado ao celebrar parcerias com as organizações
indígenas e de apoio aos índios para realizar, de modo descentrali-
zado. os trabalhos de demarcação física das terras indígenas. As
Terras Indígenas do Rio Negro. localizadas no Estado do Amazonas,
que somam mais de onze milhões de hectares, foram demarcadas
numa parceria que envolveu a Fundação Nacional do índio - Funai.
a Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro - Foirn e o
Instituto Socloambiental.

Este Governo é o
responsável pelo maior
número e a maior extensão
de terras indígenas
demarcadas na história.
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Sociodiversidade - Existem no Brasil hoje 216 povos indígenas que
falam 180 línguas diferentes. Esse Brasil multilíngüe e pluriétnico,
que poucos brasileiros conhecem, é o Pais de maior riqueza lin-
güística em toda a América do Sul.

Além disso, há fortes evidências da existência de pelo menos 42
outros povos indígenas isolados, que não mantém relações de con-
tato regulares com a sociedade nacional. Esses povos merecem
uma atenção especial da Funai, que os resguarda por meio dos tra-
balhos das Frentes de Proteção Etno-Ambiental, atualmente em nú-
mero de seis.

O antropólogo Eduardo Viveiros de Castro escreveu: "Devastamos
mais da metade de nosso País pensando que era preciso deixar a
natureza para entrar na história. Mas eis que esta última, com
sua costumeira predileção pela ironia, exige-nos agora como pas-
saporte justamente a natureza." Nosso passaporte inclui a capaci-
dade de abrigarmos, em condições satisfatórias. tamanha
sociodiversidade.

Distritos Sanitários Especiais - A prestação dos serviços de saúde aos
índios por intermédio dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, vin-
culados à Fundação Nacional de Saúde - Funasa, possibilitou aos povos
indígenas e suas organizações condições inéditas de acompanhamento
e controle social no campo das políticas públicas. Os 34 distritos exis-
tentes são organizados com base em critérios socioculturais, geogrãfi-
cos e epidemiológicos, observando-se a situação e condições da popula-
ção a ser atendida, o que inverte a lógica tradicional de organização e
prestação dos serviços do Estado.

A representação na instância de decisão do distrito é paritária, es-
tando distribuída entre os índios, os prestadores dos serviços e os
profissionais de saúde.

A organização dos distritos permitiu uma melhora significativa no aten-
dimento de saúde aos índios que, em muitos casos, assumiram, via
suas próprias organizações, a prestação dos serviços. Para tanto, a Funasa
já celebrou aproximadamente nove convênios só com organizações in-
dígenas, além de dezenove outros com organizações de apoio aos índios.
Os convênios da Funasa disponibilizararn cerca de R$ 100 milhões para
o atendimento de saúde nas aldeias no ano passado.

Educação indígena - As políticas públicas de atendimento à presta-
ção da educação escolar indígena pautam-se, no plano da legisla-
ção, na visão do antropólogo Luís Donizete Benzi Grupione, pela "cons-
trução de uma escola indígena que, inserida no sistema educacio-
nal nacional, mantenha atributos particulares, como o uso da lín-
gua indigena, a sistematização de conhecimento e saberes tradici-
onais, o uso de materiais adequados preparados pelos próprios pro-
fessores indígenas, um calendário que se adapte ao ritmo de vida
das atividades cotidianas e rituais, a elaboração de currículos dife-
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renciados, a participação elètiva da comunidade na cletmnição dos
objetivos e rumos cia escola".

Pode-se afirmar que esses pontos estão sendo atendidos na prática.
O Governo elaborou, com a participação de especialistas e professo-
res índios, o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indí-
genas - RCNEI, que permite a elaboração de propostas pedagógicas
e curriculares dikrenciadas para os Po\ TOs indígenas. Além disso,
criou-se no âmbito do Ministério da Educação uma Coordenação
Geral de Educação Escolar Indígena, encarregada da política para
as escolas indígenas e a formação dos seus professores. Também
foi organizado um programa de financiamento a projetos de educa-
çãopara índios, voltado principalmente para atender organizações
cia sociedade civil de apoio aos índios e universidades. Por fim,
recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE
foram destinados para apoio aos estados que implantaram iniciati-
vas nessa área.

A formulação e a discussão das políticas de educação escolar indí-
gena se fazem no Conselho Nacional de Educação Escolar Indígena,
vinculado ao Ministério cia Educação, composto por representantes
governamentais e não-governamentais, bem como por professores
indígenas. O Brasil conta hoje com 3.041 professores indígenas, que
ensinam em 1.666 escolas indígenas.

Desenvolvimento sustentável - Em face da superação gradativa dos
processos de demarcação das terras indígenas, surge um novo de-
safio: a gestão territorial da enorme diversidade biológica nelas
existentes.

Nesse sentido, o Governo tem incentivado e apoiado iniciativas promis-
soras, que promovam a gestão territorial pelas próprias comunidades,
por meio de práticas sustentáveis que garantam o retorno econômico
para atendimento de suas necessidades aliado à manutenção do equi-
líbrio ecológico de suas terras. Uma dessas iniciativas é o Plano de
Manejo Florestal desenvolvido pelos índios Xikrin do Cateté, cujas ter-
ras estão localizadas no Estado do Pará. visando a exploração e
comercialização de recursos madeireiros e não-madeireiros de forma
sustentável. O projeto conta com o apoio cio Ministério cia Justiça e do
Ministério do Meio Ambiente, sendo financiado com recursos da Com-
panhia Vale cio Rio Doce e do Pró-Manejo - PPG7.

Os Xikrin. que no passado toi -am aliciados por madeireiros em prá-
ticas ilegais e predatórias, constituem hoje um paradigma para a
exploração florestal em terras indígenas. O projeto conta com am-
pla participação cia comunidade. No final de 2000 foi realizada a
priiieira colheita de madeira.

Novo estatuto - A legislação brasileira vigente relativa aos índios
(Estatuto cio Ïnclio, de 1973 e Código Civil Brasileiro, de 1917) funda-
se na noção de que esses são relativamente incapazes e devem se

O Brasil conta hoje com
3.041 professores
indígenas, que ensinam em
1.666 escolas.

L50 11



Mensagem ao congresso Nacional 2002

submeter à tutela do Estado. Essa noção foi superada com o adven-
to da Constituição de 1988, que estabeleceu novos parâmetros para
o relacionamento entre os índios, o Estado e a sociedade nacional.
Em abril de 2000, o Governo entregou ao Congresso uma proposta
para alterar a legislação brasileira, consolidando novos paradigmas.
Trata-se do Projeto de Estatuto das Sociedades Indígenas, que já se
encontra em discussão. O objetivo da proposta é assegurar que a
proteção aos índios se dará com base no reconhecimento do seu
diferencial cultural e não mais na falsa premissa da sua inferiori-
dade. Com isso. além da efetiva garantia dos seus direitos, quer-se
permitir que os povos indígenas tenham o espaço necessário ao
desenvolvimento dos seus projetos de futuro.
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Do Estado Burocrático ao Estado Gerencial

A reforma da administração pública brasileira é uma empreitada
que passa pela superação de dilemas obsoletos, como estatismo
uersus livre mercado, ou a falsa identificação entre o público e o
estatal. O objetivo não é o Estado-mínimo nem máximo. mas o Esta-
do necessário. Um Estado que construa e fortaleça as condições
necessárias ao crescimento da economia e enfrente o desafio da
universalização cio acesso aos serviços p'iblic'os, com prioridade para
o atendimento às demandas das camadas mais pobres. Viu Estado
que não substitua o mercado, mas cine o regulamente cie inna efi-
caz e voltada para o interesse público. Estes são os pressupostos
fundamentais cia reestrtituracão da aciminist ração federal conduzida
nos últimos sete anos.

As muclan as empreendidas estão sintetizadas no Plano Diretor de
Reforma do Estado. O plano compreende a melhoria cia gestão: a
descentralização: a reorientação da ênfase nos processos para uma
visão focada nos resultados: o estabelecimento de parcerias com a
sociedade: a flexibilização de normas e procedimentos: a
reestrutiiracao das organizações orientada pelos princípios da ges-
tão pública empreendedora: e a melhoria na qualidade cio atendi-
mento ao cidadão.

Ao mesmo tempo em que a economia brasileira vai se adequando
aos novos desafios mundiais, o Governo Federal adota um modelo
de gestão com ênfase na transparência dos recursos alocaclos e na
ampla divulgação de seus desempenhos e metas alcançadas.

A abertura dos setores de infra-estrutura ao capital privado, com a
correspondente transformação do Estado empresário em Estado re-
gulador, é uma dimensão essencial cio esforço de consolidação das
bases internas cio crescimento sustentado e de projeção afirmativa
no exterior. Seja por seus efeitos fiscais positivos, a começar pela
redução da dívida pública, seja pelos ganhos de eficiência que acar-
reta para todo o sistema econômico, a privatização é um dos eixos
da modernização do Estado.

Agências reguladoras
Um impoliante passo na busca de um aparelho de Estado mais eficien-
te foi a criação das agências reguladoras. Ao redirecionar os serviços
públicos, através da concessão de sua exploração à iniciativa privada, o
Estado viu-se obrigado a montar uma estrutura de regulação económi-
ca e fiscalização dos serviços concedidos, criando um ambiente de mai-
or segurança e confiabilidacie à pessoa e à comunidade.

Mais do que simplesmente
Mais do que simplesmente privatizar empresas, foi preciso cuidar privatizar empresas, foi
da criação de mercados concorrenciais e instituições capazes de preciso cuidar da criação de
exercer a regulação efetiva sobre os operadores privados. 	 Agências.
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Ao criar urna agência, o Governo determina que se estabeleça para
as empresas privatizadas ou concessionárias. vários critérios de
melhoria no atendimento e prestação de serviços ao público, além
do aumento da oferta desses serviços e de padrões de eficiência e
transparência na condução de suas atividades. Estruturadas como
autarquias, com independência financeira, administrativa e man-
dato de seus dirigentes, as agências reguladoras estão vinculadas
aos ministérios e organizadas por modalidade de serviços. Tudo isso,
para minimizar os riscos de manipulação política e de captura por
interesses privados, preservando a capacidade de aplicação da le-
gislação responsável pelo bom funcionamento do mercado. Hoje há
seis agências implantadas:
• Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel, responsável

pela política de implementação, regulação e fiscalização de ser-
viços que vão das concessões de televisão por assinatura e seus
compromissos com a comunidade, até a fiscalização dos servi-
ços de telefonia:

• Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel, que tem a impor-
tante tarefa de regular e fiscalizar os serviços de geração, trans-
missão e distribuição de energia:

• Agência Nacional de Petróleo - ANP, que desempenha papel es-
tratégico na regulação e fiscalização de toda a política de produ-
ção de petróleo e gás natural:

• Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que regula e
fiscaliza as atividades na área de saúde complementar e planos
de saúde:

• Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, que se ocu-
pa da área de vigilância sanitária; e

• Agência Nacional de Águas - ANA. com  a função de fiscalizar e
regular os recursos hídricos.

Além disso, foram criadas por lei e estão para ser implantadas agên-
cias nos setores de transportes e de fomento ao desenvolvimento
regional:
• Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTI':
• Agência Nacional de Transportes Aquaviários - Antaq:
• Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT.
• Agência de Desenvolvimento da Amazônia - ADA: e
• Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADEN.

Toda esta estrutura reguladora e fiscalizadora tem um propósito de
grande significado para a sociedade. É a substituição do antigo mo-
delo de Estado produtor em favor de uma máquina estatal mais efi-
ciente e adequada à sua finalidade essencial.

Descentralização
À medida que o Estado assume seu papel regulador e fiscalizador, dei-
xando para trás o perfil empresário-produtor, vai também abrindo mão
dos mecanismos centralizadores de administração, para modernizar-
se e iniciar uma nova etapa na relação com OS estados e municípios.
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A descentralização proporciona, sobretudo. uma maior autonomia
as Unidades da Federação, principalmente os municípios, e o aumento
(10 controle social exercido por mecanismos como conselhos ou associa-
ções representativas, de caráter deliberativo ou consultivo, resultando
numa significativa melhoria dos gastos públicos.

tini exemplo desse tipo de mecanismo está no Programa Nacional
de Alimentação Escolar - PNAE, conhecido como Merenda Escolar
a niais antiga ação de suplementação alimentar no País. Até re-
centemente, o PNAE era executado de forma centralizada. Até as
operações de compra e distribuição dos géneros alimentícios fica-
vam sob a responsabilidade elos órgãos federais que o gerenciavani.
Em 1994. o Governo instituiu a descentralização da execução do
programa, firmando convénios com os estados e municípios para
repasse de recursos financeiros e cia responsabilidade pela aquisi-
ção e distribuição da merenda escolar. Num passo seguinte, o pro-
grama passou a ter um novo direcionamento. mais avançado do
1)0010 de vista da descentralização, cabendo ao Fundo Nacional de
l)csenvolvimento da Educação - FNDE a transferência direta de
recursos financeiros para estados e municípios. sem necessidade
dc celebração de convênio ou qualquer outro instrumento similar.
Os recursos financeiros elo programa são transferidos, automatica-
mente, para os municípios e geridos pelos Conselhos de Alimenta-
ção Escolar. colegiado instituído no âmbito de cada unidade e com-
posto por representantes cio Poder Executivo, do Poder Legislativo,
dos professores. dos pais de alunos e de outros segmentos da socie-
dade local, com atribuição de deliberar, fiscalizar e assessorar a
aplicação dos recursos financeiros cio programa. Estas Entidades
Executoras recebem o dinheiro em conta corrente específica. aber-
ta pelo FNDE, e devem destiná-lo, exclusivamente à compra de gê-
neros alimentícios para a merenda escolar. Atualmente, o progra-
ina Merenda Escolar distribui refeições diárias a mais de 37 mi-
lliões de crianças entre 7 e 15 anos, e é, no mundo. a única ação de
alimentação escolar em que o atendimento é universalizado.

Outro exemplo é o Programa Dinheiro Direto na Escola, que propi-
cia um meio das instituições adquirirem alguma autonomia finan-
ceira. Seus recursos não podem ser investidos em pagamento de
pessoal, mas são as Entidades Executoras - tais como os Conselhos
de Pais e Mestres - que decidem onde e como vão usá-los. A base
para o cálculo de repasses dos recursos ela Educação é sempre o
número de alunos atendidos. De 1995 a 2000 o Programa Dinheiro
Direto na Escola repassou R$ 1,7 bilhão para manutenção dc uni-
dades, capacitacão e aperfeiçoamento de professores, avaliação de
apreiiclizagem. implementação de projetos pedagógicos e desenvol-
viinenlo de atividades educacionais. Foram atendidas neste perío-
do cerca de 130 mil escolas/ano, sendo que 87 mil nas Regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

O principal instrumento de equalizaç'ào do financiamento na Edu-
cação é o Fundo de Manutenção e de Valorização do Magistério -

A descentralização
proporciona maior
autonomia para as
Unidades da Federação e o
aumento do controle social.

Única ação de alimentação
escolar, no mundo, em que
o atendimento é
universalizado.
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Fundef. Ele tem efeito reclistributivo das receitas e está possibili-
tando a progressiva municipalização cio ensino fundamental, como
se relata em detalhes em outra parte desta Mensagem.

Na área da saúde há mecanismos similares. O modelo brasileiro de
atenção à saúde vem passando por mudanças profundas nos últi-
mos sete anos. A principal expressão dessas transformações foi a
criação do Sistema Único de Saúde - SUS, que tem entre suas prin-
cipais características a descentralização de recursos e ações, a
regionalização, a participação da sociedade e o exercício do controle
social por meio de instâncias colegiadas.

O Piso de Atenção Básica - PAB descentralizou os serviços de saú-
de, eliminando interferências políticas e exercendo maior controle
sobre as práticas clientelistas. O PAB consiste em um montante de
recursos financeiros destinados ao custeio de procedimentos e ações
de assistência básica, de responsabilidade tipicamente municipal.
Esse piso é definido pela multiplicação de um valor per capita naci-
onal pela população de cada município e transferido regular e auto-
maticamente ao fundo de saúde ou conta especial dos municípios.
Atualmente, de cada R$ 10.00 gastos em saúde pública no Brasil.
R$ 7,00 são provenientes do Governo Federal. Apesar disso, a
descentralização foi intensificada, mediante a transferência auto-
mática e regular de recursos federais do Sistema Único de Saúde -
SUS. Estas transferências se dão diretamente do Fundo Nacional
de Saúde para os fundos estaduais e municipais, e são conhecidas
como repasse fundo-a-fundo.

No processo de gestão descentralizada, as Secretarias Municipais
de Saúde são as grandes executoras das ações, passando a ter mai-
or importância no âmbito dos governos municipais. A capacidade
gerencial das secretarias, em função de suas novas responsabili-
dades, vem sendo desenvolvida com apoio do Governo Federal. Num
processo dinãmico e criativo, as instituições locais vão aproximan-
do progressivamente as ações e os serviços oferecidos às necessi-
dades de saúde da população. Saliente-se que tudo isso vem ocor-
rendo simultaneamente a um considerável aumento cia oferta de
serviços e ações de saúde.

O SUS compõe uma das O SUS compõe uma das maiores redes de saúde pública do mundo,
maiores redes de saúde atuando de maneira descentralizada e colocando nas mãos dos es-

pública do mundo, tados e municípios a execução das ações e serviços. A gestão do
sistema conta também com a participação da sociedade. que atua
por intermédio de conselhos estaduais e municipais de Saúde no
planejamento e controle das ações implementadas pelo Governo.

Os programas situados no âmbito do combate à pobreza e à exclusão
social também integram a estratégia de descentralização. A Lei
Orgânica da Assistência Social - LOAS, promulgada em 1993, esta-
belece o Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência
Social. constituído por entidades e organizações de assistência so-
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cial e por um conjunto de instâncias deliberativas. As ações de as-
sistência social organizadas nas três esferas de governo realizam-
se de forma articulada. cabendo a coordenação e as normas gerais
à esfera federal e a coordenação e execução dos beneficios, servi-
ços, programas e projetos, em suas respectivas esferas e dimen-
sões. aos estados e municípios.

O Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social
representa um conjunto de ações de responsabilidade da União, mas
também dos estados e municípios, em seus respectivos níveis, de
maneira complementar e cooperativa.

Essas ações estão articuladas entre si por meio de Comissões
lntergestoras e contam com a participação cia sociedade civil, por
intermédio de conselhos. O sistema organizado é expresso pela rede
prestadora de serviços assistenciais voltada para as necessidades
cio conjunto da população. Neste sentido, destaca-se o Programa
Comunidade Ativa.

O Comunidade Ativa atua na organização e mobilização das co-
munidades mais I)obres, procurando capacitar e motivar as li-
cieranças locais para reivindicar melhorias e receber os benefí-
cios das ações sociais implementadas pelo Governo. O progra-
ma busca induzir o processo de desenvolvimento local integra-
cio e sustenlâvel, por meio de parcerias e a partir de uma agen-
da definida pela l)lÓpria comunidade.

Com uma Concepção profundamente inovadora, na qual não se se-
para o desenvolvimento econõrnico cio desenvolvimento social, a
ênfase do Comunidade Ativa é no capital humano e social, no capi-
tal empresarial e no acesso à informação. A sinergia entre políti-
cas públicas em nível local deve dar a partida num processo contí-
nuo de mobilização cia comunidade que, em pouco tempo, não de-
penda mais cio Governo para se manter e se ampliar.

O Estado e o terceiro setor
A reestruturação das relações do poder público com a sociedade põe foco
no chamado terceiro setor, que não é estatal nem privado. 1-loje, todo
um segmento de organizações não-governamentais se mobiliza em tor-
no de questões voltadas à promoção do bem comum. O terceiro setor
permite que novas alternativas surjam, a partir de esforços colaborativos
entre Estado e sociedade civil, em que o interesse público seja o objetivo
final. Essas iniciativas não são incompatíveis com politicas públicas
eficientes e responsáveis. Ao contrário, partem delas as ações que per-
mitem refletir de modo mais abrangente os objetivos comuns entre
iniciativa privada. Estado e sociedade.

A importãncia e a atualidade do terceiro setor podem ser percebi-
das pelo número de associações civis nacionais e internacionais
registradas e atuando hoje no Brasil. São organizações cujos inte-

O Comunidade Ativa
capacita e motiva as
lideranças locais para
reivindicar melhorias e
receber os benefícios das
ações sociais.

O número de associações
civis reflete a importância
do terceiro setor.
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resses vêm ao encontro das ações de Governo, como meio de
viabilizar novas alternativas, a partir de esforços colaborativos en-
tre Estado e sociedade civil, em importantes focos de interesse pú-
blico: combate à exclusão social, meio ambiente, educação, conhe-
cimento e transferência de tecnologia, organização social, ajuda
humanitária e saúde.

Um exemplo da reformulação das relações do poder público com a
sociedade é a Rede Brasileira de Promoção de Investimentos - In-
veste Brasil. que é um meio de promover o interesse coletivo, atra-
vês de organizações privadas e da participação do Estado. Com  a
agência de investimentos, teve inicio um amplo processo de nego-
ciação envolvendo, pelo setor público, os Ministérios do Planejamento,
Desenvolvimento Indústria Comércio e Integração Nacional e, pela
iniciativa privada, entidades representativas de diferentes setores
da economia: agrícola, transportes, indústria, comércio, infra-es-
trutura, bens de capital, sistema bancário, previdência e seguros,
mercado de capitais e bolsas de valores, mercadorias e futuros e
càmaras internacionais bilaterais.

O modelo organizacional adotado para a Investe Brasil representa
um avanço nas relações entre o Estado e a sociedade, dentro do
espírito da nova Lei do Terceiro Setor (Lei n° 9.970, de 1999), que
criou as organizações da sociedade civil de interesse público.

Programas de controle de qualidade
Outro instrumento de gestão que ganha importãncia na reforma da
administração pública brasileira é o Programa Qualidade no Ser-
viço Público. A base desse movimento nacional pela qualificação
do serviço público é uma rede de parcerias entre organizações, ser-
vidores e cidadãos. Tal esforço de mobilização envolveu, entre 1995
e 2001, cerca de 1.100 organizações públicas dos três Poderes e dos
três níveis de governo. Mais de trinta grandes seminários de
mobilização para a qualidade foram realizados. O Prêmio gialidade
do Governo Federal, instituído em 1998, tem a finalidade de reco-
nhecer e premiar as organizações públicas que comprovem, medi-
ante avaliação, desempenho institucional compatível com as fai-
xas de reconhecimento e premiação.

Em 2001, foi realizada a primeira pesquisa nacional de satisfação dos
usuários dos serviços públicos. Os índices de satisfação com os setores
de saúde, educação e previdência social foram, respectivamente, de
64%, 79% e 73%. A partir dessa pesquisa, será implantada uma siste-
mática de avaliação periódica do nível de satisfação do usuário com os
serviços públicos. cujos resultados servirão como subsídio para a melhoria
da formulação e gestão das políticas públicas.

O Programa Gestão Pública Empreendedora - PGPE presta apoio
na elaboração, acompanhamento e avaliação de contratos de ges-
tão, e participa também da comissão de avaliação do contrato de
gestão da agência executiva Instituto Nacional de Metrologia, Nor-
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malização e Qualidade Industrial - lnmetro. Um objeto importante
das atenções cio programa é o desenvolvimento de projetos de refor-
rua com vistas a concretizar OS ideais do Piano Diretor da Reforma
do Aparelho cio Estado. Entre eles se destacam o projeto de lei que
visa à implantação do Regime do Contrato de Gestão, de que trata o
§ 8° do artigo 37 cia Constituição: a revisão cia Lei das Organizações
Sociais (Lei n° 9.637. de 1998): bem como os estudos para viabilizar
a implantação das agências executivas.

Programa Nacional de Desburocratização

O Programa Nacional de Desburocratização aborda a modernização do
Estado de um ângulo que loca muito diretamente ao cidadão: seu obje-
tivo é garantir o respeito e a credibilidade das pessoas e protegê-las
contra a opressão da iiiácp.iina burocrática. Desde que foi iniciado, o
programa expandiu-se rapidamente pelas administrações públicas fe-
deral e estadual. Hoje ele engaja diretamente cerca de 1.500 servidores
na revisão de procedimentos administrativos e burocráticos dos respec-
tivos setores de trabalho. Dessa avaliação resultaram ações para redu-
zir e eliminar normas e exigências desnecessárias, excessivas e supe-
radas. Foram implantadas pelas áreas setoriais cerca de seiscentas
medidas que facilitam a vicia do cidadão, reduzem custos e tempo. au-
mentam a produtividade na prestação de serviços e tornam mais efici-
entes as ações governamentais.

No contexto do programa de clesburocratização. a Casa Civil da Pre-
sidência da República coordenou a concepção do Cadastro Único
para os Programas Sociais do Governo, a organização cia Infra-es-
trtttura cie Chaves Públicas Brasileira e a organização cio serviço de
Informação, Controle e Estratégia - Icone.

O Cadastro Unico para os Programas Sociais elimina a necessida-
de de preenchimento de diversos formulários pelos beneficiários
dos programas de transferência de renda, e deverá ser utilizado por
todos os órgãos públicos federais para a concessão de heneficios.

A Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Hrasil. per-
inite que instituições públicas e organizações privadas requeiram
crecienciamento para atuar na área de certificação digital de doeu-
mentos produzidos, transmitidos ou obtidos sob a forma eletrônica,
com amparo jurídico.

O Icone, desenvolvido em parceria com o Serviço Federal de
Processamento de Dados - Serpro, reúne informações sobre carên-
cias e vantagens competitivas dos municípios e ações federais des-
tinadas à melhoria daquelas localidades, tendo como foco a gestão
empreendedora. Nesse sentido, são compartilhadas de forma
corporativa informações sobre investimentos realizados pelo Governo
Federal, desde 1995.

Foram implantadas cerca
de seiscentas medidas que
facilitam a vida do cidadão,
reduzem custos e tempo,
aumentam a produtividade
na prestação de serviços e
tornam mais transparentes
as ações do Governo
Federal e dos Governos
Estaduais.
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As múltiplas iniciativas de desburocratização são abordadas em
mais detalhes no contexto das respectivas áreas da administração
federal.

Política de recursos humanos
A modernização cia administração pública demanda transformações
profundas na politica de recursos humanos. Desde 1995, a priorida-
de cio Governo nessa matéria tem sido a valorização do desempe-
nho e cia qualificação dos seus servidores. Os processos de seleção
e a melhoria da capacitação da força de trabalho têm foco no fortale-
cimento cia gestão empreendedora.

Foram contratados mais de Foram contratados, ao longo dos últimos seis anos, mais de 54 mil
54 mil novos concursados, novos concursados. sobretudo nas áreas de ensino, ciência e

tecnologia, fiscalização. gestão e segurança. A despeito disso, hou-
ve uma redução de 88 mil servidores, cerca de 15% da força de
trabalho do Executivo.

Se o número de servidores tem diminuído, a qualificação tem au-
mentado, contribuindo para a consolidação de um novo perfil profis-
sional, que não receia ver seu trabalho avaliado e é capaz de atuar
como agente de modernização da gestão pública.

A partir do Programa Desenvolvimento de Gerentes e Servidores,
um novo direcionamento estratégico foi estabelecido para a Escola
Nacional de Administração Pública - ENAP, que assumiu o desafio
de se tomar um centro de excelência para o desenvolvimento de
altos executivos da administração pública federal.

A ENAP tem por finalidade a busca e difusão de conhecimento e
tecnologia gerencial para o desenvolvimento de gerentes, dirigen-
tes e demais servidores públicos, visando a melhoria da gestão das
instituições públicas federais por meio de seus cursos, estudos,
eventos e publicações.

Ministros de Estado Em setembro de 1999, foram indicados, pelos Ministros de Estado,
indicam 330 gerentes para 330 gerentes para os 365 programas cio Avança Brasil. Um esforço

os 365 programas do intensivo de capacitação e motivação dessas equipes gerenciais
Avança Brasil. vem sendo desenvolvido desde então pela ENAP. por meio de trei-

namentos direcionados para todos os gerentes.

As metas de apoio aos gerentes cio Avança Brasil e suas equipes em
2000 foram superadas, com a participação de 321 gerentes (107%
da meta) e de 655 colaboradores (133% cia meta) em seminários e
cursos. No que se refere à formação dos demais gerentes da admi-
nistração pública federal, a ENAP já desenvolveu 5.561 gerentes
(143% da meta).

No início de 2000 a implantação do Sistema de Informações
Gerenciais do Avança Brasil - SIG foi acompanhada de 2.800 horas
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de treinamento para 198 gerentes e 502 assistentes cru 23 tur-
mas. O SIG é o eixo principal da rede de gerenciamento do Avança
Brasil e interliga todos os que atuam na implementação do Plano
Plurianual.

Destacam-se também os cursos internacionais voltados a dirigen-
tes, gerentes estratégicos e gerentes cio PPA: administração estra-
tégica: gerenciamento e negociação: mobilização de equipes: for-
inação cios administradores civis na França e a carreira dos gestores
no Brasil (com apoio do governo francês): gestão estratégica de re-
('Ui'SOS humanos: liderança e desenvolvimento de dirigentes no setor
público: gestão de recursos humanos e recrutamento e formação
com base em valores (cooperação com o governo canadense): eco-
nomia e estratégias cia regulação (com apoio da Comissão Econô-
mica para a América Latina - Cepal).

Por meio cio Programa Valorização do Servidor Público, o Governo
avançou na estruturação de cargos, carreiras, e remunerações.
Desde janeiro de 200L foram analisadas e reestruturadas quatorze
carreiras e 43 cargos, beneficiando 45.643 servidores. Além disso,
foram criadas 8.703 Funções Comissionadas Técnicas - FCT para
servidores do Plano de Classificação de Cargos - PCC. O objetivo foi
olerecer adequada remuneração aos postos de trabalho caracteri-
zados por elevada complexidade e responsabilidade, estabelecendo
requisitos de qualificação, experiência e competência para a sua
ocupação.

O advento da sociedade cia informação trouxe para o centro do debate a
importância estratégica dos recursos humanos na nova economia e na
administração pública. Hoje, a velocidade da inovação traz problemas
('omplexos, que exigem um pcnnancntc processo de desenvolvimento
profissional para garantir um desempenho adequado aos desafios en-
frentados pelas organizações. Isso requer uma revisão das abordagens
relativas à gestão de recursos humanos. Flexibilidade, capacitação per-
manente. visão de conjunto, criatividade e foco na atividade fim são
palavras de ordem do novo paradigma.

Ainda há muito a ser feito. Seguem existindo distorções na estrutura
remuncratória de grupos específicos de servidores em relação ao mer-
cado. Por outro lado, decisões judiciais pressionam o Governo a destinar
os escassos recursos disponíveis de forma indistinta, beneficiando, in-
('hisive, aqueles que já foram objeto de recentes realinharnentos sala-
riais ou que tenham salários acima do mercado.

Por outro lado, diversas categorias cio serviço público, sobretudo em
áreas essenciais da atividade do Estado, tiveram seus salários re-
vistos com base nas remunerações pagas no setor privado, gerando
reajustes que chegaram em alguns casos a mais cie 200%.

Só no Poder Executivo, cerca de um milhão de pessoas, entre ati-
vos, inativos e pensionistas, tiveram reajustes neste período, scn-

Desde janeiro de 2001,
foram analisados e
reestruturados quatorze
carreiras e 43 cargos,
beneficiando 45.643
servidores.

O advento da sociedade da
informação trouxe para o
centro do debate a
importância estratégica dos
recursos humanos na nova
economia e na
administração pública.
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do 406 mil civis e 578 mil militares. Esses reajustes, acrescidos
aos concedidos pelos outros poderes e à incorporação dos 28.86%
feita em 1998, fizeram com que a folha de pagamento do Executivo
Federal, que em 1995 foi de RS 37 bilhões, alcance em 2001 a cifra
de R$ 64 bilhões.

Em 1995, a remuneração média do servidor civil ativo do Executivo
Federal era de R$ 1.665,00; em 2000. chegou a RS 2.566.00. No
Judiciário, a remuneração média aumentou mais de 120%. pas-
sando de R$ 2.261,00, em 1995. para R$ 5.066.00. em 2000. No
Legislativo, passou de RS 3.77 1.00. em 1995. para R$ 5.282.00 em
2000.

O aumento real da remuneração média vem ocorrendo em sintonia
com uma mudança no perfil profissional, ao mesmo tempo em que
é reduzido o quantitativo do quadro de servidores civis.

A revisão dos conceitos de gestão de recursos humanos deve ser
feita em sintonia com os princípios da responsabilidade fiscal e cio
equilíbrio das contas públicas. Ë preciso inovar e, simultaneamen-
te, administrar o passivo existente nessa área, de forma a fazê-lo
convergir para a mudança. As mudanças realizadas nos últimos
sete anos pautaram-se por esses princípios.

Governo Eletrônico
O crescimento exponencial cia massa de informações disponíveis
on tine, o aumento da transparência e a conseqüente redução da
burocracia estatal, estão induzindo à ampliação cio controle social
sobre o Estado, o que contribuirá para a democratização do processo
decisório e para a maior efetividade da ação governamental.

o Governo Eletrônico Com o desenvolvimento do Governo Eletrônico, espera-se promover
promoverá a a universalização cio acesso aos serviços prestados pelo Governo,

universalização do acesso através de redes e bancos de dados da administração pública, e a
aos serviços prestados pelo abertura de informações à sociedade por meio da internet. Este

Governo, desenvolvimento se dá em três frentes fundamentais: a interação
com o cidadão, a melhoria da sua própria gestão interna e a
integração com parceiros e fornecedores.

Em relação ao cidadão, foram criados portais na internet que funci-
onam como verdadeiros balcões virtuais de informação e de atendi-
mento para a prestação de serviços. Para a gestão interna, é pro-
movida a integração entre os sistemas em rede intranet. A
integração entre parceiros e fornecedores é desenvolvida na forma
de uma extranet conectada aos sistemas de informação do Governo
Federal, que compreende, dentre outros, os sistemas de adminis-
tração financeira, administração de pessoal, serviços gerais, apoio
à Educação, à Saúde e à Previdência Social.

Serviços e informações ao cidadão
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Atualmente, o Governo Federal oferece um amplo conjunto de ser-
viços por meio da internet. Em sua quase totalidade, estão interli-
gados ao portal da Redegoverno (www.redegoverno.com.br ), que con-
ta com 1.350 serviços e 11 mil informações, organizadas em 31
grandes temas geradores. Alguns dos serviços mais importantes
disponíveis ao cidadão na internet são:
• entrega de declarações do Imposto de Renda:
• emissão de certidões de pagamentos de impostos: divulgação de

editais de compras governamentais:
• cadastramento de fornecedores governamentais:
• matrícula escolar no ensino básico:
• acompanhamento de processos judiciais:
• acesso a indicadores econômicos e sociais e a dados dos censos:
• programas de ensino a distância:
• envio de mensagens pelos Correios, por meio de quiosques pú-

blicos, e
• informações sobre programas cio Governo Federal.

Ao lado cio portal de serviços, o Governo Federal desenvolveu um
portal de informações institucionais (www.brasil.gov.hr ) que clã aces-
so às páginas dos órgãos e entidades cia administração federal.

Além disso, a iniciativa denominada Brasil Transparente, desde
Julho de 2000 promove a articulação de diversos projetos voltados
Iara a implantação e o fortalecimento de sistemas de controle dos
gastos públicos, com ênfase em ferramentas informatizadas que
propiciem o controle social.

Cadastro de fornecedores
A implantação de um cadastro único na administração léderal con-
ftriu maior segurança à habilitação jurídica, técnica e econômico-
financeira dos fornecedores, tornando desnecessária a proliferação
de cadastros. O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornece-
dores - Sicaf, mantém o registro das pessoas fisicas ou jurídicas
interessadas nos processos licitatórios cio Governo. O crescimento
cio número de cadastrados demonstra o sucesso do cadastro eletrô-
nico. que saltou de cerca de 61 iiiil fornecedores, em 1997, para
mais de 143 mil em junho de 2001

Em 2000. foi promoicia a integração cio Sicaf com as bases de dados
da Procuradoria Geral cia Fazenda Nacional - PGFN. Secretaria da
Receita Federal - SRF. Fundo de Garantia cio Tempo de Serviço -
FGTS e Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, possibilitando a
identificação imediata de eventuais problemas dos fornecedores.

o Sicaf mantém o registro
das pessoas físicas ou
jurídicas interessadas nos
processos licitatórios do
Governo.

Comprasnet
Em 1998, foi iniciada a operação cio serviço ou tine de compras cio O site Comprasnet evoluiu
Governo	 Federal	 -	 Comprasiict,	 disponível	 site em direção ao conceito de
vwv.comprasnet.gov.br . O site iniciou sua operação com a divulga- portal de compras do
ção de avisos e editais de licitações, e nesse curto período evoluiu Governo.
cm direção ao conceito de portal de compras do Governo, ria pers-
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pectiva de, progressivamente, abrigar toda a cadeia logística.

Os fornecedores, por sua vez, têm ao seu alcance um poderoso ins-
trumento de ampliação das oportunidades de negócio. Ressalte-se
que este modelo baseia-se na prestação de serviços diferenciados e
na sua auto-sustentação finajiceira, mediante cobrança por alguns
de seus serviços.
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Ética e Transparência: Respeito à Cidadania

O amadurecimento democrático da sociedade brasileira se mani-
festa, entre outras coisas, pela cobrança cada vez mais forte de éti-
ca e transparência na condução dos negócios públicos. O Governo
se associa decididamente a essas exigências. Para corresponder a
elas, instrumentos já existentes na administração federal foram
reforçados e outros foram criados.

O combate à corrupção na administração pública é fundamental.
não só por um imperativo de moralidade. Além de minar o respeito
aos princípios democráticos e às instituições republicanas, a
corrupção drena recursos que seriam destinados a produzir e reali-
zar bens e serviços públicos em favor da sociedade, a gerar negóci-
os e a criar e manter empregos. A corrupção e a malversação das
verbas e recursos públicos são enormes obstáculos ao desenvolvi-
mento nacional, porque implicam diretamente redução da ativida-
de econômica e diminuição da qualidade de vida da população.

No combate à comipção, a arma mais poderosa é a mudança de com-
portamento de todos - cidadãos e agentes públicos. Os esquemas de
fiscalização e correição. por necessários que sejam, não substituem a
adesão voluntária aos princípios da ética e transparência no trato da
coisa pública. É preciso que cada um se veja como controlador dos atos
públicos, capaz de compreender sua licitude e de manifestar-se imedi-
atamente aos órgãos competentes quando alguma irregularidade for
identificada. Estimular toda a sociedade a participar deste bom combate
é de fundamental importância para potencializar sua eficácia.

Comissão de Ética Pública
A Comissão de Ética Pública - CEP foi criada em maio de 1999. por
Decreto do Presidente da República, como decorrência de proposta
especifica do Conselho de Reforma do Estado. Ela é integrada por
seis pessoas, nomeadas entre representantes cia sociedade civil,
com notório saber e honorabilidade, nenhuma delas vinculada ao
Governo. A atuação no âmbito da CEP não enseja qualquer remu-
neração para seus membros e os trabalhos nela desenvolvidos são
considerados prestação de relevante serviço público.

A ação da CEP pode ser compreendida a partir de três movimentos
distintos:
• da sua criação até agosto de 2000. ela se restringiu à instância

de consulta do Presidente da República em questões de natureza
ética:

• de agosto de 2000 até maio de 2001, com a aprovação do Código
de Conduta da Alta Administração Federal, ela passou a ter tam-
bém funções executivas, uma vez que ficou responsável pela
implementação do código. Em razão das novas atribuições, pas-
sou a contar com uma Secretaria Executiva, integrada por seis
servidores, vinculados administrativamente à Casa Civil da Pre-
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sidência da República; e
a partir de março de 2001. à sua função de instãncia consultiva
do Presidente da República e de executora do Código de Conduta
da Alta Administração, ela agregou o papel de liderança e coor-
denação na promoção de ações para assegurar a adequação e
efetividade dos padrões éticos em 193 entidades e órgãos que
integram o Executivo Federal.

Código de Conduta - O Código de Conduta da Alta Administração
Federal - CCAAF foi aprovado pelo Presidente da República em agosto
de 2001. como instrumento na promoção da confiança da sociedade
na conduta dos agentes públicos a partir do exemplo daqueles ocu-
pantes dos mais altos cargos comissionados do Executivo Federal:
ministros, secretários nacionais, presidentes e diretores de
autarquias. fundações, empresas públicas. agências reguladoras e
sociedades de economia mista. Coube à CEP a responsabilidade por
sua implementação.

O CCAAF estabeleceu o dever dos servidores vinculados revelarem
seus interesses particulares, seja renda, patrimônio ou outros, que
possam suscitar conflitos de interesse com o exercício das respec-
tivas funções públicas, assim como limites para o exercício de ati-
vidades profissionais e de gestão patrimonial e financeira e a proi-
bição para a aceitação de transporte, hospedagem e outros favores
que possam levantar dúvidas sobre o caráter ético da conduta.
As regras estabelecidas pelo CCAAF são. na sua maioria, proibi-
ções. Entretanto, o código tem um papel importante a desempenhar
na defesa do grupo de servidores vinculados, dando-lhes a tranqüi-
lidade e segurança necessárias para o exercício pleno das suas fun-
ções sem o risco de denúncias sobre o caráter ético de conduta
particular. Alguns exemplos emblemáticos indicam que esse se-
gundo papel, não menos importante que o primeiro, está sendo pro-
gressivamente compreendido.

Tornar conhecidas as regras de conduta aprovadas foi o grande de-
safio da CEP, que passou a orientar massivamente sobre a sua apli-
cação, bem corno monitorar sua observáncia.

Ninguém deve deixar de observar as normas de conduta constantes
do CCAAF por desconhecimento ou falta de compreensão sobre como
aplicá-las na prática. No período de vigência do CCAAF, foram
expedidas, em média. 500 orientações por mês, com resultado de
consultas específicas ou identificação de necessidades de esclare-
cimento geral.

O monitoramento da observância das normas de conduta é baseado
na Declaração Confidencial de Informações - DCI, por meio da qual
os servidores revelam sua situação patrimonial e de rendas, assim
como seus interesses que possam, de qualquer forma, suscitar con-
flitos com o exercício da função pública. Nos primeiros três meses
após a aprovação do CCAAF, o nível de omissão na apresentação da
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DCI situou-se ('III patamar superior a 40%, percentual que decres-
ceu sistematicuiiieiile ao longo de 10(10 O periodo, sobretudo como
conseqüéncia de notificações ágeis e continuadas, situadas em uma
média mensal de 50°/o, no período. O nível de omissão estabilizou-
se em percentual inferior a 1%, nível explicado pelos novos servi-
dores que entram com elevado grau de desinformação entre as nor-
mas que devem ser observadas.

Decreto de maio de 2001 estabeleceu regras de relacionamento da
CEP com as entidades e órgãos cio Executivo Federal. Cada entidade
ou õrgão passou a ter o dever de indicar elemento de ligação com a
CEP, cuja responsabilidade é apoiá-la na implementação cio CCAAF
e na definição e execução de ações de promoção da ética nas suas
respectivas organizações.

O cenário levantado no primeiro semestre de 2001. em 160 enticla-
cles e Órgãos que integram o Executivo Federal apresentava o se-
guinte quadro:
• 31% das entidades e órgãos utilizam normas especificas para

regular a conduta dos seus quadros:
• 26% desenvolvem ações de educação nas normas de conduta exis-

tentes:
• 23% monitoram a observância das normas de conduta: e

• 20% aplicaram sanções por transgressões às normas nos 24 nie-
ses anteriores à pesquisa.

Em setembro de 2001, a CEP, com apoio das Nações Unidas.
Organisalion de Coopération et de Développernent £coriornique - OCDE.
BID e Transparência Brasil, promoveu o seminário "Ética como Ins-
trumento de Gestão - 1 Encontro de Representantes Setoriais- da
Comissão de Ética Pública". Especialistas nacionais e estrangeiros
debateram as boas práticas em gestão da ética, bem ('OlJl() propos -

tas de ações específicas para promoção da ética. A partir (lesse se-
mináiio, foram estabelecidos os objetivos estratégicos para nortear
as ações de promoção da ética nas entidades e órgãos do Executivo
Federal e formados grupos ad hoc com representantes setoriais pa ra

supervisionar a execução das ações propostas. Em março de 2002,
todos estarão novamente reunidos para avaliar o progresso na exe-
cução da ações no segundo encontro de representantes setoriais.

Foi formada a comunidade de profissionais com responsabilidades
cm gestão da ética nas entidades e órgãos do Executivo Federal,
constituída inicialmente de 135 representantes setoriais já i ndi-
cados, cobrindo 193 entidades e órgãos. Iniciou-se programa de trei-
namento em gestão cia ética, em parceria com a ENAI. que deverá
estar concluído, cm sua primeira fase, até março de 2002.

Até o final de 2002 todas as entidades e órgãos que integram a es-
ti-utura cio Executivo Federal deverão executar, de forma es! nit tirada
e cooperada, gestão da ética fundada nas experiéncias mais bem
sucedidas dentro e fora do Pais.
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Lições aprendidas - Códigos de ética não servem para quem não
tem ética. As normas não têm o condão de alterar hábitos e condu-
tas se não estão respaldadas na exigência social e em uma estru-
tura de administração adequada. A efetividade das normas está di-
retamente associada ao seu conhecimento e compreensão e ao apoio
político e engajamento das lideranças formais e informais. Mas
quem não dispõe de norma efetiva de conduta não tem um
referencial ético objetivo.

Uma gestão eficaz da ética Uma gestão eficaz da ética é centrada em ações direcionadas para
é centrada em ações a compreensão das normas de conduta e disseminação de conheci-
direcionadas para a mento sobre como aplicá-las para resolver questões práticas do co-

compreensão das normas tidiano. O desafio de futuro é consolidar o trabalho iniciado, pelo
de conduta e disseminação aprimoramento do sistema de gestão da ética nos órgãos e entida-

de conhecimento sobre des do Executivo Federal, inclusive pelo estabelecimento de meca-
como aplicá-las. nismos de maior transparência e aproximação com a sociedade e

implementação de mecanismos de avaliação e reconhecimento em
gestão da ética.

Corregedoria-Geral da União
Ao instituir a Corregedoria- Geral da União, em abril de 2001. o Go-
verno quis munir o Executivo Federal de um instrumento para dar
celeridade aos processos administrativos de apuração de irregula-
riclades capazes de produzir lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio
público, buscando a punição dos responsáveis no tempo oportuno e
o ressarcimento aos cofres públicos.

Como órgão de nível ministerial, vinculado diretamente ao Presi-
dente da República, a Corregedoria tem autoridade para requisitar,
a qualquer repartição federal da administração direta ou indireta,
informações e documentos necessários aos seus trabalhos e à ins-
tauração de procedimentos e processos administrativos. O rigor na
apuração exclui a denúncia irresponsável ou voltada unicamente
ao uso político. O foco de atuação da Corregedoria é o acompanha-
mento e a supervisão da apuração pelos órgãos competentes, em
observação ao devido processo legal.

Nos poucos meses desde sua criação, a Corregedoria já alcançou
resultados expressivos. Embora difIceis de quantificar, dadas as
características do trabalho, esses resultados podem ser inferidos do
número expressivo de procedimentos administrativos apuratórios
que estão sob seu acompanhamento; do número de casos em que a
intervenção da Corregedoria produziu retificações processuais e
medidas punitivas: e da intensa carga de denúncias e manifesta-
ções diversas recebidas dos cidadãos de todo o País. A implantação
da Corregedoria inaugurou um importante canal direto de comuni-
cação do cidadão com o Governo Federal.

A Corregedoria dá
celeridade aos processos

administrativos de apuração
de irregularidades.

18



Ética e Transparência: Respeito à Cidadania

II	 .i i 4 ;l

Ministério da Previdência e Assistência Social	 1.546

Ministério das Comunicações	 463

Ministério da Fazenda	 394

Ministério da Saúde 	 359

Ministério da Educação 	 293

Ministério da Defesa 	 276

Ministério dos Transportes	 140

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 	 128Exterior

Ministério da Integração Nacional 	 77

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 	 68

Ministério do Meio Ambiente	 67

Ministério do Desenvolvimento Agrário	 65

Ministério de Minas e Energia 	 54

Ministério da Ciência e Tecnologia 	 47

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento	 40

Ministério da Cultura 	 14

Ministério do Esporte e Turismo	 4

Ministério da Justiça 	 4

Ministério do Trabalho e Emprego 	 3

Ministério das Relações Exteriores	 1

TOTAL	 4.043

Procedimentos
administrativos em
curso nos
ministérios e em
órgãos vinculados
Período: 2 de abril a 21 de
dezembro de 2001
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Conduta irregular de agente do poder público ou 	 1.319
desvio de recursos públicos

Conduta irregular de terceiros 	 147

Em classificação	 114

TOTAL	 1.580	 691%

OUTROS

Consulta	 72

Manifestação de opinião	 86

Pedido/manifestação de natureza social 	 262

Relatórios de procedimentos	 293

TOTAL	 713	 31%

TOTAL GERAL	 2.293	 1000/0

No desempenho de suas funções, a Corregedoria-Geral da União
atuou tanto de forma reativa, imediata, atendendo a provocação de
representações e denúncias recebidas, quanto de forma pró-ativa,
buscando identificar a ocorrência da possível irregularidade atra-
vés do controle mediato.

Para o controle mediato, foram definidas e estão sendo concluídas ferra-
mentas de prospecção de informações em bancos de dados, com apoio
em modelos padronizados e filtragem em valorações pré-definidas, bus-
cando-se desvios representativos, a serem examinados individualmente.

No controle imediato, o órgão atuou no exame e na instrução de
processos decorrentes de representações de autoridades e princi-
palmente de denúncias e manifestações encaminhadas pelos cida-
clãos, apontando irregularidades e ilícitos administrativos de que
tiveram ciência. Apurações também foram determinadas de oficio,
pela própria Corregedoria, ao identificar fatos relevantes,
notadamente quando noticiados pela imprensa.

Em todos os casos a Corregedoria procedeu uma análise diagnóstica
dos fatos e das circunstâncias, buscando os indícios suficientes à
constatação do cometimento de irregularidades, com adequada ava-
liação da gravidade e do potencial lesivo ao patrimônio público, e
com a identificação dos envolvidos. Constatada a infração, foram
definidas as providências necessárias e acionados os órgãos com-
petentes a adotá-las - a Advocacia-Geral da União, a Secretaria da
Receita Federal, os órgãos do Sistema de Controle Interno, a Polícia
Federal, o Tribunal de Contas da União e o Ministério Público -
inclusive com a instauração do processo administrativo ou judici-
al, objetivando a sanção aos infratores e a recomposição dos danos.
Este é o resultado de seus trabalhos, em 2001:

Processos
autuados na

Corregedoria-Geral
da União

Período: 2 de abril a 10 de
dezembro de 2001
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Denúncias
recebidas pela
Corregedoria-Geral
da União
Período: 2 de abril a
10 de dezembro de 2001

Processos com análise/apuração concluída, e já arquivados
	

246

Processos a analisar/em apuração/sob acompanhamento, em urso
	 1.334

TOTAL
	

1.580

Além das atividades de apuração, controle e punição, incumbe tam-
bcm à Corregedoria- Geral da União, no desempenho das suas fun-
ções: identificar falhas sistémicas nas estruturas organizacionais,
e indesejáveis permissiviciacles ou lacunas na legislação, capazes
de Ivorecer a lesão ao património público: e elaborar sugestões de
medidas administrativas ou legislativas tendentes a prevenir e eli-
minar as possibilidades de infrações e ilícitos administrativos. evi-
tando-se a repetição de irregularidades constatadas.

Mais que ação punitiva, após o cometimento da infração, a efetiva
defesa cio patrimônio público exige a adoção de posturas e medidas
capazes de prevenir a conduta irregular e o conseqüente dano ao
bem comum. E isso se mostra possível principalmente pela clareza
e pela publicidade de todos OS atos dos agentes públicos, ou que, de
qualquer modo, envolvam os órgãos públicos.

Tornar público, nesse contexto, não se limita à edição de relatórios
ou balanços financeiros, que, via de regra, se mostram herméticos
e incompreensíveis ao cidadão comum. Mais do que isso, a publici-
dade perfaz-se na transparência, concretiza-se na facilidade de aces-
so à informação, na irrestrita disponibilização dos meios e recur-
sos de comunicação, no emprego dc linguagem e de formas simples
e claras, de tal sorte que a qualquer interessado seja possível com-
preender os motivos do ato, identificar a autoridade competente a
praticá-lo, conhecer o procedimento adequado, acompanhar os pas-
sos do processo. e, ao fim, constatar a sua realização com a plena
observância dos princípios clã legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade e cia eficiência que, por determinação
('01151 itucional. obrigam a administração pública.

A atuação cia Corregedoria pretendeu, também. estimular a trans-
pr'ncia dos atos dos agentes públicos, com o intuito de prevenir
ocultação de infrações, e favorecer o controle e a fiscalização pelo
próprio público. Foi desenvolvido e. ainda em fase de ajustes finais,
encontra-se disponivel na internet, na página
kvww.presidencia.gov.bi-/cgti, o sistema de acompanhamento da
tramitação dos procedimentos instaurados em decorrência de de-
núncias apresentadas pelos cidadãos e de representações efetuadas
por autoridades, bem como o sistema de controle de andamento de
processos administrativos nos órgãos federais.

A ampla publicidade sobre a atuação cia Corregedoria-Geral cia União
e a intensificação da apuração das irregularidades e cia aplicação

A publicidade se perfaz na
transparência, se concretiza
na facilidade de acesso à
informação, na irrestrita
disponibilização dos meios
e recursos de comunicação,
no emprego de linguagem e
de formas simples e claras.
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de sanções e medidas judiciais complementares também têm re-
sultados difusos, mas importantes. Elas induzem a uma maior aten-
ção do agente público na gestão dos negócios públicos e estimulam
a transparência dos atos administrativos. Ao mesmo tempo. o gran-
de número de denúncias populares recebidas pela Corregedoria
evidencia a crescente participação da sociedade na fiscalização e
no controle dos atos da administração pública em todas as esferas.

250

200

150

100

Denúncias

	

recebidas pela	 50

Corregedoria-Geral

	

da União	 o
Período: de 2 de abril a

30 de novembro de 2001 São exemplificativos da atuação da Corregedoria-Geral da União os
casos de maior destaque tratados em 2001. Dentre outros, foram
objeto de investigação e apuração:
• existência de fraudes em projetos na área de atuação da Supe-

rintendência do Desenvolvimento cia Amazónia - Sudam:
• concessão e manutenção irregular de financiamentos pela Su-

perintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene:
• indícios da existência de aplicações irregulares dos fundos de

desenvolvimento regionais, como o Finor e Finam:
• irregularidades em composições administrativas de processos

judiciais de desapropriação de terras no âmbito do Departamen-
to Nacional de Estradas de Rodagem - DNER: e

• indícios veementes da existência de lesão ao patrimônio da Com-
panhia Imobiliária de Brasília - Terracap, com participação
acionária da União, na desapropriação de terras públicas do Dis-
trito Federal.

Em todos os casos - que permanecem sob acompanhamento da
Corregedoria-Geral da União -, houve instauração de sindicâncias
e procedimentos administrativos e adoção de medidas administra-
tivas e judiciais para a punição dos responsáveis e o ressarcimento
aos cofres públicos.

O apoio à atuação cia Corregedoria nos diversos ministérios e ór-
gãos federais ratifica a firme determinação do Governo no combate
à corrupção. Mais importante, a atuação da Corregedoria reforça o
entendimento de que o estímulo à fiscalização, por parte cio cida-
dão, é a melhor vacina contra os desvios de conduta na administra-
ção pública.
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Política Externa

A política externa do Governo, nesses sete anos, esteve a serviço do
esforço de modernização econômica, transformação social e ama-
durecimento político do Pais.

Isto se fez a partir do reconhecimento das possibilidades abertas ao
Brasil pelas mudanças em curso no cenário internacional, com a
integração de mercados. as novas tecnologias, a transnacionalização
dos processos produtivos, a expansão dos fluxos financeiros e co-
merciais e a universalização de valores como a democracia, os di-
reitos humanos e o desenvolvimento sustentável.

Buscou-se ampliar a presença do País na economia mundial,
tendo como vetores o fortalecimento do Mercosul, o compromis-
so com a integração da América do Sul, a defesa de uma globalização
receptiva aos interesses do mundo em desenvolvimento, a par-
ticipação ativa na definição de novas regras para o comércio
internacional e o pleito por maior acesso de nossos produtos
aos mercados industrializados.

No plano político. renovou-se a vocação do Brasil em favor cia demo-
cracia, da paz e da cooperação internacional. O País contribuiu para
a consolidação da democracia e valorização dos direitos humanos
na América do Sul: participou de forma decisiva na solução do lití-
gio entre Equador e Peru: prestou apoio à pacificação e reconstru-
ção do Timor Leste: ampliou a cooperação com a África, particular-
mente com os países lusófonos: ampliou suas obrigações na área
arnbiental e empenhou-se no reforço da cooperação internacional
para o combate ao tráfico de drogas.

A diplomacia presidencial foi instrumento essencial para a promo-
ção dos interesses nacionais. O Presidente da República ampliou a
insercão do Brasil nos círculos decisórios internacionais, contribu-
indo para acentuar a credibilidade do País, elevar o nível de nossa
interlocução e reforçar o papel do Brasil no tratamento das grandes
questões contemporâneas.

O Presidente liderou o Governo e a sociedade brasileira na res-
posta à crise provocada pelos atentados terroristas praticados
contra os Estados Unidos em 11 de setembro de 2001. Fez saber
ao mundo cio repúdio do Brasil ao terrorismo, da solidariedade
do País às vitimas dos atentados e da importância da coopera-
ção internacional na luta contra o terror. Em discurso de larga
repercussão na Assembléia Nacional Francesa e em pronunci-
amento nas Nações Unidas. bem como em cartas dirigidas a
vários lideres mundiais, acentuou a relevância de que a crise
fosse vista como oportunidade de aprimorar os padrões de con-
vivéncia entre os Estados. Defendeu um novo contrato entre os
Estados, contrato que, informado pela ética da solidariedade, atenda
à segurança dos povos e também promova a democracia, os di-

o Presidente da República
ampliou a inserção do Brasil
nos círculos decisórios
internacionais.
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reitos humanos, o desenvolvimento sustentável e a correção de
assimetrias no comércio e nas finanças internacionais.

Por árdua que seja a tarefa de contabilizar resultados em política
externa, já que o tempo de maturação da atividade diplomática cos-
tuma ser mais elástico do que o observado no plano interno, não há
dúvida de que a situação internacional do Brasil é. hoje, qualitati-
vamente diferente daquela vigente no início dos anos 1990. Isto se
afere não apenas por conquistas como a ampliação significativa
dos investimentos diretos no País e a interlocução apurada que se
tem com os vizinhos e com as principais instãncias de poder, mas,
também, ou sobretudo, pela afirmação da imagem externa do Brasil
corno um Pais de economia estável, com indicadores sólidos, com-
prometido com o bem-estar de seu povo e em pleno usufruto das
liberdades democráticas.

O Brasil em face da globalização
A atitude do Governo diante da globalização foi, desde o principio, de
um realismo critico. Compreendeu-se o fenômeno como um dado
da realidade, mas que não impõe respostas ou rumos inexoráveis
aos Estados. O entendimento sempre foi o de que a forma de reagir
à transnacionalização dos processos produtivos e dos fluxos finan-
ceiros e comerciais depende de escolhas nacionais.

A escolha do Brasil foi a de aproveitar o espaço criado pela globalização
para a modernização da estrutura produtiva e expansão da capaci-
dade exportadora, sem ignorar o risco de que as assimetrias do pro-
cesso, que não são poucas, terminem por acirrar a desigualdade
entre os países ricos e o mundo em desenvolvimento. Exploramos
as potencialidades cia globalização para a geração de renda e em-
prego, sem abrir mão da expectativa de correção de seus efeitos
perversos, tanto no plano comercial como no financeiro.

A estratégia teve como lastro o fato de que o Brasil é um dos poucos
países em desenvolvimento que reúne condições de ser, ao mesmo
tempo, beneficiário e crítico da globalização. O País dispõe de base
produtiva e tecnológica que o habilita a atrair o capital produtivo e
absorver o progresso técnico. Mostrou-se, por outro lado, capaz de
estabilizar a moeda, retomar um crescimento sustentado, moder-
nizar o Estado e definir políticas públicas eqüãnimes e consisten-
tes, ações que o fizeram angariar respeito e atenção dos atores e
instãncias de maior influência sobre a evolução da economia in-
ternacional, que se sabe em permanente mutação.

O certo é que se logrou assegurar uma inserção positiva do País na
economia globalizada, passo a passo com o exercício de urna crítica
fundamentada à ausência de instâncias de monitoramento político
dos fluxos internacionais, capazes de inibir o protecionismo dos ri-
cos e os surtos especulativos.
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Mercosul
O processo de consolidação do Mercosul exibe, dez anos após o Tra-
tado de Assunção, balanço dos mais expressivos. Somente em 2000.
o comércio entre os paises-membros alcançou o valor de USS 18
bilhões. Não menos alentador foi o volume de investimentos dire-
tos recebidos no triênio 1998-2000: US$ 135 bilhões. Mas o funda-
mental é que se avançou no projeto básico de integração entre as
economias nacionais, inclusive com o início do trabalho de coorde-
nação macroeconômica. Também se confirmou a natureza do bloco
como União Aduaneira, respeitada a necessidade de uma atualiza-
ção continuada da Tarifa Externa Comum. Outro passo importante
foi a decisão de avançar na institucionalização do bloco, com a pers-
pectiva de criação de secretariado e de um mecanismo de solução
de controvérsias ágil e transparente.

Concorreu para o progresso do Mercosul o reforço da relação estra-
tégica com a Argentina. Com o empenho pessoal do Presidente da
República. o Governo Brasileiro soube desenvolver com Buenos Aires
um diálogo presidido por visão prospectiva da importância da parce-
ria entre os dois países. O Governo brasileiro manteve-se atento à
evolução da situação na Argentina, em especial aos desdobramen-
tos que marcaram o fim do regime de conversibilidade no início de
2002. Nesse sentido, apoiou com deterrninaçãoos esforços de recu-
peração econômica do pais vizinho, procurando assegurar as condi-
ções necessárias para o fortalecimento do Mercosul. Foi ampliado o
comércio bilateral, bem como a integração física e energética.
Institucionalizou-se mecanismo de consulta entre as Forças Ar-
madas. que passaram a realizar exercícios conjuntos. A cooperação
no campo nuclear obteve amplo reconhecimento, sobretudo à luz da
tensão observada no subeontinente indiano. Os dois países reafir-
maram seu compromisso com o futuro do Mercosul, inclusive na
interação com outros países e blocos.

Isto contribuiu para que o processo de integração ampliasse seu
escopo. com a incorporação, como membro associado, do Chile. Bo-
lívia e, proximamente, da Venezuela. Prosseguem as tratativas do
Mercosul com a Comunidade Andina para a criação de zona de livre
comércio em futuro próximo. Igualmente promissoras são as nego-
ciações em curso com vistas à associação com a União Européia,
iniciativa que, espera-se. facilite o acesso dos produtos agrícolas da
região ao mercado europeu. É crescente, ainda, a aproximação do
Mercosul com a África Austral, como sinalizado pela presença dos
Presidentes da África do Sul e Moçambique em reuniões do bloco.

Integração continental

Inspirado pelo êxito do Mercosul, o Governo Brasileiro patrocinou
encontro em Brasília dos Chefes de Estado da América do Sul para
discutir a possibilidade de fazer da região uni espaço econômico
coeso e integrado. Os resultados não poderiam ter sido mais positi-
vos. Foi acordada estratégia para o desenvolvimento de infra-estru-

Inspirado no êxito do
Mercosul, o Governo
Brasileiro patrocinou
encontro dos Chefes de
Estado da América do Sul
para discutira possibilidade
de fazer da região um
espaço econômico coeso e
integrado.
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tura de integração, com a identificação de projetos nas áreas de
energia, transportes e telecomunicações, alguns dos quais já sen-
do implementados. como a parceria entre Brasil e Bolívia para ex-
ploração e transporte de gás natural, o programa de integração
energética do Brasil com a Venezuela e a ampliação das conexões
viárias do Brasil com os países andinos e a Argentina. Também se
concordou quanto à importância do reforço da cooperação em ciên-
cia e tecnologia, sobretudo em áreas que favoreçam o ingresso dos
países da região na sociedade do conhecimento e da informação.
Iara o que foi decidida a criação de fundo de fomento à pesquisa e à
capacitação tecnológica.

Ainda na Cúpula de Brasília, os Chefes de Estado coincidiram em
ressaltar a necessidade de que a conformação de uma área de livre
comércio no hemisfério concorra para o desenvolvimento susten-
tável e eqüitativo cio conjunto das Américas. Foi com esse espirito
que o Brasil participou da III Reunião de Cúpula das Américas. em
Québec. A delegação brasileira fez saber, na ocasião, que a Área de
Livre Comércio das Américas - ALCA será bem-vinda na medida
em que alcance objetivos como o acesso a mercados mais dinâmi-
cos, regras compartilhadas sobre an(idumping, redução das barrei-
ras não-tarifárias, eliminação do protecionismo das regras sanitá-
rias e correção das assimetrias existentes no comércio de produtos
agrícolas. Para o Brasil, foi assinalado. passos como esses são con-
siderados indispensáveis para que a iniciativa constitua instru-
mento de progresso econômico e bem-estar social, não apenas para
alguns, mas para todos os países cio hemisfério.

Relações comerciais

Se a preocupação com a eqüidade nas relações comerciais norteia
a posição do Governo Brasileiro nas tratativas sobre integração
hemisférica, é também a pedra de toque da atuação do Pais na Or-
ganização Mundial do Comércio - OMC. Desde a conclusão da Roda-
cia Uruguai. de que foi participante ativo, o Brasil vem insistindo
em que a OMC assuma, o quanto antes, o compromisso de suprir a
principal lacuna daquele esforço negociador, qual seja, a garantia
de liberalização dos mercados agrícolas, o que inclui a eliminação
da prática de subsídios, entre outras distorções. Para o Governo Bra-
sileiro, o tratamento adequado da questão agrícola, na nova rodada
de negociações comerciais. é fundamental para que o sistema
multiltateral de comércio deixe de padecer de falta de equilíbrio
entre as obrigações dos países desenvolvidos e aquelas exigidas do
mundo em dcscnvolvimento.A IV Conferência Ministerial cia OMC,
realizada em Doha, em novembro de 2001, apresentou resultados
positivos para o Brasil. A declaração ministerial adotada na Confe-
rência reafirma o compromisso dos paises-membros com a OMC
como foro privilegiado para a elaboração de regras globais e para a
liberalização do comércio. A declaração estabelece um amplo pro-
grama de negociações. que atende aos interesses do Brasil, ao abran-
ger áreas como agricultura. antidumpíng e subsídios à exportação.
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O papel do Brasil foi decisivo para a adoção de outra declaração,
importante, sobre propriedade intelectual e saúde pública, que con-
sagrou a posição defendida pelo Brasil de que o Acordo sobre Direi-
tos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio - TRIPS -
não deve sobrepor-se a políticas nacionais de saúde pública, como
as de combate à AIDS e outras epidemias. A declaração apóia o
direito dos membros da OMC de proteger a saúde pública e promo-
ver o acesso a medicamentos para suas ppu1ações.

Por uma nova arquitetura financeira

Atento às assimetrias do comércio internacional, o Brasil tem sido
igualmente critico do comportamento por vezes irracional do capi-
tal financeiro. Não foram poucos os momentos em que o próprio
Presidente da República alertou para o problema. Mal tinha inicia-
cio seu primeiro mandato. o Presidente, em visita à Comissão Eco-
nômica para a América Latina - Cepal, condenou a volatilidade dos
fluxos financeiros e os prejuízos que isto impõe aos países em de-
senvolvimento. Reunido com outros governantes social-democra-
tas em Florença, em novembro de 1999, denunciou que a especula-
ção financeira pode privar os Estados de recursos indispensáveis à
implementação de políticas públicas. Dirigiu-se, mais de uma vez,
ao 0-7/8 acentuando a necessidade de atualização da arquitetura
financeira internacional, de modo a dotar os movimentos de capital
de maior transparência e previsibilidade.

Governança global

Em uma crítica mais ampla. o Presidente da República tem alertado
seus interlocutores para o fato de que a emergência de uma
economia globalizada não foi acompanhada cia criação de meca-
nismos satisfatórios de governança, para não falar de mecanis-
mos de governo, o que cria um déficit de cidadania. Cada vez
mais as comunidades nacionais são afetadas por eventos ocor-
ridos em outras partes do mundo. mas os instrumentos de par-
ticipação no plano internacional ainda são insuficientes. Daí a
importãncia de que os Estados cooperem entre si no sentido de
evitar que a globalização subtraia espaços imprescindíveis ao
exercício da cidadania, o que supõe preservar a capacidade dos
governos de atenderem aos reclames fundamentais por bem-
estar. emprego e desenvolvimento social.

A diplomacia como expressão dos valores da sociedade
Ao se opor às distorções do processo de globalização. o Governo Bra-
sileiro não apenas preserva uma tradição de defesa de padrões mais
eqüánimes para as relações econômicas internacionais, mas tam-
bém se faz intérprete de sentimento generalizado nos mais dife-
rentes segmentos da sociedade brasileira, a começar pelo meio po-
lítico e comunidade empresarial. Recorde-se, neste particular. a
campanha que desenvolveu Franco Montoro contra a volatilidade
cio capital financeiro, sua última grande causa. Pode ser lembrado.

^52]7



Mensagem ao Congresso Nacional 2002

ainda, o apoio de lideranças partidãrias, inclusive da oposição, e de
amplo número de dirigentes empresariais às posições assumidas
pelo Presidente da República na Reunião de Québec.

O Itamaraty abriu Daí a pertinência de que se aprimore sempre mais o diálogo que passou
escritórios regionais em a existir nos últimos anos sobre ternas de política externa entre a União

várias capitais do País. e as demais unidades da Federação, entre os Poderes da República, e,
sobretudo, entre o Estado e a sociedade. Medidas importantes têm sido
adotadas nesse sentido. O Itarnaraty abriu escritórios regionais em várias
capitais do País, além de criar núcleo para acompanhamento dos as-
suntos federativos. Ë cada vez mais intenso o envolvimento do Congres-
so Nacional com a agenda internacional, tanto por parte das Comissões
de Relações Exteriores das duas Casas, como de outras comissões
temáticas. A Secretaria de Estado está ativando mecanismo regular de
consulta à comunidade empresarial e às representações sindicais para
o acompanhamento das negociações multilaterais de comércio, como
já ocorre no âmbito do Mercosul. O enipresariado é consultado ainda por
outras instâncias decisórias, corno a Câmara de Comércio Exterior, que
atua em coordenação estreita com o Itamaraty no esforço de identificar
oportunidades para a expansão continuada das exportações brasileiras,
sobretudo aquelas de maior valor agregado.

Com a intensificação do diálogo entre o Governo e a comunidade
empresarial, a política externa económica ganhou em legitimida-
de. mas também em eficácia, já que os compromissos internacio-
nais passam a ser firmados com o concurso prévio dos atores que
responderão por sua implementação no plano interno. O
empresariado adquire maior familiaridade com padrões normativos
de interesse imediato para a competitividade e operação de seus
negócios. Os agentes negociadores também vêem-se melhor assis-
tidos para aquilatar a relevância de acordos equilibrados para o apri-
moramento e diversificação de nossa estrutura produtiva.

O Itamaraty procedeu a ajustes em sua estrutura e práticas no
sentido de manter a capacidade de responder, com eficiência, à
pauta cada dia mais complexa das tratativas internacionais, ajus-
tes que vão desde o reforço da área responsável pelos processos de
integração e disputas comerciais até o estímulo à especialização
crescente dos funcionários diplomáticos, o que passa, inclusive, por
modificações curriculares no Instituto Rio Branco.

A diplomacia brasileira tem atuado com reconhecido apuro, não apenas
nas diversas propostas regulatôrias de nosso interesse, cio
aprofundamento do Mercosul à integração fisica e energética da Améri-
ca do Sul, das tratativas do Mercosul com a União Européia aos traba-
lhos preparatórios cia ALCA, mas também no conjunto de contenciosos
comerciais que o Pais agora enfrenta. Para um Estado atento às nor-
mas, como o Brasil. o número de disputas em que se vê envolvido é,
antes de tudo, um indicador da competitividade crescente de nossas
empresas, que passaram a ocupar fatias do mercado antes sob domínio
exclusivo de concorrentes cio mundo industrializado.
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Multiplicam-se as conquistas na OMC. Da disputa sobre gasolina
ao contencioso entre a Embraer e a Bombardier, a posição brasilei-
ra terminou prevalecendo. Sem falar da recente vitória contra as
indústrias farmacêuticas no campo de medicamentos contra AIDS,
onde contamos, inclusive, com apoio de ONGs européias e norte-
americanas afetas ao tema.

O êxito de nossa economia é trunfo de que se tem valido o Governo
Brasileiro para tecer uma importante e diversificada rede de par-
cenas estratégicas. desdobramento que, por sua vez, tem permiti-
do a abertura de novas oportunidades comerciais, além de desper-
tar o interesse do investidor estrangeiro para o mercado nacional.
Por seu prestigio pessoal e identificação estreita com o Plano Real.
o Presidente da República exerceu papel crucial no reforço da
credibilidade externa da economia brasileira e no próprio
redimensionamento da presença internacional do Brasil. A diplo-
macia presidencial serviu intensa e eficazmente à promoção dos
interesses nacionais.

Relações com os Estados Unidos

Um bom exemplo é o das relações bilaterais com os Estados Unidos,
que se viram nos últimos anos elevadas a um novo patamar de
compreensão e respeito mútuo. Muito por conta do elevado grau de
entendimento entre o Presidente Fernando l-Ienrique Cardoso e os
Presidentes BilI Clinton e George W. Bush. o Governo norte-ameri-
cano passou a reconhecer tanto a importância da participação do
Brasil no encaminhamento de temas regionais e globais, como a
relevância do Mercosul enquanto bloco para o esforço de concertação
hemisférica. Até a presença de contenciosos comerciais na pauta
bilateral é vista agora como decorrência natural da interação de
economias dinâmicas e complexas.

O Presidente da República coordenou a reação do País à crise provocada
pelos eventos de 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos, que pare-
cem haver marcado o fim do pós-Guerra Fria e o início de unia nova
etapa no sistema de relações internacionais. Em cartas dirigidas a di-
versos lideres e em vários pronunciamentos, como os realizados na
Assembléia Nacional Francesa - de ampla repercussão doméstica e
internacional -. na cerimónia alusiva ao Dia do Diplomata e na Assem-
bléia Geral das Nações Unidas. o Presidente Fernando Henrique Cardo-
so ressaltou a importância de que se compreenda a crise corno oportu-
nidade de aprimorar os padrões de convivência entre os Estados. Defen-
deu um novo contrato entre os Estados, que atenda às preocupações
com a segurança internacional, mas também valorize a democracia, os
direitos humanos e o desenvolvimento sustentável, além de favorecer
a correção das assimetrias existentes no comércio e nas finanças in-
ternacionais.

o êxito de nossa economia
é trunfo de que se tem
valido o Governo Brasileiro
para tecer uma importante
e diversificada rede de
parcerias estratégicas.
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Em defesa da paz

No pronunciamento à Assembléia Nacional Francesa, o Presidente
da República afirmou que tão importante quanto reagir ao terror é
enfrentar as causas da violéncia e da intolerância. Se, de um lado.
o Governo Brasileiro condenou de forma veemente os atentados de
11 de setembro, hipotecou solidariedade ao Governo e ao povo nor-
te-americano e propôs, no âmbito da OEA, a aplicação do Tratado
Interamericano de Assistência Reciproca à ameaça constituída pelos
atentados de 11 de setembro ao hemisfério, de outro, ressaltou a
relevância de um equacionamento justo e definitivo dos conflitos
que ameaçam a paz mundial, sobretudo o confronto entre árabes e
israelenses. O Presidente Fernando Henrique Cardoso lembrou que,
assim como apoiou. em 1948, a criação do Estado de Israel, o Brasil
reclama passos concretos para a constituição de um Estado Palesti-
no democrático, coeso e economicamente viável.

O Presidente deu ênfase à necessidade de que a preocupação com a
segurança internacional não relegue a posição secundária outras ques-
tões essenciais à construção de uma ordem internacional mais imune
ao dogmatismo e à exclusão. Insistiu sobre a necessidade de atualizar
os mecanismos de governança internacional, denunciou o obsoletismo
do sistema de Bretton Woocls e a conseqüente urgência de dotar o Banco
Mundial de recursos que o habilitem à promoção do desenvolvimento e
o FMI de condições para assegurar a liquidez do sistema financeiro.
Reiterou a importância de controlar a volatilidade dos fluxos de capital.
Valorizou o papel do G-20 no tratamento dos grandes temas econômi-
cos. Acentuou a necessidade de combater o protecionismo dos mais
ricos e garantir o acesso dos países em desenvolvimento aos mercados
afluentes. Acentuou a necessidade de democratizar os mecanismos
decisórios, em particular o Conselho de Segurança das Nações Unidas.
Por fim, sublinhou a importância do Protocolo de Kyoto e do Tribunal
Penal Internacional.

Diplomacia presidencial

Ao longo destes sete anos. o Presidente da República realizou visi-
tas a Alemanha. Japão, Reino Unido. França, Itália, Espanha e Por-
tugal, para não mencionar os membros do Mercosul, demais países
vizinhos e aqueles Estados que, por sua dimensão, potencialidade
ou vínculos especiais com o Brasil. merecem uma atenção particu-
lar. como China, índia, África do Sul e Angola. A ênfase variou de
um pais para outro, segundo a especificidade do relacionamento:
com os membros do G-7/8, os temas econômico-comerciais e, so-
bretudo com a Alemanha, a cooperação na área ambiental: com a
Europa mediterrânea. a participação no programa de privatizações:
com Portugal, investimentos, a Comunidade dos Países de Língua
Portuguesa e a confraternização em torno do quinto centenário cio
descobrimento: com a China, a cooperação em alta tecnologia: com
a Índia, a cooperação na área de saúde: com a África do Sul, os
temas políticos e o comércio bilateral: com Angola. o processo de
paz e a cooperação para o desenvolvimento.

CH
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Se foram importantes para demarcar a abrangência dos interesses
do País, os encontros presidenciais também produziram efeitos
multiplicadores de grande relevância para a manutenção e
adensamento das diferentes parcerias, ao estimular a participação
no processo das sociedades nacionais, comunidades empresariais,
movimentos sociais, organizações não-governamentais, comuni-
dades científicas e universidades. É assim que os relacionamen-
tos têm assumido dinâmica própria, com a identificação de possibi-
lidades de diálogo e cooperação não apenas pelos governos, mas tam-
bém por setores diretamente interessados, de lado a lado, e em di-
ferentes campos - de investimento a comércio, da concertação po-
lítica à defesa do meio ambiente, da valorização da democracia à
promoção da paz e da cooperação para o desenvolvimento à promo-
ção dos direitos humanos.

O resultado é uma convivência internacional densa, diversificada,
de larga capilaridade social. A tônica, como não poderia deixar de
ser, é a reciprocidade. Basta atentar para o perfil das relações eco-
nõmicas. O incremento de investimentos diretos no País deu-se
passo a passo com o aumento da participação do Brasil no mercado
externo. A confiança do investidor estrangeiro na solidez da econo-
mia nacional teve como contrapartida a elevação da competitividade
das empresas brasileiras.

O Brasil nos foros multilaterais

Talvez de menor visibilidade, mas igualmente ilustrativo da maior
estatura internacional do País. foi a intensa participação do Brasil
no tratamento pelos foros multilaterais das grandes questões políti-
cas conternporãneas. Vejamos a atuação nas Nações Unidas. que
celebrou seus cinqüenta anos na Assembléia Geral de 1995, com a
presença do Presidente da República. O País tem assumido posição
de relevo na discussão sobre a reforma do Conselho de Segurança,
manifestando a expectativa de que o órgão, para beneficio de sua
representatividade e eficácia, tenha a composição atualizada, com
a atribuição de assentos permanentes ao mundo em desenvolvi-
mento. Também participamos de maneira ativa no debate sobre o
aperfeiçoamento do sistema de operações de paz, de reconhecida
importãncia para o papel das Nações Unidas na solução negociada
dos conflitos internacionais.

A exemplo do ocorrido na Conferência sobre Meio Ambiente e De-
senvolvimento (Rio-92) e na Conferência sobre Direitos Humanos
(1993). o Brasil atuou com destaque nos encontros universais orga-
nizados pelas Nações Unidas nos últimos anos sobre temas-chave
da agenda internacional, como a Conferência sobre População. a
Conferência sobre Desenvolvimento Social, a Conferência sobre a
Situação da Mulher. a Conferência sobre Assentamentos Huma-
nos e a Conferência contra o Racismo.

Os encontros presidenciais
produziram efeitos
multiplicadores de
relevância para a
manutenção e
adensamento das parcerias.

O Governo Federal adotou
um modelo de gestão com
ênfase na transparência dos
recursos alocados e na
ampla divulgação de seus
desempenhos e metas
alcançadas.

L53 1̂



Mensagem ao Congresso Nacional 2002

Não foi fortuita a disposição do Governo Brasileiro de ser um prota-
gonista maior nesses encontros e, dessa maneira. influenciar a
definição de novos padrões de legitimidade em assuntos importan-
tes da convivência internacional. Trata-se, não custa repetir, de
mais uma evidência de que a política externa do País, é hoje, defi-
nida segundo os valores e expectativas da sociedade brasileira. Res-
ponde, em outras palavras, à necessidade de compatibilizar a pauta
externa com a agenda doméstica. Se o Pais passa a orientar-se, no
plano interno, por princípios como desenvolvimento sustentável,
direitos humanos, igualdade entre os gêneros, responsabilidade
social, humanização do espaço urbano e valorização das populações
negras, é de se esperar que assuma posições condizentes com es-
ses princípios e com a importància de promovê-los sempre mais.

Cláusula democrática

Assim tem sido estruturada nossa pauta política externa, a come-
çar pela defesa da democracia como condição essencial para parti-
cipação nos processos de integração regional. Adotada pelo Mercosul
e seus membros associados, Chile e Bolívia, no Protocolo Ushuaia,
em julho de 1998, a cláusula democrática também constou das de-
cisões adotadas na Cúpula de Brasília, quando os Presidentes sul-
americanos se dispuseram a perseguir o continuado aperfeiçoa-
mento do Estado de Direito em seus países. Nos casos em que a
cláusula democrática esteve à prova, prevaleceu o compromisso
maior com a democracia. O Brasil atuou decisivamente para o for-
talecimento do regime democrático no Paraguai e para a confirma-
ção das instituições democráticas no Equador. Peru e Venezuela. O
desdobramento mais recente foi a adoção da cláusula na Reunião
de Québec, quando se estendeu ao hemisfério o modelo inaugurado
pelo Mercosul.

Indissociável da opção da sociedade brasileira pela democracia é
sua preocupação com o respeito aos direitos e garantias individu-
ais, que se manifestou, no plano externo, por apoio decidido à prote-
ção internacional dos direitos humanos, com ênfase no quadro re-
gional. Passamos a acatar. de maneira plena, a jurisdição da Corte
Interamericana de Direitos Humanos e apoiamos o esforço de ava-
liação pela Organização dos Estados Americanos - OEA de meios
para o aperfeiçoamento do sistema hemisférico de proteção às prer-
rogativas fundamentais da pessoa humana. O Brasil participou de
forma construtiva das negociações do Tratado Penal Internacional,
assinou o texto aprovado e está adotando os passos necessários para
a ratificação desse instrumento a curto prazo, de reconhecida im-
portáncia e atualidade.

Não-proliferação nuclear

À luz do compromisso constitucional com a utilização da energia
nuclear para fins exclusivamente pacíficos. o Brasil atualizou suas
obrigações quanto ao objetivo de não-proliferação das armas de des-
truição. Decidiu aderir ao Tratado de Não Proliferação de Armas
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Nucleares, ingressou no Regime de Controle de Tecnologia de Mís-
seis e procedeu à assinatura do Tratado de Proscrição Abrangente
de Testes Nucleares. Assinou, ainda, a Convenção sobre Armas
Químicas. Além de seu mérito intrínseco, tais passos favoreceram
a retirada de entraves até então impostos ao acesso pelo País a
determinadas tecnologias de ponta.

Desenvolvimento sustentável

Incorporado à agenda doméstica, como bem indica o dinamismo das
ONGs brasileiras, o princípio do desenvolvimento sustentável tem
balizado a atuação do País nas tratativas sobre meio ambiente. O
Brasil exerceu papel ativo nos trabalhos da Sessão Especial das
Nações Unidas sobre a Agenda 21 e está se arregimentando para a
Conferência Rio+1O. A participação nas negociações da Convenção
sobre o Clima foi particularmente construtiva. Contribuímos para
a reunião do apoio necessário à homologação do objetivo de reforçar
o Protocolo de Quioto, malgrado a posição dos Estados Unidos.

Na linha da tradição que nos é cara de apoio à solução pacifica e
negociada de controvérsias, refletida em acordos regionais e na
própria Constituição, o Brasil mediou. com  o envolvimento direto
do Presidente da República, a disputa territorial entre Peru e Equa-
dor. que se prolongava há décadas como ameaça à paz e à seguran-
ça regionais.

O Brasil também está envolvido no esforço de superação de risco
dos mais graves à coesão social dos países da região: o tráfico de
entorpecentes e delitos conexos. O tema consta de nossa pauta bi-
lateral com os vizinhos e dele tratamos nos foros de concertação
política. como o Grupo do Rio e a própria OEA. Pautamo-nos pelo
princípio da responsabilidade compartilhada entre os países produ-
tores, de trânsito e consumidores. o que requer uma estratégia que
confira igual ênfase às dimensões da oferta e da demanda. Para o
controle da oferta, a cooperação regional tem compreendido as áre-
as de inteligência, operações policiais, controle do contrabando de
annas, combate à lavagem de dinheiro e repressão ao tráfico pro-
priamente dito. O problema exige atenção prioritária, o que não
tem faltado.

Solidariedade ao Timor Leste

Outro tema maior da agenda externa foi o conflito no Timor Leste,
acompanhado com preocupação pela sociedade brasileira. O Brasil
foi enérgico na reivindicação de respeito ao direito do povo timorense
à autodeterminação, participa com tropas cio contingente das Na-
ções Unidas e tem colaborado na tarefa de construção do novo Esta-
do, particularmente nas áreas de assistência técnica e educação.
Aguardamos com expectativa o ingresso do Timor na Comunidade
dos Países de Língua Portuguesa - CPLI'.
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A CPLP, por sinal, tem sido um dos foros mais valorizados pela opi-
nião pública brasileira, motivada como está, até por conta do inte-
resse despertado pelas comemorações dos 500 Anos, em promover
a lusitanidade. O Brasil assumiu, em 2000. a Secretaria-Executiva
da Comunidade com o objetivo de favorecer a difusão do estudo da
língua portuguesa, aprofundar a concertação política entre os mem-
bros e renovar a cooperação para o desenvolvimento. Ênfase parti-
cular tem sido dada à cooperação no campo da prevenção e trata-
mento de AIDS.

Assistência aos brasileiros no exterior
Por fim, não há como deixar de mencionar, inclusive por ser
emblemática de urna diplomacia a serviço da cidadania, a política
de proteção aos brasileiros no exterior. O intenso fluxo migratório
dos anos 1980 elevou de maneira significativa o número de brasi-
leiros residentes tio exterior, reclamando urna ampla renovação cio
atendimento consular. A resposta veio com a modernização e am-
pliação da rede consular, o reforço da dotação consular e a identifi-
cação de novas e eficientes modalidades de atendimento aos naci-
onais que vivem ou transitam em países estrangeiros, corno os con-
sulados itinerantes c os Conselhos de Cidadãos.

Falando a linguagem universal da democracia
A conclusão do balanço cia política externa é a de que a posição do
Brasil no mundo é, hoje, muito melhor do que há sete anos. É preci-
so que se invista nas opções feitas, com os ajustes que se mostrem
necessários, para que elas evoluam. Isto aplica-se a praticamente
todas as grandes linhas cia política externa, do Mercosul à criação
do espaço sul-americano, cia cláusula democrática à proteção in-
ternacional dos direitos humanos, da cooperação com a África
lusófona à política de apoio aos brasileiros no exterior.

A democracia trouxe a
possibilidade de uma nova

linguagem, que não é dada,
mas construída, que não

aceita outro rótulo que não
seja o do interesse nacional,

com a participação da
sociedade.

Mas o importante é que se apontou caminho para unia inserção
internacional consistente e duradoura, qual seja, o de que ela se
faça a partir dos condicionantes domésticos, que não seja uma cons-
trução no vácuo. Houve tempo em que, a partir de gabinetes isola-
dos, eram elaboradas cosmovisões supostamente adequadas ao Bra-
sil, rotuladas a seguir como a diplomacia dos círculos concêntricos,
o pragmatismo responsável etc. Projetos geralmente coesos, bem
arrematados, mas realizados sem consultar os anseios da socieda-
de e, por isso, dela distanciados. Esse tempo foi-se. A democracia
trouxe a possibilidade de uma nova linguagem, que não é dada. mas
construída, que não aceita outro rótulo que não seja o do interesse
nacional, definido no confronto de idéias, por canais institucionais,
com a participação da sociedade.

Certamente não é tarefa fácil perseguir uma diplomacia sem rótu-
los, sobretudo quando o mundo em que se busca inserir está em
permanente mutação. As notícias correm em tempo real, criando
fatos, gerando percepções, arruinando moedas. mudando governos.
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Como projetar interesses nacionais contra cenário tão volátil? Ou,
para citar o Ministro Celso Lafer, como transformar necessidades
internas em possibilidades externas? Não há respostas prontas.
Somente se percebe que a saída não é a retração, o recolhimento,
ou o sonho da autarquia. Há que encarar o desafio, o desafio de urna
globalização sem rosto definido, que por vezes emite sinais inquie-
tantes, corno os surtos especulativos, mas também acena com
chances inauditas de geração de riquezas.

O Brasil não se acovardou. Tem encarado o desafio, com os recur-
sos de que dispõe, mensurados com realismo. Propõe-se às vezes
que o Pais vire a mesa, rompa contratos. busque modificações pro-
fundas da arquitetura financeira internacional. Não temos força
para tanto. Ninguém tem, sobretudo no mundo em desenvolvimen-
to. E já se foi a época das manobras revolucionárias na cena inter-
nacional. Não há pais de importância que esteja disponível para
acompanhar-nos em um boicote ao FMI, ou à OMC. Da China à
Índia. passando pela África do Sul, todos os países de peso no mundo
em desenvolvimento querem o que nós queremos: um diálogo mais
simétrico com o mundo desenvolvido, até o limite dos trunfos naci-
onais, que podem evoluir.

Os trunfos do Brasil têm evoluído, por conta da competência e
destemor do seu povo: dos trabalhadores, empresários, homens pú-
blicos, artistas, intelectuais, estudantes, jornalistas, ativistas. ci-
dadãos em geral. Os sinais da mudança são por demais ostensivos
para serem ignorados: moeda estável, retomada do crescimento,
equilíbrio das contas correntes, menor desemprego, maior
competitividade, aumento das exportações, redução da pobreza,
aumento da escolaridade, expansão da saúde pública, queda da
mortalidade infantil, número sem precedentes de assentamentos
rurais, aumento da renda familiar, adoção sistemática. pelas em-
presas, de relatórios de impacto ambiental e programas de direitos
humanos, com atenção dirigida às crianças, mulheres, negros e
outros segmentos mais vulneráveis. O mundo notou esses avan-
ços, até mais cedo do que alguns setores internos. Daí a recupera-
ção continuada de nossa imagem. Não há efeito que perdure sem
causa próxima. O perfil internacional do Brasil melhorou simples-
mente porque o País evoluiu para melhor. Esta é a chave última de
uma boa política externa.

Os trunfos do Brasil têm
evoluído, por conta da
competência e destemor do
seu povo. Os sinais da
mudança são por demais
ostensivos para serem
ignorados.
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Defesa

Contribuir para o delineamento do perfil estratégico que o Brasil
deseja assumir nas primeiras décadas do século, adequando o apa-
rato militar brasileiro às missões a serem conduzidas pelas Forças
Armadas nos contextos regional, hemisférico e mundial, em outras
palavras, orientando a configuração do Sistema de Defesa Nacio-
nal: esta tem sido a atribuição primordial do Ministério da Defesa.

Nos citas atuais. o Ministério conduz um trabalho de revisão das
grandes linhas do pensamento estratégico brasileiro, de modo a
definir a arquitetura militar que o País requer, a fim de atender às
demandas de defesa nas próximas décadas. Esse planejamento tem
levado em conta os acontecimentos recentes e seus vários desdo-
bramentos, pois os rumos da política internacional foram grave-
mente afetados, a partir do ataque terrorista aos Estados Unidos.

No atual quadro internacional, torna-se mais relevante a atuação
do Ministério da Defesa no que diz respeito ao apoio à política exter-
na brasileira. Assim, nesse ambiente, que requer estreita coope-
ração entre os países, as realizações do Ministério, com pouco mais
de dois anos de existência, têm contribuído para o fortalecimento
da confiança mútua e para a projeção do Brasil no concerto das
Nações. particularmente pela promoção da integração sul-ameri-
cana em matéria de defesa.

O perfil estratégico brasileiro está relacionado com sua circuns-
tância de País sul-americano. O nosso continente constitui uma
unidade física contínua, com identidade própria, cabendo aos paí-
ses que o integram definirem, livre de interferências extra-regio-
nais. seus referenciais de defesa. A articulação do Brasil com seus
vizinhos permite maior liberdade de movimentos, no sentido de
estabelecer uma visão própria de defesa regional, antes que inicia-
tivas isoladas venham a confirmar na região arranjos contrários
aos interesses brasileiros.

A atuação conjunta da diplomacia e da defesa tem propiciado a ob-
tenção de resultados significativos, cabendo ressaltar dentre as
realizações do Ministério da Defesa no último ano o aprofundamento
do dialogo no plano político-estratégico com a Argentina, o Chile e a
Bolivia, países com os quais foram estabelecidos importantes me-
canismos bilaterais de defesa. Avançar na criação de similares dis-
posições com o Paraguai e o Uruguai e, depois, em uma segunda
etapa, com os demais países da América do Sul é tarefa que contri-
buirá sobremaneira para a conformação de um ambiente de contí-
nua cooperação.

Não é o caso da proposição de uma aliança de defesa sul-america-
na. A atuação do Ministério da Defesa limita-se ao delineamento
de uma abordagem comum e ao reforço da confiança mútua, que
sirvam de referência no processo de modernização das estruturas

O Ministério da Defesa está
conduzindo um trabalho de
revisão das grandes linhas
do pensamento estratégico
brasileiro, de modo a
definira arquitetura militar
que o País requer.

A articulação do Brasil com
seus vizinhos permite maior
liberdade de movimentos,
no sentido de estabelecer
uma visão própria de defesa
regional.

Cabe ressaltar, no último
ano o aprofundamento do
diálogo com a Argentina, o
Chile e a Bolívia, países com
os quais foram
estabelecidos importantes
mecanismos bilaterais de
defesa.
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nacionais de defesa. O Ministério continuará a considerar a
integração regional como prioridade no planejamento das grandes
linhas da defesa nacional. A idéia é a de, por meio do adensamento
da cooperação, consolidar a existência de um entorno pacífico, que
permita concentrar esforços no desenvolvimento.

Complementando esse quadro da atuação do Ministério da Defesa,
no que diz respeito ao favorecimento, por meio das realizações, em
2001, da política externa brasileira, ressalta-se o empenho para a
manutenção de equilibradas relações com os Estados Unidos e para
a abertura de importantes aproximações estratégicas diferencia-
das com o Reino Unido, Suécia, França. índia, China e Coréia, pro-
curando estender ao campo da Defesa os avanços obtidos com esses
países em outras áreas de entendimento.

A revisão da estrutura de A revisão da estrutura de defesa brasileira está sendo norteada não
defesa brasileira está sendo por um quadro hipotético de ameaças de agressão convencional por

norteada não por um outros Estados, probabilidade hoje mínima, e sim pela capacitação
quadro hipotético de operacional, com maior êrifsse em forças leves, ágeis, bem ades-

ameaças de agressão, mas tradas, aptas a atuar de modo combinado e a cumprir diferentes
sim pela capacitação tipos de missões. Versatilidade, flexibilidade, interoperabiliclade e

operacional, com ênfase em sustentabilidade são OS conceitos considerados pelo Ministério da
forças leves, ágeis, bem Defesa na estruturação do sistema de defesa nacional, de maneira

adestradas. a permitir que se obtenha capacidade de pronta resposta, no caso
da ocorrência de situação de crise internacional que venha a en-
volver o País.

O enfoque que vem sendo dado à questão da modernização do apa-
rato militar brasileiro visa a atender diferentes tipos de contingên-
cias, inclusive, se julgado imprescindível, ações contra o terroris-
mo. que estão mais afetas ao campo da Segurança que ao da Defe-
sa, compreendendo, em respeito às disposições constitucionais, a
aplicação de outras expressões do poder nacional.

Para 2002, está prevista a edição do Livro Branco da Defesa Nacio-
nal, consolidado pelo Ministério da Defesa a partir das expressões
de personalidades da vida nacional, em trabalhos que considera-
ram as necessidades de Defesa para o País. Também é prevista a
ativação de um Centro de Estudos de Defesa, para funcionar na
sede do Ministério. Essas duas realizações permitirão aprofundar o
relacionamento internacional do País em assuntos de Defesa e,
principalmente, possibilitarão a formulação e a permanente atua-
lização da Política de Defesa Nacional.

Criação do Ministério da Defesa
A idéia de criar Ministérios da Defesa remonta ao período da Se-
gunda Guerra Mundial. Para que as Forças Armadas pudessem ser
mais eficazes na sua atuação, os grandes comandantes militares
ocidentais mostraram a seus países a necessidade imperiosa de
elas agirem de modo harmõnico, integrado e combinado. Essa idéia
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prosperou em vários países do mundo onde Ministérios da Defesa
foram instalados. Idêntica posição tiveram os nossos chefes milita-
res ao voltarem da campanha na Itália.

Nas três décadas que se seguiram, consolidou-se no País a neces-
sidade da existência de um órgão que integrasse as Forças Arma-
das, tendo a atribuição de coordenar e planejar o emprego das mes-
mas e encaminhar soluções para assuntos de interesse militar.
Nesse período, destacam-se a criação do Estado-Maior Geral - EMG,
em 1946. sua transformação no Estado-Maior das Forças Armadas -
EMFA. em 1948. cuja estrutura foi mantida até 1967, e a criação da
Escola Superior de Guerra - ESG, em 1949.
Em 1967. um decreto presidencial procurou materializar a idéia de
integração, com a criação do Ministério das Forças Armadas, que
acabou por não se concretizar na prática, sendo mantida a estrutu-
ra do antigo EMFA. até meados de 1999.

Com o fim da Guerra Fria e da bipolaridade mundial, ficou reduzida
a possibilidade da existência de conflitos armados entre nações,
tendo os mesmos assumido outras formas, de caráter étnico, raci-
al, tecnológico. econômico e até político. Sobressaiu-se, então, a
necessidade de cada país não só se adequar para o ataque, mas,
sobretudo. preparar-se para sua defesa, exercitar meios, ações e
formas que permitam sedimentar sua segurança interna.

O Brasil. entretanto, permanecia no grupo minoritário de países
que ainda não haviam adotado o modelo internacional, que con-
templava um ministério integrador e orientador na área da defesa.

Já no seu discurso de posse. em 1995. o Presidente da República
apontou a necessidade de se ter, no Brasil, um ministério desse
porte e com essa competência. Desde o início do seu mandato, não
poupou esforços para viabilizá-lo. lançando seus alicerces com a
edição da primeira Política de Defesa Nacional. em 1996. e com a
determinação ao EMFA no sentido de que fossem conduzidos estu-
dos a respeito da mudança da Estrutura Brasileira de Defesa, com
base no comparativo das estruturas de ministérios da defesa de
vários países. Dando prosseguimento, em outubro de 1997. o Presi-
dente da República emitiu a seguinte diretriz:
• criar o Ministério da Defesa, que enquadrará as Forças Armadas

singulares, tendo em vista otimizar o sistema de clelèsa nacio-
nal:

• iniciar sua implantação entre outubro e dezembro de 1998; e
• extinguir os atuais ministérios militares.

Essa missão, atribuída a um Grupo de Trabalho Interministerial -
GTI. coordenado pelo Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência
da República, e integrado pelos Ministros da Marinha, Exército,
Aeronáutica, Relações Exteriores, Estado Maior das Forças Arma-
das. Casa Militar da Presidência da República e Secretaria de As-
suntos Estratégicos, teve como primeira tarefa levantar as carac-

Em outubro de 1997, o
Presidente da República
emitiu a diretriz de criar o
Ministério da Defesa.
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terísticas do sistema de defesa nacional, com base na Política de
Defesa Nacional - PDN, além de definir as atividades militares pas-
síveis de integração nos seus diversos graus.

Em novembro de 1998, os representantes daquele Grupo submete-
ram ao Presidente da República uma Exposição de Motivos, acom-
panhada de Proposta de Emenda Constitucional e Projeto de Lei
Complementar dispondo sobre normas gerais a serem adotadas na
organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas. estabe-
lecendo modificações necessárias à criação do Ministério da Defe-
sa. Ainda naquele mês, os referidos projetos foram encaminhados
ao Congresso Nacional.

Na Exposição de Motivos que encaminhou o Projeto de Lei Comple-
mentar destacavam-se as afirmações de que "o Ministério da Defe-
sa será o órgão central da política de defesa nacional" e que a sua
implementação "tem por propósitos a otimização da capacidade de
defesa do Pais, a modernização e a racionalização das Forças Arma-
das, a partir da premissa de evitar o estabelecimento de estruturas
pesadas e o aumento de despesas. Essa transformação e sua cons-
tante evolução devem ser encaradas como um processo, que avan-
çará ao longo do tempo em busca de constante aperfeiçoamento",
acrescentando, ainda, que se evitou "o perigo da simples importa-
ção de modelos estrangeiros, aparentemente prontos e práticos, mas
que encerram visões de mundo diferentes das do povo brasileiro."

Ao iniciar seu segundo Antecedendo a aprovação da Lei Complementar. o Presidente da
mandato, o Presidente da República, ao iniciar seu segundo mandato, decidiu criar o cargo de
República decidiu criar o Ministro Extraordinário da Defesa, que passou a coexistir com as

cargo de Ministro demais pastas militares até a efetiva implementação do Ministério
Extraordinário da Defesa, da Defesa. O Decreto n° 2.923, de janeiro de 1999, que dispõe sobre

que passou a coexistir com a reorganização de órgãos e entidades do Poder Executivo Federal,
as demais pastas militares, estabeleceu que ao Ministro Extraordinário da Defesa competia pre-

parar a implantação do Ministério da Defesa. Meses depois, ainda
em 1999. a Lei Complementar n° 97 criava o Ministério da Defesa,
o Decreto n° 3.080 aprovava a estrutura regimental do novo minis-
tério e a Emenda Constitucional n° 23 alterava os artigos 12, 52,
84. 91. 102 e 105 da Constituição.

A criação do Ministério da Os antigos ministérios das forças singulares foram transformados
Defesa abre para o Brasil nos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, enquanto

novas e promissoras que o antigo Alto Comando das Forças Armadas era convertido no
perspectivas. Conselho Militar de Defesa, sendo o EMFA extinto. A nova estrutu-

ra do Ministério da Defesa estabeleceu um arcabouço integrado para
as forças singulares com linhas hierárquicas e de atribuições me-
lhor definidas.

Dessa forma, a criação do Ministério da Defesa abre para o Brasil,
tanto no ãmbito interno como no internacional, novas e promisso-
ras perspectivas, favorecendo a união de esforços das instituições
militares nacionais e colaborando para a inserção do País entre as
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principais potências cio terceiro milénio. além de sedimentar sua
presença nos foros internacionais ele defesa e de realçar o papel
brasileiro no esforço pela manutenção cia paz mundial.

Nova política de defesa nacional
Em novembro de 1996. foram anunciadas, pela primeira vez na his-
tória cio Pais. as bases da Política de Defesa Nacional. para amplo
conhecimento da sociedade brasileira. Esse evento constituiu um
importante marco na evolução do pensamento estratégico nacio-
nal, tanto em termos políticos quanto militares. Do ângulo político,
sinalizou que as considerações sobre defesa não se devem restrin-
gir a círculos especializados, mas envolver também a sociedade como
um todo, através de uma clisctissão informada, transparente e de-
niocrática. 1)0 ponto de vista coiiceitual, significou o amadureci-
inenlo de uma reflexão estratégica conjunta por parte dos setores
civis e militares, resultando em uma convergência de perspectivas
frente ás importantes transformações em curso nas cenas nacio-
nal, regional e mundial.

Na Política de Defesa Nacional, estão claramente indicados seus
objetivos e as diretrizes a serem seguidas. Os objetivos, basicamen-
te, são a garantia da soberania com a preservação cia integridade
territorial, cio patrimônio e dos interesses nacionais. Para sua con-
secução, foram estabelecidas as seguintes diretrizes:
• contribuir ativamente para a construção de uma ordem inter-

nacional baseada no Estado de Direito que propicie a paz univer-
sal e regional e o desenvolvimento sustentável da humanidade:

• participar crescentemente dos processos internacionais relevan-
tes de tomada de decisão:

• aprimorar e aumentar a capacidade de negociação do Brasil fl()
cenário internacional;

• promover a posição brasileira favorável ao desarmamento glo-
bal, condicionado ao desniantelamento dos arsenais nucleares
e de outras armas de destruição de massas, em processo acorda-
cio multilateralmente:

• participar de operações de manutenção de paz de acordo com os
interesses nacionais, e contribuir efetivamente e ativamente
para o fortalecimento, a expansão e a solidificação cia integração
nacional;

• atuar para manutenção de um clima de paz e de cooperação ao
longo das fronteiras nacionais e para solidariedade na América
Latina e na região cio Atlântico-Sul:

• intensificar o intercãmbio com as Forças Armadas das nações
amigas, manter a participação das Forças Armadas em ações
subsidiárias, que visem à integração nacional e à defesa civil
no desenvolvimento socioeconômico do Pais, em harmonia com
a sua destinação constitucional insubstituível;

• proteger a Amazônia brasileira, com o apoio de toda a sociedade
e com a valorização da presença militar;

Em novembro de 1996,
foram anunciadas, pela
primeira vez na história do
País, as bases da Política de
Defesa Nacional, para
amplo conhecimento da
sociedade brasileira,

A Política de Defesa
Nacional objetiva a garantia
da soberania com a
preservação da integridade
territorial, do patrimônio e
dos interesses nacionais,
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• priorizar ações para desenvolver e vivificar a faixa de fronteira,
em especial nas Regiões Norte e Centro-Oeste, sobretudo na área
do Calha Norte e do Sivam;

• aperfeiçoar a capacidade de comando, controle e inteligência de
todos os órgãos envolvidos na defesa nacional, proporcionando-
lhes condições que facilitem o processo decisório na paz e em
situações de conflito:

• aprimorar o sistema de vigilância, controle e defesa das frontei-
ras, das águas jurisdicionais da plataforma continental e do es-
paço aéreo brasileiros. bem como dos tráfegos marítimo e aéreo:

• garantir recursos suficientes e contínuos que proporcionem con-
(lições eficazes de preparo das Forças Armadas e demais órgãos
envolvidos na defesa nacional:

• buscar nível de pesquisa cientifica, desenvolvimento tecnológico
e de capacidade de produção de modo a minimizar a dependên-
cia externa do País aos recursos de natureza estratégica de in-
teresse para a sua defesa:

• promover o conhecimento cientifico da região Antártica e a par-
ticipação ativa no processo de decisão de seu destino:

• aprimorar o sistema de mobilização para atender ás necessida-
des do País quando compelido a se envolver em conflito armado;

• sensibilizar e esclarecer a opinião pública com vistas a criar e
conservar unia mentalidade de defesa nacional por meio de uni
incentivo ao civismo e dedicação à Pátria.

O Brasil necessita de uma A formulação de unia política de defesa é um processo extrema-
política de defesa que mente complexo, não só porque nela incidem os fatos determinantes

corresponda à nova da história e da geografia, mas também pelas dificuldades de
dimensão que o País passa articulá-la, dentro de um Estado democrático, com as outras políti-

a ocupar no cenário cas públicas, e de torná-la viável no seio de uni sistema pluralista
internacional. de representação política. O Brasil necessita de unia política de

defesa que reflita uma fase histórica e que corresponda à nova di-
mensão que o País passa a ocupar no cenário internacional.

A consideração de novos conceitos de defesa, relacionados com a inser-
ção do Brasil nos contextos sul-americano, hemisférico e global, em um
cenário em que as deliberações no campo da defesa e da segurança
deixam de ser assuntos tratados na esfera puramente militar, e são,
hoje, traços característicos que pautam o tratamento do tema.

Desde a realização da IV Conferência Ministerial de Defesa das
Américas, ocorrida na cidade de Manaus, em outubro de 2000. vêm
se intensificando os entendimentos com os demais países da Amé-
rica do Sul, no sentido de estender ao campo da defesa os avanços
já obtidos em outras áreas de integração regional.

Nesse sentido, o Ministério da Defesa tem procurado exercitar uma
política de aproximação com os países vizinhos, buscando manter cons-
tante diálogo. O Brasil, por sua projeção continental, sua riqueza natu-
ral, pelo porte de sua indústria e pelo tamanho de seu PIB, é um pais de
projeção rio contexto do continente sul-americano, mantendo saudável
diálogo de paz e de busca de prosperidade com as demais nações.
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Nesse contexto, o entendimento com a República Argentina consti-
tui passo inicial, cuja meta é agregar gradualmente, sob o marco
da democracia. os demais parceiros do Mercosul e, em seguida, to-
dos os países do continente em torno de uma visão sul-americana
dos temas, oportunidades e preocupações, com o conseqüente re-
forço da estabilidade regional. O aprofundamento do diálogo no pla-
no político-estratégico com os países cio Cone Sul já permitiu o es-
tabelecimento de grupos de trabalho bilaterais de defesa, em nível
ministerial, com a Argentina, o Chile e a Bolívia. O mesmo meca-
nismo está sendo negociado com o Uruguai e o Paraguai.

No âmbito interamericano, é mantida uma interlocução franca e
de posições claras com os EUA. país com o qual também estabele-
ceu-se recentemente um grupo de trabalho bilateral de defesa. Pa-
ralelamente. busca-se uma maior interação com países-chave no
contexto mundial, com vistas a viabilizar alternativas diversificadas
de associação responsável no campo político-estratégico. O
aprofundamento recente de nossas relações com várias nações
européias. além da índia. China. Coréia do Sul e países de língua
portuguesa. serve de exemplo desse esforço, em sintonia com os
objetivos da Política de Defesa Nacional. que tem nas Forças Arma-
das e na diplomacia os dois grandes vetores da ação externa brasi-
leira. no sentido de contribuir para a manutenção da paz mundial.

No âmbito interno, o Ministério da Defesa está conduzindo um exer-
cício. até então inédito no Brasil. de consulta a representantes da
sociedade civil acerca de novos conceitos estratégicos para o Pais.
Estão sendo consultadas diversas personalidades, representando
diferentes espectros de opinião, tais como: ministros e ex-minis-
tros de Estado, acadêmicos, jornalistas especializados, diplomatas,
parlamentares e ex-militares, todos com reconhecida competência
na área de defesa e muitos deles fortes críticos do atual sistema de
defesa nacional. O objetivo básico é o de recolher uma massa críti-
ca de idéias que permita oxigenar antigos preceitos e conferir mai-
or legitimidade aos novos referenciais estratégicos que venham a
ser adotados pelo Pais. Além disso. cabe ressaltar a futura criação.
no Ministério da Defesa, de centro de estudos aberto aos setores
interessados cia sociedade. voltado à reflexão e ao livre debate de
questões de segurança e defesa, envolvendo outros setores repre-
sentativos da Nação.

Proteção da Região Amazônica
O Governo Brasileiro, dentro da prioridade que confere à proteção
da Região Amazônica, atribuiu ao Ministério da Defesa a condução
de dois grandes projetos: o Programa Calha Norte e os Sistemas de
Proteção e Vigilância da Amazônia - Sipam/Sivam.

Programa Calha Norte
O Programa Calha Norte foi criado em 1985 com o propósito de

No âmbito interno, o
Ministério da Defesa está
conduzindo um exercício de
consulta a representantes da
sociedade civil acerca de
novos conceitos
estratégicos para o País.

A área do Calha Norte
corresponde a 14% do
território nacional.
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contribuir para a integração da região Amazônica brasileira, situa-
da ao norte das calhas dos rios Solimões e Amazonas. Essa área, de
população rarefeita, corresponde a 14% do território nacional e
abrange urna faixa de fronteira de cerca de 6.700 km.

Com os recursos alocados ao Programa Calha Norte, e de forma
judiciosa, foram atingidas as seguintes metas no ano de 2001:
• continuação cia construção do Porto de Camanaus, em São Gabriel

da Cachoeira (AM), que facilitará o acesso ao Alto Rio Negro, bem
corno implementará o comércio internacional com a Colômbia e
Venezuela;

• efetivação de 25 convénios com 24 municípios da Calha Norte.
englobando 31 obras que beneficiarão cerca de cem mil brasilei-
ros que vivem ria região. As obras incidiram sobre as áreas de
saúde, educação e infra-estrutura básica:

• realização de obras de conservação da estrada BR-307, que liga a
cidade de São Gabriel cia Cachoeira à localidade de Cucui (fron-
teira com a Colômbia e Venezuela), bem como a construção de
três pontes metálicas nessa estrada:

• implantação cio terminal de passageiros na Base Aérea de Boa
Vista (RR):

• ampliação da capacidade de produção de brita nas bases de
Comara de Monte Alegre (PA) e Moura (AM):

• por fim, na área cia Defesa, foram realizadas, manutenção e obras
em diversas Organizações Militares, destacando-se a reforma
das instalações cia Estação Naval de Rio Negro (AM), início cia
implantação do aquartelamento de Fuzileiros Navais em
Tabatinga (AM), conclusão das obras do Pelotão Especial de Fron-
teira de Pari-Cachoeira (AM) e início da construção da 2 a Com-
panhia de Fuzileiros Navais em Macapá (AP), a continuação da
implantação dos Pelotões Especiais de Fronteira de Tunui-Ca-
choeira (AM). Uiranuità (RR) e Tiriõs (PA). da P Brigada de Infan-
taria de Boa Vista (RR) e da 16 de Tefé (AM). Deu-se continuida-
de à manutenção das embarcações da Marinha e do Exército,
permitindo um melhor patrulhamento dos rios amazônicos e
ações cívico-sociais e foi proporcionado, também. para a Força
Aérea, um aumento significativo nas suas horas de vôo, possibi-
litando que o Apoio Aéreo, tão importante naquela região, fosse
incrementado de forma satisfatória e eficiente.

Com a concretização dessas ações pretendeu-se incrementar a pre-
sença militar na região da Calha Norte, proporcionando melhor
qualidade de vida ao homem da região.

Projeto Sipam / Sivam
O Sistema de Proteção cia Amazônia - Sipam está sendo implementado
e direcionado para promover o desenvolvimento sustentável da Amazó-
nia, por meio de conhecimentos e informações oriundas de um grande
banco de dados, contribuindo para atender as diretrizes gerais decor-
rentes da Política Nacional Integrada para a Amazônia Legal e as dire-
trizes gerais no que se aplica à vigilância do espaço aéreo, em conso-
nãncia com a Política de Deftsa Nacional.
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Nesse contexto. o Governo confere caráter estratégico e estruturante
ao Programa Proteção da Amazônia, o qual suporta as ações que
viabilizarão a implantação da infra-estrutura e a operacionalização
dos Sistemas de Proteção e de Vigilância da Amazônia - Sipam/
Sivam.

No momento. o programa apóia a fase de implantação da infra-es-
trutura cio Sivam e articula a participação dos órgãos da adminis-
tração pública na ativação do Sipam, o que, em breve, permitirá o
funcionamento integrado e coordenado dos diversos órgãos com atu-
ação relevante na Amazônia.

O programa, no que se refere às ações do Sivam, iniciou sua im-
plantação, efetivamente, em julho de 1997 e tem a previsão de ope-
rar gradualmente a partir de julho de 2002.

A execução da ação de aquisição/repotencialização de aeronaves
cio Sivam apresentou resultados relevantes em 2001. A conclusão
cia fabricacão de cinco aeronaves de Vigilância Aérea e de três ae-
ronaves de Sensoriamento Remoto, pela Embraer. representa o
cumprimento de 100% da meta prevista para o atual exercício. O
recebimento operacional dessas aeronaves está previsto para 2002.
tendo em vista que atualmente estão sendo instalados e testados
seus equipamentos e sensores.

Outro resultado positivo, decorrente do desenvolvimento e adapta-
ção das aeronaves Embraer 145 para as versões de Vigilância Aé-
rea e de Sensoriamento Remoto, foi materializado por meio da pro-
jeção do Brasil como País exportador dessas aeronaves para países
como a Grécia e o México, em 2001.

Sobre o desempenho da ação de instalação de unidades de vigilân-
cia fixas e transportáveis e de unidades de telecomunicações, fo-
ram prontificados os sítios de Manaus. Jacareacanga, Manicoré.
Imperatriz, Sinop. Cachimbo, Boa Vista, São Gabriel da Cachoeira.
Surucucu. Barcelos. Porto Velho e Rio Branco.

Estas são as primeiras unidades de vigilância e de telecomunica-
ções, das 37 atualmente em processo de instalação. Em virtude da
necessidade de aprimoramento no Sistema de Telecomunicações.
de atrasos de algumas obras civis e fornecimento das estações de
transmissão em V-1-1F. o desempenho desta ação ficou aquém da
meta estabelecida. No entanto, esta ação terá especial incremento
em 2002. o que permitirá a prontificaçáo de todas as unidades de
vigilância e de telecomunicações restantes.

Durante o exercício de 2001. o Governo dedicou especial esforço
para dotar o Sivam com recursos orçamentários e, a despeito da
atual conjuntura orçamentária, o desempenho da ação de obras ci-
vis foi satisfatório. permitindo a execução simultânea de cerca de
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cinqüenta obras em toda a região, o que representou a construção
de 36 mil metros quadrados de área edificada. Com  este resultado.
cumpriu-se 86% da meta estabelecida para o exercício.

Ressalta-se que a mobilização cia força de trabalho para construção
das edificações gerou cerca de 1.800 empregos diretos e quatro mil
indiretos na região. Além disso, a qualidade da engenharia e da
arquitetura dos empreendimentos evidencia a resposta positiva dos
amazônidas aos desafios das novas tecnologias em obras civis agre-
gadas à região. em que pesem as adversidades logísticas,
meteorológicas e climatológicas impostas à implantação do projeto.
As ações que apóiam a implementação do Sipam foram, pela pri-
meira vez, consignadas no Plano Plurianual. As principais reper-
cussões da implementação das ações do Sipam foram, por um lado,
a manutenção das instalações e equipamentos prontificados pelo
Sivam em 2000 e 2001, e. por outro, o apoio para integração dos
ôrgãos cia administração pública, que irão participar da ativação do
Sipam. em 2002.

O apoio à integração dos órgãos foi executado por meio das ações de
capacitação de recursos humanos com 100% de execução, de
integração de base de dados com 100% de execução, de desenvolvi-
mento de diagnósticos e planos de integração com 100% de execu-
ção, de manutenção e operação com 99% de execução e de
contratação de sinais de teleprocessamento com 88% de execução.
No que se refere à integração de órgãos da administração pública,
as seguintes instituições confirmaram a participação na ativação
do Sipam: Exército Brasileiro - EB. Fundação Nacional do Incho -
Funai. Instituto Nacional do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis - Ibama, Comissão de Pesquisas e Recursos Minerais -
CPRM, Comando da Aeronáutica - CAER. Departamento Nacional
de Produção Mineral - DNPM. Marinha do Brasil - MB, Agência Na-
cional de Águas - ANA. Agência Nacional de Telecomunicações -
Anatel, Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel, Departamento
de Policia Federal - DPF. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica - IBGE. Instituto Nacional de Meteorologia - Inrnet e Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE.

A iniciação do Sipam configura-se como uma significativa articu-
lação de órgãos da administração pública, com vistas à
operacionalização do maior Sistema de Proteção Ambiental do Mun-
do. Estes órgãos atuarão diretamente nos Centros Regionais de Vi-
gilância. de forma integrada e coordenada, com a finalidade de con-
tribuir para o desenvolvimento sustentável da região amazónica.

De forma global, em termos físicos e financeiros, em outubro de
2001 o Sivam atingiu marca superior a oitenta por cento no que diz
respeito à implantação da sua infra-estrutura. Quanto ao Sipam,
foram executados 95% dos recursos orçamentários alocados no exer-
cício de 2001 e destinados a sua implementação.

0
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Modernização e reaparelhamento das Forças Armadas
Os objetivos da segurança e da defesa exigem que se cuide cia mo-
dernização das Forças Armadas, promovendo, dentro da disponibili-
dade dos recursos, a renovação e adequação de seus equipamentos.
O documento "Estratégia Militar Brasileira", em fase final de elabo-
ração, fornecerá as bases para o planejamento do reaparelhamento
das Forças Armadas. Com esse respaldo, será possível discutir-se a
viabilidade de um projeto da Lei de Meios de Defesa, estabelecendo-
se, por um período de quinze a vinte anos, recursos orçamentários
específicos para investimento na renovação dos equipamentos das
Forças.

Reaparelhamento e adequação da Força Aérea Brasileira
O Comando da Aeronáutica vem desenvolvendo ações de planeja-
mento no sentido de fortalecer e aprimorar a capacitação operacional
da Força Aérea: de ampliar e modernizar o complexo sistema da
infra-estrutura aeroespacial. envolvendo os sistemas aeroportuário
e de controle do espaço aéreo brasileiro: de estimular a progressiva
atuação da indústria aeroespacial brasileira. tendo por objetivo a
diminuição da dependência externa: de assegurar o desenvolvimen-
to do complexo científico-tecnológico aeroespacial, orientando-se
para a busca constante da capacitação de recursos humanos, bem
como da dotação de meios materiais adequados: e de promover e
apoiar as ações necessárias à criação da Agência Nacional de Avi-
ação Civil.

Para a continuidade das realizações na esfera do poder aeroespacial,
esforços têm sido concentrados na execução do Programa
Reaparelhamento e Adequação da Força Aérea Brasileira e na
revitalização do Sistema de Controle do Espaço Aéreo e do Sistema
de Defesa Aérea, sendo a Região Amazônica objeto de especial aten-
ção, buscando-se, desta maneira, garantir a vigilância e a segu-
rança de todo o espaço aéreo brasileiro.

O Comando da Aeronáutica implementou as diversas ações relaci-
onadas a esses temas:
• Deu inicio ao projeto de modernização das aeronaves F-5, cujo

objetivo é dotá-las de sistemas atualizados, especialmente de
navegação e ataque, tanto para o emprego ar-ar como ar-solo, de
modo a mantê-las em estado operacional até 2015. Foram assi-
nados os contratos com a Ernbraer e a empresa israelense Elbit.
As duas primeiras aeronaves a serem modernizadas e que ser-
virão de protótipos para o projeto foram entregues à Embraer no
dia 19 de fevereiro passado.

• O Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento da Aeronáuti-
ca - Deped firmou. com a Embraer, vários contratos comerciais
relativos ao Projeto AL-X, destacando-se o contrato para a produ-
ção de um primeiro lote de 76 aeronaves. O objetivo do Projeto
AL-X é dotar a Força Aérea Brasileira - FAB de uma frota de 99
aeronaves leves de ataque, com capacidade de realizar missões

^54^7
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das Tarefas Operacionais de Apoio ao Combate, em regiões de
clima quente e úmido e de precária infra-estrutura de proteção
ao vôo, aeroportuária e de manutenção. A aeronave deverá, tam-
bém, ser capaz de realizar a missão de policiamento do espaço
aéreo em proveito do Sivam.

As aeronaves, sendo 25 monopostos (A-29) e 51 bipostos (AT-29),
estão previstas para serem entregues à Aeronáutica entre novem-
bro de 2003 e agosto de 2006, serão distribuídas para as Bases Aé-
reas de Boa Vista, Porto Velho, Campo Grande, onde realizarão mis-
sões operacionais, e serão utilizadas na formação de pilotos de com-
bate, em Natal (RN).

As aeronaves utilizarão equipamentos eletrônicos de última gera-
ção, incorporando os mais avançados sistemas disponíveis no mer-
cado. Serão capazes de utilizar, também, uma variada gama de
sensores, que as permitirão cumprir suas missões no período no-
turno ou a qualquer tempo. As aeronaves poderão receber informa-
ções externas via cia(a-link, que potencializará, com a participação
das aeronaves R-99 AEW), suas capacidades no cumprimento das
missões de policiamento do espaço aéreo.

A avançada tecnologia aplicada no projeto não se restringe às aero-
naves. Todo o sistema logistico contratado incorpora os últimos con-
ceitos na área. O treinamento no solo, o planejamento das missões
e o debriefing serão realizados a partir de simuladores e estações
que incorporam auxílios visuais de última geração.

O projeto também possibilitará a transferéncia de tecnologia de alto
nível para o Pais e a participação de empresas nacionais como for-
necedoras de equipamentos e serviços, propiciando a geração de
novos empregos.

Finalmente, o Projeto AL-X permitirá à Força Aérea Brasileira o
cumprimento completo de suas atribuições junto ao Projeto Sipam/
Sivam e estabelecerá um novo patamar tecnolôgico no treinamen-
to dos pilotos de combate.
• Realizou a entrega do Pedido de Oferta (RFP) às empresas inte-

ressadas em participar do projeto de modernização das aerona-
ves de patrulha P-3 Orion. adquiridas recentemente pela Aero-
náutica.

As aeronaves receberão equipamentos eletrõnicos de última gera-
ção, incorporando os mais avançados sistemas disponíveis no mer-
cado e estarão capacitadas a realizar missões de patrulha maríti-
ma de superfície e anti-submarino, operações de busca e salva-
mento, de combate ao contrabando e ao narcotráfico, de apoio em
calamidades, de apoio à Marinha Mercante e à Marinha do Brasil e
em complemento às operações realizadas no âmbito do Sistema de
Vigilância da Amazônia.
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O projeto também possibilitará a transferência de tecnologia de alto
nível para o Pais e a participação de empresas nacionais como for-
necedoras de equipamentos e serviços, propiciando a geração de
novos empregos. A entrega da primeira aeronave modernizada de-
verá ocorrer em dezembro de 2004.
• Realizou a entrega do Pedido de Oferta (RFP) às empresas inte-

ressadas em participar do Projeto F-X BR, para o fornecimento da
nova aeronave de defesa aérea da Força Aérea Brasileira. O pro-
jeto, que tem um orçamento estimado de US 700 milhões, pre-
vê a aquisição de um mínimo de doze e um máximo de 24 avi-
ões, que deverão ser utilizados pelos próximos trinta anos.

Reaparelhamento e adequação do Exército
O Exército modernizou seus sistemas de artilharia, com a incorpo-
ração ao seu patrimônio de novas unidades de Lançadores Múlti-
plos Universais de Foguetes, complementados por veículos
remuniciadores. unidades de controle de fogo, viaturas oficinas
veiculares e eletrônicas. viaturas posto meteorológico, foguetes
balísticos solo-solo, ferramental e equipamentos para manutenção.
Todos estes sistemas possuem tecnologia de ponta, sendo conside-
rados equipamentos de última geração.

A aquisição de Obuseiros Autopropulsados e de Carros de Combate
Leopard contribuiu para um considerável aumento do poder de com-
bate da Força, proporcionando melhores condições de adestramen-
to da tropa.

A Aviação do Exército foi contemplada com novos equipamentos,
como a aquisição de tanques de traslado para os helicópteros Black
Hawk, proporcionando condições favoráveis para operar com efici-
ência na Amazônia. Da mesma forma, está sendo viabilizada a aqui-
sição de oito helicópteros Cougar.

Na busca constante da modernização, foram adquiridos óculos de visão
noturna, materiais de campanha e equipamentos de emprego militar.
de grande importância para a operacionalidade da tropa.
O Exército Brasileiro. ao buscar dotar as suas Organizações Militares -
OM com vetores de modernidade, tem o propósito de obter um adequado
suporte ao preparo e ao emprego da Força Terrestre, contribuindo, desta
forma, para alcançar a missão de garantir a Defesa Nacional como fator
de consolidação da democracia e do desenvolvimento.

Dentre os programas finalisticos estabelecidos para o Exército pelo
Avança Brasil. o Programa Reaparelhamento e Adequação do Exér-
cito Brasileiro foi concebido para o Pais dispor de uma Forca Ter-
restre capaz de atender aos desafios do novo milênio e de cumprir
as suas missões constitucionais nas melhores condições. Suas
ações refletem a busca da estruturação e do preparo do Exército
para o início do próximo século, dotado de forças aptas ao desloca-
mento e emprego rápido em qualquer parte do território nacional,
utilizando equipamentos modernos e eficazes.
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Reaparelhamento e adequação da Marinha
O Programa Reaparelhamento e Adequação da Marinha do Brasil
prosseguiu contribuindo para a garantia da Defesa Nacional corno
fator de consolidação da democracia e do desenvolvimento. A Mari-
nha envida esforços para dar continuidade à renovação e moderni-
zação dos seus meios navais, aeroespaciais e de fuzileiros navais,
com ênfase na construção naval brasileira.

Em 2001, foi modernizada uma aeronave SH-313 (Sea King), foi rea -
lizada a revisão do armamento portátil do Corpo de Fuzileiros Na-
vais, foram prontificadas as aeronaves AF- 1 / IA e adquirido e ins-
talado equipamento 1FF' para as aeronaves SI-1-3A.

As obras de modernização das seis fragatas da classe Niterói continua-
ram em andamento, abrangendo a instalação de novos sistemas de
armas e sensores, a fim de atualizar a capacidade operativa da Força.

O arsenal da Marinha do Rio de Janeiro continuou construindo a
Corveta Barroso, moderno navio-escolta de projeto nacional, e o
submarino Tikuna. que incorpora modificações brasileiras ao pro-
jeto original alemão dos submarinos da classe Tupi.

A Marinha incorporou o porta-aviões São Paulo à esquadra brasilei-
ra e iniciou a sua operação com as 23 aeronaves de ataque AF- 1/1
Skyhawk, operação esta que contribui para a manutenção de urna
adequada dissuasão clássica, que representa o atendimento de to-
das as capacidades estratégicas.

Em 2001, o Corpo de Fuzileiros Navais completou o recebimento dos
obuseiros de 105 milímetros (light gun), adquiridos da Inglaterra, e
foram recebidos dezessete carros de combate SK 105 A2S e uma
viatura blindada de socorro.

Modernização do Sistema de Controle do Espaço Aéreo
Em decorrência do fato de que os principais equipamentos e siste-
mas, adquiridos e implantados pela Comissão de Implantação do
Sistema de Controle do Espaço Aéreo - Ciscea, dispõem de tecnologia
do início da década de 1980 e, assim, estarem sendo atingidos por
crescente obsolescência tecnológica, iniciou-se, ao longo dos últi-
mos três anos, processo de reciclagem geral do Projeto Ciscea. Os
equipamentos e sistemas mais obsoletos serão gradualmente subs-
tituídos ou revitalizados, começando por aqueles instalados na dé-
cada de 1980, fase inicial do projeto. Este processo encontra-se em
curso e deverá estender-se pelos próximos seis anos.

Em que pese a atribuição de maior prioridade aos empreendimen-
tos que visam urna oportuna renovação de equipamentos e siste-
mas em operação. a Ciscea vem desenvolvendo, também, outros
empreendimentos que objetivam a expansão dos meios emprega-
dos no controle do espaço aéreo brasileiro, de forma a fazer face ao
crescimento da atividade aérea no Pais.
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De grande importância para a elevação da segurança dos vôos que
ocorrem na Região Nordeste, no início do ano em curso foram reali-
zadas as últimas ações relativas à implantação de radares nas lo-
calidades de Porto Seguro (BA), Bom Jesus da Lapa (BA) e Petrolina
(PE), os quais passaram a integrar a estrutura de meios que com-
põe o Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo
- Cindacta III.

Com a operação dos citados radares, passou a ser possivel, por exem-
plo, monitorar e controlar, utilizando imagem radar, todos os vôos
nacionais e internacionais que cruzam o Nordeste, propiciando
expressivo ganho de segurança para tais vôos.

Os trabalhos de renovação de instalações, equipamentos e siste-
mas de proteção ao vôo, afetos à Academia da Força Aérea, em
Pirassununga (SP), foram iniciados em 1998 e se estenderam até
2001. As renovações realizadas em Pirassununga envolveram pro-
vidências de elevado nível de profundidade, como: substituição dos
radares primário e secundário de área terminal: substituição do
sistema de tratamento e visualização de dados, utilizados no con-
trole radar: substituição de equipamentos de telecomunicações para
melhoria das ligações entre os órgãos de controle e entre estes e as
aeronaves em vôo: e construção de nova infra-estrutura predial para
abrigar a casa de força, as torres de controle do aeródromo e o Des-
tacamento de Proteção ao Vôo local.

Com o funcionamento destes novos meios, é possível prover-se maior
segurança às atividades aéreas que ocorrem na região de
Pirassununga, com ênfase para aquelas de treinamento de pilotos.
Iniciados em 1998, os trabalhos de modernização do hardware e do
soflware empregados no sistema de processamento de dados do Cindacta
1. em Brasília, foram intensificados ao longo de 2001 e encontram-se
em fase de conclusão, com a homologação dos novos meios.

No presente ano, no Cindacta I. foi também concluída a substitui-
ção da central de telecomunicações que atende às posições de con-
trole do Centro de Controle de Área e do Centro de Operações Aére-
as Militares, contribuindo para a obtenção de condições mais favo-
ráveis de intercomunicabilidade entre os órgãos de controle e as
aeronaves em vôo.

Estes novos sistemas, ora implantados na sede do Cindacta 1. em
Brasilia, ampliam a capacidade de controle daquele Centro, bem
como resultam em maior confiabilidade para as atividades de con-
trole e de vigilância do espaço aéreo brasileiro.

A obsolescéncia tecnológica afeta os equipamentos e sistemas de
proteção ao vôo atualmente em operação na área terminal de tráfe-
go aéreo de São Paulo. bem como em decorrência da necessidade
de se ampliar a capacidade de escoamento do tráfego aéreo, nos
principais aeroportos localizados na Cidade de São Paulo e proximi-
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dades (sobretudo nos aeroportos de Congonhas. Guarulhos e Cam-
pinas). Por esse motivo, em 2001, a Ciscea iniciou o projeto de mo-
dernização e ampliação da infra-estrutura de meios técnicos e
operacionais que compõe o Controle de Aproximação de São Paulo.
Esse projeto prevê providências urgentes e de curto prazo, na mai-
oria já desencadeadas pela Ciscea ao longo de 2001. como também
insere ações de médio e longo prazos. Serão bastante valiosos os
benefícios decorrentes do projeto, concorrendo de forma marcante
para a elevação do nível da qualidade dos serviços de proteção ao
vôo prestados na região de São Paulo, traduzida por uma grande
melhoria da segurança, fluidez e regularidade de navegação aérea.

Sistema Militar de Comando e Controle
Trata-se de sistema de Defesa Nacional, integrado pelo Comando
Supremo das Forças Armadas, Ministérios Civis, Comandos Milita-
res e Grandes Comandos Operacionais que, sob a direção do Presi-
dente da República, possibilita a coordenação das ações integradas
de defesa nos casos de crises e conflitos, em qualquer parte do ter-
ritório nacional ou mesmo no exterior, onde estejam operando con-
tingentes militares brasileiros, agilizando a tomada de decisões para
o controle da situação.

Nesse sentido, o ano de 2001 foi especialmente produtivo. Pela pri-
meira vez, foi instalada a interligação dos Centros de Comando e
Controle das Forças Armadas ao Centro de Operações do Comando
Supremo. localizado na sede cio Ministério da Defesa, em Brasília, e
destinado ao exercício do comando e do controle das Forças Arma-
das pelo Comandante Supremo.

Esse sistema, desenvolvido inteiramente no Brasil, pelo Centro de Aná-
lises de Sistemas Navais da Marinha do Brasil é uma prova do acerto
das medidas tomadas pelo Governo Federal ao criar o Ministério da De-
fesa. Começa a florescer, no âmbito da defesa da Pátria, a conjugação de
esforços que leva à economia de recursos, maximizando a eficiência e
a efjcácia de nossas Instituições Militares.

Complernen t armente. busca-se a integração da Secretaria-Execu-
tiva do Conselho de Defesa Nacional a esse sistema, para que o
conselho possa dispor. oportunamente, das informações necessári-
as ao assessoramento direto ao Presidente da República, imenso
desafio que, vencido, facilitará a realização, em 2002, de exercícios
combinados das três Forças, sob a supervisão do Ministério da De-
fesa. Isto feito, não somente o Sistema Militar de Comando e Con-
trole - SISMC2 será validado e aperfeiçoado, como também iniciar-
se-á urna nova fase no aprestamento da defesa do Pais: a execução
de operações combinadas entre suas Forças Armadas.

Sistema de Comunicações Militares por Satélite
Durante o ano de 2001, foi dada continuidade à implantação do Sistema
de Comunicações Militares por Satélite - Siscomis, que se constitui a
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base lisica de telemática do SISMC2. com  a implantação de duas novas
estações em Natal e Porto Alegre. ampliando, assim, o número de assi-
nantes das Forças Armadas, o que permitiu ao Ministério da Delèsa
dispor de maior flexibilidade de comunicações.

A rede de assinantes do Siscomis está sendo expandida com a in-
clusão de ramais em todos os Ministérios, atendendo aos Ministros
de Estado. Secretários-Executivos e outras autoridades.

Em 2001. foram implantados 2% dos meios de comunicação neces-
sários para o funcionamento completo do sistema, perfazendo um
total de 42% do previsto.

Em coordenação com a Anatel, foram substituídos os equipamento
de rádio-enlace cio Ministério da Defesa, visando à desocupação das
faixas de freqüência destinadas às bandas C. D e E do Serviço Móvel
Privado.

Programa Antártico Brasileiro
O Brasil. por intermédio do Programa Antártico Brasileiro - Proantar.
garante sua participação no processo de decisão relativo ao futuro do
Continente Antártico, imensa região de 14 milhões de quilómetros qua-
drados que tem grande influência sobre o clima, o regime e os recursos
vivos dos mares brasileiros. O Proantar - urna das exigências para a
participação cio Brasil como Parte Consultiva do Tratado da Antártica -
tem com objetivo efetuar pesquisas conjuntas visando ao conhecimen-
to científico dos fenômenos antárticos.

As atividades brasileiras de pesquisa na Antártica são desenvolvi-
das na Estação Antártica Comandante Ferraz - EACF e nos três
refúgios localizados na Ilhas Elefante. Nelson e Rei George. A EACF
e os refúgios são administrados por um grupo de apoio constituído
por dez militares da Marinha, durante o ano todo.

As pesquisas brasileiras na Antártica também são desenvolvidas a
bordo do Navio de Apoio Oceanográfico (NapOc) "Aiy Rangel".

Foram realizados treinamentos e pré-antártico para 38 militares e
65 pesquisadores participantes da Operação Antártica XX e cinco
võos de apoio à Operação Antártica XIX. Foi efetuada a aquisição e
manutenção de vestimentas especiais e equipamentos de segu-
rança utilizados nas Operações Antárticas, a renovação cie equipa-
mentos cia EACF. o reparo e manutenção em dez containeres utili-
zados para o transporte de materiais diversos para a Antártica e
divulgação das atividades brasileiras na Antártica e o do Proantar.
As atividades logísticas contam com o apoio da Estação de Apoio
Antártico. localizada na Fundação Universidade Rio Grande, que
promove o abastecimento da EACF e dos refúgios e a manutenção
dos respectivos equipamentos.
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Participação em operações de paz
O Brasil. como membro fundador da Organização das Nações Uni-
das - ONU, sempre procurou pautar-se pela solução pacífica das
controvérsias e por um firme compromisso com a manutenção da
paz mundial. Na legislação brasileira transparecem nitidamente
os princípios do comprometimento do País com a segurança inter-
nacional. No artigo 4 0 cia Constituição Federal estão definidos, en-
tre os princípios fundamentais que regem as relações internacio-
nais do Brasil. a de!èsa da paz, a solução pacífica dos conflitos e a
cooperação entre os povos para o progresso da humanidade.

Em convergência com esses princípios, a Política de Defesa Nacional,
editada em 1996. enumerou entre seus objetivos a contribuição para a
manutenção cia paz e cia segurança internacionais e tem como uma
das principais diretrizes participar de operações internacionais de ma-
nutenção cia paz. de acordo com os interesses nacionais.

Desde 1956,  a bandeira
brasileira tremula em

outros países e continentes,
como sinal da nossa

vocação para a defesa da
paz e da solução pacífica

dos conflitos.

Desde 1956, a bandeira brasileira tremula em outros países e con-
tinentes, como sinal cia nossa vocação para a defesa cia paz e cia
solução pacífica dos conflitos. Mais de 16 mil brasileiros já Partici-
param de 26 missões de paz, sob a égide da ONU e também contri-
buindo com a Organização dos Estados Americanos - OEA e outros
foros internacionais, sempre perseguindo a consolidação da paz.

O Brasil está presente. desde 1998. no Timor Leste. Atualmente, a
contribuição brasileira na Administração de Transição das Nações
Unidas para o Timor Leste - Untaet consta de observadores milita-
res da Marinha e do Exército. dois oficiais superiores atuando no
Estado-Maior da Untaet. dois pelotões de infantaria do Exército e
policiais militares dos Estados. O Brasil possui um Oficial-General
na função de Chefe dos Observadores Militares na Untaet desde
maio de 2001. A Força Aérea dá apoio no transporte dos rodízios do
pelotão brasileiro a cada seis meses, quando são percorridos, em
cada viagem, cerca de 34 mil quilómetros.

Na Europa. o Brasil se faz representar na Missão de Observadores
das Nações Unidas em Prevlaka. Croácia - Unmop. com observado-
res militares, e na Força das Nacões Unidas em Chipre - Unficyp,
participando do Estado-Maior cio contingente argentino.

Nas Américas, o Brasil participa cia Missão de Verificação dos Di-
reitos Humanos das Nações Unidas na Guatemala - Minugua e cia
Missão de Assistência à Remoção de Minas na América Central -
Marminca, com supervisores internacionais da Marinha e do Exér-
cito. A Marminca é uma missão cujos recursos provém da OEA, é
gerenciada pela Junta Interamericana de Defesa - JID. com atua-
ção na Costa Rica, Nicarágua. Guatemala e Honduras.

No propósito de manter seu permanente esforço em prol da paz,
estamos participando ativamente cios S(anciby Arrangements Stjstein,
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forças para pronto emprego das Nações Unidas, estando já em fase
final do processo para atuação nesse sistema.

O Governo e a Nação reverenciam a memória dos onze militares e
dois policiais brasileiros que perderam suas vidas longe da Pátria,
nas missões em benefício de um mundo livre do flagelo cia guerra.

Tecnologia de Uso Naval
Para aplicação de tecnologia nuclear, no que tange ao círculo de
combustível. a Marinha do Brasil estabeleceu parceria com as Iii-
dústrias Nucleares Brasileiras - INB. sobretudo no que diz respeito
às etapas de enriquecimento isotópico de urânio e de produção de
pó e pastilha de diõxido de urânio, para as nossas centrais nuclea-
res. Essa parceria contribui para o desenvolvimento sustentável e
pala a reducão da dependência externa do Brasil.

Em 2001. ioram continuados os projetos. obras e aquisições de equi-
paineiilos e materiais da Instalação Nuclear de Água Pressurizada
- INAP: os projetos. obras civis, aquisições de equipamentos. mate-
riais e montagem eletromecânica das Unidades cio Cicio do Com-
bustível Nuclear, com destaque para a Unidade de Produção de
1 lexafluoreto de Urânio - UF6 (USEXA): fabricação dos Condensadores
cio Sistema Secundário da INAP: e a implantação das fundações dos
Prédios cio Reator. Turbinas e Subestação Um.

Foram continuados, também. o desenvolvimento de processos e sis-
temas auxiliares da Unidade Piloto de Células Quentes. no Centro
Experimental de Aramar. e o desenvolvimento de processos e com-
ponentes do Circuito de Irradiação de Água Fervente - CAFE. no
Reator IEAR 1. Foram implantados os sistemas de preparação de pós
de urãnio. o sistema de metrologia de pastilha e o sistema de clas-
sificação de pós UO. na Unidade de Redução, e foi realizada a mon-
tagem da área de utilidades do Laboratório de Materiais Nucleares
- Labmat e caracterização química e física de TCAU e UO para
comissionamento do 2 ° Módulo B100 do Lahrnat.

A competência tecnológica obtida com os projetos, o desenvolvimento
C a construção da instalação do protótipo de I)roPllSãO nuclear atri-
bui vantagens competitivas às empresas nacionais, contribuindo
para o desenvolvimento sustentável do Brasil.

A par cio desenvolvimento das instalações da propulsão nuclear para
submarinos, o Programa Nuclear da Marinha vem proporcionando
ao parque industrial brasileiro a possibilidade de investimentos em
tecnologia de ponta. unia vez que grande parte de seus sofisticados
componentes são encomendados à iniciativa privada nacional.

Aviação Civil
Em 2001. a Administração Federal da Aviação - FAA dos Estados
Unidos, confirmou o Brasil como país de primeira categoria em se-
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gurança de operações de vôo e de aeronavegabilidade, condição idên-
tica aos países do primeiro mundo.

O incremento constante do transporte aéreo no Brasil não pode dei-
xar de ser acompanhado de perto pela autoridade aeronáutica civil
brasileira. Foram elaborados importantes estudos sobre demanda
de transporte aéreo, disponibilizados na Internet para consulta por
todos os cidadãos. Houve o desenvolvimento de programas simula-
dores de avaliação de capacidade aeroportuária, o que permitiu a
seleção de 26 novos sítios aeroportuários. Além disso, foram con-
feccionados doze planos de desenvolvimento aeroportuário e revi-
sados seis planos aeroviãrios estaduais, envolvendo diversos seg-
mentos da sociedade, públicos e privados, os quais foram beneficia-
dos com diretrizes e indicadores para o desenvolvimento urbano,
aeroportuário e transporte aéreo.

A aviação civil brasileira vem dobrando seu tamanho a cada onze
anos. Hoje ela dispõe do segundo maior número de aviões do mundo
e de uma posição consolidada no que se refere a excelentes índices
de segurança no transporte aéreo. O incremento da aviação civil
exige urna constante modernização e acompanhamento pela auto-
ridade aeronáutica civil brasileira, caracterizado pela construção,
modernização e reforma de aeroportos, decorrente do Programa Fe-
deral de Auxílio a Aeroportos - Profaa.

Assim sendo, o desempenho da aviação civil brasileira apresenta
prognósticos animadores. Em consonância com essas perspectivas.
o Departamento de Aviação Civil - DAC, órgão central do sistema
de aviação civil, passa por uma reestruturação que culminará com
a criação da Agência Nacional da Aviação Civil, devendo fazer face
às demandas crescentes, o que garantirá um serviço de qualidade
cada vez mais acessível à população brasileira, além de realizar a
permanente tarefa de manter em elevado nível a segurança de vôo
cia nossa aviação, patamar reconhecido e formalizado pela
categorização atribuída ao País pelas autoridades civis aeronáuti-
cas dos Estados Unidos e pela Organização da Aviação Civil Inter-
nacional.

Desenvolvimento da infra-estrutura aeroportuária
O Programa Desenvolvimento da Infra-Estrutura Aeroportuária
foi inserido no Avança Brasil 2000-2003 visando apoiar o desenvol-
vimento sociocconõmico nacional por meio da continuidade da ex-
pansão e modernização da infra-estrutura aeroportuária: apoiar as
empresas no escoamento de suas produções: aumentar as opções
de acesso ao território nacional como parte essencial da inserção
competitiva cio Pais no Mercosul: e estabelecer opções de acesso de
aeronaves militares em todo o Pais como fator de integração, de-
senvolvimento e de defesa nacional.
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O programa tem por objetivo aumentar a eficiência do sistema de
infra-estrutura aeroportuária brasileiro, elevando, até o final da
execução do Plano Plurianual 2000-2003, o grau de desenvolvimen-
to da infra-estrutura aeroportuária de 78% para 91% e o nível de
utilização da capacidade dos aeroportos de grande porte de 41% para
53%. tendo como público-alvo os usuários do sistema aeroportuário
nacional.

Para atingir este objetivo, o programa articula um conjunto de 27
ações que agrupam projetos e atividades desenvolvidas nos
aeródromos e aeroportos de interesse nacional e estadual.

A manutenção e o reaparelhamento dos 66 aeroportos administra-
dos pela Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária -
Infraero. empresa pública vinculada ao Ministério da Defesa. são
suportadas pelas ações Manutenção da Infra-estrutura
Aeroportuária e Reaparelhamento da Infra-estrutura Aeroportuária.
Os aeroportos da Infraero concentram 97% do movimento do trans-
porte aéreo regular no Brasil. representando 2.1 milhões de pousos
e decolagens de aeronaves nacionais e estrangeiras, em 2000,
transportando 67.9 milhões de passageiros e 1.3 milhão de tonela-
das de carga. No período de 1995 a 2000, a empresa registrou um
crescimento de 33.25% no movimento de aeronaves, de 46,79% no
de passageiros e de 9.61% no de cargas.

A Infraero contribuiu significativamente na modernização dos ae-
roportos, propiciando o crescimento e a operacionalidade adequada
às necessidades da Aviação Civil. O Programa Geral de Obras e
Serviços de Engenharia da Infraero está investindo no ano de 2001
aproximadamente RS 400 milhões em vários aeroportos, principal-
mente em obras de reforma e construção de novos terminais de
passageiros e carga. pátios e pistas, pavimentação, balizamento.
infra-estrutura elétrica e mecânica. No ano de 2001, foram inau-
gurados os aeroportos de Porto Alegre, que consta do Avança Brasil.
com um investimento de RS 157 milhões, Palmas, com investimen-
tos de RS 76 milhões, e a conclusão do Aeroporto de Belém, com
investimentos de RS 78 milhões. Ao todo, já foram investidos recur-
sos da ordem de RS 389.2 milhões. Além de se iniciar outros inves-
timentos nos aeroportos de Guarulhos - R$ 720 milhões, Santos
Dumont - R$ 80 milhões. Florianópolis - R$ 80 milhões. Goiânia -
RS 80 milhões. Vitória - RS 60 milhões, Maceió - R$ 52 milhões.
Congonhas - RS 42 milhões e Campinas - R$ 20 milhões.

Ciência e tecnologia
O Programa de Ciência e Tecnologia das Forças Armadas - PCT-FA,
orientado ao fortalecimento das bases científico-tecnológicas das áreas
consideradas estratégicas pelo Ministério da Defesa, tem como objetivo
a modernização e o reequipamento de laboratórios, bem como a forma-
ção e aperfeiçoamento dos recursos humanos em ciência e tecnologia.
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Foram incluídos no PCT-FA como áreas prioritárias de desenvolvi-
mento as de Processamento de Sinais Eletromagnéticos. Sistemas
de Comando e Controle. Tratamento de Imagens de Satélites. Quí-
mica Militar e Giroscópios e Acelerômetros. Esses temas constitu-
em-se em projetos de capacitaçáo que estão sendo conduzidos pelas
Forças Armadas em estreita colaboração com entidades civis, com
o propósito de buscar a ampliação de capacitação em campos nos
quais, por sua própria natureza, não acontece a desejada transfe-
rência de tecnologia.

Cabe destaque a operação, no ano de 2001. do Banco de Dados em
Ciência e Tecnologia para as Forças Armadas. em São José dos
Campos. pelo Centro Tecnológico da Aeronáutica.

A Marinha possui uma série de projetos em desenvolvimento na
área de ciência e tecnologia, de interesse estratégico, com acesso
externo vedado ao País, buscando na indústria nacional a produção
de materiais e equipamentos de alta tecnologia. Em 2001, foi
pilorizada a implantação cia infra-estrutura básica na área nuclear
e implementada parceria com a Indústrias Nucleares (10 Brasil -
INB para aplicação de tecnologia nuclear adquirida pela Força. quanto
ao enriquecimento isotópico (Id' uránio e a produção de pó e pastilha
de dióxicio de urânio. para as nossas centrais nucleares.

No ãmbito cio desenvolvimento das instalações cia propulsão nucle-
ar para submarinos. o Programa Nuclear da Marinha vem propor-
cionando ao parque industrial brasileiro a possibilidade de investi-
mentos em tecnologia de ponta, uma vez que grande parte de seus
sofisticados componentes são encomendados à iniciativa privada
nacional.

O Exército Brasileiro vem concentrando recursos em projetos que
contribuem para a independência tecnológica do Pais e a redução
do hiato tecnológico em relação aos exércitos mais modernos, des-
tacando-se, neste contexto, a produção de Morteiros 120 mm de
alma raiada, pelo Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro, material
desenvolvido no País e com desempenho similar ao dos países mais
modernos: o projeto nacional para dotar a artilharia de um Sistema
Computadorizado de Tiro, desenvolvido em parceria com a Indús-
tria de Material Bélico do Brasil - Imbel, o que possibilitará, em
curto prazo. maior presteza no emprego do armamento pesado.
Atualmente. o Exército prepara-se para iniciar o desenvolvimento
de uma nova família de viaturas blindadas de rodas. buscando
compatibilizar a tecnologia já dominada, em passado recente, com
os avanços tecnológicos surgidos na última década. como urna so-
lução nacional às necessidades de grande mobilidade na guerra
moderna.

[5 ^581



De'/esa

Apoio à sociedade civil
1 )iversas ai ividades (ciii sido desenvolvidas na área da saúde, me-
receiiclo destaque a participação do Ministério da Defesa no Progra-
ma Comunidade Solidária, no Programa Nacional de
Imunobiológicos. nu Programa Prevenção, Controle e Assistên-
cia aos Portadores de Doenças Sexualmente Transmissíveis e da
AIDS eiio Programa Prevenção e Controle da Malária.

Na Aiiiazúiiia, os navios da Marinha, conhecidos pelos ribeirinhos
como "Navios (Ia Esperança". e as organizações militares cia área cio
Comando do 1 Distrito Naval, realizaram palestras sobre higiene,
tratamento cia água, vacinações e distribuição de medicamentos.
Os tiavios de assisiéiicia-hospilalar "Carlos Chagas". "Oswaldo Cruz"
e "Doutor Montenegro" realizaram 21 missões de atendimento rné-
dico-hospilalar. alcançando 491 localidades. A Marinha também
apoiou logisticaiiiciite as diversas etapas das campanhas de
multivacina('ã() promovidas pelo Governo Federal na região.

O Exercito contribuiu expressivaniente para os )rOgra1flaS da área
de saúde, através de participação sistemática cm campanhas de
saúde em nível nacional. apoio de saúde a populações de comuni-
clades carentes ribeirinhas e fronteiriças e distribuição de alirnen-
los. E dma de destaque a sua participação em obras de sanca-
Incnt() ambiental, no Programa de Distribuição de Alimentos -
Prodea e na ativação e hln('ionamento de hospitais da região aula-
zõiii('a (ciii Tabai inga e São Gabriel da Cachoeira).

Da mesma Ibriiia. a Aeronáutica seguiu disponihilizando seus meios
aéreos a se iviço da nação, sobretudo para campanhas de vacinação,
l)aI'a missões de misericórdia, atendimento a vitimas de desastres na-
turais e atenção médica e odontológica a comunidades carentes situa-
das ciii localidades de acesso unicamente por via aérea.

Envolvendo 53 organizações militares e três comandos militares de
arca, a Operação Boiadeiro II foi a missão de maior envergadura da
R)rça 'l'crresti'c Clii 2001, apoiando ações de prevençào à febre aftosa
ao longo de cerca de 3.500 quilômetros de fronteira. em cinco esta-
dos, 1)01' mais de sete meses.

Dentre as missões de apoio á sociedade civil, merece realce a Operação
Gota. Somente nesta operação a FAB realizou, em 2001. quase mil ho-
ras de v(x). utilizali(lo diversas aeronaves, transportando mais de 156
toneladas de carga e 1.800 passageiros. Missão formalizada em couve-
nio com o Ministério cia Saúde, através da Fundação Nacional de Saú-
de, teve como ol)etivo a erradicação de endemias em comunidades ru-
rais e mncligenas no interior do Acre e Amazonas.

Por solicitação cio Ministério da Justiça, em apoio á Polícia Federal.
a FAli realizou missões para transporte de presos, operações espe-
ciais e na erradicação de plantações de maconha em diversas loca-
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lidacles. Sefl(lO empregadas mais de 150 horas de vôo. Nas águas
territoriais, em apoio às embarcaçõ es civis ou da Marinha e na
vigilância inarit una foram realizadas 853 horas de vôo ideritifl-
canclo eml)arcacões irregulares e auxiliando no resgate de embar-
cações em perigo ou à deriva no mar. Nas missões de busca e sal-
vamento lorain voadas quase duzentas horas resgatando sobrevi-
ventes. ak'in de encontrar desaparecidos em situações diversas.
Foram realizadas varias missões em apoio à defesa civil, tais como:
incéndio cm Itatiaia, enchente em Silveira Martins, incéndio em
Quissamá e o acidente com a plataforma P-36 da lk'trol)ras. Outra
missão realizada em 2001 foi a denominada Operação Caminho-
neiro, em apoio ao transporte de material e pessoal de diversos ór-
gãos para garantir o funcionamento das instalações aeroportuárias.
devido ao movimento grevista dos caminhoneiros. Foraimi voadas
223 horas, tramisportanclo 316 passageiros e 400 kg de cargas. Ain-
da, cm fun ão da greve dos policiais do Estado da Bahia. foi realiza-
da a Operação llahia, voando 473 horas, transportando 2.753 passa-
geiros e 44 toneladas de carga em apoio aos ('Onhin(flt('S militares
deslocados ixii '	 (l1 ide estado.
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